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ANDES pede 
59,96% de 
aumento 
ao MEC 

A ANDES e todas as suas se
yões sindicais vão defender um rea
JUSte de 59,96% na data base da cate
goria, durante este mês. Oínd.ice equi
vale a todas as perdas acumuladas pe
los trabalhadores durante desde de que 
o Plano Real foi. criado e durante o · 
~o ~e 95%. Ve,ia aqui a pauta de rei
vmd1cações apresentada pela Direto
ria da entidade ao Ministro da Educa
ção, Paulo Renato de Souza, no dia 
11 de dezembro passado. 

!)SALÁRIO 

* Política salarial 
*Indicede reajuste de 59,96% 
*Pagamento dos Precatórios 
*Incorporação da GAE no seu valor 

maiáalto. 

2) AUTONOMIA, 
DEMOCRACIA 

.. EVERBAS 

*Carreira única 
*Regimej'uridico único 
*Isononua entre as lFES 
*Indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão 
*Garantia de financiamento público 

paraasIFES 

3)LDB 

*Pelo resgate do Projeto de Lei Com 
plementar 101/93 ( Sid Sabóia) 

4)EMPREGO 

*Estabilidade 
*Concurso público, repondo-se in 

tegralrnente as vagas existentes. 
*Imediata contratação dos candida 

tos selecionados. Expansão deva 
gas de acordo com as necessidades 
dasIFES. 

5) APOSENTADORIA 

* Garantia de aposentadoria por tem 
pode serviço. . 

*Equivalência de reajuste salarial 
entre os trabalhadores da ativa e 
aposentados. 

*Manutenção do pagamento das 
aposentadorias e pensões como en
cargos do Tesouro Nacional através 
do Ministério da Educaçíio e do Des
porto. Este pagamento não pode se 
dar na conta da rubrica "Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino". 

A DiretoriadaADUFPB-JPnão 
J-\..aceitará as propostas do-Go
verno Federal de não concederne
nhurn reajuste, este mês, e prorro
gar a data base para maio. A Enti
dade iniciará, apesar do recesso es
colar, uma intensa atividade de 
mobilização e discussão sobre o 
asrunto, com uma assembléia geral 
já marcada para o próximo dia 18/ 
01, às 09h00, no Auditório da Rei
toria 

As infonnações de que o Go
verno não quer repassar nenlmm 
reajuste salarial para seus servido
res foram divulgadas na grande im
prensa, nas últimas semanas, mas 
vêm sendo trabalhadas há vários 
meses. No ano passado, o anúncio 
inicial foi o de que o aumento seria 
de20%. Esteíndicedepois caiu para 
10% e agora é de zero. 

Na avaliação da Diretoria, o 
argumento principal do Governo 
para justificar à sociedade é que o 
reajuste dos referidos salários 
inciilirá no aumento do déficit pú
blico. 

O falso discurso diz que o dé
ficit cresceu de R$ 56 paraR$ 110 

Diretoria 
mobiliza par~ 
campanha 
salarial 
bilhões em 95, e lança o argumento 
de que o aumento de saláFios-agra
varia o problema. A comprovação 
de que isto não é verdade.iro está 
no fato de no ano passado, a ~e
cadação ter aumentado· de R$ 27 
bilhões para R$ 30 bilhões, além do 
Governo ter continuadq pagando 
R$ 20 bilhões de juros da dívida in
terna . 

O dinheiro gasto com a folha 
de pagamento também dinúnuiu e 
ela hoje não represei\ta mais que 
30% do orçamento. As dúvidas 
contra o argwnento do .Governo au
mentam com a exposição destes 
dados, e reforçam a afinnação de 
que o causador do déficit público 
não são os funcionários públicos 
federais. 

Uma avaliação mais 
aprofundada da questão será feita 
durante a assembléia geral da cate
goria, marcada para o próximo dia 
18,às 9h00, no Auditório da Reito
ria. Nela, os professores também dis
cutirão sua participação na parali
sação geral que está sendo 
convocada pela centrais sindicais 
ClTT e Força Sindical, para o dia 30 

deste mês. 
TABELAS-Nosúltimosdias, --< 

a imprensa divulgo\).informações de 
que o Governo Federal modificou 
sua posição de não conceder rea
juste para o funcionalismo. Sua in
tenção, agora, é de.repassar aumen-
tos diferenciados entre a categoria, 
de acordo com os ruveis de remu
ner-ação. 

O Mmistério da Administra
ção e Reforma do Estado, segundo 
as noticias, está estudando uma 
reestruturação nas tabelas dos sa
lários e já constatou que os servi
dores dos níveis básico e médio ga
nham entre 28% e40%mais do que 
os trabalhadores da iniciativa pri
vada. Entre os de nível superior a 
situação é inversa. 

Os aumentos düerenciados 
serviriam para reduzir as desigual
dades internas no funcionalismo e 
equiparar a categoria com os traba
lhadores da iniciativa privada. Isto 
aconteceria com algumas delas ob
tendo apenas a reposição parcial da 
inflação, já que a Constituição im
pede o Governo de reduzir nonú
nalmente os salários. 

- - , 
· ASSEMBLEIA= GERAL . . . 

Dia 18, quinta-feira 
' ' 

As 09h00, no auditório da Reitoria 
Pauta: 

Informes e Campanha Salarial/96 
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Professor de Medicina da UFPB 

ANDES entra com mandado 
para conseguir precatórios 

A Assessoria Jurídica da ANDES en
trará, ainda esta semana, com mandado de se
gurança contra o Ministro Pedro Malan, re
querendo, ao mesmo tempo, o seqüestro de 
verbas da União para o cumprimento as or
dens judiciais de pagamento por ações traba
lhistas perdidas ( precatórios). A decisão foi 
tomada depois que o Govemo Federal reteve 
o dinheiro até o dia 28 de dezembro de 95. 

As dividas do Governo para os seus 
servidores chegam a R$ 500 milhões. Para os 
funcionários do Ministério da Educação, o 
débito é de R$ 280 milhões. Foi a primeira 
vez, na história do país, que o Ministério da 
Fazenda deixou de cumprir, dentro do prazo 
legal, os precatórios. 

A decisão de adiar o pagamento foi do 

Ministro da Fazenda, Pedro Malau. Segundo 
o coôrdenador geral de programação financeira 
da Secretaria do Tesouro Nacional, Claudiano 
Albuquerque, o ministro está disposto a cor
rer o risco das consequências do descum
primento d~s ordens judiciais. 

Uma e>.JJlicação para a decisão de Malan 
talvez esteja no fato de que este mês está acon
tecendo recesso no judiciário federal. lsto, na 
opinião do advogado da ANDES, Roberto 
Caldas, não será obstáculo, pois o caso pod~ 
ser julgado por um juiz substituto. 

A maior parte dos precatórios que não 
foram pagos refere-se a ações trabalhistas en
caminhadas por docentes, através da ANDES, 
e de ações de funcionários movidas pela 
Fasubra 

Seminário discute 
política de comunica,ão 

A Diretoria está participando do II Seminário de ~ 
Comunicação Social da ANDES-SN "Do Tambor à Internet", 
em Belo Horizonte. O evento começou hoje (04/01) e o .,, 
representante da ADUFPB-JP é o diretor de imprensa 1' p 
Derval Golzio. 

Os participantes irão discutir três grandes temas: 
comunicação, sindicato e universidade; novas tecnologias 
e política de comunicação para a ANDES-SN. Os dois 
primeiros debates acontecerão hoje e amanhã, ficando o terceiro para hoje. 

A programação foi montada de forma a fundamentar o debate sobre a política 
de comunicação da ANDES-SN, como informações e debates sobre o que existe de 
mais importante no setor. 

Entre os nomes que farão exposições no evento estão o presidente qa 
ANDES, Luís Henrique Shuch, Renato de Oliveira(ADUFRGS), Manoel 
Marques(DCS/UFMG), Antonio Carlos Spis(FUP), Airton Kanitz, Jorge Salomão 
Amorim, Washington Sidney( Agência ANDES) e Luciene Rosas de Assis ( Asses
soria de Imprensa da ANDES-SN) 

•• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Convên_i.~~~ GEAP é 
,At<-~~ .w, ~~~ 

analisa ,ó n io -~ Janeiro 
propm,ta ' ~ convênio entre o 

~ a UFPB para um 
·. · atuarial da insti

. iço comece a ser 
ando o convênio 

• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Justiça federal garante o pagamento 
A Justiça Federal reconsiderou sua decisão de sus

pender a validade da liminar do mandado de segurança 
impetrado pela Assessoria Jurídica da ANDES-SN, contra 
a Medida Provisória que suspendeu o pagamento do abo
no pecuniário. Com isso, os docentes voltaram a garantir o 
direito ao beneficio. 

Na quinta-feira passada(l 1/01 ), o presidente em exer
cício do Tribunal Regional F edera1 da 111 Região, N~lson 

- Gomes dãSilva, em Brasília, proferiu sentença restábele
eendo os efeitos da liminar. 

V ale destacar o principal trecho de seu despacho, para 
tirar qualquer dúvida sobre a decisão: 11 

•• • reconsidero a deci
são agravada e, em juízo de retratação, considerando que a 

decisão liminar proferida no mandado d~ segurança coletivo 
acatada não causa qualquer lesão grave à ordem pública, à 
economia, à saúde ou à segurança pública, indefiro o pedido 
de suspensão dos efeitos da mencionada liminar ... 11

• 

A juíza Daniele Calixto, da 5ª Vara Federal, ~e 
Brasília, que concedeu a lirninar,já foi comunicada sobre a 
decisão e deve notificar o Ministério da Administração e 
Reforma do Estado, para que ele cumpra a liminar em 48 
horas. 

V ale lembrar que a Reitoria da UFPB já enviou toda 
documentação necessária para o Siape, para que o paga
mento ao abono pecuniário seja realizado para seus funci
onários e professores. 

Passo a passo, a luta pelo abono 
* A disp11taj1ulicial em tomo do abo- ADUFPB-JP deveria entrar com uma açao mandado de segurança, mas o Diário O fi-

no pecuniário começou quando o GovernoFe- semelhante. eia[ publicava no dia 05101196, a sentença 
· dera! publicou a Medida Provisória 1.195, * Depois que ajuíza da 5° Vara Fe- crusando a liminar favorável. O arg11men-

suspendendo seu pagamento, no Diário Ofici- de,-al de Brasília, Daniele Maranhao Costa to Juridico do Ministério da Administra-
al do dia 25 novembro de 94. As Assessorias Calixto, deu liminar favorável ao mandado çaofoi de que a entidade entrou com um_a 
Jurídicas da ANDES-SN e da ADUFPB.JP da ANDES, no dia 19112/95, o GovemoFede- açllo sem ter decis/lo da categoria. 
entendem que aqueles professores que ral tento11 adiar o pagamento para conseguir * Várias assembléias foram rea-
req11eram o beneficio até um dia antes tlm cassar a decisllo. O diretor geral do Siape, lizadas, em todo pais, na semana passa-
direitoa ele. EthelAirlon Capuano, chegou a pedira UFPB da, com esta finalidade. No dia 11, quinta-* Para tentar recorrer da /vfP, a As- cópia da sentença e relaçao dos beneficiados, feira última, a Justiça Federal ,·econside-

1 sessoria Jurídica da ANDES entrou com um como providencia para articular o pagamen- rou sua decisao de suspender validade da 
1JlWl mandado de segurança nacional, no dia 18/ to. liminar do mandado de segurança, 
r,I.J~_t_:,._~_:_:_ 12/95. Uma assembléia geral da categoria, * Para tentar obrigar o Govemo '1'm.lp9e5t.rado contra a Medida Provisória 
_._,,.-, no dia 13112/ 95, também decidiu que a a pagar, a ANDES entrou com um novo 

~lJi1m;m:'J;nr;~:.'_m~w@n@r:wdsK;imgin;6F-:•g::r~mw:n:;r;::+,i::r,w;w;;r~\Wrw;iw~m;J:::.;;;r.ivwwNw:sw;;~w;;;;;;~~mma,rw1mwwnf11'tm:m; .. 

. . ASSEMBLÉIA· __ GERAL : 
. - . 

PAUTA: 
1) - Informes: Abono Pecuniário; 
1/3 féri as; adiantamento; 13° salário 

2) - Campanha Salarial/96 
3) - Posição sobre a greve geral 

de 30/01 

ÀS 09HOO, 
NO AUDITÓRIO 

DA REITORIA 
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. O juriõico e o 
pohtico1 as iõéias 

e seu lugar 

REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

Votação das propostas 
só deve acontecer 

·• 

(A propósito do abono pecuniário) no início d·e fevereiro ,. 
O episódio da ação interpos

ta pelo Ministério da Reforma do 
Estado, do Ministro Bresser Perei
ra, que logrou êxito na tarde de sex
ta-feira 05/01, cassando a liminar 
daANDES-SN, sobre o pagamento 
do abono pecuniário, encerra algu
mas lições para a categoria dos 

t':· doaenlel.universitários, a principal 
delas referente ao que ficou conhe-, 
cido como lutajuridica (?). Sobre 
esta e seu conteúdo, a Diretoria 
Executiva da ADUFPB-JP tece as 
seguintes considerações: 

As demandas na esfera jurí
dica devem ser objeto de acompa
nhamento sistemático e cotidiano 
das Associações Docentes; para 

._esta esfera acorrem pleitos legíti
mos e, principalmente ao nível da 

·primeira instância, magistrados 
corajosos e honestos vez em quan
do dão ganho de causa a ações le
gítimas. Porém, caminho errôneo 
é esperar pelo veredito dos tribu
nais para fazer valer direitos, pos-

' to que conforme o jurista Cássio 
Mesquita Barros ( FSP, 1 I/01/96), 
"não existe costume contra a lei, em
bora os costumes possam inspirar 
novas leis ". A luta cria o direito. 

Ao cruzarmos os braços à 
espera dos vereditos jurídicos, duas 
questões de imediato se interpõem: 
1) abrimos mão da luta para criar 
a lei nova; 2) sucumbimos ao 
ordenamento jurídico e político exis
tente, sabidamente injusto. 

1995, seis billiões de dólares, é 
maior do que o do Ministério da 
Saúde brasileiro) . Enquanto isso, 
a farra bancária do Nacional, Eco
nômico e do Banespa consome a ex
traordinária quantia de· 14, 5 bilhões 
de reais, a juros de 3% ao ano! 

Em sociedades injustas e au
toritárias como a brasileira, antes 
de cumprir a lei, devemos nos im
buir de modificar o status quo. Vi
vemos ainda numa sociedade 
verticalizada e hierarquizada( em
bora às vezes não percebamos) na 
qual as relações sociais são reali
zadas sob a forma da cumplicidade 
( e existe uma cumplicidade velada 
entre o alto executivo federal e os 
tribunais superiores), ou sob a for
ma de mando e da obediência entre 
um superior e um inferior. Não existe 
no Brasil a idéia, oriunda da Revo
lução Francesa, de igualdade jurí
dica de direitos e de igualdade jurí
dica dos cidadãos. 

O discurso liberal brasilei
ro é uma espécie de chanti lly, ou uma 
macumba para turistas na expres
são de Oswald de Andrade. 
Estamos impossibilitados de efetu
ar a idéia liberal na política como 
pacto ou contrato (poisa condição 
do contrato é a igualdade entre as 
partes); impossibilitados de reali
zar o desiderato liberal da demo
cracia como representação e cida
dania - esta é substituída pela clien
tela e pela cooptação. 

Apesar do Governo Federal 
estar articulando a votação do pro
jeto de refonn.a da previdência para 
a esta semana, ele só deverá che
gar ao Plenário da Câmara dos De
putados no inicio de fevereiro. Até 
lá, o relator da matéria, deputado 
Euler Ribeiro(PMDB-AM) estará 
rewtindo-se com as centrais sin
. dicais para discutir o assunto. 

A tramitação da proposta 
de reforma da previdência reforça 
a previsão de que ela só começa
rá a ser votada em fevereiro, pois 
na comissão especial do assunto, 
quase todos os membros deverão 
apresentar votos em separado ao 
parecer de Euler Ribeiro. 

Depois da leitura dos vo
tos, a comissão vai examinar 41 
destaques e mais de 150 emendas 
já colocadas ao substitutivo do 
relator. Como a Comissão reunem
se três vezes por semana, todo 
este trabalho só deverá estarcon
cluido no próximo dia 25. 

O interlocutor do Gover
no Federal para tratar da refor
ma providenciaria no Congres
so é o ministro do trabalho Pau
lo Paiva. O primeiro encontro 

dele com as centrais acontecerá 
das reuniões que o deputado 
paulista Michel Temer(P~B) 
está articulando. 

Apesar de contar com wna 
grande base parlamentar de appio 
as reformas, o Governo tambem 
enfrenta oposições de peso no 
Congresso. O Senador 101>,é 
Sarney ( PMDB-AP) é um deles. 
Contra ele está sendo articulaqo 
um pequeno movimento inten;i.o. 
no seu partido . Uma reunião da 
liderança na quinta-feira passa
da seria o ponto culminante da 
armação. · · 

' A reunião também agru
pou senadores de outros parti
dos que apoiam a reforma e o 
PMDB investiu alto na divulga
ção dos seus resultados, junto a 
núdia nacional. O Governo Fede
ral também já estar articulando a 
aprovação da reforma tnbutária 
e o presidente Fernando 
Heruique Cardoso já recomen
dou aos ministros da Fazenda 
Pedro Malan e José Serra, do pla
nejamento, que recebam o mais 
rápido possível o relator do pro
j eto, o deputado Mussa Demes. 

Temos 11m presidente da Re-
. pública que editou no ano passado 

480 Medidas Provisórias, mais de 
que uma ao dia, recorde nacional 
absoluto em governo autoritário ( 
entre estas, a lvfP que retira o Abo
no Pecuniário). Aformação histó
rico-social brasileira forjou uma 
sociedade desigual, sem noção de 
valor, onde, por exemplo, a cota
ção do passe de Túlio - doze mi
lliões de reais - equivale ao orça
mento da UFPB em 1995 e as polí
ticas sociais 11dt, constituem prio
ridade do Estado (basta observar 

Quando abrimos mão da 
luta política clássica e suas formas 
- as assembléias, as mobilizações 
de rua, o questionamento desabu
sado do rei, etc - e nos conforma
mos ao individualismo e à espera 
das soluções dos Tribunais, 
estamos perdidos. 1996 é um ano 
simultaneamente drffo e repleto de 
possibilidades. Voltemos a exerci
tar a luta política e suasfonnas clás
sicas!. 

Congresso avaliará " agencia 
O funcionamento da Agên

cia ANDES deverá ser avaliado 
pelos delegados ao Congresso, em 
Santa Maria/RS. A Agência é uma 
deliberayão de Congresso e é res
ponsáve pelofl11.xode infonnação 
da entidade com outros sindicatos 
e com a grande imprensa. 

João Pessoa, 12 de janeiro 
de 1996 

Com o funcionamento da 
Agência ANDP.s de Comunicação, 
a publicação de informações de 
interesse dos professores univer
sitários brasileiros têm sido me
lhorada consideravelmente. ;Jj_ ·~ que--.o orçamento da Unii>ersidade 

- norte-americana de Harvard, em 
A Diretoria Executiva da 
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O seminário de Comunica
çflo realizado pela ANDES, dia_s 
4 e 5 de janeiro, em_ Belo Hor!
zonte , avaliou pela 1mporldnc1a 
da melhoria das condições de fun
cionamento dm, assessorias de co
municaçlio das Seções Sindicais. 

A grande discussão que 
está sendo travada no momento é 
a concretização de wna jornal de 
circulaçlio nacional em conjunto 
com outras entidades, a exemplo 
da Fedf!!_a.itlo Única dos Petro
leiros (i'UJ') . 

Jlf-.M-ÍD-IA--
..__i. 4• C-""'-lo 
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Mangabeira 1 - CEP 58.055-620 -

Jo/Jo Pessoa - PB 
Fone/Fax: (083) 231-3945/ 231-1703 



PORTE PAGO 
DR/PS 

PRT/PB - 540/95 

ADUFPB-.JP 
INFORMATIVO DA ADUFPB-JP/SSind. do Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Superior - Nº 14 - Janeiro de 1996 

DESVIO DE VERBAS NA UFPB 

ADUFPB-JP quer cópia do relatório 
A Diretoria da ADUFPB-JP 

vai solicitar, ainda esta semana, uma 
cópia do relatório da Secretaria Fe
deral de Controle que aponta desv i
os de verba realizados pelas univer
sidades federais e que incluem a 
UFPB. Se isto não for possível, a 
entidade pretende propor a organi
'lação de uma comissão de integrada 
por um de seus diretores e represen
tantes do Sintesp e do DCE, para ir 
até o Ministério da Edu1.:ação conse
guir o documento . ' _ 

A decisão de solicitar urna 
cópia do relatório da auditoria reali
zada em agosto de 95,pela Secreta
ria Federal de Controle, parte da ava
liação de que a defesa da UFPB deve 

Este ano as universidades se
rão a principal preocupação do Mi
nisténo da Educação. O anúncio foi 
feito pelo ministro Paulo Renato de 

·- Souza, durante audiência concedida a 
· Diretoria da ANDES, na semana pas

sada. Ele revelou que o MEC trabalha 

ser baseada em dados deste docu
mento. A diretoria da ADUFPB-JP 
acredita que o l\1EC não colocará di
ficuldades para repassar o texto, já 
que entregou ao jornal Folha de São 
Paulo dados sobre o relatório. 

Segundo o presidente da As
sociação, Jaldes Reis de Meneses, a 
reunião de anteontem à tarde, entre o 
reitor em exercício, Robeito Siqueira, 
pró-r<::itores, diretores de Centros e 
entidades de classe foi importante 
para criar um de união na comunida
de universitária, mas a obtenção do 
relatório é fundamental-panruma 
análise mais detalhada e a produção 
de uma resposta. 

Jaldes Meneses lembra que a 

em duas leis para regulamentar me
lhor o funcionamento destas institui
ções: uma sobre autonomia e outra 
sobre financiamento. 

Paulo Renato disse que em 95 
o Ministério dedicou-se às reformas 
do ensino básico, mas que até o final 

Min istério libera concursos 
O Ministério da Educação infonnou a ANDES que liberou a reali

zação de concurso para as vagas existentes nas universidades. Esta deter
minação não se aplica apenas ás 15 instituições que estão sendo monitoradas 
pelo l\1EC por excesso de funcionários e professores. 

A revelação deverá resolver os problemas de excesso de professo
res substitutos em várias universidades e foi feita na discussão das reivin
dicações sobre as Instituições Federais de Ensino Superior apresentada 
pela ANDES ao MEC. 

O ministro Paulo Renato disse ser contrário a aposentadoria espe
cial para os professores de 3° grau e mencionou o acordo feito pela CUT e 
o Governo Federal sobre as reformas da Previdência, que retirou este 
direito da categoria. A secretária de Ensino Superior do Ministério, Vanessa 
Guimarães, informou a ANDES que a interrupção dos trabalhos da Co
missão do MEC que estuda a carreira e capacitação docente aconteceu 
porque o assunto está diretamente ligado à proposta de autonomia. Ela 
também garantiu que não estão faltando recursos para os programas de 
capacitação docente. 

acusação de desvio de verba pelas 
universidades federais não é nova, 
pois o jornalista Josias de Souza, da 
Folha de São Paulo, na edição do dia 
23 de dezembro de 95,já denunciava 
o problema. No dia 26, a direção da 
Associação Nacional de Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior- Andifes enviou urna res
posta. O assunto voltaria ao jornal 
quando Josias, no início deste mês, 
citou o relatório e disse gue o minis
tro Paulo Renato não qws lhe forne
cer uma cópia. 

- '-Aavaiiação da Diretoria so
bre as causas da divulgação do con
teúdo do relatório nestl!momento, é 
de que elas são consequência da ini-

do mês de março estará repassando 
para a ANDES uma primeira versão 
as leis sobre as universidades. O mi
nistro disse querer discutir a propos
ta com a entidade, apesar de ter dúvi
das sobre a concordância entre as par
tes sobre o conteúdo. 

A audiência também serviu 
para retirar qualquer dúvida sobre a 
posição do Mec em relação a questão 
da autonomia universitária. O minis
tro criticou o artigo 207 da Constitui
ção Federal, que garante este direito, 
dizendo que ele deve ser reformado. 
Nesta discussão, Paulo Renato tam
bém se posicionou contrário à 
isonomia salarial, carreira única e Re
gime Jurídico Único. 

A ANDES disse ao ministro 
que o patamar para a entidade discu
tir a questão da autonomia será a ma
nutenção do artigo 207 da Constitui
ção, a indissociabilidade entre ensi
no,pesquisa e ex.1ensão, o Projeto de 
lei complementar 101/93 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação e o 
substitutivo de Florestan Fernandes 
ao projeto de lei do deputado 
Ubiratan Aguiar. 

ciativa da Andifes de pedir a saída 
do ministro da educação no Senado, 
por causa do atraso no pagamento 
das pendências trabalhistas q_ue o 
Governo perdeu dentro das umver
sidades( precatórios). Paulo Renato 
teria ficado ·irritado pela medida e 
divulgou o relatório. 

A comprovação desta avali
a9ão aconteceu na audiência entre a 
direção da ANDES e ele, na sexta
feira passada. No encontro, Paulo 
Renato disse que estava desgosto 
com a Andifes e que iria divulgar o 
relatório no dia seguinte. A matéria 
sobre o assunto foi publicada na edi
ção da Folha de São Paula do domin
go pa~s~do('21/01 ). 

, 
A bono sera 

pag o .em 
fevere i ro 

O abono pecuniário será pago 
em fevereiro, pois será incluído na 
folha de pagamento de janeiro. A ga
rantia é da secretária geral da Secreta
ria de Ensino Superior do Ministério 
da Educação, Vanessa Guimarães, 
dada numa audiência entre o Minis
tro Paulo Renato de Souza e a Direto
ria da ANDES, realizada no MEC, na 
terça-feira da semana passada( 16/01 ). 

Os Ministérios da Adminis
tração e Reforma do Estado e da Edu
cação estão sendo forçados a pagar o 
abono por uma determinação da Jus
tiça Federal. No dia 11/0 1, o presi
dente em exercício do Tribunal Re~i
onal Federal da 1 ° Região, em Brast1ia, 
Nelson Gomes da Silva, reconciderou 
a suspensão da liminar do mandado 
de segurança favorável a ANDES e 
determinou o pagamento do benefi
cio. 

No encontro, o ministro tam
bém foi questionado sobre o paga
mento dos precatórios e informou que 
o Ministério já liberou cerca de R$ 
100 milhões para as universidades 
com esta finalidade. O restante, cerca 
de R$ 80 milhões, será repassado até 
o final deste mês. 

. ·. ASSEMBLÉIA · 
GERAL J •• 

Dia 
30/01 

ÀS 0 9 HOO, NO AUDITÓRIO DA REITORIA 
PAUTA: 1)- Informes jurídicos: Jjrecatórios, FGTS e 

desconto previdência; 2) -Aprovação da paralisação 
das atividades no dia 30/01 
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/ 
1.. Pagamento do Plano 

Bresser está suspenso 

Sede funciono dos 
terços aos domingos 

A sede sócio-cultural da ADUFPB.JP está fim
cionando das terças aos domingos deste o último dia 
15. A decisão foi tomada em reunião da Diretoria da 
Entidade, atendendo reivindicações de muitos 
filiados, que durante o recesso e as férias de inicio de 
ano querem um local de Jazer na Orla. Uma prévia de 
carnaval, marcada para o dia 11 de fevereiro; ·deverá 
agitar o calendário festivo da sede. O Horário especi
al de fancionamento existirá até o final do recesso e 
acontecerá sempre das 91100 às l 5h00. Na segunda
/eira, a sede estará fechada para limpeza e manuten
ção de seus equipamentos. 

.. O pagamento dos precatórios refe- anunciado pela Reitoria no final de se
. mana passado, é referente a ação do Pla
no Bresser. 

. No dia 18 de dezembro passado, a 

,' rentes ao Plano Bresser ( 26,6%) para os 
professores do Campus I da UFPB está 
suspenso por detennmação judicial. Ai;>e
sar da ADUFPB-JP ter ganho, na Justiça 
do Trabalho, uma ação que pede a reposi
ção da perda salarial, a Reitoria da Uni
versidade entrou com uma a9ão rescisória, 
seguida de uma medida caut~lar inominada, 
conseguindo s uspender a de~enninação do 
pagamento do precatório. 

O esclarecimento da situação do 
precatório do Plano Bresser é necessário 
porque dezenas de professores estão 
procurando a ADUFPB-JP ,para confir
mar se o pagamento dos precatórios 

Diretoria divulgou nota sobr e a ação do 
Plano Bresser. Hoje, a situação perma
nece inalterada. Segundo os advogados 
da ADUFPB-JP, a Reitoria poderia ter 
dispensado as ações contra a decisão da 
Justiça do trabalho, como aconteceu em 
outras universidades. Apesar disto a As
sessoria Jurídica da entidade recorrer da 
suspensão do pagamento do precatório, 
mas p erdeu por 3x2. Ela recorreu ao Tri
bunal Superior do Trabalho e hoje aguar
da julgamento do recurso. 

O Bar Aula Extra continuará funcionando as 
sextas-feiras, sempre das 18h00 às 24h00. Uma co
missão da Diretoria já está trabalhando para a rectli
zação da prévia de carnaval. Um calendário de apre
sentações para o Bar Aula Extra também está sendo 
organizado, para oferecer aos filiados sempre uma 
boa opção musical nas sextas-feiras. 

HABEMUS PAPAM Eleições na· UFPB 
O mundo cristão assiste, em transe, 

a substituição do dirigente máxi-
· .. mo, quandc de sua morte, na Praça de 
. São Pedro, em Roma. Esse processo, 
' conflituoso sim, é pouco conhecido 

pelos vis mortais, sintetiza-se na 
simbologia da fumaça branca das cha
minés da Capela Cistina - e isto quer 
dizer - habemus papam. 

O mundo acadêmico da UFPB 
vive este ano mais uma oportunidade 
de escolha de seus dirigentes máximos -
cJ Reit,oJ e o Viée . Um momento que 
quer se primar pelo exercício de demo
cracia e mais que isso, de um momento 
de aprendizagem do fazer democracia. 
O fundamental d eve estar, mais que 
branco, deve ser translúcido. Para isso, 
é preciso salvaguardarem-se os proce
dimentos democráticos de todas as fa-

. ses desse processo. Uma tarefa que é de 
cada um pertencente aos quadros da 
Universidade, de cada um que pode ex
pressar ma.is que um, em tantos outros 
ambientes não universitários porém 
formadores de opinião. É daqueles que 
podem expor suas idéias 11través da 
mídia ou mesmo num botequim qual
quer. É tarefa dos Conselhos Universi
tários, desde aqueles conselhos celula
res departamentais, passando pelos 
conselhos de centro até os conselhos 
superiores da instituição. Uma escolha 
de Reitor numa universidade nordesti
na, sobretudo, diz respeito a toda soci
e~ade regional, no caso, à sociedade 
paraibana - setores das elites dominan
tes locais, setores médios é em particu
lar, aos setores que mais estão à mar
gem desse processo, que··são os traba
lhadores do camp o e da cidade. 

Para todos esses interessados, 
os debates com os candidatos a reitor, 
não poderão deixar de abordar inicial-

José de Melo Neto 

mente, duas questões: o 
posicionamento político do candidato 
frente à atual política governamental e 
que ações desenvolverá como expres
são d!l concretude desse 
posiciopamcnt o. Duas atitudes 
fundantes dessas respostas vêm à tona: 
a defesa da Universidade e a 
objetilicação da açi!o daí recorrente. Ao 
postular-se como um defensor da Uni
versidade pública, gratuita, de qualida
de, autônoma, democrática e critica, o 
candidato não satisfaz à cxigência aca
dêmica da resposta pois essa defesa exi
ge um comprometimento já no passa
do com essas bandeiras, e ele precisa 
demonstrar, que não só agora aparece 
com esse posicionamento. A história 
do candidato é elemento detenninante 
num processo eleitoral. Além do Mais, 
um posicionamento de defesa da Uni
versidade, pura e simplesmente, tam
bém não satisfaz. Essa posição pode 
eictemar apenas uma atitude de defesa 
sim, e isto é positivo. Mas pode ainda 
demonstrar que não pw;sa de discursos 
de oposição às políticas du atualidade, 
contudo sem conter esse tipo de toma
da de decisão. Não satisfaz esta posição 
em defesa da universidade se a mesma 
não se tomar expressão de atitudes 
também de "ataque" no campo acadê
mico . .t1.9ui surge novamente ouu:a qu_es
tão, tão importante quanto a pnme1ra, 
que é o externamente do tipo de ata
que. É preciso que se conheçam for
mas, talvez até novas e 
consequentemente mais desafiantes 
quanto aos posicionamentos. Todos que 

' atuam na Instituição vão precisar estar 
também convencidos de que aquelas se-

rãa as melhores tomadas de decisão. 
Não poderão estar estabelecidos ape
nas nos cânones da corporação se o 
desejo for o engrandecimento maior da 
própria instituição para com a socieda
de. A defesa , em síntese, externada 
também como ataque, preci~a se r 
prepositiva e além do mais precisa ser 
assumida, sobretudo, pelos que fazem a 
institllição universitária. Um reitor não 
pode ser um Quixote. 

Esta primeira questão, neces
sariamente, arrasta consigo a segunda 
que é a ação. Todos os interessados nas 
questões da Universidade e os eleitores 
precisarão, também, escutar primeiro 
quais são os encaminhamentos 
prepositivos que os candidatos apre
sentam. Isto, todavia, ainda não é tudo. 
É até expressão da incompletude da 
proposição. Não pode interessar sim
plesmente a proposta mas também os 
caminhos de sua completude, isto é, o 
seu desenvolvimento. Um candidato 
não poderá sofismar na demonstração 
das condições de possibilidades de suas 
ações. Por outro lado, cai na mesma 
arapuca lógica anterior, _aquele que se 
externar por um pos1c1onamento 
prepositivo apenas como resposta às 
exigências empíricas imediatas. Valori
zar demasiadamente o objeto de supe
ração 1;1ode levar à exacerbada 
materialização ingênua, perdendo adi
mensão processual que é o básico quan
to ao gerenciamento da academia. Tam
bém ni!o se pode manter no campo de 
uma idealização de Universidade cuja 
realidade é inexistente. O trato de ques
tões acadêmicas não pode passar por 
nenhum desses extremos aqui coloca-

EXPEDIENTE 

dos mas ser fruto e expressão de sínte
ses do dado empírico sim, inicialmen
te, mas submetido a:o ,. crivo da 
racionalidade, da consciência, O dado 
em sí, se existir, não:po,de ser a expres
são de vi,,rdad~ para tomada de decisão. 
Se qualque~des$as sitluf9ões de extremo 
vierem acontecer, todos se tornarão 
testemunha da miséria administrativa 
que dilacerará toda a Universidade. Será 
o atestado de incompetência coletiva. 

Com isso, todos estarão assi
nando àquilo que preconiza a ADUF/ 
JP, onde "algumas rotinas das consul
tas nada ficam a dever em 
patrimonialismo e fisiolog ismo a esco
lhas de prefeitos ... " Isto vale inclusi
ve para o próprio Sindicato, agente 
também interessado no processo elei
toral e no futuro Reitor, mantendo a 
eqOid.istincia necessária contudo atuan1e 
neste processo, ressaltando-se a impor
tância da defesa da universidade com 
um "bem público do povo brasileiro". 

Assim, imagina-se que o deba
te pela defesa da Universidade nesses 
tempos de crise e nos termos coloca
dos, precisa ser melhor detalhado. Além 
disso, o avanço do significado dessa 
defesa expressa em ação como expres
sa prepositiva, ajudará a todos para o 
posicionamento que deverão tomar 
quando da escolha do dirigente da Insti
tuição. Em sendo assim, ter-se-á asse
gurada a transparência de todo proces
so eleitoral e permutando-se, de forma 
superior até, a brancura da fumaça do 
" habemus papam" pela cristalinidade 
do processo de um HABEBIMUS 
RECTOREM . 

Professor Dr. do Centro de Educaçlio 
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Oirêtoria quer informações 
do reitor sobre precatórios 
A Diretoria da ADUFPB-JP 

reúne-se nesta sexta-feira, 02, às 
lOhOO, com o reitor Neroaldo 
Pontes, em busca de informa
ções para esclarecer várias dú
vidas sobre o pagamento dos 
precatórios a dezenas de profes
sores da instituição. Apesar da 
Reitoria ter encaminhado wnare
lação dos docentes que terão âi
reito ao benefício à entidade, os 
diretores enviaram um pedido 
oficial de informações na sema
na passada. 

A primeira dúvida sobre os 
precatórios é se as determina
ções judiciais de pagamento das 
reclamações trabalhistas foram 
despachadas depois que os pro
cessos tramitaram até as últimas 
instâncias. A Diretoria também 
pediu informações ao reitor so
bre quais foram as causas das 
ações e se elas envolvem Planos 
Econômicos. Isto sendo confir
mado, a ADUFPB-JP quer saber 
quais são eles. 

Outro in eresse da enfüla-

' a 
:< · abril 
Iwi 
,. · ogo chileno, Enzo Faletto, já 

. . . . ua vinda à UFPB, no mês de abril. 
·
1
' ,,;;l:m'.t' uma série de debates a serem 

. . ~
1
''.:'.:ma promoção conjunta da Direto

,\iJl?B-JP e do Mestrado de Ciências 

·i:
1
~ ' u~ dos mais importantes soció

'j~ericanos e, em 68, lançou com 
,,ú,;.,.;lnrique Cardoso o livro Dependên-
··· )J.'jf(llvimento na América Latina. Sua 

,., .. w· araíba faz parte do esforço da 
ntidade em discutir grandes 

,end'o o Estado e o país. 
ria também está tentando trazer 

iólQgo Q..oberto Mangabeira 
centemente lançou um livro com o 
a fazenda e ex-governador do 
ornes. A promoção de granél'ês·· 
DUFPB-JP começou em 95, 

,, ... ;,,.,.: ram na Paraíba personalidades 
. .:·v?·~:::: d .. \efB.a er. 

de é saber quais foram os pro
curadores da UFPB destacados 
para defender a instituição, nas 
ações que produziram os 
precatórios. A ADUFPB-JP tam
bém busca informações se al
gum caso foi julgado à revelia 
da universidade e qual foi o ser
vidor beneficiado. 

Uma das dúvidas que os di
retores da entidade mais querem 
esclarecimento do reitorNeroaldo 
Pontes, é se Universidade. ajui
zou ações rescisórias contra to-

dos os reclamantes, além de me._ 
didas cautelares para sustar as 
execuções. Caso isto não tenha 
acontecido, a entidade quer que 
as razões sejam divulgadas à co
munidade universitária. 

O oficio que os diretores da 
Entidade encaminharam ao reitor 
Neroaldo Pontes, é o resultado 
de questionamento de dezenas de 
sócios que sentem prejudicados 
por não estar~m na listag~m dos 
que terão direito ao pagamento 
dos precatórios. 

•• 

ADUPPB-JP compra 
novas fotocopiàdoras 

....• 
• • • • • Já estão à disposição dos filiados da ADUFPB-JP 

duas novas máquinas de fotocópias. Elas substituíram o : 
antigo equipamento utilizado pela ehtidade para este ser- ~ 
viço e além de maior velocidade, fornecem um produto de 
melhor qualidade. · 

• 

Com a àquisiçlio, cresce para 3 o número de máqui
nas disponlveis no setor de reprografia da entidade. A de
cisão pela substituição e ampliação foi tomada pela Dire
toria porque a compra proporciona uma economia maior 
do que os custos de manutenção e consertos das antigas. 

•• 

. · ASSEMB~ÉIA · . 
. G·ERAL 

Dia 
14/02 

ÀS 09HOO, NO AU DITÓRIO DA REITORIA 
PAUTAs 1)- Informes; 2) -Apreciação da proposta de 

GREVE dos servidores públicos, a partir de 11/03; 
3) - Denúncias contra as Universidade Federais 
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SPF's J)ropoem indicativo 
para o dia 11 de março 

•. O primeiro semestre de 97 
poderá não começar nas universida
des federajs brasileiras, se os pro
fessores aderirem nacionalmente a 
proposta de iniciar uma greve no ilia 
11 de março, em conjW1to com as 
o~tras categor~as de funci~nários pú
blicos federais. A paralisação tem 
como causa principal a tentativa do 
Governo Federal de ignorar a data 
base do setor e o anúncio de que não 
pretende conceder nenhum aumento 
salarial . 

A proposta foi colocada du
rante a reunião de representantes dos 
servidores públicos federais realiza-

da em ~asília, no dia 21 de janeiro. 
Do encontro, foi retirado um plano 
d~ lutas que começou no dia 24 da
quele mês, Dia dos Aposentados. 

Terça-feira, 30/01, a Direto
ria da ADUFPB-JP realizou uma as
sembléia não deliberativa, no Auili
tório da Reitoria, onde di scutiu a 
possibilidade de adesão, ou não, de 
dezenas à greve, além do Dia Nacio
nal de Paralisação, marcado para 
aquela data. Para as demais categori
as de servidores públicos, o evento 
teve seu maior momento na realiza
ção de uma passeata pelas ruas cen
trais da cidade. 

No calendário organizado na 
reunião da SPFs, até o dia 5 de feves 
reiro, as seções sindicais deverão re
alizar assembléjàs parà analjsar a 
proposta de indicativo de greve para 
o dia 11 de março. Para os dias 1 O e 
11 de fevereiro estão marcadas ple
nárias nacionais do categoria, em São 
Paulo. 

Uma decisão que favor;ce o 
movimento é o fato de que a parali
sação também poderá ser acoID,Pa
nhada por servidores municipais e 
estaduais que, em sua maioria, não 
receberam nenhum tipo de reajuste 
salarial. 

OPINIÃO 

Manobras 
prejudicam lei 

de patente~ 
A tramitação no Senado do 

projeto de lei complementar sobre as 
patentes no Brasil, vem sendo marcada 
por várias tentativas de manobras. Uma 
delas aconteceu na última reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, 
quando os parlamentares governistas 
tentaram impedir a votação do relató
rio do senador F emando Bezerra, sob(:'C 
o projeto. 

A manobra, articulada pel.os se-
. nadoros Élcio Alvares e Epitácio;Cafe
teirn, tenta mlnimiz~ o relatório so
bre o projeto aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, para 
tentar produzir um outro documento e 
colocá-lo em votação no plenário. Eles 
argumentam que a CCJ.tem de analisar 
apenas a constitucionalidade, -enquan
to a CAE é quem deve trabalhar nos 
outros aspectos do projeto. Os Senado
res Ney Suassuna e Lauro Campos de
fenderam que a Comissão de Justiça 
tem atribuições também técnicas e·que 
o seu relatório é totalmente legitimo. 

Governo privatiza Vniversiõaões feõerais 
Rolando Lazarte 

O governo suspendeu os con
cursos públicos para acesso ao m a
gistério superior no País. No lugar de 
professores efetivos, as Universida
des federais vêm contratando profes
sores "substitutos". A palavra é pa
recida, mas não é essa. Professores 
contratados por tempo determinado, 
com todas as características de um 
trabalhador temporário. 

A partir de outubro de 1995, 
com a centralização do pagamento aos 
servidores públicos no SIAPE 
(Brasilia), começaram a se verificar 
atrasos no pagamento, descontos 
inexplicados, quando não, simples
mente, o não pagamento de numero
sos funcionários públicos. O governo 
paga em atraso, sem multa, sem ju
ros, sem correção monetária. E tudo 
bem. Tudo bem? Começa 1996, e o 
~ovemo anuncia que não haverá rea
Juste no salário dos funcionários pú
blicos. 

Uma insistente e continuada 
campanha de desmoralização do fun
cionalismo em geral, e das Universi
dades federais em particular, renova 
permanentemente na população, a 
imagem do parasita, fantasma, 
aproveitador, improdutivo, incomp~ 
tente, que ganha fábulas de dinheiro 
enquanto o honesto trabalhador do 

setor privado tem que se conformar 
com esses gélidos R$ 100 que orgu
lham o Presidente da República. 

Professores, professoras: atê 
quando vamos suportar tanto 
destrato? 

Até quando vamos continuar 
privatizando o arrocho, apostando na 
lógica individualista do 'não é comi
go"? As demissões no Banco do Bra
sil e na Caixa Econômica Federal não 
permitem alimentar esse tipo de ilu
são. A próxima vítima, nesta novela 
neoliberal, é a Universidade pública. 

Entretanto, o governo não de
verá se desgastar demasiado, pois a 
política de deseducação em marcha é 
suficientemente eficaz como para ir 
produzindo uma apatia que nos faz 
aceitar o inaceitável: a destruição do 
patrimônio social representado pela 
educação pública, gratuita e de boa 
qualidade. 

Professor paga duas vezes, e 
não acha ruim. Ê descontado 
compulsóriamente pelo INSS para um 
se.rv1ço de saúde que não existe, logo, 
têm que pagar um plano privado de 
assistência médica. É descontado 
cwnpulsoriamente pelo Ministério da 
Fazenda, que taxa o salário do traba
lhador na educação, equiparando o sa
lário com o lucro do empresário ou do 
banqueiro. E qual é o retomo desse 
"imposto" compulsório? Escolas pú-

blicas de bom nível. com professores 
bem remunerados, bem equipadas? 
Nada disso: logo, professor paga tam
bém escola particular. E não diz nada. 

Se a esta situação "externa", 
acrescentamos a situação "interna'' da 
categoria docente, então estamos fei
tos. Quer dizer, estamos fritos. Uma 
categoria pulverizada pelo individua
lismo egocêntrico, pela incapacidade 
de somar com o outro sem que essa 
soma adquira o cheiro de mofo das 
"panelas", "igrejinhas", ou qualquer 
outro nome que se queira dar aos re
dutos da mediocridade, aos 
aparelhinhos em que se esfacela um 
coletivo que sequer consegue ser 
corporativo. 

O "eclipse" do socialismo 
real, bem como do marxismo como 
ideologia dominante no meio acadê
mico, rápidamente produziram uma 
mutação: antigos aguerridos militan
tes das causas sociais, pregadores 
de mudança no quintal do vizinho, 
viraram elementos do sistema. Que 
sistema? Um sistema que premia a 
lealdade burocrática frente à ousa
dia, a repetição do mesmo frente à 
criatividade, a acomodação frente à 
aventura de construir novos cami
nhos. O "panelismo" privatizante, 
frente a uma forma de exercer o ato 
de educar que exige o aprendizado 
continuo de todos, a cooperação. 
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Como não aprender estas li
ções que o governo nos força a apren
der? Como não abandonar mesqui
nharias egoístas, quando não ape
nas o nosso emprego, mas a própria 
continuidade do sistema ~úblico su
perior de ensino no Brasil estão em 
risco? 

Professores (as): não pode
mos começar o ano letivo 1996 como 
se não fosse conosco. 

Vamos lecionar, mas um pro
grama diferente, em locais diferen
tes. Um programa que mostre o que 
é o plano real, realmente. Um pro
grama que lembre os cidadãos dos 
seus direitos: direito à vida, direito 
à saúde., direito à educação, direito à 
cultura, direito à informação, direi
to ao lazer, direito à justiça, direito 
a uma velhice digna. Certamente, não 
será um programa neoliberal. 

Um programa que lembre os 
paraibanos que, antes de mais nada, 
são cidadãos. Não rebanho nem 
massa de manobra. Não maioria 
omissa nem curral de oligarcas. Mas 
um povo digno, que se respeita, e 
que, além de saber negar, sabe tam
bém afirmar. 

Professor. Depto. de Cié11clas Sociais. 
Universidade Federal da Paralba 

.lf.MÍDIA 
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'natura definitiva 
'Jititre a UFPB e o 
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,:ix:ecutiv o de 
Ii~tronal -GEAP, 
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1 cer na proxima 
\] previsão está 
ffi,to do Conselho 
.tjj da fundação ter 

posta, no último 
tificada por uma 
ue analisou toda 

Frota vem 
àPara1ôa 
debater 
oSivam 

O brigadeiro 
Ivan Frota, principal 
crítico da versão proje
to do Sistema de Vigi
lância Eletrônica da 
Amazônia - Sivam, que 
o Governo Federal 
quer aprovar no Con
gresso, virá à Para:íba 
na segunda quinzena 
de março, a convite da 
ADUFPB-JP, pa.ra um 
debate sobre o tema. 

da 

DENÚNCIAS NA UFPB 

Diretoria pede ao 
Rei_tor criação de 

Comissão de Auditoria 
A Diretoria da 

ADUFPB-JP está solicitando 
da Reitoria a criação de uma 
Comissão Especial de Audito
r.ia para investigar todas as 

denúncias de irregularidades 
na instituição, surgidas nas úl
timas semanas. As mais gra
ves estão contidas no relatório 
de uma auditoria operacional 
do MEC e na informação 
divulgada, pelo o reitor, sobre 
aposentadorias ilegais. 

O pedido de uma Comis
são Especial de Auditoria está 
numa nota que a Diretoria está 
enviando para todos os seus 
filiados, mas também já foi en-

caminhada à Reitoria, na audi
ência que o presidente da En
tidade, Jaldes Meneses, teve 
com o reitor Neroaldo Pontes,.. 
na sexta-feira passada (02/ 
02). 

Na nota, a Diretoria diz 
que o sensacionalismo das de
núncias de desvios de verbas 
nas universidades federais 
merece o repúdio da socieda
de, mas sabe-se que "ao lon
go do tempo distorções de 
gravidade foram se incrustan
do no sistema das IFES, e es
tas devem ser objeto de cirur
gia". 

A avaliação da 

ADUFPB-JP é de que o MEC 
tem divulgado algumas das ir
regularidades para " o escár
nio público das universidades". 
A entidade quer acesso a to
dos os dados do problema para 
ter condições de defender a 
instituição, evitando a realiza
ção do revide genérico e abs
trato. 

O texto também lembra 
que a estruturação burocráti
ca das universidades não se 
deu de maneira transparente e 
provocaram vícios, que, ao lon
go do tempo, levou ao mal 
aproveitamento do pequeno 
orçamento destas instituições. 

Dúvidas sobre os precatórios 
serão esclarecidas e1n 15 dias· 

O reitor da UFPB, Neroaldo Pontes, pediu um 
prazo de 15 d ias para responder a todos os 
questionamentos da ADUFP B-JP, sobre os precatórios 
que esttio sendo pagos a professores e funcionários. 
As dúvidas da entidade f oram apresentadas d11rante 
11nra audiência. no dia 02 deste mês. 

A primeira dúvida sobre os precatórios é se a 
Assessoria Jurldica da Universidade recon·eu até as 
ríltimas instdncias para evitar que eles fossem pagos. A 
segunda é se os precatórios envolvem planos económi
cos e quais seriam eles. 

A entidade também quer saber quais foram os 
procuradore~ da UFPB destacapos para defender a 
instituição nas ações !! se algum· c'asQ..foi j ulgado à 
revelia da Universidade. Caso isto tenha a'cont~cido, a 
ADUFPB.JP quer info1711ações de quem f oi o benefiçi-
ado. ·· 

Nos ·casos onde a Ass~~sorià Juridica p erde11 
as disputas, surge a dt'Nida se ela impetrou ações 
rescisórias contra as decis{Jes, também pedindo a sua 
suspensélo. Se isto ntlo aconteceu, a Diretoria da enti
dade p ede que as razões sejam divulgadas. 

.ASSEMBLÉIA . ÀS 09HOO, NO AUDITÓRI O DA REITORIA 
PAUTA: 1) - Informes ; 2) -Apreciação da proposta de 

GREVE dos servidores públicos, a partir de 11/03; 
3) - Denúncias contra as Universidade Federais 

GERAL --
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Luiz Felippe P. Serpa 

A crise orçamentária e de re
cursos humanos que as universida
des federais vêm passando 1180 é só 
uma continuidade linear das poUti
cas do governo que, desde a década 
de 80, restringem os investimentos 
no ensino s11perior público. As rela
ções universidade/Estado estão em 
vias de uma mudança qualitativa e 
radical, e esse deve ser o foco de 
nossas avaliações e projer;ões fun
damentais. 

As dificuldades ou impedi
mentos na ,·eposiç{Jo dos quadros 
docente e técnico-administrativo, 
mais toda a questllo orçqmentária e 
financeira das 11niversidàdes, devem <

ser olhadas sob o prisma de uma 
dinâmica que deverá culminar nes
sa mudança qualitativa das relações 
Estado/universidade. 

A reforma do Estado pelo 
governo federal, ora em discussOo, 
considera como serviços exclusivos 
do Estado a justiça, a seg11rança, os 

~ tributos·e as Forças Armadas. Es
ses terllo quadros estatutários, pro

. fissionaisfimcionários públicos. To
. das as demaisjimções do Estado que 

têm concorrentes na iniciativa pri
vada, como a educaçlio, stlo consi
deras não-exclusivas, e terão alte
radas as suas definições e funciona
mento em relaçélo ao Estado. 

Quanto às univers idades 
uma comisstlo do lv!E.C está cons
tn1indo um anteprojeto de lei para a 
autonomia das universidades em ge-

. · ral, incluindo o sistema príblico e 
privado, e um anteprojeto de lei de 
autonomiafinancefra especifica para 
as instit11ições federais a ser apre
sentado aos reitores em março, com 
um cronograma de discussão. 

O governo tem expectativa 
de encaminhá-lo ao Congress_o Na
cional en.tre os meses de junho e ju
lho, para ser votado, e a ser 
implementado em 97. A perspectiva 
qu'e temos, po11anto, é de uma mu
dança radical na relação universi
dades/Estado a partir do próximo 
ano. 

Depl'eende-se uma posiç{Jo 
do Ministério da Educaç{Jo que pre
ve as universidades com a11tonomia 
financeira, mais ainda como uma 

1 . 

' 

Para onõe Vamos? 

instituiçlio pública estatal; há uma 
outra posiçtlo do Ministério da Ad
ministraçtlo, relacionada com a re
forma do Estado, que argumenta ser 
impossível autonomiafinanceira ou 
autonomia geral das universidades 
federais públicas, mantendo-as es
tatais, submetidas, por exemplo às 
leis de licitação, ao controle do Mi
nistério da Administraçtlo sobre os 
cargos públicos e ao controle orça
mentário e financeiro da Seplan e do 
Ministério da Fazenda. 

Diante desses fatos pode-se 
antever nas universidades, em 96, 
as mesmas dificuldades orçamentá
rias, financeiras e de recursos hu
manos de 1995, até que se implante a 
autonomia pretendida no projeto de 
lei. Qual delas? 

Na penpectiva âo Ministé
rio, cada universidade a partir das 
novas definições deverá apresentar 
um plano gestão com metas 
cronogramas e orçamento definiti
vos que servirão de base para seu 
orçamento global. As avaliações do 
cumprimento das me tas 
estabelecidas deverão refletir nos 
orçamentos posteriores dessas 11ni
versidades. 

De acordo com a Lei de Di
retrizes e Bases ( substitutivo Dal'cy 
Ribeiro), já aprovada pelo plenário 
do Senado em primeira votaçllo, a 
cada cinco anos haverá uma avalia
ção das universidades e de seus cus
tos. Aquelas que ntlo satisfizerem as 
expectativas ou os compromissos as
sumidos poder/J.o ser reduzidas ou 
extintas ou ainda transformadas em 
"centros de ensino superior". Essa 
é a sin tese do que se pode concluir 
hoje sobre os pl'ojetos e anúncios da 
poUtica de governo para as 1miver
sidades. 

É fundamental, neste mo
mento, em face da própria crise de 
totalidade, aprofundarmos a relaçlio 
universidade/sociedade. Ambas pre
cisam promover, em 96, um grande 
espaço para interlocuçllo, visando 
avalial'conjrmtamente essas inicia
tivas do govemo federa l, seja na hi
pótese do Ministério da Educação e 
dos Desportos, seja na hipótese do 
Mal'e, que objetiva transfom1ar as 
universidades em instituições de di
reito privado como financiamentos 
p,íblico. 

O que ntio podemos , en
quanto sociedade, é ter um encami-

nhamento da relaç/1.o universi~ade/ 
Estado _que coloque em ris;.o 'o 
patrimônio da socie.dade, formado 
pelo sistema federal público de ensi
no s11pe rior. 

Para esse debate amplo faz
se necessária a plena consciência da 
,miverâdade acerca da irrever
sibilidade das mudanças - em algum 
n(vel - na relação Estado/universi
dade. Qualquer pretensão pretensã.o 
de continuidade da relaçllo básica 
universidade /Estado, no que diz res
peito ao sistema federa l público, 
como atualmente, só terá sucesso se 
a sociedade brasileira organizada 
demonstrar força, clareza na impor
tdncia das universidades federais 
para o desenvolvimento econômico 
e social do pais espírito de cidada
nia. 

Cabe, portanto, além de di
vulgar a relevante produçllo das uni
versidades federais, estimulara di
mensão de cidadania, de participa
ção coletiva, para chegarmos a essa 
ampla discusslio, inclusive para en
caminham1os proposições de novas 
relações da 11niversidade com o Es
tado, preservando a dindmica de en
sino superior público e inauguran
do uma forte relaçllo universidade/ 
sociedade. Como dizia o grande 
mestre Anlsio Teixeira "a universi
dade é maior que o Estado". 

Noplanointemodecada uni
versidade será urgente rever toda a 
estn1tura administrativa e sua esh-u
tllra acadêmica para procedera uma 
mudança institucional, capaz de re
sultar em 11ma 11niversidade que te
nha superado o corporativismo e 
suas fragilidades históricas vis(veis . 

Precisamos tomara univer
sidade federal pública uma institui
ção com atividades de alta relevân
cia e eficácia com seus quadros en
volvidos no trabalho, naformaç{Jo e 
na prod11ção, e com um grande sen
tido de pertinência à sociedade onde 
se insere e sintonizada com os no
vos tempos, afim de construirmos 
uma nova sociedade que supere a 
crise dos limites históricos da 
modernidade. 

Reitor da Universidade Federal 
da Bahia 

Transcrito da Folha de São Paulo de 
6 de fev. de 96. 
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Indicativo foi transferido para 20 de março 
A data do início da greve dos servi

dores públicos federais foi transferida do dia 
11 de março, para o dia 20. A decisão foi 
tomada na última plenária da categoria, rea
lizada no dia 11/02 , em São Paulo. A inten
ção é dar mais tempo ao Comando dos SPF's 
para articular a paralisação. Para as próxi
mas semanas, estão previstas a ida de cara
vanas a Brasília e reuniões em todos os Es
tados. 

rais. A coordenação do grupo ficará com um 
diretor da ANDES-SN. 

Entre a terça-feira (27 /02) e o dia 5 de 
março, a Comissão fará um acompanhamento 
do processo de votação das propostas de Re
forma da Previdência do Govemo Fernando 
Henrique Cardoso, no Congresso. A partir do 
dia 5, o calendário prevê a ida de caravanas de 
todos os Estados a Brasília, para a realização de 
manifestações nos dias de votação. Existe uma 
convocação especial para os docentes aposen
tados engajarem-se. 

mobilização, além de programarem manifesta
ções locais, também para o período de votação 
das proposta de reforma. 

Nos dias 13 e 14 de março, o calendário 
prevê uma paralisação de advertência por 48 
horas. No dia seguinte, está marcada urna reu
nião da Coordenação Nacional das Entidades 
dos Senddores Federais, com o objetivo de ava
liar a paralisação e preparar a plenário do dia 17. 
Os dias 15 e 17 também ficarão reservados para 
a realização de reuniões setoriaisnas diversas Pela programação definida na reu

nião, as mobilizações começarão a intensifi
ca-se a partir de segunda-feira(26/02). Neste 
dia, será instalada a Comissão Nacional de 
Mobilização dos Servidores Públicos Fede-

Até o dia 8 de Illjll'ÇG, ar-servidores pú
blicos , através de suas entidades, deverão pro
mover reuniões para unifi~, ao máximo, a 

categorias de SPF' S. · 
O último compromisso marcado antes 

da deflagração geral da greve será uma plenária 
nacional da categoria, no dia 17. 

Maria Luiza 
Fontenele em 
João Pessoa 

A ex-prefeita de Forta
leza e ex-deputada federal, 
Maria Luiza Fontenele, 
esteve em João Pessoa 
segunda-feira (26/02) para 
um debate sobre a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educa
ção, às JOhOO, na sede da 
ADUFPB-JP. Ela é também 
candidata a presidência do 
Sindicato Nacional dos 
,r 

Docentes do Ensino Superi-
or-ANDES na chapa ANDES 
PARA. TODOS . 

Maria Luiza é professo
ra do Departamento de 
Serviço Social da Universi
dade Federal do Ceará ejá 
participou da Comissão de 
Educação do Congresso. Ela 
acompanhou grande parte 
da tramitação da proposta 
do senador Darcy Ribeiro 
sobre o assunto. 

Governo ainda não tem 
índice de reajuste salarial 

O Governo Federal ainda não 
tem nenhuma definição sobre o índice 
de ref\juste salarial para seus servido
res. A afinnação é do Ministro da 
Administração e Reforma do Estado, 
Bresser Pereira, dita durante uma au
diência com uma comissão da Coor
denação NacionaJ de Entidades de 
SeividoresFederais-CNESF, dia23 de 
janeiro, no Ministério da Administra
ção. 

Bresser disse que este assun
to estava a cargo diretamente do pre
sidente da república, Fernando 

Henrique, e que estava participando 
do encontro com o comando para ou
vir nossa opinião sobre o tema e apre
sentar números que sua assessoria ti
nha preparado. Ele garantiu que não 
está autorizado a negociar com os ser
vidores . . 

O Ministro tentou conven
cer o comando da CNESF que 95 foi 
o ano em que os funcionários públi
cos tiveram os melhores salários, 
desde de 89, apresentando um con
junto de tabelas. O comando avalia 
que elas são incompletas e apresen-

tam sinais de manipulação de índi
ces. Os membros do comando disse
ram que se o Governo não der um 
reajuste a categoria entrará em greve, 
em março. 

Depois que for concluída a 
discussão sobre o reajuste, Bresser 
Pereira diz guerer voltar a se reunir 
com o funcionários para debater a 
reforma administrativa. Ele avalia que 
existe um "campo comum" entre as 
partes e quer que se faça uma refor
ma necessária para reparar os pro
blemas do Estado brasileiro. 

Aberta ÍJJscrição para natação e hidroginástica 
Já estão abertas as 

inscrições para 
hidroginástica e natação 
para todos os filiados da 
AD UFP B-JP. Os interessa
dos devem procurar a sede 
da entidade no Centro de Vivência ou na sede 
social. A natação é destinada a crianças a 
partir de 4 anos e a hidroginástica para os 
adultos. 

A taxa de inscrição é de R$ 1 O, 00 sen
do a mensalidade para a natação de R$ 15, 00 

e para hidroginástica de R$ 
23, 00. As aulas acontecerilo 
3 vezes por semana. Para na
tação os horários disponí
veis estilo entre às 9h00 e 
llhOO e entre às 15h00 e 

18h00. A hidroginástica terá horários entre 
6h00 e às 9h00 e entre 18h00 e 2lh00. 

As aulas serão ministradas na piscina 
da sede social, na Rua Gilvan Muribeca,88, 
ao lado do Jangada Clube, no Cabo Branco. 
O telefone do local é o 247-2528 
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DES 16° Congresso será 
em .João Pessoa · 

João Pessoa será a sede do próximo Congresso da AN
oes. A decisão foi tomada durante a 15° versão deste evento, 
ocorrida e-ptre os dias 1 e 6 deste mês, no Hotel Itaimbé, em 
Santa Maria, no Riõ Grande do Sul. Será a primeira vez que a 
Paraíba sediará o congresso, que está previsto para acontecer 
em fevereirn de 97. 

A atual Diretoria da ADUFPB-JP não estará a frente 
da entidade durante o Congresso, mas até o final de seu man-

• OPINIÃO 

Pol1tica e õemocracia no 
congresso õa Anões 

Flávio Lúcio R. Vieira 

Os Congressos da AMJES de
veriam se constituir de 11m amplo es
paço para o debate politico, onde as 
idéias ·fluam livremente e as deci
sões - objetivo principal do congres
so - possam ser (amadas depois do 
aprofun4amento.necessário. Deveri
am. Quem panicipou do último Con
gresso da ANDES, 11m Santa Mqrià, 
110 início de fevereiro, principalmente 
quem foi pela primeira vez como é 
meu càso, assistiu a uma verdadeira 
demonstraçao de como nOo deve ser 
o desenvolvimento dos trabalhos ·num 
congresso de professores - nem de 
qualquer categoria. . . . 

Os Congressos da ANDES co
meçam antes da data marcada, quan
do a "diretoria" da entidade - leia-se 
ARTICULAÇÃO ANDES-AD, a úni
ca corrente no interior da direçOo do 
Sindicato Nacional - elabora um "tex
to base" que "orienta" os debates no 
Congresso. Todos os trabalhos se 
desenvolveram, como numa camisa
deforça politica e ideológica, emfim
ção do que pensa a "diretoria" e nOo 
os delegados que representam a base 
e estão ali para decidir em nome dela. 
Isso funciona como um profundo 
inibidor do debate, na medida que o 
delegado está limitado a concordar 
0 11 discordar das idéias contidas no 
texto. 

Não que eu concorde com au
sência de qualquer texto preparató
rio para o Congresso, mas que isso 
fique a cargo das co,rentes politicas 
que atuam dentro do Movimento Do
cente, ou de delegados, ou mesmo de 
professores que tenham críticas, opi
niões, contribuições a dar. Isso de
mocratizarip o Co~1gresso, tomaria 
as opiniões divergentes mais claras, 
exporia as contradições que existem -

e são naturais, principalmente num 
ambiente onde convivem professores 
universitários - e romperíamos defi
nitivamente com as i/11sões de um fal
so consenso sobre as concepções de 
mundo, de sociedade, de universida
de e de sindicato que convivem no 
interior dos Congressos da ANDES. 
Essas contradições existem, pulsam 
vigorosamente, mas não aperecem. 

Isso é ·resultado dessa forma 
elitista e excl11dente com que os Con- · 
gressos da ANDES são conduzidos. , 
Q resultado é uma reunião anódena, . 
cansativa, onde os delegados se 
revesam no microfone, durantre as 
plenária, para modificarvfrgulas, pa
lavras, incluir frases. Nada mais mo
nótono e despolitizado. Discutamos 
grandes temas, polemizemos sobre 
pontos divergentes, votemos o que 
não for consenso. Se for necessário a 
redação de um texto final que isso 
oco1ra ao final do Congresso, mas 
que tenha como base os debates e as 
resoluções das plenárias. O mais im
portante é que a ação política.da di
retoria, seus planos de luta, as opim'
ões que irá defender seja fruto de um 
amplo debate. Isso tornaria as 
resolções mais legítimas e abriria 11 

possibilidade de um compromisso 
mais forte dos delegados das Ads com 
as resoluções do Congresso. 

Para terminar, lembramos que 
o próximo Congresso da ANDES sení 
realizado em Joélo Pessoa, proposta 
pela ADUFPB-JP. Esse artigo tem o 
objetivo se ser o pontapé incial para 
o debate a respeito da elaboração de 
uma organizaçllo das plenárias do 
próximo Congresso. 

Professor substitutó do 
Depto. de História 

. 
dato pretende encaminhar, junto com a nova Diretoria da AN
DES, todos os trabalhos necessários para·sQa perfeita realiza-
ção. ·· 

A expectativa é que o Congresso de 97 repita o compa
recimento deste ano, quando cerca de mil delegados e obser
vadores de ·secções sindicais· de todo país participarão. Jcião 
Pessoa tem todas as condições estruturais e políticas de rece
ber um evento deste porte. 

Três chapas disputam 
eleição para diretoria 

' . 
Pela primeira vez, no últimos 

10 anos, a eleição para a Diretoóa da 
ANDES terá 3 chapas concorrendo. 
Serão a ANDES PARA TODOS, EM 
DEFESA DA DEMOCRACIA e 
ARTICULAÇÃO. Elas foram apre
sentadas durante o último Congresso 
da entidade, em Santa Maria-RS e são 
uma demonstração do atual quadro das 
forças políticas que formam o movi
mento docente no pais. Os candidatos 
a presidente são Maria Luiza 
Fontenele (ADUFC), Renato Oliveira 
(ADUFRGS) e Cristina (ADUFRN), 
respectivamente. 

A chapa ANDES PARA TO
DOS é integrada por professores que 
participam do Fórum ANDES Plural 
e tem como candidato a tesoureiro, o 
ex·presiden~e da' ADUFPB-JP, Iêdo 

· Leite Fontes. O Candidato a secretá
rio geral é o professor Elias Dourado 
(ADUSB-Bahia). A candidata a pre
sidente é a professora do Departamen
to de Serviço Social da UFC, Maria 
Luiza Fontenele. Ela já foi ex-prefeita. 
de Fortaleza e ex-deputada federal . 

EM DEFESA DA DEMO-

CRACIA é integrada·.'por dissidentes 
do grupo "articulação", que dirige atu
almente a ANDES. Ela tem como can
didato a secretário geral E.manuel Appel 
(APUFPR) e tesourei,ro Aqibal 
(ASDUERJ). O candidato a presi
dente é Renato Oliveira, da 
ADUFRGS . 

Os integrantes da chapa AR
TICULAÇÃO são ligados ao grupo 
que vem dirigindo aANDES a 16 anos. 
A candidata a presidente é a profes
sora Cristina, da ADURN. O secre
tário geral é Márcio Oliveira e' a 1 ° 
tesoureira Solange Eretas. 

Nos próximos dias, as chapas 
ANDES PARA TODOS e EM DE
FESA DA DEMOCRACIA pode 
anunciar um acordo politico para uma 
fusão. Articulações com este objeti
vo vem sendo realizados desde o en
cerramento do congresso. Entre as pri
meiras consequências do "racha" no 
grupo que d irige a ANDES, estão o 
afastamento voluntário da lª vice-pre
sidente da entidade, Anamaria Beck e 
do 1° tesoureiro da Regional-RS, Ed
son Luiz Lindner. 

•••••••m••••••• •• ••••••••••• • • ••••• 
: Repúdio ao acordo CUT/FHC : 
• • II OsparticipantesdoXJ!CongressodaANDES, realizado de 1 • 
• a 6 em Santa Maria/RS, aprova1·am uma nota explicitando o descon- • 
• tentamento com a direção da CUT, em virtude dos entendimentos 
• acerca da Reforma da Previdência. 
• O acordo abre espaços para que o Governo Federal, a partir 
: das Reformas previ4enciárias, passe implementar mudanças na CLT 
• e Regime Jurldico Unico, prejudicando significativamente os traba-
• lhadores. 
• No entendimento dos delegados e observadores ao Congres
II so da ANDES, a CUT não poderia negociar, sem ouvir as bases 
a sindicais, conquistas trabalhistas adquiridas há anos, 
• Por unanimidade, os participantes do.XV Congresso.da AN-
• DES, viram nos pontos acordados entre o presidente da CUT e o 
• Governo Federal, sobre as Reformas da Previdência, um grande 
B • • retrocesso. • 
••~•••••••a••••• • ~a• ••••••• •••••••• 
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UFPB continuará com 
dificuldades para 

contratar professores 
CY!llflli 
•A DiretoriadaADUFPB-JP 
pede às pessoas interessadas 
em colaborar com poesias.e · 
contos para a elaboração da 
agenda do professor 97, que 
apresentem sua produção para 
a secretária executiva, Célia 
lopes. A Diretoria da ADUFPB-JP questionou a se

cretária do ensino superior do Ministério da Edu
cação, Vanessa Guimarães, sobre a polít ica do ór
gão contrária a r eposição de professores na mes
ma proporção das aposentadorias. O encontro en
tre os diretores da entidade e a secretária aconte
ceu numa audiência na quinta-feira (29/02) pela 
manhã, na Reitoria. 

Vanessa Guimarães confirmou a proposta do 
MEC e disse que apesar da UFPB possuir uma es
trutura multi campi deve "racionalizar seu quadro 
docente". Isto foi um recado para a categoria de 
que o déficit de professores continuará existindo e 
não será resolvido. 

Outro ponto de discórdia entre.a secretária 
de ensi no superior do Mec e os diretores da ADUF 
é o plano de autononúa universitária que o Gover
no Federal quer implantar nas universidades.Ele 
consolida o projeto Nº 233, em tramitação no Con
grésso Nacional, que também regulamenta a auto-

nomia. 
Na avaliaçfio da entidade, o princípio da au

tonomia é universal e o dispositivo constitucional 
auto-aplicável, sem necessidade da legislação 
complementar vinda de fora das instituições fede
rais de ensino superior. 

Entre as mudanças que o projeto de lei oc 
autonomia das universidades prevê, está a implan
tação de um orçamento global e novos critérios de 
distribuição de recursos, baseados nos quantitati
vos de alunos, professores, funcionários e produ· 
ção acadêmica. 

O corte das bolsas da Capes foi outro ponto 
de discórdia entre Vanessa Guimarães e a Direção 
da ADUFPB-JP. Ela justificou o corte alegando que 
a demanda para as bolsas aumentou, com o cresci
mento exponencial dos cursos de mestrado e dou
torado nos últimos anos. A justificativa não con
vence, sobretudo, depois do corte de R$ 18 milhões 
no programa de pós-graduação docente da CAPES. 

• A Assessoria de Comunica
ção pede aos professores que 
quiserem publicar textos no 
boletim e no Jornal da entidade, 
que limitem seus artigos em 45 
linhas de 70 loques 
(caracteres) cada. A solicita
ção é justificada pelo espaço 
que as publicaçiJes dispoem 
para este tipo de material. 

• A ADUFPB-JP já dispõe 
para a venda do Nº 1 O da 
Revista Universidade e Socie
dade, da ANDES. O preço 
unitário é de R$ 10,00. Tam
bém estão a disposição os 
NºOB e Nº 09. 

Banda longa 
Metrage1n no 
BarAula Extra 

Diretoria participa de 
reu11iões 11os Departame11tos 

A banda LONGA METRAGE.M vai 
comandar o início da progromaçllo de bai
xa estação, 110 Bar A11la Extra, no próximo 
dia 22/ 03 (sexta-feira), na sede sócio-<:ul
t11ral da ADUFPB.JP. O gn1po é integrado 

. por vários professores do Departamento 
de Mrísica da UFPB e poss11i um repertó
rio diversificado. 

O Bar Aula Extra está marcado 
para i11iciar-se às l 8h00, ficando a apre
sentação da Banda prevista para às 21 hOO. 
O show setvirá para a reabertura do bar, 
que teve a sua programação suspensa de
vido aos feriados de cama vai. 

A Diretoria da ADUFPB-JP está partici
pando de várias reuniões de departamentos para 
repassar infonnações sobre a mobilização em 
tomo do indicativo de greve para o dia 20 deste 
mês. A ilúciativa também servirá para os direto· 
res analisarem o nível de ade&"!o da categoria à 
proposta e para a divulgação do plebiscito so
bre o asslmto. 

A ida aos departamentos faz parte da 
estratégia da Diretoria de envolver, ao máximo, 
a categoria na decisão de aderir ou não a para
lisação por tempo indeterminado dos funcioná-
rios públicos federais. · 

Dentro do calendário já estabelecido 
pela Diretoria, a ida aos Departamentos obdecera 
a seguinte ordem: no dia 04/03, rcu1úõcs em 

Tecnologia Mecfuúca, às 8h45 e do Curso de 
Fisioterapia, às 91\00. 

No dia 05/03, a reunião a ser visitada 
será no Departamento de Engenharia de Produ· 
ção, às 8h30. No dia seguinte, a ida está previs
ta para o DMG, no Centro de Educação, numa 
rcw1ião marcada para às l 4h30 . 

O Departamento de Tecnologia de Cons
trução Civil deverá ser visitado durante arcu
nião marcada para o dia 11/03, às 9h30. No d.ia 
14/03, a ida prevista será na remúão de Centro 
do CCS, às 81100. No próximo dia 2Ml3, a Dire
toria pretende participar das reuniões nos de· 
partamentos de História, Música, Geociências 
e rew1ião do Centro do CCHLA. No dia seguin
te, o calendário prevê a ida à rew1ião do CT. 

. ASSEMBLÉIA · Dia ÀS 09HOO, NO AUDITÓRIO DO CT 
GERAL : , 

\, 

PAUTA1 1)- lnformcs; 2)-Dccisão sobre a greve tios 21 j O 3 funciolllírios públicos fctlcrais 3)- Discussão sohre precatórios 
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º
ocorridos mais do 3 onos, o govcr 
no FHC lorú sido um dos mais 

marcantes ou mcdfocrcs da história do 
pafs. Scn\ lombmdo &J?onas por mais 
uma tentativa do cstabaliZC19iio de rela
tivo ~ucoss~, /JO o plano for capaz do 
superar os f.Ongos quoo rondam ou terá, 
a sc·u crédito rcalizapões no campo da 
sa6d~, ~uca9ão o do bem estar social. 

Como so encontra ao çabo de · 
um ano, somente o plano aindàso mõs
trapilsi~o-~ hâ inâio~os· ~o ~uo aque
las realizafõcs so conçJClizcr,n sem a 
neccssàtja n,dle~ d_o ~rspoctiva. Em 
reconto pronunciamento à naçno, 
Fernando Henrique, com muita modés
tia, so !OPº~u a maior d_istribui9~ do 
ronda Já vonficada nostà República, o 
que computado o porfodo do sou man
dato, pouco mais .do um~~. reduziria 
tadas as. âilntin~a9Coa>antotioros o 
subs~to ªº :pó ~o sua. ~fi,o(ltfssima 
gcstlo. .>:· . . . . 

. : Ainda nllo vimos cAlculo que ·~· 
(undamcnto as palavras presidenciais. "t.. 
E vcrd~o quo cswdsticas andam por ai : 
um tanto 1nvontáêlãs mas nenhuma 
abaliza o entusiasmo tucano. A nosso 
vor, o prosidoriio nllo está distinguindo 
entre clovaçlo do. poder aquisitivo da 
moeda cm clima dei relativa ostabilida· 
de e aumento da ronda real. 

O funcionário vai ao mo1"do, 

Opinião 

Sónbo e real iõaõe 
Plauto M. de Andrade 

som ter tido sequer reajustamento ao 
novo n(vcl geral de preços o compra 
algo _por cinco centavos de real. 
BcnoficiArio do alguma distribuição do 
ronda? Nilo, vitima de porda. Ondo so 
l& funcionário, leia-se classe m6dia, cum 
oxcoção 6 claro dos apaniguados do so
vemo. Com o salário mfnimo concedi· 
do sob pressão sindical podo-so falar 
om reajustamento, mas a quo custo? O 
do milhares o milhares do trabalhadom 
despedido~ como part.o da conta socinl 
do Plano. E essa a distribuição do rcn• 
da? Será a pons4o do mfnimo concedi· 
da a segmentos restritos du populaçlio? 

Agora, o que dizer no capitulo 
da cducaçllo? Quo o governo dcixoma 
Universidade a morcõ do suas distorções, 
conseguiu esvazia-la pela íulw do «:.'Ili· 
mulo o deixou-a vuncrúvol a toda sorte 
do desvios. 

A ANDIPES do rosto sabe mui· 
to bem disso, pois o rêitorado nll~~on· 

de âs vezes sequer as reivindicaç6cs nor
mais do corpo doconto. Os reitores re
ceiam do inçompatibilizar·so com o Mi· 
nistro. Ora, oral .•• 

Ainda outro dia, vimos um m
mo USA, que se passa no Harlem, bair
ro negro de Nova Iorque, cm escola do 
segundo grau. A referida escola faz uma 
verdadeira f csta por ter sido aprovada 
num teste institucional. Tom hcroi o 
tudo. Até pura que o Ministro Paulo 

·;Rc:1nat~ se inspirou nosso~ filmo P.ªra 
· anunciar ao pais a suo fc.~Jada nov1da· 
de educacional • 

Sabo-se quo tanto as estabilizo· 
çõcs como as inflações podem 
redistribuir a renda nacional cm Cavõr 
do grupos e segmentos dàsociodado. Pôis 
bom, imagino o lilos6fü FHC lbzundo 
confcnlncia e aludindo ao governo bra· 
silciro atual como grande csporan9a. Do 
reponto, alguém no auditório lho inda
ga: ~stoalgumpafsaf~cano om,qu_o.o. 

presidente e o Congresso tenham au
mentado o sou salário em mais do 150%? 
E a seus servidores civis apenas 17%? 
Risos contidc,s. Constrangin1onto do 
ftlosófo, que tusso um pouco l1UIS niio 
respondo diretamente, limitando·so·-a 
dissertar sobro as peculiaridades 
nacionais ... O brasileiro: presento s'dnJo 
enorme vergonha. ·0111 mon Dicul · 

Em dois fulminantes artigos na 
Folhado São Paulo, cm dezembro do 95, 
o jornalista Josias do Souza aponta à 
sociedade as mazelas das universidades 
brasileiras. Alguns ganham salários 
all{ssimos. há gratificnçCos palpudas, lc
viandadcs financeiras diversas dossas 
registradas cm todos os setores daedmi~"·· 
nistração pública nacional e nos três 
poderes. Contra as referidas mazelas, o 
governo tem se revelado importentc. 
AJJ medidas duras se destinam nllo aps 
privilegiados mas à média. Agora, 150% 
cm clima de estabilidade. Quo aumento 
do renda real! Nilo sei como o Roberto 
Campos, o Delfim Neto o o Drosscr 1':· 
reira não protestaram! O Presidente 
tom, afinal, razão. Esta foi a maior 
n:dislribuiçil\l du renda do ~uo se tem 
not(ciu nu hislúriu da Rcpúbhca. 

Pro/1t.,sor do Depto. d1t Eco11omla 
da UFPB • Campus I · 

Neo-Liberalismo e Vniõaõe Sinõical 
Sandro Meira 

Acabo do chegar da aascmbl6ia 
convocada para 18/01/96, com a SOP.Jin· 
to pauta:-1. Informca: abono pecun16rio, 
1/3 de f6riaa; adiantamento 13° salário. 
2. Campanha salarial/96. 3. Posi\)lo so
bre a grovo geral de 30/01. 

Nlo Jiouvo quorum. Houve uma 
n:unilo n~o-dcJ~bc,aUva. Com uma pau· 
ta tão quente, mesmo cm pcrfodo do re
cesso, deveria tctºhávido Ç.CRto tranabcr· 
dando os assentos do Audlt6rio da Reito
ria. Quo fatoroa explicariam o ononnc 
absonlcfsmo? 

Somos um sindicato composto ~or 
intelectuais. Muitos afoitos a posqu1Sa 
social. Propus a realização do uma pes
quisa sobro o assunto. Cho!f! IA junto ao 
companheiro o ccrguntar: 'porque voca 
nlo foi a assem 16ia? ••. 

Tenho ouvido discursos o lido 
maUriaa do profoacres da Uaivcnidadc, 
a prop61ito do arrocho salarial, da perda 
de conquiatas, do nlo • cumprimento de 
dccb~ judiciais, das Bltl089U à classo o, 
infelizmente, das · dlvorg&ncias · 
intramovimcnto trabalhista o, cm parti
cular, do movimento doconto. 

Lamento ler na imprensa local ou 
nacional sobro o aumento do buraco da 
camada do oz6nio das forças progressis
tas da sociedade. Lamento mais quando 
ao refere ao movimento doocnto. 

Acon\oco na UFPB o quo ocorre 
no pais intoiro. As "esquerdas" não ao 
entendem. PT, PC do B o CUT, entro 
outras cn1idadc,, brigam à luz de holofo
tca. Vicio, por çXClll.P.lo, as criticas sobre o 
aeordo du· c:cin~ sindicais com os ro. 
pracntantcá cio mséticidà1 .FHC. a propó
sito da rcfonna da prcividanéia. 

: Colo~ :nossos tam escrito na im
prensa provmçi~: sob~ as divcrg&ncias, 

entre as forças progrcssiataa no <1ue tanJ;C 
à uniYCnlidadc o ao sindicatd.:Os que assun 
agem, a quem oa11o prestando serviços? 

As .. elitea" lmisilÓiraa, quando seus 
interesses são ameaçados, sempre che
gam a llfgum acordo. Foi assim para ele
ger os Pemandos. Tamb6m o lbi para 
cuidar dos casos Banco Eoon6mico, 
Bancspa, SIV AM, Pasta Rosa... 

JA a esquerda se divido. Autof'8ica 
o ondoçAmiea "não t&m trompas do 
Eus!4'lu10 nos ouvidos, t6m trompas do 
Pal6p10 ". Ainda esta semana catamos 
sob a influencia do mago Oolbcry? Va· 
mos continuar nos cmprcnbando o nos 
comendo a n6s mesmos? . 

A partidarização vem afetando 
significaüvamcnto o movimento sindi· 
cal Sindicato 6 sindicato. Partidó 6 par~· 
tido. O quo acontece com a casa ·dividida 
j! so aabc desde os templos biblicos ... · . 

Pelistas, poccdobistas ~ indcpC!n· 
dentes tam exposto nossas fraquezas. Nlo. 
raro, excusam-se à mllltincia o à critica 
intramovimcnto mas, se cxp6cm • ox· 
p5o-nos a fragilidade • às ÍOJ'98S rcacio
n6riaa o conservadoras. 

Os tempos mudaram. A euilncia 
da exploração, da coloniz8.9Ao o da oprcs· 
silo permanoco a moama, mns as cstra· 
t6gias o táticas dos dominadores estão 
rooicladaa. 

Nco-libcmlismo 6 apenas wn nomo 
pora representar a nova ordem mundical 
maugurada polos tcstas-dc-fcaro Tatchcr 
o Rcagan, alguns anos atn\s. Tanto fo
ram, apenas, tostas-de-ferro, que dcsàra
reccram do cenário polftico cconômaç,o · 
mu, a trajetória eccn&mioa du mundo 
continuou a mesma. ' 

Neo-libcralismo? Que neo? ~ 
quer dizer novo. que há do novo na ex· 
plora9io econ&maca? lndioa, negros e 
clegredados conheceram a centiP. da po· 
naa dcsdo os tempos cabralinos. Índios o 

negros americanos, idem. Sem falar do portada) • 
Imp6rio Britânico, onde o sol nunca 110 · A bma I: posada! Vamos, nova-
cscondia. mente, empunhar íloros contra ca· 

A exploração 6 antiP: Pau-Bra· nhõcs? Porquo a divisão? Há conlradi-
sil, ouro. , pe. dtas preciosas, minérios, cana· · ções que silo antagônicas o con~diçõcs 
de-açúcar, algodão, couro, sisai .•. A qucil.: não antag6ni"88. E preciso analisar con· 
tão 6 que os exploradores ( ~ quer dizer - eretamente a rcalidadô ·concrcta..·Oà-idc-
do fora) sempre encontraram nas elites ais socialistas não morreram. 
locais os sous sócios ( os imPloradorca). Fraquejaram o estatismo soviético e, cm 

Sempre houve na fauna blpodo conscquancia, todo o lesto europeu. Mas, 
lo\lal os quo 80 ~-umpliciaram com portu- os "comunistas.. estão voltando, 
gucacs. franccsoa. holandeses o ingleses nos · reciclados, ao poder. 
tempos imperiais e quo ao tomaram Enqunnto isto, n6s, os brasilci-
bcncliciários da exploração • Mais recente- ros, os intelectuais, inclusivo, catamos 
ma,tc, os ingleses. oa alemães, os amcrica· servindo do massa do manobra.. O de· .•. 
nos, os italianoa encontraram BCUB sóoios. acmprcgo campeia. Os sem•lerra e os : ; · 

Um s6 exemplo paradigmático. sem-teto continuam sem teto e sem ler· ; ' 
Lembram da criso do pctr61co? Lcmbtam ra. Sem sadde, sem provid&tcia. sem edu· 
da ameaça do fallncia du montadoras do caçllo. 
vcfculo.s? Pois bom, surgiu o S?ro·Álcool. Enquanto isto a esquerda está .. na 
Surgiu o carro à álcool. Uainearos, fome- pra9a, dando milhos aos Pfmbos" o car- . 
codores do cana o latifundiários 80 deram no a gato. A ordem mundial mudou. No 
muito bem. Quem não ao deu bem foi O primeiro mundo nada amo"9'l a ordem · 
Banco do Brasil o, sobretudo os que fo• capitalista. "Welf~ Stato" é apenas uma : . :· 
ram expulsos do campo para dar lugar à lembrança .cm mu!tos palscs. N~ ~ises 
cana·do-açúcar. nco-colonazados impera o capatalmno 

Liberalismo? Coisa nenhuma! selvagem e prc~or quo afora o rótulo 
Nada hã no pais, nada houve, dosdo 08 nada tem de !'º~·hbcral. .. • .. 
tempos coloniais tão controlado quanto Prolec1on1Smo? É ~"'!'º seg~n· 
a economia nnoional, Continuando nos do as nonnn~ do com6rc10 mtcmaca~· 
períodos mais autori1Arios da República O nal. Mas, oxaste algum $OYcmo maas 
elas ditaduras vargulsta O dos militares. pro~cio~iata ,1uo o a1nor1ca110? Talvez 

Rocentcmcnto, seguindo o mede· o nap6nu:o. . • . 
lo Mglo-amcricano • cm tcnnoa • cfcsfru. Mudou o ntmo. A balida não e de 
tamoa do uma democracia nomial o de samba. Não~ tango, n_imba, notn mnmbo. 
umn "liberdade econômica". A novl\ or- Não tem or1gc~ afncann. Enfim, n~o 
dcm ,1uc se instalou no mundo, sobretudo procede do terceiro, do quarto ou do GUU\• 

após a dcnocada da Unillo Sovi6llca, 6 to mundo,.. . 
forto. Governos nllo silo çovcmos, silo Vamos ca~tar o ,1ua? .os d1scur-
prcpostos das classes dommantcs. . ses, as asscmbl619;B, as mob1liza9õcs o 

Tao forte. quanto dissimulada. grovca à moda antiga~. , 
Vido partioipaçlo de Clinton, via FHC Então, vamos dançar' • 
no caso SIV AM • Vido protecionismo ja.! 
pon&s ( nom arroz podo ser impor1ado) Pro/euor do Deplo. de P.rlcologia 
, americano ( a questão dn gasolina itn· da UFPB • Campua / 

.. . . , .. EXPEDIENTE . 
Bol~tlnl ÁDti'FPB-JP 6 um veiculo do ·divulgação da ADUFPB-JP Sc9lo Sindical And~indicato Nacional • Filiada à $f 
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Secrct4rio Gorai: Dailton Lacerda Suplente de Secretaria: Oiovani Luiz do Carvalho Bezerra A9NIIOfla••C:...,..lf1• 
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ADUFPB-JP aguarda julgamento de recurso no TST 

PROCESSO Nº 974/91 - r JCJ - Em fase de execu
ção, já tendo sido enviado o devido precatório. A UFPB en
trou com ação rescisória perante o TRT da 13ª Região e para
lelamente, com uma medida cautelar inominada, requerendo a 
suspensão da execução até o julgamento final da rescisória. O 
juiz Paulo Montenegro Pires do TRT da 13ª Região concedeu . 
liminar na medida cautelar intentada e determinou a suspen'sãÕ 

PROCESSO Nº 1155/91 - 4• JCJ - Em fas~ de execução. O 
processo encontra-se na 4ª JCJ com a execução suspensa face ao 
julgamento da Ação Rescisória (ROAR - 105.570/94.0), que anulou o 
julgamento do J?rocesso principal. Os cálculos já foram apresentados 
em 10.06.94. A assessoria jurídica em Brasília, interpôs Recurso Ex1:ra· 
ordinário para o Supremo Tribunal Federal. O andamento da execução 
dependerá do julgamento final da Ação Rescisória. 

PROCESSO Nº 843/93 - 41 JCJ - Em fase de Recurso. A 4ª JCJ 
de João Pessoa julgou a ação improcedente. Foi interposto recurso 
ordinário em 23.01.94 para o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Re
gião. Foi negado provimento ao recurso ordinário interposto. Foram 
interpostos embargos de declaração em 04.10.94. Foram julgados os 
embargos de declaração, no entanto, não recorremos desta decisão. ~ 
matéria relativa aos 84,32 o/o está pacificada em todos os tribunais. E 
inútil recorrer ao TST. Achamos melhor aguardar o posicionamento 
relativo a açfto rescisória movida sobre o processo 1155/91 para, em 
caso de vitória, recorrermos à Justiça Federal requerendo a equipara
ção salarial. 

PROCESSO Nº94.00555-5 - Ação ordinária ajuizada perante 
a 3ª Vara da Justiça Federal visando a incorporação do percentual 
de 28,87%, concedido aos militares a partir de 1 º de janeiro de 
1993 , bem como as diferenças devidas daquela data até a efetiva 
incorporação e seus reflexos. O processo foi contestado. Em segui
da, nos foi concedido prazo para impugnar a contestação . Feita a 
impugnação. os autos foram julgados, tendo sido julgado improce
dente o processo. Interpusemos apelação para o Tribunal Regional 
Federal da 5" Região (Recife-PE). 

da execução do feito. Entramos com um agravo regimental 
contra o ato do juiz do TR T, o qual foi rejeitado pelo Pleno do 
Tribunal. A ação rescisória foi julgada pelo pleno do Tribunal, 
tendo havido sustentação oral da assessoria jurídica da 
ADUFPB-JP, no entanto, perdemos por 3 votos contra 2 a 
favor. Interpusemos o devido recurso ordinário para o TST, -
do qual aguardamos julgamento. 

PROCESSO Nº 355/92 - 4ª JCJ - Em fase de execução. Não foi 
possível ser enviado o precatório no ano passado em virtude de não ter 
sido julgado o Agravo de Instrumento que visa destrancar Recurso de 
Revista da UFPB. O Agravo de Instrumento foijulgado, tendo o TST 
dcternúnado a subida dos autos para aquele Tnlrnnal Superior, a fim de 
que s~jajulgado o recurso de revista da UFPB. Com esta decisão, ficou 
difícil a situação relativa a este plano, desde que o posicionamento 
atual do TST é contrá.lio à concessão de diferenças salariais decorren· 
tes desse plano. 

PROCESSO Nº MS-93.13709-3 - Ajuizada perante a 1° Vara da 
Justiça Federal visando a isonomia com os docentes que tiveram incor
porados em seus vencimentos os 84,32% (Plano Collor). O processo 
foi extinto sem apreciação do mérito por entender a Juiza de 1° Grau que 
havia defeito de representação. Interpusemos a apelação ~bível. P~o
cesso foi remetido ao Tribunal Regional Federal, que apreciou o pleito 
e manteve a decisão de l º Grau, não recorreremos da decisão do TRF da 
5• Região, pois aguardamos um posicionamento final do TSF sobre o 
processo que trata desse Plano Collor. 

PROCESSO Nº 94.006223-0 -Ajuizado perante a l ª Vara da 
Justiça Federal v isando a isonomia com os docentes que tiveram incor
porados em seus vencimentos os 84,32% (Plano Collor). Os autos 
estão conclusos desde 24.08 .94, para julgamento final em!ª Instância. 
Até a presente data sem solução. Acreditamos que o Juiz Federal, ao 
qual está submetido o processo esteja aguardando um posicionan1ento 
fmal na Ação Rescisória ajuizada sobre os 84,32%. 

·. · . ·.·A.SSEMBLÉIA ... · -.·· 
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PROCESSO Nº 94.006193-5 -Ação Ordinária ajuizada perante 
a 2ª Vara da Justiça Federal visando a incorporação do percentual de 
28,87%, concedido aos militares a partir de 1 ° de janeiro de 1993, bem 
como as diferenças devidas daquela data até a efetiva incorporação. 
Foi julgado improcedente pelo Juízo de 1 • Instância. Interpusemos 
Apelação para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (Recife-PE). 

PROCESSO Nº 95.4372-6 - Ação ordinária ajuizada pe
rante a 1 • Vara da Justiça Federal, cobrando diferenças de 
FGTS decorrentes de não aplicação de índices corretos de 
atualização pelos bancos gestores das contas vinculadas:· O 
Juiz da · l ª Vara Federal determinou a suspensão do proc~§.SO 
até o julgamento do Processo 95 .1859-4 que é uma ação civil 
pública com o mesmo objeto do. processo em destaqu~, a ···· 
todos os trabalhadores. A ação civil pública já foi julgada pelo 
Juízo de primeira Instância, que reconheceu o direito preten
dÍdo nesta ação e determinou que a CEF procedesse o crédito 
de percentuais nas contas vinculadas do FGTS existentes no 
Estado da Paraíba. Esta decisão depende de novo julgamento 
pelo TRF - 5ªRegião. 

PROCESSO Nº 2630/91 - 1 • JCJ -Em fase de execução através de 
Carta de Se11teÍ1Ça. Os autos do agravo de instrumento, que se enco~
trava pendente,já retornaram à ia Junta. Estamos aguardando o envio 
do precatório. 

OPINIÃO 

Até logo1 companbeiro Taiguara 
Valdomiro Cavalcanti 

da ·silva 

O Brasil sofre uma grande perda com a mor
te prematura de rima das mais representativas ex
pressões do sentimento popular nacional: o cantor, 
compositon e pianistq Taiguara Chalar da Silva. As 
nossas lágrimas inevitáveis brotam de nosso édem 
dolorido e correm, sem reta de chegada, na direção 
do intangível bosque dos sentimentos afetivos. Mas 
o que esse brasileiro inesquecível deixa efetivamente 
pltmtado na imensidão de nossaPáhia dolorosa é o 
exemplo de luta, sem h·éguas, contra a perversa es
poliação a que as nossas elites impõem ao nosso 
povo, lançando, defo,ma permanente, nos fomos 
crematórios da desumanização abjeta, multidões de 
irmãos indefesos. O se11 mérito maiot·, tão ressalta
do pelo nosso grande amigo e dileto companheiro de 
luta, Luiz Carlos Prestes, a quem Taiguara dedicou 
imortal composiçtio O Cavaleiro da Esperança.foi 
exatamente o seu indeclinável compromisso comes
sas causas etemas. 

Somos Todos, em condições históricas con
cretas e precisas, emanações dessa argamassa hu
mana que o homem-criarurafmjou, com seu traba
lho criador, e que constitui, hoje, o tempo infinito ao 
qual pertencemos. Ser homem é ultrapassar limites 
da individualidade e se projetar no tempo ao longo 
da existência humana. Ser homem é contribuir com 
b pio.cesso construtivo que consubstancia a evolu
çtio âa humanidade. Para isso, é necessário que se 
acredite 110 próprio homem. Na humanidade, onde 
está implantando o ventre que nos gerou e nos pôs 
no mundo, reside a substância de nossa alma, a 
nossa verdade, o nosso imortal sentimento de justi
ça, de solidariedade, de equidade, de fraternidade. 
Quando somos homem, a esperança Jaz pa11e de 
nosso ser. A esperança numa sociedade j11sta, equá
nime, solidária e fraterna dá sentido a nossa existên-

, eia. Por isso, se luta pondo-se à prova a própria 

vida. Toda pessoa que assim pens~ e assim age, é 
honrada. Disse Taiguara, em versos afim,ativos e 
contu11dentes: 

Qual o coração, humano, 
que não erra? 
- O que diz: Não, 
aos tiranos. Não, 
à Guerra. 
E qual a paixão que não finda? 
Que nem cansa? ... 
- A que diz: s im 
Tenho ainda 
Esperança 

Taiguarafoi daqueles que nunca e1ro11, por
que disse sempre ntio à tirania. A esperança foi a 
marca permanente de sua existência. Pagou muito 

EXPEDIENTE 

O cantor e 
compositor 
Taiguara morreu 
dia 14 de fevereiro, 
aos 50 anos 

caro por sua coerência. Nunca se vendeu. Leva con
sigo uma densa folha de serviços prestada ao sofri
do e i11justiçado povo brasileiro. Para o seu pai~ 
deixou escrita uma indelével página de nosso ca11c1-
oneiro popular e um exemplo inquestionável de com
promisso com as causas do socialismo. O indio, o 
negro e o mestiço foram sempre, para ele, a 
argamaça insubstitulvel para a co_nstruçllo de un_,a 
América Latina possível e emancipada. Essa/01 ~ 
sua paixllo e a sua esperança. Como a.grande maJ
oria dos verdadeiros cidadtios brasileiros, morreu 
pobre e honrado. Muito obrigado, amigo e C(!mpa
nheiro Taiguara. Nós continuaremos, poraqu1, con
duzindo, sem esmorecimento, a bandeira da espe
rança. Descanse em paz/ 
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Contrato de adesão 
chega a sua última etapa 

O contrato de adesão da 
UFPB ao Grupo Executivo de A s
si stênc ia Patronal-GEAP, já está 
sendo analisado pela Assessoria Ju
rídica da instituição. Esta é a últi 
ma etapa antes da entrada definiti
va da Universidade nos órgãos pú
blicos federais que já oferecem este 
plano de saúde para seus servido
res. 

contrapartida da UFPB no cus teio 
do plano de saúde. A Reitoria diz 
que não dispõe de verbas orçamen
tárias para isto e o Consunijá deli
berou que, sem que sejam alocados 
orçamentariamente os recursos, a 
UFPB não poderá participar do con
vênio. 

mas de contornar este problema, 
para a diretoria da AD, é a assina
tura do professor interessado no 
convênio interessado de um termo 
onde se compr omete a pagar o 
percentual que seria a contrapartida 
da UFPB, ou seja, 3,9.% além dos 
3% já previstos contratualmente 

so II seus serviços. A entradano Pla
no é voluntária. 

A proposta de implantação 
do GEAP partiu da Diretoria ante
rior da ADUFPB-JP e foi resultado 
de uma consulta a categoria, sendo 
também encampada pela atual. O 
plano, conforme o trabalho da Co
missão Especial de P.lano de Saúde 
da ADUFPB-JP no ano passado, é 
o que melhor existe no mercado, ofe
recendo vantagens e qualidade de 
serviços superior aos demais. 

O único obstáculo ainda exis
tente diz respeito ao item do con
trato de adesão que prevê uma 

A categoria já se dispõe a 
assumir todos os custos e lutar 
para que os recursos com esta fina
lidade sejam incluídos no orçamen
to da Universidade. Uma das fo r-

A implantação do GEAP 
poderá beneficiar também os funci
onários, já que o contrato de adesão 
da UFPB estabelece que qualquer 
servidor da instituição pode ter aces-

GREVE 

Servidores avaliam 
mobilização nacional 

A Coordenação Nacional das Entidades dos 
Servidores Públicos Federais está convocando uma 
reunião dos setor das Instituições Federais de Ensi
no Superior para a próximtt sexta-feira e sábado (15 
e 16/03), na sede da ANDES, com o objetivo de 
avaliar a mobilização dos professores e funcionári
os da área para o indicativo de greve do próximo dia 
20. A pauta da reunião inclue informes nacionais e 
loc~s, avaliações da conjuntura, da mobilização (in
clumdo paralisação nos dias 13 e 14 ), do indicativo 
de greve apreciado em assembléias gerais das se
ções sindicais e rreparo para as intervenções na 
plenária dos SPF s. 

Na mesma data, em Brasília, estará sendo 
realizada urna reunião ampliada da Coordenação 
Nacional das Entidades, para avaliar todo o movi
mento e preparar a plenária dos SPF's, marcada 
para o dia 17, no mesmo local. No encontro, tam
bém participarão representantes dos servidores pú
blicos estaduais e municipais. 

'.;:;ií;::i;:,ii1::1:M~t.;:1íi:,1t1:p:~~~l:l ::i;\:i:~~:0::::1111 
O sen )iço de xerografia e a Sala de 
Leitura da ADUFPB-JP passam a 
funcionar em novo horário: das 

07h30 às 18h00. 

.. A~SEMBLÉIA . . · · 
:.,· .'.·. 'GERA'L ·. ..:< 

.. . · ' ..... 

Senado aprova pior parecei~ 
A Comissão de Assuntos eco

nómicos do Senado aprovou o pior 
parecer sobre a Lei de Patentes, no 
ri/timo dia 29 de fevereiro. O parecer 
é do senador Fernando 
Bezen-a(P}vf[JB-RN) e leve uma cla
ra intençcio de acabar com os emba
raços que o Governo Federal estava 
enfrentando junto ao Governo dos 
Estados Unidos, que nos liltimos 
anos sempre cobrou a implantaçao 
de regras 110 Brasil sobre o ass11nto. 

A vinculação entre a aprovação do 
parecer do senador Femando Bezerra e os 
interesses dos EUA ficaram claros nas pres
sões que o Govem o Federal realizou para 
que esta etapa da aprovação da Lei de Paten
tes acontecesse, justamente d11rante a visita 
do Secretário de Estado 11otte-americano, 
Wamm Christopher. ao Brasil. 

A aprovação do parecer de Bezerra 
derrubou o parecer do senador paraibano 
NeyS11ass11na(PMDB). que já trazia prejuí
zos a i11d1íst1-ia nacional e a comunidade cien
tfjica. AsituaçOo piorou porque o documento 
elaborado pelo senador do Rio Grande do 
Norte introduziu na legislação brasileira do 
se101· a obrigatoriedade do reco11hecime11to 

de patelltes já registradas anterior
mente. 

O texto de Suass1111a coloca
va como obrigatória a avaliaçt1o do 
Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial nos confl·atos de transfe
rência de tecnologia.franquias e si
milares. No parecer aprovado, a 
ação do INPlflca resfl-ita aos casos 
em que a br:msferência aconteça ape
nas por decreto do Executivo Fede
ral. Um dos maiores prejuízos da 

decisão da Comissao de Assuntos Econômi
cos do Senado foi a redução dos prazos de 
transição para a lei entrar em vigor. S11asswia 
previa 180 para ru produtos patenteáveis pela 
lei 5. 772íl 1 e 5 anos para os novos pedidos 
de patentt·s. Bezenri prevé a entrada imedia
ta da lei em vigor e o prazo de 11m ano para 
os novospedidos nacionais de patentes. 

As únicas alternativas que a comuni
dade cientifica avalia para tentar deter o pro
jeto do Governo estão na Câmara dos Depu
tados. O projeto retomou pa1ri aquela órgão 
e poderá ser rejeitado, aprovado com emen
das 011 aprovado na íntegra. As pressões da 
sociedade e do Governo é que irão dete1mi
naro resultado. 

Dia 
21/03 

ÀS 0 9HOO, NO AUDITÓRIO DO CT 
PAUTA, 1)- Informes; 2) -Discussão sobre precatórios 

J) - Decisão sobre a greve dos funcionários públicos federais 
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--ELEIÇÕES NA ANDES-
Definida composição das 3 chap~s 

Desde o dia 8 a Co~ão Elei
toral da ANDES confirmou que 3 
chapas deverão concorrer a eleições 
J?.ara a direção geral da entidade, 
marcada para 21, 22 e 23 de maio. 
Na disputa estão a chaj>a 1 (AN
DES: AUTÔNOMA E DEMO
ÇRÁ TICA), a chapa 2 (ANDES 
PARA.TODOS) e a chapa 3 ( EM 
DEFESA DA DEMOCRACIA E 

DA UNIVERSIDADE). Até o momento, não está de- DES deverá financiar a divulgação de 
todas as chapas e de seus progra
mas. Isto também inclui a produção 
de folderes e cartazes de boa quali
dade. Nos próximos dias, será criada . 
uma comissão local, para realizar to;;..· 
dos os trabalhos da votação. Abaixo, 
a composição da executiva e da Regi
onal Nordeste II de todas as chapas: 

A fusão entre as chapas 2 e 
3 não aconteceu, apesar das inten
sas negociações realizadas nos últi
mos dias antes da inscrição. Elas têm 
até o dia 30 deste mês para apre
sentar a Comissão Eleitoral Nacio
nal uma listagem com nomes, ende
reços e termos de compromissos de 
todos os candidatos. · 

.· finido se haverá um calendário de 
debates entre as chapas. A 2 e 3 rei
vindicam este cronograma, inclusi
ve com os custos dos eventos pela 
ANDES, mas a decisão fmal sobre 
o assunto só será tomada na próxi
ma reunião da Comissão Eleitoral, 
marcada para o dia 30 deste mês. 

Já está definido que a AN-

ANDES AUTÔNOMA , 
E DEMOCRATICA 

EXECUTIVA 

Presidente: Maria Cristina de Morais -ADURN -
Ssind; 1 °Vice-presidente: Fernando Molinos Pi
res -ADUFGRS - SSind; 2° Vice-presidente: Hei
tor Gaudêncio Junior - ADUNIMEP - SSind; 3º · 
Vice-presidente: Almir Serra Martins -ADURN 
- SSind; Secretário f'eral: Márcio Antonio de Oli
veira- APESJF - SSmd; 1 º Secretário: Luiz Paiva 
Carapeto - ADUDPEL - SSind; 2º Secretário: 
Géria Maria Montanari -ADUESCAR- SSind; 3° 
Secretário: Lafaiete Santos Neves - APUFPR -
SSind; 1° Tesoureiro: SolangeBretas-ADUFU-

- SSincU~Te,o~reiro: AIJ,t<>llj-º ~~r~~_Rockigu~ 
-ADUFPI - SSmd; 3° Tesoureiro:· Rubens l'reire 
Ribeiro -ADUFPB-JP - Ssind 

REGIONAL NE li 

1 ° Vice- Presidente Regional : Francisco José de 
A. Filho -ADUFEPE - SSind; 2° Vice-Presidente 
Regional : Argus Vieira de Ahneida -ADUFERPE 
- SSind1 1 º Secretário Regional : lbiraci Maria 
Femanaes -ADURN - SSinél; 2° Secretário Regi
onal: Maria Bemadete da Nóbrega-ADUFPB-JP 
- SSind; l O Tesoureiro Reitlonal : Luis Manuel do 
Nascimento - ADUCAPE=SSind; 2° Tesoureiro 
Regional : Maria da Salete de Farias -ADUFPB
JP - Ssind 

ANDES 
PARATODOS 

.. 

EXECUTIVA 

Presidente: Maria Luiza Fontenele - ADUFSC
SSind; 1 º Vice-presidente: Helena Freitas -
ADUNICAMP - SSind; 2º Vice-presidente : Luís 
Fernando - ADUFF - SSind; 3° Vice-presidente: 
Edward Robinson de Barros - ADUFPE - SSind; 
Secretário geral : Elias Nunes Dourado -AD USB 
• SSind; 1 º Secretário : Dalton Melo Macambirà : .. 
ADUFPE - SSind; 2° Secretário: Otávia Rodrigues ' 
- APUBH - SSind; 3° Secretário : Lia Cannem 
Kleine - APUFSC - SSind; 1° Tesoureiro: Iêdo 
Leite Fontes - ADUFPB-JP - SSind; 2° Tesourei
ro: Marcos Vinicius Bastos-ADUFERPE- SSind; 
3º Tesoureiro:· Reginaldo Nassar .... ADUFGRS -
SSind ,. 

.... , .. 
REGIONAL .. N.E li 

1':, 

. ' ·; ~ ;;~·, . 
1º Vice-Presidente R~gional: Maria Auxiliadora 
Campos - ADUFPE - SSind; 2° Vice-Presidente 
Regional: Marlene Alves de Souza -ADUEPB • 
CG; 1 º Secretario Regional : Rubem Nunes -
ADURN - SSind; 2° Secretário Regional : José 
Anchieta Lopes -ADUFPB-JP - SSind; 1 º Tesou
reiro Regional: Sérgio Galdino -ADUCAPE -
SSind; 2° Tesoureiro Regional: Maria Ivonete 
Coelho -ADUFRN -}1Sind 

Banda longa Metragem 
no Bar Aula Extra 

A banda LONGA METRAGEM vai comandar o inicio da 
programação de baixa estação, no Bar Aula Extra, no próximo 

' dia 22/03 (sexta-feira), na sede sócio-cultural da ADUFPB-JP. O 
grupo é integrado por vários professores do Departamento de 
Música da UFP B e possui um repertório diversificado. 

O Bar Aula Extra está marcado para iniciar-se às l 8h00, 
ficando a apresentação da Banda prevista para às 2lh00. O 
show servirá para a reabertura do bar, que teve a sua programa
çllo suspensa devido aos feriados de carnaval. 

EXPEDIENTE 

EM DEFESA DA DEMOCRACIA 
E DA UNIVERSIDADE 

EXECUTIVA 

Presidente: Renato de Oliveira - ADUFRGS -
SSind; 1 º Vice-Presidente: Marco Antonio Sperd 
Leite - ADUFG - SSind; 2º Vice-presidente : 
Carlos Coutinho Batalha - ADUFES - SSind; Jº 
Vice-Presidente: Rubens Pinto Lyra-ADUFPB
JP - SSind; Secretário Geral: EmmanuelAppel • 
APUFPR- SSind; 1 º Secretário: Robério Marcelo 
Rodrigues - APUB - SSind; 2º Secretário: Fran
cisco de Paula Castro - ADUFERPE - SSind; 3º 
Secretário: Ciomara Maria Nunes - APUBH -
SSind; l º Tesoureiro: Aníbal Sanchez Moura -
ASDUERJ - SSind; 2º Tesoureiro: Ricardo Heli 
Rondmi-:: SEDUFSM; 3~esourefro: Jaime Men
donça-ADUFRGS - SSind . 

REGIONAL NE li 

1 º Vice-Presidente Regional : Elizer Queiroz 
Souto - ADUFERPE- SSind; 2º Vice-Presidente 
Regional : Maurino Medeiros - ADUFPB-CG -
SSind; 1 ° Secretário Regional: M' Regina Vas
concelos - ADUFPB-JP - SSind; 2° Secretário 
Regional: Lurildo Cleano - ADUFEPE - SSind; 
1 º Tesoureiro Regional: Maria Angela de Faria
ADUFERPE - SSind; 2° Tesoureiro Regional: 
Selma Bezerra de Souza- ADURN - SSind. 

e DCE/UFPB 

Boletim ADUFPB-JP é um veiculo de divulgação da ADUFPB-JP Seção Sindical Andes/Sindicato Nacional • Filiada à 
CUT. Centro de Vivência - UFPB - Caixa Postal: 5001 - CEP 58.051-970 - João Pessoa/PB • 
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Fone: (083) 224-3801 - Fax: (083) 224-8375 

Presidente: Jaldes Reis de Meneses 
Vice-presidente: Maria das Graças Toscano 
Secretário Geral: Dailton Lacerda 
Tesoureiro: Hélida Cristina C. Va16rio 
Diretor de Polftica Sindical: José Jonas Duarte 
Diretor de Política Social: Marcos Montenegro 
Diretor de Política Educ. e Cient.:Luis Tadeu D. de Medeiros 

Diretor Cultural: Joze·mar Pereira dos Santos 
Diretor de Imprensa e Divulgação:Derval Oolzio 
Suplente de Secretaria: Giovani Luiz de Carvalho Bezerra 
Suplente de Tesouraria: Judy Mauria Oueiros Rosas 
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Inscrições começarão sexta- feira 
A partir de sexta-feira (29/03) o 

Grupo Executivo de Assistência Patro
nal- GEAP estará cadastrando todos os 
professores e funcionários em aderir a seu 
plano de saúde. O cadastramento será 
realizado através de um funcionário da 
instituição, que ficará no Centro de 
Vivência. A Reitoria da UFPB assinou 
com a Fundação no dia 15 passado 

Segundo o diretor regional do 
GEAP, Marcus Aranha, o convênio já foi 
ass.inado pelo presidente da Fundação, 
Ricardo Akel. Uma cópia do documento 
já foi encaminhada à Reitoria da UFPB, 
para que ela providencie a sua publicação 
no Diário Oficial da União. Quando isto 
acontecer, as adesões poderão começar. 

Algumas informações são impor
tantes para os professores e funcionários 
interessados em aderir ao GEAP ou co
nhecer seu funcionamento. Ele não im
põe limites de consultas e tratamentos 
para os seus participantes e dependen
·tes. Inclui, também, serviços de odonto
logia, o que sempre está fora dos planos 

de saúde existentes no mercado. 
O desconto nos salários dos pro

fessores que aderirem ao GEAP será de 
6,9% dos vencimentos e o prl:IZo de ca
rência é de 90 dias. Dentro deste perío
do, não existirão restrições para os aten
dimentos de urgência e emergência. En
tre os dependentes poderão estar os côn
juges, os filhos e enteados de até 24 anos 
, se forem estudantes. Também os pais 
que dependam economicamente do par
ticipante. As pessoas interessadas de
vem procurar informações na Sala de Lei
tura da ADUFPB-JP, onde existe wn 
manual do participante e uma lista de 
todos os prestadores de serviços médi
cos e hospitalares credenciados na 
Paraíba. 

A assinatura do convênio com 
a GEAP representa uma vitória das Di
retorias passada e atual da ADUFPB
JP, que propuseram à Reitoria a im
plantação do plano como o que de me
lhor existe hoje, no mercado, em assis
tência médica. 

ASSEMBLÉIA · . Dia 
11/04 ·· . ·. GERAL . 

Assembléia unificada· 
define mobilização 
Os professores, funcionários e estudantes realizarão até o dia 

l // 04 assembléias conjuntas em todos os Centros. Esta foi uma das 
deliberações da assembléia dos três segmentos, realizada na quar
ta-feira (27/03), no Centro de Vivência. 

Também ficou decidido que as categorias realizarão Ag's 
sepadas após o dia 11104 e uma assembléia conjunta antes do dia 16/ 
04, data do indicativo de greve dos funcionários públicos federais. 

A assembléia de quarta-feira teve uma boa parlicipaçtJo, indi
cando que as categorias esttJo interessadas em construir as condi
ções para a realizaçtJo da greve. 

•••••••••••••••• 

Aula 
E·xtra 

Marcos Melodia e Célio 
Sexta-feira, 29/03, às 21 hOO 

Sede SóCJio Cultural, no Cabo Branco . ............................... . 
ÀS 09HOO, NO AUDITÓRIO DO CT 

PAUTA1 1) - Informes ; 
2) I~dicativo de greve p~ra o dia 16 de abril 
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UFPB contrata serviõor õe 2 ,r classe 
Graziela de Oliveira 

D esde que Itamar Franco, em 1993, assinou a 
lei que permite a contratação de professor 

substituto que a Universidade não é mais a mes
ma. Professores do quadro permanente e profes
sores substitutos trabalham lado a lado. Aq~eles 
coni direitos trabalhistas garantidos; estes, após 
doze meses, são descartáveis. 

No IID, a situação dos servidores tempo
rários niio é melhor. Os servidores cumprem as 
mesmas obrigações, mas sofrem de direitos e salá-

rios desiguais. Os servidores contratados pela CLT 
carregam o hospital nas costas, principalmente as 
auxiliares de enfennagem, que trabalham mais ho
ras que as do quadro, pelo menos as do CTI, e 
ganham, passam! ... R$ 150 brutos mensais, en
quanto uma auxiliar do quadro chega a ganhar R$ 
450 líquidos. 

Quem defende os direito.s destes servido
res? Ninguém. Porque não pertencem ao quadro 
da Universidade, os servidores da. FUJA estão, 
por assim dizer, no desamparo sindical. Há auxili
ar de enfermagem que trabalha 1 O anos e até hoje 
ganha 1,5 salário mínimo, isto depois do aumento. 

Enquanto o movimento sindical se esmera 
no discurso, na prática nem se dá conta que a 
flexibilização das relações de trabalho está implan
tada na própria universidade. Nossos colegas subs
titutos e contratados da FUJA são discriminados 
pelo Governo, pela instituição e por nós do movi
mento sindical, que reivindicamos nossos direi
tos, mas não nos mobilizamos para res<?~ver o pro
blema destes servidores, que são explorados, sob 
o nosso silêncio, e tratados como servidores de 2ª 
classe. 

Professora do CCSA 

Pesquisa e pós-graOuaçdo 
José de Melo Neto ÇRIAÇÃO DA.PÓS-GRADUAÇÃO" 

·anos mestrado douto~o 

ai, das politicas para o campo da 
CiDncia. Mesmo assim, a problemá
tica da Pesquisa e da Pós-gradua-. 
çllo, em sendo polltica de caráter 

. mais geral, nlio desobriga os Reito
res das Universidades a atuarem A Universidade pública no Pais é 

a principal responsável pela pro
duçOo de conhecimento novo e gera
çllo de tecnologia, além da prepara-

·;.·· çllo de recursos humanos. Em parti-
cular na Paraíba, a Universidaâe Fe

...... 1975 
1975 - 1980 
1980- 1985 
1985- 1990 
1990-11995 

4 
22 
2 
4 
3 3 

.. nesse espectro. Eles também slio ato
"res nasformulaçl1esde várias des
sas politicas podendo inclusive in
fluenciarem sobre aqueles cami-

~ - -deral-é,praticamente,-a responsável -
.:· pela Pesquisa e também pela prepa- Total 35 
· raçllodesses recursos humanos. · ---------------------------

5 

O debate, contudo, sobre Pes- • Fonte: Programa de Pós-Graduação da UFPB. Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesqúisa. 
UFPB/Editora Universitária. JP/1995 

- nhos,-sobl'etudo atr.av.és da An.difes-_ 
(Associaçllo de Reitores), CRUB 
{Co1JSelho de Reitores) e FÓRUM DE 
PR.O-REITORES l)E P/l,SQUISA E 
POS-GRADUAÇAO. . . quisa e Pós-graduafllo pode privi

legiar constataçõesftmdamentais no 
campo dessa temática. Este, por sua 
vez, n8o tem ainda a tradiçllo exis
tente já em outros paises. É tanto, 
que só a partir da década de 70 ini
cia-se uma politica de implantação 
de Mestrado e de algu,rs cursos de 
Doutorado, vários desses ainda em 
fase de consolidação. Diz-se também 
que recursos destinados à Pesquisa 
e Pós-graduação slio mal adminis
trados. Por outro lado, as verbas 
para a Pós-Graduaçllo sequer silo 
contempladas no Orçamento das 
Universidades. Durante os últimos 
cinco anos tem-se acentuado o pro
cesso de exclusão de importantes 
pesquisadores e docentes através das 
aposentadorias. E hoje, a situaçllo 
continua desestimulante e com isso 

: ·.:.::." se instala uma insatisfaçlio que com
promete a produçlio do conhecimen
to em todo o País. Acresce-se a tudo 
isso, a existência de uma po/itica in
temacional deliberadame11te contrá
ria ao exerr::icio da pesquisa em pai-

.·:, ses q11e nlio aqueles ditos de centrais. 
A Universidade aqui não es

capa, portanto, dessas armadilhas e 
politicas. Mesmo assim, a UFPB 

deve desenvolver um papel impor
tante nllo só no Estado, como tam
bém, para toda Regi/lo Nordestina. 
Para isso se tomar posslvel, é pre
ciso a compreenslio que a produçlio 
de conhecimento está vinculado di
retamente à existência dos cursos de 
Pós-Graduaçlio. Nesse sentido, a 
UFPb apresenta a existência de 35 
cursos de Mestrado nas várias áre
as do conhecimento, bem como, 5 
doutorados assim distribuidos: 4 
para a área de Ciência e Tecnologia 
e 1 para a área da Humanidade, o 
doutorado em Letras. Veja tabela 
acima, sobre a pós na UFPb. 

E importante destacar que es
ses números são expressivos no 
cômputo das Universidades Nordes
tinas, dando à Paraiba um lugar de 
destaque e consequentemente de 
maior compromisso para com a Re
gi/lo. Complementando oidados da 
tabela apresentada, foram criados 
na década atual 6 cursos, sendo 2 
em nivel de Mestrado no ano de 1994 
e J de Doutorado, no ano de 1995. 
Esta década parece caminhai' para 
a criaçllo de cursos de 

doutoramento. Convém ressaltar 
ainda, que ao observar-se o tempo 
entre a criação do Mestrado e o do 
Doutorado, existe uma média de 14 
anos,aproximadamente.Destacan,
se os cursos de Fisica e Engenharia 
Elétrica que, ao criarem os seus 
Mestrados, levaram apenas 7.e !1 
anos para estruturarem os seus Dou:. 
torados, respectivamente. Assim_, é 
que considerando essa média, exis
tem 7 cursos de AI/estrado que ainda. · 
estfJo abaixo da mesma e qu_e tam-·~ 
bém 11110 têm seus Do11torados im- · 
plantados. Há, contudo, 23 cursos 
de Mestrados que, baseados nessa 
lógica, já poderiam estar desenvol!' 
vendo-se no nivel de doutorado, o 
que seria uma façanha académica 
da maior envergadura para a UFPB. 
Contudo, aqui nllo cabe a ingenui
dade de se acreditar que a criaçlio 
de cursos de pós é apenas uma ques
tão local, e que diz respeito apenas 
aos quadros docentes ou adminis
trativos da Instituiç{io. Sabe-se, per
feitamente, que esta é uma temática 
das pollticas públicas e dependente 
da politica geral do Pais, em especi-
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Na busca de politicas de aflr
maçllo da Regilio Nordestina e da 
Paraiba, no cenário nacional, 
particularmene no acadêmico, é fá
cil compreender que essa busca pas
sa necessariamente pela produçllo 
do conhecimento e tecnologia. Seu 
encaminhamento exige uma polítf ca 
deliberada para criaç/Jo de mais cur
sôs de Mestrados e sobretudo de 
Doutorados. Nesse sentido, é que o 
processo eleitoral na UFPB njlo po
derá deixar de ter a Pesquisa e a 
Pós-Graduaçllo na sua agenda. 

E para aqueles que slio can
didatos a Reitor e Vice~ apresentam
se pelo menos as seguintes questões: 
Como repassar essas preocupaç{Jes 

· às demais Universidades Nordesti
nas,· no interior da UFPb,· e sobre
tudo a todos quef azem ]?51rle dos seus 
programas de Pós-Graduaçllo? 
Qual a tendência das pollticas para 
a Pesquisa e Pós-Graduaçlio até o 
final doséc11lo? Eflnalmente, como 
a UFPB pode preparar-se para es
ses embates que virllo? 

Professor do DHP/CE 

1f '"M1DiA ' '""' ... 
Aa ... ,or11 d• Conlunfaclo 
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RECONHECIMENTO DA FILIAÇAO DO ESTUDANTE 

Diversos professores têm procurado a Asses
soria Jurídica desta entidade solicitando informações 
sobre a contagem de tempo de serviço como 
estudante. 

Entendemos que a contagem de tempo pre
tendida é perfeitamente cabível, desde que res
guardados certos requisitos previstos nas Leis 
aplicáveis à espécie. 

Em primeiro lugar, faz-se necessário transcrever 
o conceito de estudante, contido no Art. 2° da Lei 
7.004 de 24/06/82, que instituiu o Programa de 
Previdência Social aos Estudantes: 

"Art. 2° - Considera-se estudante, para os efeitos 
desta Lei, aquele ainda não incluído entre os 
segurados obrigatórios da Previdência Social e que 
esteja matriculado em estabelecimento de ensino de 
1° e 2° graus, em cursos universitários ou de formação 
profissional, devidamente reconhecidos ou autorizados 
pelos competentes órgãos do Poder Executivo Federal 
ou Estadual". 

No primeiro momento é considerado estudante 
para a Previdência Social todo aquele que preencher 
os requisitos acima. 

Tal dispositivo encontra-se em franco vigor, pois 
não foi revogado expressamente por qualquer outro 
dispositivo de Lei. 

O Artigo 55 e seus parágrafos 1 ° e 3° da Lei 
8.213/91, combinado com o Artigo 8°, Parágrafo 
Único, Alínea "C".; Artigo 15, Inciso VI; Artigo 58, Inciso 
VI; Artigos 188 à 191 e Artigo 198 do Decreto nº 
611/92, além do Artigo 13 do Parágrafo Único, Alínea 
"C"do Decreto 612/92, amparam o direito do Estudante 
de ver reconhecido seu período de estudos como de 
efetivo tempo de serviço. 

Para que haja tal reconhecimento, é necessário 
que sejam preenchidos certos requisitos , quais sejam: 

a) Comprovar a condição de estudante; 

b) Ter idade superior a 14 anos; 

c) Não ter exercido, no período de estudos, 
concomitantemente, atividade considerada de 
filiação obrigatória; 

d) E, após o reconhecimento de filiação, proceder o 
depósito da indenização do I NSS no valor e 
forma previstos nos artigos 189 a 191 do 
Decreto 611/92. 

Aconselhamos, portanto, ao professor que 
pretende o reconhecimento de filiação como segurado 
facultativo, que faça requerimento junto ao INSS, 
juntando os documentos comprobatórios do preenchi
mento dos requisitos acima. 

Caso o I NSS se negue a reconhecer o pedido de 
reconhecimento da filiação, deverá ser tomada uma 
Medida Judicial, mais especificamente, impetrado 
Mandado de Segurança, individualmente. 

João Pessoa, 15 de março de 1996 
Assessoria Jurídica da ADUFPB-JP 

A APOSENTADORIA ESPECIAL 
PARA DOCENTES,DO 3° GRAU 

Muitos colegas sentem-se constrangidos ao defen
derem o direito a aposentadoria especial para os 
docentes do 3° grau (30 anos para o homem e 25 para 
a mulher). Parece embaraçoso mar que uma profissão 
identificada com o trabalho intelectual possa requ~rer 
aposentadoria .,antecipada em relação a funções 
estritamente técnicas ou que impõem desgaste físico. 
Mas, perante a sociedade, percebe-se uma aceitação 
quanto a esse direito para professores do 1 ° e 2º 
graus. 

Antes de mais nada é importante ressaltar que a 
educação universitária em nosso país está paulatjna
mente sendo dominada por empresas privadas de 
educação. Na ampla maioria dos casos essas 
empresas operam como verdadeiros colegiões, 
fugindo totalmente dos padrões de qualidade indispen
sáveis ao ensino superior. Nelas os docentes 
costumam ser submetidos a condições de trabalho 
tão, ou mais, estressantes que os professores de 1° e 
2° graus. Nestes casos fica patente que trata-se de 
uma discriminação em relação aos demais graus de 
ensino. 

Mas as referências ao 3° grau, capciosamente, 
dirigem-se apenas a um padrão de trabalho uni
versitário encontrado preponderantemente nas 
instituições públicas que têm conseguido resistir ao 
desgaste imposto por parcas dotações orçamentárias. 
Lutas constantes têm possibilitando manter aceso o 



princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa pressão e realizar com maior tranqüilidade alguns 
e extensão, inscrito na Constituição Federal. E é esta projetos de vida. Isso também ocorre com os 
diversidade de atividades no trabalho acadêmico, que docentes, que dificilmente param de trabalhar depois 
termina sendo usada contra a aposentadoria especial que se aposentam. Raramente essa atividade 
- este docente de 3° grau não está preso apenas à prescinde do saber acumulado ao longo de sua 
sala de aula. carreira, sendo comum o reingresso na docência, o 

Omite-se contudo, deliberadamente, que a 
docência universitária de bom padrão impõe um maior 
tempo para a formação do profissional. São anos de 
atividade remunerada por bolsas, nos quais, a menos 
de algum vínculo empregatício específico, o tempo de 
serviço não é contado. Na graduação é aconselhável 
um período de estágio, enquanto a pós-graduação em 
nível de mestrado e doutorado têm sido exigências 
regulares na maioria dos concursos de ingresso às 
universidades, significando cerca de 8 a 1 O anos de 
trabalho sem vínculo empregatício. 

Enquanto profissionais técnicos ou de nível uni
versitário ingressam formalmente no mercado de 
trabalho com idades entre 14 a 22 anos, as con
tratações de docentes universitários acabam ocor
rendo quando estes já têm mais de 28 anos de idade. 

Além disso, o período de pós-graduação exige uma 
dedicação ao estudo e ao trabalho de pesquisa que 
extrapola regularmente uma jornada de 8 horas 
diárias, invadindo sábados, domingos, feriados e 
férias. Passado este período, o ensino, a pesquisa e a 
extensão podem desenvolver-se sob ritmo menos 
intenso, mas é comum que as jornadas de trabalho 
extrapolem os limites padrões. 

A tirnid.ez de muitos colegas na defesa deste direito 
talvez resida no fato de que, quando é possível contar 
com recursos materiais e humanos para a vida 
universitária, tem-se um trabalho prazeroso. Lida-se 
com o saber em toda sua extensão, modificando-se 
suas fronteiras em atividades que não são repetitivas 
e estão em constante transformação. Trabalha-se 
com portas abertas para o mundo. Mas isso não 
justifica que se deva abrir mão de direitos sociais. 

É comum, inclusive, ouvir-se que a aposentadoria 
atinge o docente no auge de sua formação e 
capacidade produtiva. 

Em pdmeiro lugar, é um exagero tomar isso como 
regra para pessoas com 30, ou mais, anos de serviço. 

Em . segundo lugar, todo trabalhador que se 
aRosenta .e goza de saúde, procura exercer alguma 
atividc}qe, tanto para complementar seus provent~s de 
aposentado como para dignificar sua vida. E um 
momento em que se pode trabalhar sob menor 

que pode resultar no fortalecimento de instituições que 
tenham deficiência de profissionais experientes. 

Sob este ponto de vista a aposentadoria é um justo 
direito e também é uma renda que os trabalhadores 
recebem após longo período de trabalho continuado. 

O governo, associado aos interesses empresariais 
mais conservadores, é . que deseja colocar a 
aposentadoria em um patamar em que os indivíduos já 
tenham todas suas forças vitais. esgotadas. Este é 
mais um golpe sobre a renda acumulada por um 
trabalhador ao longo de sua exlstência.-

Ao invés de combater o enorme volume de 
sonegações e irregularidades no sistema previ
denciário, o governo avança sobre direitos duramente 
conquistados pelos trabalhadores. No caso específico 
dos professores caracteriza-se, ainda, mais um 
elemento para sua desvalorização. lsolou·se <::>· 3° grau 
hoje, mas já se prenuncia uma investida contra os 1 ° e 
2° graus daqui a 5 anos. 

Pobre educâção nacional! Toma-se simplesmente 
um direito dos profissionais da educação sem que 
nada lhes seja oferecido em troca. Porque não pensar, 
por exemplo, em substituir este benefício pela 
contagem do tempo de serviço para os períodos em 
que se trabalhou como bolsista ou monitor? Isso, por 
exemplo, tem ocorrido com os médicos residentes. 

Infelizmente o tom do debate atual é desqualifi
cador. Todo tipo de argumento e sofismas são 
utilizados contra os trabalhadores. Pequenas 
vantagens que alguns conquistaram são empregadas 
como justificativas para tomar esses direitos que em 
momento algum vão parar nas mãos dos mais 
necessitados. Cada passo desses deixa um banqueiro 
ou um grande empresário mais rico, enquanto o povo 
brasileiro desce mais um degrau na péssima 
distribuição da renda nacional. 

Prof. Américo Kerr 

Representante da ANDES-SN 
na Coordenação do DNTC/CUT ............................................................................................................. 
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A aula hoje é na ~ 
Saia às ruas para :ã"~ ) 
sair da Universidade! 

U ma aula pública no dia 24/04 ( quarta
feira) vai denunciar os mais graves 

problemas das universidades federais do 
país e a defesagem salarial que atinge os 
professores e funcionários. O protesto 
está sendo promovido pela ADUFPB, 
DCE e Sintesp. A organização pretende 
paralisar todas as atividades do Campus 
naquele dia das 1 OhOO às l 2h00. 

O local para a realização da aula 

pública será a entrada principal da 
Universidade, próximo ao CCHLA, 
com a intenupçiio do trânsito na área. 

A intenção das entidade é de 
levar paru o evento o maior número 
possível de professores, funcionári
os e estudantes. Também serão con
vidados todos os candidatos a reitor 
e o reitor Neroaldo Pontes, além de 
vereadores, deputados estaduais, fe
derais e senadores que estiverem no 
Estado. 

A reunião entre as entidades, 
ocorrida na segunda-feira(l 5/04), na 
sede <la ADUF também definiu mo
bilizações conjuntas por centros para 
a realização de debates sobre os prin
cipais motivos da proposta de para
lisação. 

Também foi aprovada uma 
proposta do envio de aerogramas 
para a bancada da Paraíba no Con
gresso, com o objetivo de pressionar 
os parlamentares a apoiar o movi
mento grevista dos servidores públi
cos federais. 

ANDES, Fasubra 
e Unejuntas 
pelas/FES 

A ANDF.s, a Federação 
dosSi,idicatodos Trabalhado
res das Universidades Brasi
leiras- Fasubra e a UNE cria
ram uma coordenação 
unificada de mobilização em 
defesa das universidades fede
rais e para apoiar a greve do 
funcionalismo, que começou na 
terça-feira (16/04). 

Adesão à greve será decidida na 6ª 

O anúncio da coordena
ção aconteceu numa entrevista 
coletiva à imprensa, ocorrida 
na tarde de terça-feira, na sede 
da Fasubra. O comando infor
mou que vai lu tar pela 
implementação das seguintes 
propostas: Lei de Dil'etrizes e 
Bases da Educação original 
aprovada pela Câmara das De
putados; oposição a propcsta 
de Emenda à Constituição 233 
( define como deve ser a auto
nomia universitária) e o.fim dos 
e.>:ames de final de curso. 

Os professores da UFPB deci
dirão se irão aderir a greve dos funci
onários públicos federais numa assem
bléia geral da categoria, se>,.1a-feira ( 19/ 
04), às 9h00, no Auditório da Reito
ria. Na última assembléia, realizada 
na terça-feira, os docentes preferiram 
adiar a decisão depois de avaliarem o 
quadro nacional e local do mov imen
to. 

Até a se>,.1a-feira, a mobilização 
da categoria acontecerá através da 
"ocupação" de um Centro do Campus 
por dia, para a discussão dos desdo
bra.-nentos, se possível com a parali
sação no local escolhido. Quarta-fei
ra, diretores da ADUFPB-JP foram 
até o CCHLA. Na quinta-feira apre
visão era de visitas ao CCS e CT, sem-

pre com a presença do Quarteto de 
Trombones da UFPB. 

A realização da aula pública 
também foi discutida na assembléia 
geral. A proposta. foi lançada pela 
Diretoria na.p.~núltima assembléia 
geral, que não teve quorum e foi reali
zada no Auditório do Centro de 
Tecnologia. Ela foi já foi encampada 
pelos dirigentes do DCE e do Sintesp, 
devendo ocorrer no próximo dia 24/ 
04. 

Manifestação - A greve dos 
funcionários públicos federais come
çou obtendo grande repercussão em 
todo país. A adesão ao movimento 
está acontecendo em várias categori
as, mesmo que o Governo Federal 
esteja anunciando como represália o 

corte de ponto. 
Na terça-feira, cerca de 15 ser

vidores participaram de uma passea
ta de protesto pela Esplanada dos 
Ministérios. Ela saiu do Mare por 
volta das 11 hOO e parou em frente 
nos Ministérios da Agricultura, Pre
vidência, Educação, Fazenda, além do 
Supremo Tribunal Federal e do Palá
cio do Planalto. 

A manifestação contou com 
o apoio dos professores da rede pú
blica de ensino do Distrito Federal, 
estudantes e pelo Movimento dos Sem 
T c:rra. No resto do país, a paralisação 
tem atingido servidos estratégicos, 
como os aeroportos e Portos do Rio 
de Janeiro e São Paulo e a fiscalização 
nas fronteiras. 

A coordenação também 
pretende pressionar o Gover
no Federal pela recomposição 
dos orçamentos das universi
dades federais; reposição das 
vagas dos docentes e do qua
dro técnico-administrativo e 
aprovação do plano de can·ei
ra unificado para todas as ins
tituições dP. ensino superior. 

....... , ÀSSEMBi.ÉÍA· ·. · 
. . . · ~. ·. · . GERAL : : . ~ · : 

.,. . . ... . ' ~ 

Dia 
19/04 

ÀS 09HOO, NO AUDITÓRIO DA REITORIA 
PAUTAz 1) - Informes; 2) Greve dos Servidores 

públicos federais: avaliação e encaminhamentos 



•••• 
Reajuste 
i11õispe11sável 

A revisão dos vencimentos dos servidores públicos 
civis e militares da União é reivindicação justa diante das 
perdas ocorridas desde de janeiro do ano passado, em tomo 
~27K . 

O orçamento recém-aprovado pelo Congresso 
destina receitas para a cobertura das despesas. E tanto a 
medida é necessária que o Conselho Monetário nacional 
autorizou a concessão aos fimcionários do Banco Central de 
reajuste médio de 22%, embora o presidente da República 
na seqüência, tenha questionado a oportunidade e conveniên
cia desse documento para o Tesouro. 

Se um órgão técnico como o CWI reconhece a 
necessidade de ajustar salários para uma categoria do 
.funcionalismo, por sinal das mais bem pagas, não pode 
deixar de estender a medida aos demais servidores. Aliás, 
dentro do princípio da isonomia, previsto na Constituição, se 
poderá fazê-lo nesses te,mos. 

O reajustamento é tanto mais indispensável quando 
se·sabe que a administração pública se movimenta à base do 
esforço de uma grande mc.ioria mal remunerada, com 
horizontes profissionais quase nulos e à margem de qual
quer estímulo. E é sobre esse contingente que recaem os 
efeitos mais perversos da erosão salarial, provocada pelas 
perdas até agora registradas no Plano Real. 

A existência de marajás não ampara qualquer tipo de 
escusa para negar aos servidores a recuperação do valor de 
compra dos vencimentos, Tais nababos só continuam no 
gozo de privilégios imorais porque o governo não aplica o 
artigo 17 do ato das Disposições Constitucionais Transitóri
a.{, confo,me recomendação recente do presidente do 
Supremo Tribuna l Federal, Sepulveda Pertence. 

Veja-se o que preceitua o mencionado artigo 17: "Os 
vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, 
bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo 
percebidos em desacordo com a Constituição serão imedia
tamente reduzidos aos limites dela decon-entes não admitin
do, neste caso, invocação de direito adquirido ~u percepção 
de excesso a qualquer título". 

E a Constituição estabelece que nenhum funcionário 
pode perceber vencimentos superiores a ministro de Estado, 
parlamentar ou ministro do STF, conforme o poder ao qual 
se vincule ( artigo 37, inciso XI). Logo, os marajás não 
podem ser tomados como pretexto para impedir aos demais 
traba/ha~ores do serviço público ganhos salariais decentes. 

E pequena a defasagem salarial conseqüente ao 
Plano Real, se comparada às perdas oco,ridas nos períodos 
de inflação galopante. Mas em uma economia estabilizada, 
sujeita, porém, a mínimos espasmos infe.cionários, qualquer 
redução no pode,· de compra dos salários gera repercussões 
graves nos orçamentos domésticos. 

Transcrito do editorial do Correio Brazilienze, 
edição do dia l 5/04/96 

-OPINIAO 

FHC e a fuga 
õo paraJso , 

Plauto M. de Andrade 

Mal lhe sopraram a palavra 
globalização, FHC arquivou ateo
ria da dependência. Agora lhe pre
ocupa a teoria do desempenho. 
Quer ser o grande estadista que 
implantou reformas no País, que se 
lhe atribua o título de modemizador 
institucional. 

Uma nova Catarina grande. 
Que não pode esmagar cossacos . 
Mas precisa de uma Maria Antonieta 
para instalar o cadafalso para o fun
cionalismo público. No seu desem
penho austero, (imaginem só!) vai 
denunciar os privilegiados. Qual
quer Barnabé é um privilegiado, não 
ele, filho e neto da nata social. 
Como é homem prudente, contem
pla especialmente o funcionalismo 
civil. A vunerabilidade do trabalha
dor, ele já percebeu muito bem: O 
salário da sobrevivência, para o 
funcionalismo o corte do ponto que 
lhe suprime a remuneração. Logo, 
a greve indefinida, exceção da sim
bólica, interessa ao inimigo, que 
assim desmoraliza a classe, tripudia 
sobre as suas necessidades e, no 
caso dos docentes, ainda cria uma 
clivagem, professor-aluno. Então 
logo, ameaçamos a sua imagem, a 
sua vaidade de faraó, a sua aspira
ção de estadista. 

Nas universidades está o 
melhor da criatividade nacional. 
Criemos o dia da Traição nacional, 
o dia da traição ao funcionário. O 
primeiro porque há uma alienação 
desabrida de nosso patrimônio. O 
segundo porque, durante a campa
nha, o então candidato, para con
quistar o voto do funcionalismo, 
lhe falou sobre tudo, menos sobre 
sua verdadeira política 
previdenciária. Criemos slogans, 
rejeitemos o fisiologismo FHC, fa
çamos campanha e votemos con-

EXPEDIENTE 

tra os candidatos do governo. Coi
sas assim que doam em quem faz 
política de Estado, como ele vem 
fazendo. Seguindo este .curso 
estamos na iminência de ter um par
tido preto e um partido roxo. Oh! 
Deus! 

Outro dia li que a primeira 
dama estava indignada e a ponto de 
chorar de raiva com os privilégios 
dos docentes universitários. Apenas 
em decorrência da diferenca de cin
co anos na aposentadoria. Mas pa
recia feliz a antropologa com as fal
catruas do sistema financeiro, com 
a crueldade com os servidores do 
BB, depois que o governo deixou que 
os políticos degradassem a institui
ção. 

Privilegiados são os grandes 
devedores das empresas públicas, 
os congressistas que acumulam so
mas fabulosas de aposentadoria, o 
pequeno séquito que acompanha o 
presidente e o próprio JK que irá 
acumular três aposentadorias, de 
professor Universitário, congressis
ta e a de Presidente da República e 
as·rendas do Day After. De tanto 
perseguir a redução do processo in
flacionário, o Plano Real está res
valando para aquilo que os autores 
chamam de equilíbrio estático. 

Já vão longe os dias do 
desequilíbrio dinâmico de JK:: Esta
tísticas quando feita por repartição 
pública é a que o governo quer, o 
índice de 4,6% de desemprego a que 
alude o presidente fica abaixo da 
própria taxa americana de desem
prego durante a segunda guerra 
mundial e as vésperas do pleno em
prego, quando todo mundo estava 
ocupado. 4.6%. A Alemanha regis
tra hoje mais de 10%. Mas somos 
nós que estamos emigrando. 

Uma fuga do paraíso? 

Professor do Depto. de Economia 
UFPB - CCSA 
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LUTA 

GREVE, PLEBISCITO 
NOVAS FORMAS DE 
- Subsídios para um Novo Movimento Docente-

1. INTRODUCÃO. 

Os docentes da UFPB e consertes das demais 
Universidades Federais, nos próximos dias, através de 
Assembléias e outras formas de consulta, decidirão sobre 
a oportunidade ou não de acompanhar os Servidores 
Públicos Federais no movimento grevista contra, 
principalmente, o arrocho salarial de FHC. A diretoria da 
Andes, em recente comunicado às seções sindicais, 
orienta "o conjunto da categoria docente à necessidade 
urgente de construção da GREVE, com deflagação 
marcada para o dia 16/04/96." (Boletim EM DIA) 

Um feixe de temas, combinadamente advindos do 
presente e do passado, estão inclusos na proposta de 
greve. 

Do presente, vale a constatação das perdas salariais, 
previdenciárias e acadêmicas da categoria docente, 
perenemente atingida pelo ajuste neoliberal. A dignidade 
da condição docente jamais esteve tão aviltada. 
Encontramo-nos há 16 meses sem reajuste salarial; 
nossas perdas salariais no período de vigência do Plano 
Real perfaz 46, 19; os projetos de autonomia e 
financiamento do MEC intentam pulverizar a carreira 
docente. Em contraponto, os banqueiros refastelam-se; o 
lobby ruralista arranca o perdão da dívida dos 
latifundiários; os fundos de Previdência Privada estimam 
amealhar 1 O bilhões de reais em um ano, caso aprovada 
a Reforma da Previdência. 

Triste constatar que somos contemporâneos de um 
projeto de Universidade em fim de linha sem estímulo e 
horizonte de crescimento. Em texto se

1

minal o filósofo 
Pa~lo ~rantes (O Ajuste Intelectual), ~ompara a 
Universidade de hoje a uma transamazônia cheia de 
buracos e uma usina nuclear de Angra desativada. O 
desmonte promovido por FHC tem o objetivo estratégico 
de . acabar o sistema federal de ensino superior, 
desiderato nobre de um governo vendido ao grande 
capital. 

Do . passado recente, há a lembrança das 
desmob11lzadas greves dos anos 90, principalmente a de 
1995, encerrada laconicamente numa reuniao do 
Comando Nacional de Greve, em presença de 3 
delegados de ADs e 2 diretores da Andes· destes 2 
vota'.am pelo término da greve e 1 pela continuidade' do 
movimento. Vencedora uma ou outra posição (venceu o 
fim da greve), o fato é que a categoria já havia voltado às 
salas de aula, clivando o movimento. Terminava assim, 
em nosso entender, o período das greves heróicas. 

H~je,. vivenci~mos o limiar de um novo combate, cujas 
referencias políticas e societais estão em construção. 

2. AS LINHAS ABSTRATAS. 

Nos anos recentes, espelhos de vazio programático, 
grupos de professores apareceram nas Assembléias 
argüindo · contra as greves uma diferença ou 
especificidade do trabalho docente em relação a outras 
categorias de trabalhadores, mesmo do setor público. 
Levantam os mesmos que a forma de luta greve só tem 
eficácia no chão-da-fábrica, no confronto direito capital
trabalho. Trata--se, assim formulada, de uma visão 
unilateral e simplificada. 

A Diretoria Executiva da ADUF expressa a opinião 
politica de que a forma de luta greve pode ser estendida 
com eficácia a outras categorias de trabalhadores, 
afastadas do chão-da-fábrica. A história avulta exe.mplos 
em socorro desta opinião. A greve, dependendo de 
condições histórias determinadas, pode constítuir-se 
forma de luta apropriada também para a categoria 
docente. 

A situação do trabalho docente na modernidade é de 
assalariamento, sujeito à racionalidade imanente dessa 
forma social. Toda produção cultural no capitalismo 
redunda no assalariamento, posto que até escritores ê 
pintores, autônomos, terminam por depender do mercado 
cultural. A universidade hoje configura uma enorme 
máquina, sofisticada e complexa, que engolfa e produz 
saberes. Cada aula, cada artigo, cada lição se integra 
neste coração, por diferente condutos, diretos ou indiretos, 
ligados ao pulsar do capital. 

Além do assalariamento, lembremo~ que o trabalho 
intelectual no capitalismo, semelhante ao manual, também 
se viu, no alvorecer da era moderna, "livre como os 
pássaros", isto é, privado de seus meios de produção 
individuais. A expropriação foi um fenômeno geral, não 
restrito ao servo da gleba. Para o pensador alemão Max 
Weber (A Ciência como Vocação), "os grandes institutos 
de pesquisa em medicina ou em ciências naturais são 
empresas 'capitalistas estatais'. Não podem ser 
administradas sem instalações, equipamentos e outros 
recursos em larga escala, e os resultados ali são os 
me~m~ que se vêem onde quer que se estabeleça o tipo 
capitalista de organização - isto é, a 'alienação entre o 
trabalhador e os meios de produção'. O trabalhador -
neste caso, o assistente - deve utilizar os meios de 
produção postos à disposição pelo Estado. Em virtude 
disso, depende do diretor do instituto tanto quanto numa 
fábrica, um empregado depende do gerente." ' 

Fez fortuna no movimento operário e sindical em plano 
mundial a clivagem entre greves econômicas e greves 
políticas, as primeiras estritas à disputa pelo valor da 
mercadoria força de trabalho e as segundas - geralmente 



adjuntas à primeiras - referente a momentos especiais e 
tensos da vida política em sociedade, onde as 
reivindicações econom1cas ficam repletas de 
rebatimentos políticos na esfera estatai ou societal. 
Posições de viés espontaneísta, divulgam a concepção de 
greve de massas, uma espécie de prelúdio do devir 
revolucionário, prática pedagógica da consciência de 
classe. 

Porém, se estas indicações fornecem a pista do porque 
a forma de luta greve não _deve ser obnulada no horizonte 
da categoria, por outro, elas são de escassa serventia 
para examinar a opo,:tunidade de encetar movimentos 
grevistas, posto que esta decisão encontra-se no campo 
da polftica prática, ou seja, da análise do fôlego dos 
movimentos e da correlação de forças. 

3. A CONTEXTUALIZA CÃO HISTÓRICA. 

A greve foi a principal forma de luta utilizada pelo 
movimento docente em longos anos. Contextualizando 
historicamente, a própria Andes foi erguida e consolidada 
no bojo desses movimentos grevistas, que tinham no fim 
da ditadura militar a principal consígnia. Fruto desses 
movimentos, nos anos 80, foi criada a corrente chamada 
"novo sindicalismo" que, momentaneamente, estabeleceu 
uma relação mais democrática entre sindicalismo e base 
no Brasil. 

É interessante notar que as greves encaminhadas pela 
Andes dos tempos heróicos até hoje, no essencial 
corresponde ao imaginário social do início dos anos 80. 
Neste imaginário, a deflagração da greve é visto sempre 
como o ápice do processo político, o zênite a conquista. 
Há muito de empirista e espontaneísta em tais posições. 
Paulatinamente, por constituir imaginário descolado do 
conjunto da categoria, correspondendo mais à dinâmica 
da militância sindical, as greves foram adquirindo 
conteúdo inercial. 

o decadentismo desse sindicalismo coincide com a 
e111ersão da avalanche neoliberal, que penetrou nas 
cúpulas sindicais brasileiras. A rigor, este sindicalismo 
não possue projeto de poder alternativo ao neoliberalismo. 
Não consegue produzir uma elaboração que faça frente às 
propostas advindas da reestruturação produtiva, da 
(ir)racionalidade pós-moderna e do mercado global. Assim 
expressa Castoriadis (Época de Conformismo 
Generalizado) a situação: "( ... ) Esses movimentos 
resultaram meio fracassados; nenhum deles pôde propor 
nova visão de sociedade, ou afrontar o problema político 
global como tal." 

A Diretoria Executiva da ADUF pensa que é 
importante, hoje, acumular forças no sentido de construir 
um sindicalismo classista que formule uma crítica ativa à 
ideologia neoliberal liberta dos mitos, práticas e 
concessões do sindicalismo tradicional, como o bloco do 
chamado "novo sindicalismo" dos anos 80. As lutas 
recentes, como a dos trabalhadores franceses, podem -

:·., 

quem sabe? -relevar indícios dessa nova articulação 
política. 

No plano estritamente sindical, ponderamos que: 
* O projeto sindical emergente deve sustentar-se em 

movimentos de forte apelo social, frequentemente 
explosões societais de natureza espontânea, mas 
bases para novas recomposições políticas. Podemos 
observar indícios desses movimentos em 
articulações como os sem-terra. Considerar a 
natureza espontânea de tais movimento, por seu 
turno, · não significa prostar-se diante da 
espontaneidade. Espontaneidade e espontaneismo 
são coisas distintas. 

* Os movimentos devem ser, necessariamente, 
massivos. Somos frontalmente contrários às 
greves que mobilizem as cúpulas, decisões de 
poucos e que privem as posições à esquerda de 
base de massas. 

• Este sindicalismo deve sim buscar novas ou outras 
formas de luta, especialmente as civis, embora 
permanecendo a greve como instrumento 
insubstituível para as demandas e negociações 
salariais. Sobre as formas de luta alternativas, há na 
experiência brasileira o caso de lutas de rua do tipo 
diretas-já e impeacheament de Collor, que são pouco 
refletidas no movimento docente. A luta contra as 
reformas de FHC, por exemplo, é essencialmente 
civil. A util ização da greve pode constituir-se um bom 
mecanismo de denúncia dessas reformas, porém, 
jamais a maneira mais adequada de barrá-las. 

* Pugnamos um sindicalismo dotado de projeto de 
poder, não circunscrito apenas à lógica reivindicativa 
(à direita, com a estratégia da negociação, e à 
esquerda, com a do enfrentamento), que amesquinha 
o horizonte do sindicalismo. Este sindicalismo, 
necessariamente, deve possuir uma projeto de 
insititucionalidade para o Estado, não simplesmente 
reivindicar dele. 

Por último, professor: 
O plebiscito proposto pela Diretoria Executiva da ADUF 

na Assembléia Geral de 30/03, e aprovado para 10/04, 
consiste uma tentativa de consultar a categoria sóbre a 
proposta de greve geral dos Servidores Públicos a partir 
de 16/04. Poderíamos consultar os professores apenas 
através das Assembléias Gerais. Contudo, acumular 
forças contra o projeto neoliberal exige que as lutas sejam 
de toda a categoria, não apenas do setor mais 
mobilizado. 

A LUTA SERÁ DE TODA A CATEGORIA 
OU NÃO SERÁ DE NINGUÉM! 

João Pessoa, 08 de abril de 1996 
Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSlnd 



CONSTRUINDO 
A GREVE·· 

A Diretoria da ANDES-SN, reunida em Brasília, no período de 22 a 24/03, 
após longo debate a respeito da conjuntura e considerando principalmente os 
últimos acontecimentos, aponta para o conjunto da categoria docente a 
necessidade urgente de construção da GREVE, com deflagração marcada para o 
dia 16/04/96. 

O momento é extremamente grave e exige dos movimentos sociais 
organizados a mobilização e a disposição para o enfrentamento que se faz 
necessário em defesa da educação, da saúde, das instituições públicas. dos 
trabalhadores e de condições dignas de vida. 

A plenária .dos servidores públicos federais em Brasília no último dia 17/03, 
com a participação de 394 delegados representando todas as entidades dos 
trabalhadores do serviço público, foi de suma importância apontando na 
perspectiva de continuarmos construindo uma greve unificada. 

Cabe a nós, enquanto ANDES-SN, organizado em todo o país através das 
ADs/Seções Sindicais, trabalharmos a mobilização junto aos diversos segmentos 
da sociedade e com o conjunto dos servidores públicos, federais, estaduais e 
municipais. No interior das universidades nossa tarefa é aprofundar a discussão 
com os estudantes e os técnico-administrativos, no entendimento de que, mais 
do que nunca. esta luta é conjunta e a responsabilidade é de todos nós. 
Devemos trabalhar incessantemente no sentido de aprofundar os laços de 
solidariedade na luta pois este governo já mostrou para que veio e do que é 
capaz para atemorizar e atacar os trabalhadores, não respeitando sequer os 
direitos constitucionais dos cidadãos deste país. 

Desta forma, a Diretoria da ANDES-SN propôs os seguintes 
encaminhamentos no processo de construção da greve: 

1) Fortalecer a aliança entre docentes, estudantes e técnico
-administrativos, através de suas entidades representativas; 

2) Fortalecer as coordenações dos servidores públicos nos estados; 
3) Buscar formas de esclarecer à comunidade tocai sobre os motivos 

de nossa greve, destacando, nesse sentidÓ, a intransigência do 
governo, que não abre negociação com os trabalhadores do serviço 
público, além de caçar os seus direitos na dita reforma da Constituição. 

(-) Texto extrafdo do EM DIA (lnfonnANDES), n• 65, março/96 

LEBISCIT . 
DA ADUf PB·•• 
NOS CENTROS/UFPB 

Dia 'I O abril 96 
Das 8:00 às '17:00 ... 

-ci CON-COMA PaGPOSTA 
DE GltlEVE DOS SEIVIIDO•ES PÚIIIUCOS 

FIDDIAIS A PAnlll DI 141/M? 

D SIM 
D NÃO 

Assembléia Geral 
'I _:- /04/96 (5""' t:eiiilt"'a) 
A.s 9:00h, AucL C'I' 

CONSTRUINDO A GREVE* 

A Diretoria da ANDES-SN, reunida no período de 22 a 24/03, 
em função do aprovado na Plenária dos SPF dia 17, que definiu o 
dia 16 de abril como a data para a deflagração da greve nacional 
dos servidores públicos por tempo indeterminado, e considerando 
os encaminhamentos aprovados na reunião dos Setores das 
Federais e Estaduais, que apontam o indicativo de greve (Federais) 
e a disposição de construir a greve (Estaduais), resolveu que o 
Informativo EM DIA, até a data do início da greve, deveria ser 
colocado a serviço da sua construção, auxiliando no processo de 
mobilização em que as ADs/SSind estão empenhadas. 

A Diretoria da ANDES-SN entendeu também que a sua 
avaliação e compreensão sobre o momento que vivenciamos, bem 
como sua convicção de que a greve coloca-se, hoje, como tática 
mais adequada de enfrentamento ao governo FHC em defesa de 
nossos direitos e conquistas, deveriam ser claramente explicitadas 
à categoria docente. Nesse sentido, aprovou o documento que está 
sendo enviado às ADs/SSind e do qual extraímos o seguinte texto: 
(ver última página). 

i) Texto extrafdo do EM DIA (lnfonnANDES), n• 64, março/96 



QUADRO DE MOBILIZAÇÃO DAS ADS/SSind 

lnlormANDES • EM DIA N" 65 (CONSTRUINDO A GREVE) DIVULGAÇAO DA ADUFPB-JP/SSind • 02/04/96 
AD'SSind ULTIMA PROXIMA PRESENT. INDICATIVO GREVE 16/04 

.. 

AG AG NAAG APREC. APROV REJEIT. OBSERVAÇÕES 
ADUA 20/03 - 16 SIM SIM aprovou o fortalecimento da mobilização. 
ADUFEPE 19/03 10/04 45 SIM SIM aprovado o calendário dos SPF e implementada a Comissão de Mobilização Local. 
ADUFS 20/03 aprovada a Comissão de Mobilização deiiberando-se o estado permanente de mobilização. 
ADUFAL 20/03 09/04 100 SIM SIM aprovado calendário de mobilização e acompanhamento do movimento nacional de greve. 
ADUFG 26/03 aprovado calendário de mobilização, adiando a entrada de greve. Apoio a paralisação dos 

estudantes 28/03 e outros movimentos. 
ADUFEMS 19/03 02/04 99 SIM SIM aprovado encaminhamento de carta a parlamentares. O número de participantes refere-se ao 

somatório de participantes nas Ags de 4 unidades (campo Grande, Corumba, Dourado e Três 
Lagoas). 

ADUFU 20/03 51 NAO aprovada a paralisação de 28/03. Aprovado o debate conjunto com servidores e alunos e indicação 
para discutir o futuro da Universidade nas salas de aula. 

APES-JF 19/03 126 SIM SIM aprovado proposta de modificação do eixo central das reivindicações destacando a defesa da 
Universidade Pública, gratuita, democrática e de qualidade em segundo lugar reajuste salarial e mais 
verbas para a educação. Elaboração de Dossiê sobre a Universidade . Assembléia com s~rvidores e 
estudantes. 

ASPESAL 18/03 16/04 85 SIM SIM aprovado estado de mobilização, paralisação no dia da votação da emenda da previdência, 
manifestação de apoio aos Sem Terra (10/04) e a colocação da "Liberalização das verbas 
orçamentárias das Universidades· na pauta de reivindicações. 

ADUFES 19/03 87 SIM aprovado indicativo de greve sem data marcada com plenário esvaziado. Instituída a Comissão de 
Mobilização. 

AD UFRJ 19/03 11/04 40 SIM SIM Assembléia Geral no dia 11 para deflagração da greve. propostas de atividades de mobilização. 
ADUFF 19/03 09/04 SIM SIM aprovou participação efetiva na jornada de mobilização. 
APUFSC 20/03 48 SIM SIM aprovadas formas de incentivar a mobilização e criação de uma comissão de mobilizaç'ão. 
SINDOCEFET- 20/03 10/04 54 SIM SIM aprovado o calendário de construção da greve deliberada na Plenária dos SPF. Dia 27/03 foram 
PR realizadas intensas atividades de mobilização. 
ADUFRGS 19/03 26/03 aprovado o documento •conclamação à Greve" que conclama · a preparação imediata de uma 

GREVE NACIONAL das Universidades Federais e a uma reunião, em caráter emergencial, do setor 
das Federais da ANDES-SN, até o final do mês de março, com o objetivo do chamamento a 
organização da greve. A Assembléia do dia 19/03 mantev.e o Indicativo de greve, mas decidiu que 
não haverá mais apreciação sobre a data da deflagração c;la gre,ve. 

SEDUFSM 26/03 16/04 44 SIM não houve deliberação sobre a deflagração da greve do_s SPF. Constituída a Comissão de 
Mobilização e decisão de realizar c~rn,panha de mídia. - I' 

ADUFPI 26/03 34 aprovada a mobilização permanente. Há manifestaçãC?: ços doc_e~tes de$favoráveis á deflagração da 
greve. A próxima assembléia deliberará sobre a greve do dia 16/04. 

ADEPM 26/03 03/04 180 SIM SIM AG foi geral/comunitária,. Ampli~do. o comanqo-de mobilização e est13b~lecido urn cronograma de . \ .. , .. 
mobilização. . -

ADUEPB 20/03 SIM SIM aprovou indicativo para o dia 16/4 com uma nova AG e atividades de mobilização. 
ADUFPB-JP 21/03 11/04 137 NAO aprovada a realização de plebiscito (caráter consultivo). Indicativo de greve será apreciado na AG do 

dia 11/04. Aprovadas várias atividades de mobilização. 
ASPUV 20/03 08/-11/04 SIM SIM aprovado manter a mobilização. 
ADUFAC o indicativo de greve será apreciado na Assembléia já convocada. 



PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DA DIRETORIA.J:XECUTIVA 
DA ADUFPB-JP ~ ASSEMBLÉIA GERAL DE 11/04 /9(;, 

A Diretoria Executiva da ADUFPB-JP, reunida 
dia 10/04 (quarta-feira), debruçada nos números 
do Plebiscito e examinando acontecimentos 
conjunturais, resolve apresentar aos Docentes 
da UFPB, em Assembléia Geral, de maneira 
breve mas densa, a Resolução seguinte: 
1. Jamais a condição docente esteve tão 

aviltada. Esta situação cria um caldo de 
cultura favorável à mobilização da categoria. 
À nível nacional, de variadas maneiras, há 
sintomas de mobilização da categoria 
docente. 

2. O vetor da atual insatisfação são as perdas 
salariais, acad.êmicas e previdenciárias dos 
docentes universitários. Estamos há 16 
meses sem reajuste salarial. O governo 
intenta pulverizar a carreira docente por 
Universidade. Nossa aposentadoria especial , 
na emenda da reforma da Previdência, é 
liminarmente desconsiderada. 

3. Os números desmentem os governo FHC na 
decisão de negar o aumento de direito aos 
Servidores Públicos Federais. A folha dos 
SPFs - ativos e inativos -, conforme dados do 
Executivo, é de cerca de 37 bilhões de 
reais/ano, o que corresponde a menos de 
30% dos gastos do governo federal. Leve-se 

5. 

em consideração em relação a estes 
números, ainda, que o principal impacto na 
folha de pessoal do ano passado foi o 
aumento diferencial de 140% nos escalões 
burocráticos de Brasília, inclusive o salário do 
próprio Presidente da República. Vale 
lembrar, por último, que de juros da dívida 
interna e externa - principais ralos do 
orçamento federal - gastou-se, em 1995, 16 5. 
bilhões de reais. 

Argentina ou indiredamente como o México -
é embutir o colonialismo na moeda e aceitar, 
sem relutância, a sobrevalorização cambial. 
Cria-se, paulatinamente, uma situação em 
que manter o câmbio significa estrangular a 
capacidade exportadora, subsidiar o 
consunmo privilegiado e agradar à 
especulação financeira. A estabilização frágil 
do governo começa a entrar em sua fase de 
declínio. Analista internacionais apontam 
para breve uma tendência de alta dos juros 
no mercado norte-americano, fatal para os 
destinos do real. A âncora agrícola esgarçou 
até não poder esticar . mais - elemento 
importante no monitoramento da cesta básica. 
Não é por outro motivo que o primeira 
edição do "novo" Jornal Nacional da 
Globo, em editorial, cobra de FHC rapidez 
nas chamadas reforma estruturais. 

Em termos estritamente políticos, 
vivenciamos um momento pacificação na 
base política do governo · no Congresso 
Nacional. O litígio esboçado na ameaça de 
instauração da CPI dos Bancos e derrota da 
Reforma da Previdência, não ocorreu. Este 
dado é fundante na análise da 
aportunidade da greve. Caso a situação 
política tivesse evoluído no sentido do litígio, a 
greve já era por demais oportuna. Por isso, já 
em outro momento, é o caso de analisar a 
factibilidade de apoios sólidos de nosso 
movimento na área política, na mídia e na 
população em geral. Sem estes apoios, 
estaremos fadados à derrota e o isolamento 
político. 

Embora em curva ascendente, nosso 
movimento ainda é pouco participado. 
Examinado a rodada de Assembléias no fax 
mais recente enviado pela ANDES, apesar de 
indisfarsável maquiagem, percebe-se que 
raras Assembléia passaram de uma centena 
de docentes. 

Por issto, propomos: 

4. O contecioso do aumento do funcionalismo 
público insere-se em momento 
particularmente decisivo no que refere ao 
Plano Real. É em razão desta 
particularidade que o Executivo resiste em 
conceder o aumento aos funcionários 
públicos. Por mais que o governo negue, o 
real é o dólar. Sabe-se que vincular a moeda 
nacional ao dólar - diretamente como a 

1. Incorporar-nos ao movimento grevista dos 
funcionários públicos, sem, no momento, em 



João Pessoa, adotar esta forma de luta. A 
depender da evolução do movimento, em 
nova Assembléia, proposta para o dia 18 de 
abril (quinta-feira), poderemos avaliar nossas 
forças e assumir a forma grevista. 

2. Marcar uma Aula Pública dos Docentes da 
UFPB para sexta-feira (19/04), em frente à 
Universidade (no Ponto de Ônibus), às 10 da 
manhã. A UFPB cerraria as atividades no 
momento da Aula Pública, de 10 às 12 da 
manhã. 

A esta Aula Pública devem ser convidados 
para pronunciamento o Reitor da 
Universadade, os candidatos a Reitor, o DCE 
e o Sintesp, a CUT, parlamentares solidários 
com a luta das Universidades. 
Este rol de propostas não impede outras a 

surgir nesta Assembléia. A criatividade política 
mais que nunca deve ser exercitada! 

João Pessoa, 1 O de abril de 1996 
Diretoria Executiva 

APURAÇÃO 
PLEBISCITO CONSULTIVO 

; .. CENTRqs· · SIM .. , . NÃO BRANCOS . NULOS · TOTA .. 
CCHLA(2 urnas) 1) 38 1) 80 - 02 157 

2)23 2) 14 - -
CCEN (2 urnas) 1) 16 1) 31 - 01 104 

2)27 2)29 - - - - -
CCS (3 t1rnas) 1) 12 1) 22 - - 171 

2) 37 2)62 - -
3)12 3)25 - -

CCSA 11 40 - 02 53 

CCJ 07 09 - - 16 

CT 30 50 - 02 82 

CE 30 24 - 01 55 

ADUF 04 06 01 - 11 

TOTAL 247 392 01 08 649 

TOTAL DE ELEITORES ....... 1.846 

AFASTADOS (20o/o) ·············: ............ 369 

ABSTENÇÕES ............................... 1.018 

TOTAL DE VOTANTES(o/o) ....... 649 66, 17°/o 
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ADUFPB-JP·· 
INFORMATIVO DA ADUFPB-JP/SSind. do Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Superior - Nº 23 • Abril de 1996 

Professores aprovam indicativo ··· 
de greve para 3ª feira, 23/04 

Os professores do Campus I da 
UFPB estão em estado de greve des
de a sexta-feira( 19/04) e aprovaram 
um indicativo de greve para terça-fei
ra (23/04). No mesmo dia, às 9h00, 
no Auditório do Centro de 
Tecnologia eles realizarão uma as
sembléia geral para decidir se ade
rem a paralisação por tempo 
indeterminado. 

A assembléia de sexta-feira 

pela manhã, no Auditório da Reitoria 
das mais participativas dos últimos 
meses, chegando a ter 198 docentes . 
O ponto de pauta mais polêmico foi 
o do encaminhamento de propostas. 

Nele, os participantes de divi
diram. A avaliação da Diretoria foi 
de que existia a necessidade da gre
ve e de criação das condições sub
jetivas para deflagá-la, como: orga
nização da categoria, mobilização e 

correlação de forças. 
Outra parte dos professores 

apresentou a proposta de estado per- . 
manente de greve e indicativo de gre
ve para terça-feira. Ela venceu por 
43 votos contra 27 . 

Na segunda-feira (22/04) a Di
retoria da ADUFPB-JP vai continu
ar mobilizando a categoria, desta vez 
realizando reuniões em todos Centros 
para discutir o indicativo de greve. 

AULA HOJE É NA RU 
SAIA ÀS RUAS 

··MOÇÃO· DE -REPÚ~IO 
Nós, professores universitários da UFPB, reunidos em 

Assembléia Geral para tratar da greve dos Servidores Públi
cos Federais, entre indignados e consternados, manifesta
mos o nosso mais veemente repúdio à chacina perpetrada 
no Pará contra os sem-terra que lutam pela Reforma Agrária 

-PARA NAO SAIR 
DA UNIVERSIDADE. A chacina depõe contra o próprio padrão civilizatório 

do Estado brasileiro e o Governo Federal tem que serres
ponsabilizado por todos os massacres ocorridos no campo. 
O uso da v iolência consentida pela sociedade ao Estado 
volta-se contra ela mesma, revelando o que o Estado de 
Direito brasileiro ainda é desiderato simbólico, não de fato. 
Particularmente no campo a violência privada e, pior ainda, 
estatal, contra os que lutam pela reforma agrária é perma
nente e persistente. Estão na galeria de heróis do povo bra
sileiro Margarida Maria Alves, Chico Mendes, João Pedro 
Teixeira - para citar alguns de longa lista. Agora somam-se 
a esta lista fúnebre os 25 (vinte e cinco) mortos de Eldorado 
dos Carajás. 

AULA PÚBLICA DA COMUNIDADE 
U N iVERS IT ÁRIA 

Queremos exemplar punição de todos os culpados 
dos sucessivos massacres no campo e a real priorização da 
Reforma Agrária, com o assentamento imediato de todas as 
famílias ocupadas, enquanto exigimos o fim da barbárie e 
injustiça que nos acossa por todos os lados. 

.. ,·- ºASSEMB°i.ÉIÀ · 
· · .. - GERA-L · -... _.. 

., ' ~ I • 

Dia 
23/04 

João Pessoa, 19 de abril de 1996 
Asembléia Geral dos Docentes da UFPB 

ÀS 09HOO, NO AUDITÓRIO DO CT 
PAUTA: 1) - Informes; 2) Avaliação do indicativo 

de greve, 23/04 
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31 AD 1s já decidiram pel~ greve 
\ 

APUBH 16/04 23/04 

ADCEFET-MG · 16/04 16/04 19/04 
.. 

APES.JF 16/04 16/04 22/04 

!jf.?t~J f~ff~f~ ~ilf t :111111 
ADUA 16/04 i&/04 
ADUFPA 16/04 15/04 18/04 

· A,OUFOP · 16/04 23/04 
Al)UF~T-MT 16/04 16/04 22/04 

ASPUV 16/04 16/04 

ASPESAL 16/04 16/04 . 
APRUMA 16/04 16/04 29/04 

.. ·-, ADUFC 07/04 16/04 

ADCEFET-RJ 16/04 12/04 18/04 
APUFPR- 18/04 16/04 . 23/04 

ADUFES 16/04 16/04 19/04 
AOURN. 16/04 16/04 

AD UFRJ 16/04 16/04 23/04 
•, 

~ :-: 

ADUFF 16/04 15/04 
ADUR-RJ 18/04 

ADUFEPE 16/04 16/04 23/04 
ADUFERPE 16/04 16/04 23/04 
AOUFS 17/04 17/04 18/04 

ADUFS~AR 16/04 16/04 18/04 
ADUFPATOS 16/04 
ADUFPB-CG 17/04 22 E 23 

ADUFAL .. ;16/04 16/04 22/04 APUFSC 16/04 16/04 22/04 
J.' 

SINOOCEFET .PR 16/04 16/04 
ADUFRGS 16/04 16/04 19/04 
APROFURG 16/04 22/04 

APUB 16/04 16/04 
ADUnB 16/04 19/04 

ADUEPB 16/04 24/04 

ADUFAC 19/04 16/04 

ADUFPEL 18/04 ADCE,~P- 09/04 09/04 

SEDUFSM 15/04 23/04 AOUNIRIO 19/04 
ADUFG 18/04 23/04 ADUFPI 16/04 16/04 17/04 ADUFS-BA 16/04 16/04 19/04 

APROEFEI 17/04 12/04 
ADEPM 18/04 18/04 22 e 23/4, 

i 
ADUFMS 16/04 19/03 22/04 

'. 

ADUFPB.JP 16/04 19/04 i ADUFU 18/04 -

-~---- -- (~ . -....,- ~---- -oPINIÃO 

Eleição para Reitor na UFPB 
:J r . 

Sérgio Ribeiro dos Santos 

adequaraUniversidadeanovareali- pidas mudanças.,. soc{ais e 
chtde social, para isso se faz necessá- tecnológicas. / .. 
rio uma mudança de modelo Chegou o momento de des-

D esencadeia-se dentro da Univer 
sidade Federal da Paraíba o pro

cesso eleitorl;ll para escoJha do Reitor 
que, ao assumir a administração, terá 

·., · ·em suas mãos a responsabilidade de 
· {• conduzir os destinos da instituição e 

·:·· prepará-la para o próximo milênio. 

zação da hierarquia vertical, onde o 
dirigente máximo, o Reitor, é visto 
ainda como título medieval de "mag
nífico", além disso, os funcionários 
no atual contexto, são alijados do pro
cessei de produção e de participaçGo. 

organizacional. Fala-se, por exemplo, pertannos do marasmo que nos ro-
que para o MEC, a UFPB tem pro- deia e descartarmos os discursos de-

Os 'desafios para a nova ges-
. tão são imensos, wn deles será tentar 

minimizar as queixas dos estudantes 
que saem da Universidade 
despreparados e com precárias con
dições de assumir seus espaços no 
mercado de trabalho com competên
cia e criatividade. Naturalmente, não 
poderia ser de outra fonna, uma vez 
que as Universidades brasileiras es
tão passando por um processo de de-

·. 1. preciação institucional jamais visto, 
,:~ ~ém disso, apresentam uma organi-

· · Assim, diante de uma estru
tura rígida, morosa e profundamente 
burocratizada, a Universidade cami
nha sobrevivendo de forma precária, 
lenta e avessa a inovações, mas con
solidada numa cultura organizacional 
marcada pelo tempo e pela tradição. 

Observa-se que os discursos 
proferidos pelos atuais candidatos se 
assemelham, em tennos de promes
sas que "tudo vai melhorar se eu for 
Reitor! ". O que vai diferenciar wn 
candidato do outro será aquele que 
tiver competência e criatividade para 

·fessores e fwtcionários demais, isso magógicos e medíocres. A Universi-
é verdade, se olharmos na perspecti- dade necessita buscar aex:ce\~ia da 
va linear. Mas, se visualizarmos sob produção do conhecimentotessa é a 
a perspectiva da demanda, ou seja, .. boa hora, para escolhennos.~a li
os cursos onde existem uma grande . derança capaz de visualizar o futuro 
procura e uma grande saída de gradu- e preparar as bases da Universidade 
ados, veremos que há , em muitos do terceiro milênio. Para isso, as lES 
casos, curência de professores e fun- federais precisam se adaptar ao novo 
cionários. Portanto, medidas sérias, tempo e acompanhar as mudanças de 
porém enérgicas, deverão ser toma- paradigma na gestão g~encial com 
das pelo futuro Reitor, por que uma uma visão de mundo ~@is íntegra to-
máquina administrativa pesada, one- tal. ·· 
rosa e improdutiva não poderá so-
breviver por muito tempo num sis
tema altamente competitivo e de rá- Profes.vordoDENCA/CCS-UFPB 
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Comunidade universitária 
discutirá Autonomia nas IFES 

Os segmentos dos professores, estu
~· dantes e funcionários deverão discutir a 
· Autonomia Universiáriaem seminário a se ~ 

reaJizar no mês de junho. O Seminário foi 
aprovado em Plenária da comunidade uni
versitá.ria, que aconteceu dia 3 1 de maio, 
no Auditário do Sintesp, Campus 1. Ainda 
da Plenária. foram discutidos os encami
nhamento para o sucesso da Greve Geral, 
marcada para o dia 21 de junho. No próxi
mo dia OS, às l 4h00, a CUT reunirá sindi
calistas no Auditório da Associação 
Paraibana de Imprensa para encaminhar 
a Greve. 

Os professores do Campus I mos
traram-se preocupados com o andamento 
da PEC 233 do Governo Federal. que apon
ta para tuna gradual privatização das Uni
versidades brasileiras. Caso aprovado o 
Projeto do governo. os professores perde-

São João 
Arraiá da ADUF 
será no dia 15 
Pamonha. milho usw<lo, canjica e forró. As

sim s.:rú o São folio no Anaiá da ADUF, no próxi
mo di11 15. O conjunto Os Filhos do Forró já foi 
contratudo para animar 11 fosta e Diretoria espero 
que a sede social fique lntada de associados para 
esta confratemização junina. 

Toda infra-estrutura da festa já está defüú
da e! prevê que além cio show dos Filhos do Forró. 
também será rcalintda a uprc.:sentaçiio de uma qua
driUiajunina. Na sede socwl será in:-talada uma bar
raca parn a vcnd;i ele comtdas típicas <le milho. 

/\s mesas para o:- filiados da ADUFPB-JP 
serão vendicfos d R$ 20.00 Para cada uma será 
desti.nado um kit com comidas típicas de São João. 
Elas pod~riio s.:r adquirida~ na sede social ou na 
sede du entidade. 110 Campus. 

A realizaç5o do Arraiá da ADUF tem o 
ob,ieti\ o de oferecer aos fi liados uma opção de festa 
junina com ,onforto, tranqüilidade e baixo custo. 
além de servir de espaço para a confraremização. 

rão o direito à carreira única e a manuten
ção das I FES seria, em parte, resolvidas 
em con\'ênios com a iniciativa privada. 

Ern Estados pobres como o da 
Paraíba, ~ o mesmo que decretar o fe-

chamento da UFPB. Em contrapartida, os 
técnicos do governo apontam para a cria
ção de Centros de excelências, localiza
dos em Estados do porte do Rio de Janei
ro e São Paulo onde os recursos seriam 
vastos. As negociações salariais seriam 
ainda mais traumáticas. Por terem ganho 
a autonomia, os docentes de cada Univer
sidade teriam que negociar direto com os 
reitores. Com Universidades instaladas em 
estados pobres, os profess.ores teriam o 
agravamento da proletarização do traba
lho e salários 

Professores, funcioná.rios e estudan
tes deverão analisar as propostas de Auto
nomia Universitária do MEC e ANDIFES 
e esboçar fo1mulação para ser apreciada 
em Senúnáno Nacional com a UNE e 
FASUBRA E ANDES, que deverá acon
tecer até o mês de setembro deste ano . 

BBsuspende 
financiamento 

O funcionamento do convcnio entre o Banco do Brasil 
e UFP B para a concessão de empréstimos para os professo-

res e funcionários está suspenso. Segundo a gerência 
.,,. do BB. o motivo é a (alta de uma rubrica para o 
·· .:». SIAF autorizar os descontos em contrache

ques. Recentemente, o Governo Federal de
terminou que nenhuma nova rubrica fosse 
liberada. 

Apesar da suspensão, a gerência 
do Banco do Brasil no Campus orientou a 

Diretoria da ADUFPB-JP a continuar reco
//, mdo inscrições dos professores interessados. Não e·.:isfe previsão de quando os 
e, •préstimos começarão a ser liberados. 

Pelo convênio, os empréstimos poderão ser pagos em até 12 meses, através 
de descontos nos contracheques, de acordo com a margem de consignação. Os 
ju ·os para, gue111 deddir pagar em até 6 meses será de 5, 3%. Acima deste período, 
0.1 j11ros serão de 5,t:%. O mesmo convénio também existe com a Caixa Econômica 
F,·deral. que ainda não se manifestou com relação ao início das inscrições dos 
pi ofessores. 
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Queõa nas transferências 
f eõerais ma[trat,a a Paraíba 

Pouco se tem falado sobre a 
importância da atuaçfio do setor pú
blico federal na economia paraibana. 
Consequentemente, muito pouco tam
bém se tem falado do rebatimento da 
crise pela qual vem passando esse se
tor na vida econômica da Estado. Mas 
quando as medidas de contenção che
gam a ponto de levar as instituições ao 
sucateamento com o congelamento dos 
salários dos servidores por um perío
do de um ano e meio( enquanto a infla
ção reduz à metade o seu poderreal de 
compra), a questão assume viva atua
lidade, enstêiando o rabisco de algumas 
considerações oportunas. 

Dentre todas as instituições 
públicas federais, a UFPB é a que tem 
maior peso no Estado. O seu orçamen
to realizado, em 1995, inclusive recei
tas próprias e outras receitas, repre
sentaram cerca de R$ 304.2 milhões, 
em dados aproximados. Deste mon
tante, 89% esteve comprometido com 
despesas correntes. Para se ter uma 

Ademir Alves de Melo 

idéia da import,'incia disso num Esta
do pobre como a Paraíba, baste que 
comparemos esses dados com as re
ceitas auferidas pelo Governo do esta
dual no mesmo período. A soma de 
todas as receitas apuradas pelo Tesou
ro estadual ( inclusive as provenientes 
de transferências legais) no ano de re
ferências, totalizou algo cm tomo de 
R$ 852 milhões. Deduz-se daí que a 
participação das receitas totais da 
UFPB nas receitas do Estado se apro
xima à cifra de 36% ! Note-se que, por 
razões conhecidas, nos últimos quatro 
anos, a UFPB tem recebido um trata
mento cliscriminatório .inaceitável. 

Os dados aqui analisados, por 
si só, bastariam para se avaliar a im
portância da participaçüo do setor 
público federal na demanda efetiva por 
bens e serviços na cconom ia estadual. 
Também ajudam a explicar o peso que 
o setor terciário ( comércio e serviços) 
na composição do Produto Interno 
Bruto da Parafüa. 

Agora. se ao orçamento da 
UFPB acrescentannos as dotações or
çamentârias correspondentes às demais 
instituições públicas federais aqui 
sediadas,pode-se imaginar o impacto 
do encolhimento da participação do 
setor público federal na formação bru
ta do capital fixo da Paraíba, na se
qüência das medidas de po líticas 
neoliberais do governo FHC de redu
zir o !.amanho do Estado . 

Na ausência de dados concre
tos, restrinjo estas considerações ao 
campo das conjecturas - ~e por de
mais não percam por gratuidade- para 
dizer que o estoqueclisporúbilizado de 
recursos proveruentes da União, para 
as rubricas de custeio, pessoal e .inves
timentos, seguramente, deve superar a 
casa dos cinqüenta por cento de todas 
as despesas correntes realizadas pelo 
Crovemo do Estado da Parruba. 

Por isso, a recente ameaça de 
suspensão de pagamento de salários 
feita pelo Governo Federal (felizmen-

te, logo retirada) causou frêmito nos 
credores da praça local. A eventualida
de do recurso de uma tal medida extre
ma, seguramente, provocaria 
consequências <lesai.rosas, com reper
cu~sões indesejáveis sobre toda vida 
soc ial do Estado. A economia 
paraibana é fortemente dependente de 
recursos federais devido à fragilidade 
estmtu.ra de sua base produtiva. 

Aliais, as pollticas de conten
ção salarial e de redução de despesas 
no setor póblico, praticadas pelos go
vernos federais, nos últimos dez anos, 
obedecendo rigorosamente ao receitu
ário monetarista de combater o 
desequil íbrio fiscal com medidas 
recessivas e o desmantelamento do 
Estado, já vem se refletindo nas esta
tísticas dos negócios da Paraíba, em 
particuw.r, nas finanças públicas esta
duais. No primeiro caso, pelas razões 
já explicitadas; no segundo, porque a 
recessão inibe a capacidade 
arrecadadora do fisco além de restrin
gir ao essencial as transferências 
intergovernamentais para o processo 
de acumulação de riquezas. 

Por tudo isso, todas as forças 
vivas da Paraíba - empresários e traba
lhadores. ma~ sobretudo os nossos re
presentantes no Congresso Nacional -
deveriam ser instados a refletir um 
pouco mais sobre este problema, em 
interesse do próprio desenvolvimento 
de nosso Estado. 

Professor Dr. do Departamento de 
Eco110111io do UFPB 

Conad discutirá 
. ,.., 

comun1caçao 
Chapa 1 vence eleição 
para diretoria da ANDE 

• • • • • 

Os diretores de Imprensa e Divul
gação das Associações Docentes do 
Norte e Nordeste estiveram reunidos 
cm Fortale:z;i/CE, nos dia 25 e 26 de maio 
para avaliar a polít ica de Comunicação 
da Andes. A criação da Agência An
des de Notícias foi um dos pontos abor
dados no encontro . A viabilização le
ga l da agência deverá acontecer no 
próximo CONAD. que se realizará em 
junho. em São Paulo. 

A e1iação da Revist a Brasis, 
também foi alvo das discussões. Ela 
está sendo elaborada num processo rico 
de discussào, com intutuito de estabe
lecerurn veículo de comunicação naci
onal onde serão abordados temas es
quecidos pelos grandes informativos 
nacionais. 

A eh 1pa l - Andes Autónoma e De
mocrática - venceu as eleições para a nova 
Diretoria de , Sindicato Nacional dos Docen
tes das Instituições de Ensino Superior-AN
DES, reali; adas entre os dias 2 i e 23. Em 
segundo lugar ficou a Chapa 3 - Em Defesa 
da Democ1 acia e da Universidade - e em 
terct:iro fie, JU a Chapa 2 - Andes Paratodos. 
A posse da nova Diretoria da entidade está 
prevista pa,·a acontecer no dia 28 de junho, 
durante a re..ilização de um CONAD. A nova 
presidente Ja ANDES é Maria Cristina de 
M01a is, ui: llni\'ersidadc Federal do Rio 
Grande do Norte. 

A ,·hapa 1 obteve cerca de 7.609 
votos. a clwpa 2, 4.734, e a chapa 3 cerca de 
S.7ú7 voto: :. Diante desse resultado. podc
se constatar que a Chapa I teve 39.5 % dos 
votos, enquanto a chapa 2 l<!ve 24,6% e a 
chapa 3. 2'1.9%. Os votos brancos e nulos 
representaram cerca de 3,0% do total. Vo
tos válidos foram J 9.236 e comparccimen-
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Eleição para reitor reforça 
democracia na UFPB 

A realização da campanha eleitoral tem 
sido salutar para o aperfeiçoamento da demo

cracia na UFPB, apesar do surgimentos, em 
alguns momentos, de problemas como o baixo 

nível de politização de alguns debates e o 
fisiologismo de algumas ações. 

Esta avaliação da campanha está sendo 
feita pela Diretoria da ADUFPB-JP, que na 

semana passada alertou a comunidade universi
tária para o risco de golpe e ações ilegais no 

momento da composição da lista tríplice. 
Segundo a Diretoria, a campanha eleitoral 

pode unir a comunidade em torno de algumas 
lideranças e" idéias forças" , para construir 

universidade que queremos. Ela também vê com 
bons olhos as posições assumidas pelos candi
datos indistintamente, de oposição as políticas 

do Governo Federal para as instituições federais 
de ensino superior. 

Estas ações estão produzindo enormes 
prejuízos para as universidades, sobretudo, 

porque estão orientadas pelo esquema 
neoliberal para as IFES. 

Uma delas, também reconhecida por 
todos os candidatos, é a defasagem salarial 

dos professores e funcionários . 
A Diretoria da ADUFPB-JP tem mantido 

a sua posição de neutralidade diante de todas as 
candidaturas, fato que não aconteceu em elei

ções passadas, quando a entidade foi transfor
mada em comitê de campanha de chapas. 

Por representar toda a categoria, o sindica
to não deve tomar partido por candidatos 

porque provocaria rachas na categoria nas lutas 
sindicais e políticas. 
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72% dos trabalhadores 
apoiam o movimento 
Setenta e dois por cento dos tra

balhadores apoiam a realização da gre
ve geral do próximo dia 21. A avaliaçélo 
foi feita por uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Gallup, realizada a nível nacio
nal. O resultado reforça a orga11ização 
do movimento. 

Apesq11isa enh·evistou 4.155 tra
balhadores nas sete principais regiões me
tropolitanas do pais e constatou que 70% 
deles pretende dar apoio direto a greve e 
o restante indin~to. Apenas 28% são con
tra a paralisação. 

A nível de Paraíba, a Central 
Única dos Trabalhadores e seus si11dica
tosfiliados estão trabalhando pam are-

alização da greve. Já estélo prontos cerca 
de 50 mil panfletos e ocorreram distribui
ções 110 SF,SC e 110 Viaduto Damásio Fran
ca. 

Na tíltima plenária da CUT sobre o 
assunto, no dia 12, na API, a ADUFPB
JP foi inclulda na Comissão de Divulga
ção e Mobilizaçtlo para a Greve. Tam
bém/oi criada uma Comissão de Fina11-
ças. 

Uma articulação com os Sindica
tos dos Rodoviários e dos Ferroviários 
está sendo feita pam a adesão destas ca
tegorias e a conseqfJência paralisação 
gel'al dos transportes de massa na gran
de Jotlo Pessoa. 

BB reabre empréstimo para docentes 
O Banco do Brasil decidiu recolocar em funcionamento o convênio para a 

concessão de empréstimos a professores e funcionários. Quem se inscreveu até o 
dia 14/06, deverá receber o dinheiro ainda este mês, com o início dos descontos em 
contracheque sendo iniciados em julho. A suspensão do convênio, segundo a 
gerência da agência do Campus, aconteceu porque o SlAF não tinha conseguido 
uma rubrica para autorizar os descontos. O entrave burocrático surgiu porque o 
Governo Federal suspendeu a libernção das rubricas. Os interessados nos emprés
timos devem inscrever-se na ADUF, procurando a tesoureira, Hélida Cristina. 

Dia 
20/06 

ÀS l SHOO, NO AUDITÓRIO DA REITORIA 
PAUTAi 1)- Informes; 2) -Adesão à Greve Geral Unificada 

do dia 21/06/96 3) - Escolha delegado CONAD 
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O austero e 
o obsceno 

Plauto M. de Andrade 

Para 1100 resolver o problema da Reforma Agrá
ria, o govemo FHC criou um ministério com essa de
nominação. 

Na realidade, sabe-se que se trata de uma 
reediçao, de um ministério q11ejá havia surgido duran
te o regime mi/irar. Lembra bastante também a dificul
dade em que se viu o referido regime para conceder 11111 

ministério ao ex-ministro Hélio Beltrão. Havia sido ne
cessário criar uma pasta para ele e nao se sabia o que 
inventar. O próprio ministro quis ser o gestor da 
desburocratizaçao e foi nomeado para tal, embora a 
sua ges/{io tenha se resumido a dois ou rrês atos sem 
maior importância. 

Gogitou-se também do ministério da Amazônia 
e não faltou quem sugerisse o do Nordeste. Em outras 
palavras, os problemas não precisam ser resolvidos, 
basta criar um lvfinistério. Dentro dessa perspectiva 
daqui a pouco virá o ;\,finistérioSalarial. Há outra coi
sa curiosa. 

No Brasil, os candidatos nao se julgam obriga
dos a cumprir o seu programa de campanha. O ex
presidente Collorq11e havia prometido respeitara pou
pança da população não leve a menor cerimónia de 
realizar o seu bloqueio 11a primeira oportunidade. 
Femando Henrique Cardoso, que jamais teria sido eleito 
se tivesse debulhado o seu plano, fala agora sobre as 
refomws como se o seu mandara presidencial lhe atri
b11ísse exatamente o papal de apresentar a refom,a que 
está propondo. 

Somos assim um país singular: de um lado se 
cria uma estrnwra burocrática para nélo se resolver os 
problemas; de outro, se acena à pop11laçl10 como uma 
coisa e se faz outra muito diferente. Vamos à taxa de 
j11ros. O governo já prometeu, mais uma vez. operar o 
seu descaso. 

Economistas das mais diversas correntes, in
clusive o notável DORNUBUSH. já mostraram a in
compatibilidade entre o nível dessa taxa no Brasil com 
a estabilização e ascensélo do emprego; mesmo assim, 
o governo não muda a sua orientaçao e a dívida 
mobiliária também contii;rna subindo. Resta saber ago
ra o q11e Ff{C irá nos e.<camotear ao pleitear a s11a 
reeleição. E claro que já estaremos advertido, o funcio
nalismo público, do qual os professores fazem pane 
ativa, desta vez não se e11ganariam com as suas p ro
messas. A 1as resta saber se outros candidatos, a exem
plo de Collor e FHC, 1180 suscitarão esperanças ao 
povo apenas para subir ao poder e se revelarem auste
ros. Viajando co11ti1111amente ao exterior, às custas do 
erário púhlico e se proporcionando a se e a sua 
farambola, aumentos salariais superiores a 150%. 

Até quando será a nossa provaçao, senhor? 

Professor do depto. de Economia/CCSA 

• • • • • • • • • • • • • • 
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INSS 
ADUFPB-JP entrará com ação 

para contestar desconto de 12% 
A Assessoria Jurídica da ADUFPB-JP está estudando a possibilidade de entrar com uma 

ação na Justiça, contestando o desconto de 12% do INSS e pedindo a devolução das diferenças . 
Este percentual foi instituído através de uma medida provisória e substituiu 
o índice de 6%. Segundo a avaliação preliminar da Assessoria, a decisão é 
inconstitucional porque o aumento do percentual de desconto 
do imposto de renda só pode ser estabelecido por lei com
plementar, mas foi detenninado através de medida provi
sória. Os professores da ativa e os que se aposentaram 
depois de 94 devem procurar Nana, na Associação para 
assinar a Ação, portando cópia do contracheque. 

Ajustiça já concedeu a outras categorias, a redução 
do desconto e a devolução das diferenças. Os Professores 
interessados devem deixar os contracheques na ADUFPB-JP 
e assinaruma autorização para participar da ação. 

Estudante - Aqueles Ciliados que estão interessados em 
utilizar o tempo de estudante para fins de aposentadoria também devem procurar a Assessoria 
Jurídica da entidade participar de uma ação com esta finalidade. 

A Diretoria da ADUFPB-n' realizará em 
julho uma campanha para discutir a autonomia 
universitária. Ela também discutirá a reforma 
administrativa e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que deverá ser aprovada em breve 
pelo Congresso Nacional. 

A enridade já está trabalhando uma pro
posta de seminário para o final de julho e que 
in,;lui a vinda de representantes da ANDIFES, 

UNE, ANDES E FASUBRA. Também deve
rão ser convidados reitores de outras universi
dades e parlamentares federais. 

A campanha pretende levar a discus
são da autonomia para a sociedade através da 
produção de adesivos, peças publicitárias no 
rádio e na televisão. Já está pronto o primeiro 
caderno de textos, que deverá estar a disposi
ção dos professores nos próximos dias. 

Conad discutirá preparativos 
do congresso da ANDES em JP 

Empossar a nova Diretoria AN
DES, iniciar os preparativos para o 16° 
Congresso da entidade e discutir a po
lítica de comunicação da entidade. Es
tes serão os principais pontos de pauta 
do 32° Conad, a ser realizado entre os 
dias 28 e 30 deste mês, na Universidade 
Estadual de São Paulo, em 
Gnaratinguetá. 

O início dos preparativos para a 
realização durante o Conad será impor
tante para a ADUFPB-JP, já que o even
to acontecerá em João Pessoa, em 97. 

Após a delegação da entidade 
retomar, a Diretoria pretende criar co
missões de trabalho, incorporando a 
participação do máximo de professores 
interessados em participar. 

EXPEDIENTE 

A nova Diretoria da entidade será 
composta pelos integrantes da Chapa 1 
• ANDES Autônoma e Democrática, que 
venceu as eleições realizadas entre os 
dias 2le 23 de maio. O novo presidente 
do Sindicato Nacional será a professo
ra Maria Cristina de Morais, da Univer
sidade Federal do Rio Grande do Norte. 

Os debates sobre a política de 
comunicação da ANDES no Conad se
rão uma conseqüência da última reunião 
do Grupo de Trabalho de Comunicação 
e Artes, em Fortaleza, no dias 25 e 26 de 
maio. Uma das proposta do Grupo a ser 
analisada é a criação da Revista Brasis, 
que pretende divulgar assuntos normal
mente esquecidos pela grande impren
sa. 

Boletim ADUFPB~TP ê um veículo de divulgação da ADL'FPB-J P Seção Sindical Andes/Sindicato '.':acional - Filiada à 
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Seminário sobre autonomia 
começa dia 23 deste mês 

As diretorias da ADUDPB-JP, do 
Sintesp, do DCE e a Rei to da j á definiram que o 
Seminário sobre Autonorrúa Universitária 
acontecerá entre os próximos dias 23 e 25, no 
Auditório da Reitoria. A programação também 
já está fechada e inclui dirigentes da Andes. 
Fasubra, Ministério da Educação e deputa
dos federais. · 

O objetivo do evento é de debater a 
proposta de autonomia universitária do Mi
nistério da Educação, incluidITT10-projeto de 
emenda à Constituição N" 233, mas a Lei de 
Diretrizes e bases da educação e a reforma 

administrativa são temas que n.fio < leixar,ío de 
ser abordados. 

A programação definida é 1 seguinte: 
No dia 23/07. i1s 9h00, abertura com uma pales
tra sobre Autonomia, Universidade Pública e 
Sociedade. Dela participarão exp Js:itorcs da 
ANDIFES. ANDES, UNEeFASUERA. 

No. dia seguinte, 24/07. às >hOO. a pa
lestra terá como tema a Autonomi, , Financia
mento e Gestão Universitária. Os ,:xpositores 
serão o-reitor eleito da UFPB. Jad,;r Nunes, o 
reitor Neroa1do Pontes e o reitor da UFPE, 
Mozart Ramos. 

No dia último dia, 25/07. às 9h00, have
rá a palestra de encerramento. O tema será o 
MEC e a Autonomia Universitátia. Os exposi
tores já definidos serão o deputado federal 
Lindemberg Farias( PC do B-RJ), Renato Oli
veira, presidente da ADUFRGS, Newton Lima 
Neto, Reitor da UFSCAR e um representante 
do Ministério da Educação. com possibilida
des de serem convidadas Eunice Durhan e 
Vanessa Guimarães. 

As tardes do evento scríio dedicadas-a 
realização de grupos de trabalho sobre os te
mas debatidos nas palestras. 

Assessoria jurídica garante legalidade 
A Assessoria Jurídica da ADUFPB-JP 

alerta qu e o dire it o à aposentadoria 
contabilizando o tempo de estudante não 
foi perdido, apesar de dirigentes do INSS te
rem divulgado o contrário. A divulgação de 
noticias com este objetivo pelo órgão tem, na 

verdade, a intenção, de forçai- ( s trabalha
dores a desistirem e esquecerem do assunto. 
Com o ohjetivo de esclarecer seu~-Jiliados, a 
Diretoria da entidade republica 'J parecer a 
Assessoria .Jurídica, elaborado p ?lo ad"oga
do Paulo Guedes. 

Diversos professores têm pro
curado a Assessoria J uridica desta en
tidade solicitando irúotmaçõessobre a 
contagem de tempo de senoiço como 
estudante. 

Entendemos que a contagem de 
tempo pretendida é perfeitamente ca
bível, desde que resguardados certos re
quisitos previstos nas Leis aplicáveis à 
~écie. 

Em primeiro lugar, faz-se ne
cessário transcrever o conceito de estu
dante, contido no An. 2° da Lei 7.004 
de 24/06/82, que instituiu o Programa 
de Previdência Social aos Estudantes: 

"Art. 2° - Considera-se es/11-
dante, para os efeitos desta Lei, aquele 
ainda não incluído entre os segurados 
obrigatórios da Previdência Social e 
que esteja matriculado em estabeleci-

mento de ensino de 1 '' e 2" graus, em 
cursos universitários 011 de fomiação 
profissional. devidamente reconhecidos 
011 autorizados pelos competentes ór
gãos do Poder Executivo Federal 011 

Estadual". 
No primeiro momento é consi

derado estudante para a Previdência So
cial todo aquele que preenchero~ requi
sitos acima. 

Tal dispositivo encontra-se em 
franco vigor, pois não foi revogado ex
pressamente por qualquer outro dispo
sitivo de Lei. 

O Artigo 55 e seus parágrnfos 
1~e 3ºdaLei8.213/9 1., cominadocom o 
Artigo 8~, Parágrafo Urúco, Alinen "C'"; 
Artigo 15. Inciso VI; Artigo 58. Inciso 
VI; Artigos 188 à 191 e AJtigo 198 do 
Decreto n~ 6 11 /92, além do A1tigo 13 

do Par.igraJ J Ú1úco. Almea --c"do 
Decrl!lo 6 i 2/92, amparam o di
reito do E :tudantl! de ver reco
nhecido se:1 período de estudos como 
de efetivo empo de serviço. 

Pa a que haja tal reconhecimen
to, é necesNirio qu..: sejam preenchidos 
certos requisitos, quais sejam: 

a) CJmprovar a condição de es
tudante: 

b) l ~r i<ladl! superior a 14 anos; 
e) Niío ter exercido, no pcriodo 

ele c.-;tudos concomitantemente, ativi
dade consi1Jera<la Je filiação obrigató
ria; 

d) E após o reconhecimento de 
filiação, pr,iceder o depósito da indeni
zaçiío do n rss no valor e forma previs
tos nos urt ,gos l89a 191 do Decreto 
611/92. 

Aconselhamos, poruinto, ao 
professor que pretende o reconhecimen
to de fil iação como segurado facultati
vo. que faça requerimento j unto ao 
INSS, juntando os documentos 
comprobatórios do pn .. -enchimento dos 
reqmsitos acima Caso o JNSS se negue 
a reconhecer o pedido d.: reconhecimen
to da filiação, devení ser tomada uma 
Medida Judicial, mais t!iJCCÜicamente. 
impetrado um Mandado de Segurança, 
individualmente. 

João Pessoa. 15 de março de 1996 
Paulo Guedes Pereira 

Asses.1or .lurldico DA ADUFPB-JP 

O E 
INÁSTICA Os curso.\ de natação e h idroginástica oferecidos nu sede social 

agora ~st<7o abertos a qualquer pessoa interessada. Antes, eles 
s6 podi,_,m ser freqüentados por filiados da ADUF e seus de-

pendentes. Os interessados devem procurar informações como profes
sor Sandro Casimiro. Existem horário.</ di.<1nnnívei.<1 da.<1 7h 00 à.<1 21 liOO. 



•••• 

ANDES suspende greve por 
tempo indeterminado .......... 

A greve nacional dos docentes de ensino 
superior foi suspensa no dia 24/06, mas poderá 
ser novamente retomada no segundo semestre 
deste ano. &ta perspectiva está na última avalia· 
ção do Comando Nacional de Greve da ANDF.s, 
quf! também classifica a suspens/Jo como uma 
denúncia da intransigência do lvfinistérlo da Edu
cação em negociar con:z a catego,:ia. 

mos da greve; 2) estratégia de salda que manti
vesse a uuidade do movimento; 3) necessidade de 
tomar claro que ainda temos força para o embate 
com o Governo. 

O Comando Nacional de Greve também 
avaliou ,1ue as dificuldades surgiram porque 
aconteceram alteraçlJes na conjuntura politica sig
nificativas. Uma delas foi a caracterizaçllo da 
greve como especifica dos docentes. 011trafoi a 
fragilidade da postura da A11difes em relaçllo do 
J...JEC, como também a intransigência do Ministé· 
rio em negociar e a tendência das AD 's a sairem 
do movin,e,rto. 

A susp_ens/Jo da greve foi a saída en.con· 
trada pelo Comando para manter a categoria 
mobilizada e demonstrar a intrasigência do· 
Governo nas negociaçfJes. Várias recomenda~ 
çlJesforam repassadas para as AD's, após a 
suspenstJo da greve. . 

Elas devem se declarar em Assembléia 
geral p'ermanente, transforma os Comandos lo
cais ent cómisslJes de mobilizaçllo, retomar a 
Comisstlo Nacional de Mobilização, cobrar do 
lv/EC abertura de negociações e elaboraç/Jo de 
documento para os alunos e a sociedade expli· 
candoa situ(lf/Jo da categoria. 

. Segundo a avaliaç/Jo, enviada à ADUF 
no fax N° 25, 3 fatores dificultaram o trabalho do 
Comando Nacional de Greve de indicar uma 
direçtJo que movimento pudesse assumir: 1) im
posições das diferen_ças de proposta para os ro· 

As greves nas univer siõaões 
e germ~s õo õemocratidõio 

José Brendan 
Macdonald 

Mas eleições pressupõem debates e 
informações que esclareçam melhor 
aquilo que é objeto de opcões e deci-

. sões. U-ma eleição teita em outras cir-
A gr~ve ocorrida nas wiiversi-· · constâncias é um ritual formalista, 

dadesfooeraisemaoriremãioãel99o-- ·sem substância- dcmocfáfica, euítC 
(um capítulo de uma história longe de · · travestimento do que dev'!ria ser um 
acabada) e algWlS subsídios colliidos exercício da democracia. 
das greves da UFPB e da UFPE em Por isso vejo o pleb1scito ocor-
particular me ens~jaram a observação rido na UFPB, campus d,: João Pes-
âe alguns fatos e atitudes sintomáti':' soa, em meados de abril dt! 1996 uma 
cose perigosos para a nossa frágil de- tremenda inépcia política. Algumas 
mocri1cia sindi~l. centenas de erof essores foram às ur-

Não e>..iste consenso sobre o nas para decidir a entrada ou não da 
que seja democracia. Eu diria que de- seção sindical em greve. Com um 
mocracia plena é o exercício do poder mínimo de infonnações relevantes à 
onde este está simetricamente distri- mão e de debate esclarecedor. Ten· 
buído entre os atores políticos de tal dendo a votar pela greve mas cons-
modo que ninguém tenha muito mais trangido, também participei da elei-
poqer do que outrem.e onde seja wn ção mas sentindo-me obrigado a anu-
priJ:ICipio ~sente a iguáldade ae to- lar O voto para poder insc1ever na cé- . 
âos (no sentido de que todos somos dula: "'Plebiscito' sem adequado cle-
d~'wna mesma substância humana, bate prévio não é plebiscito." 
tem.os uma mesma .dignidade não O fato do plebiscito foi usado 
ob.S!ante evidentes diferença~ de ca· em m!lltas conversas de corredo!, e 
p~1~ades,Jalentos, personah~~s, em ate pel<? menos lJI!lª a~emble1a • 

;~jc.). E claro que tal àemocrac1a am- mesmo mais de um mes apos sua ocor· 
dainexiste(anãosernosraríssimos rência - corno argumento para 
quisto$ de paleolíticos e neolíticos que desl~tirnar a ~e. Pergunto: qual o 
ainda não foram honrados pelo toque sentido do plebiscito fora das 
negro da antropofágica civilizayão assembleias se o foro natural para 
branca - mas essa é outra históna). decisõesplebiscitáriaséaassembleia. 
Mas isso não impede que ela seJa Além do mais, as decisões tomadas 
alcançada um dia. Nem tampouco via plebiscito - dentro ou fora de 
impede que já existam graus de clerno- assembleias, na vida sindical ou não-
cracia, embora aindu não o grau pie- sindical- não têm vigor eterno. Dese-
no. ja-se hoje a greve, por exemplo, mas 

Um dos instrumentos da demo· amanhã não. Ou vice-versa. 
cracia - mesmo a tão imperfeita que a "As assembleias silo manipu-
humanidade ainda conhece- é o exer- ladas." Eis uma alegação fr~üente de 
cíci~ do voto p~ra que prevweç~ ~i- muitos durante as greves. Foi assim, 
retnzes cornhmadas pelu mw.ona. por exemplo, que expre~.sou sua re-

volta um colega nosso em reunião de 
um centro da UFPB Campus 1, um 
dia antes do fim da filtirna greve nos
sa .. Estava revoltado porque não lhe. 
fora facultada a i?alavra na então últi
·maassembleia ae dias antes. E que -
ele e vários outros queriam falar de
pois da hora prévia e publicamente 
combinada como hora de encerramen· 
to de falas.· Isso é manipulação? Eu 
mesmo fui vítima do mesmo azar na 
assembleia de 29 de maio (e é para 
dizer aqui algumas coisas que ia dizer 
lá e então que ora escrevo} mas não 
vejo manipulação nisso. Se não se 
assentir um teto para as falas, não há 
mais assembleia; há pandemônio. 

"As assembletas são manipu
ladas." Então, como explicar que ne
las foram ouvidas tantas falas de tão 
variados matizes filosóficos? E por 
que ninguém que fez essa crítica não a 
enden;çou também à assembleiade29 
de maio passado, orientada pela mes
ma diretoria que orientara o limçamen
to dessa mesma greve? Manipula· 
ções de ~bleias ocorreram sim por 
volta de 1980 quando do nosso 
sindicalismo nascente, inexperiente, 
imaturo .. Mas nos últimos 15 anos os 
tempos são outros. Felizmente. 

Na mesma reunião de centro re
ferido acima, vários professores que 
queriam o fim da greve, inclusive com 
o assentimento do diretor do centro 
lá presente, resolveram organizar wn 
abaixo-assinado a circular entre os 
professores do centro. Em ve:z. de 
irem à assembleia seguinte e 
arregimentarem simpatizantes do seu 
pleito para tàzer o mesmo, marginali
zaram o sindicato, agiram à sua mar· 
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gem, furaram a gi::eve. Conseguiram 
ãl~as dezenas de assinaturas. Fato 
semelhante ( que co~o sem ponne
nores) brotou de professores de ou
tro centro deste campus no mesmo 
dia. Se tivesse durado mais tempo a 
greve, teria surgido anão desprezível 
possibilidade da adesão de mais assi
naturas de professores desses dóis 
centros. 

Na UFPE o diretor de um dos 
centros estimulou a volta à sala de 
aula antes de a categoria vo.tar. peta 
saída da greve. Nessa Univ~i<:}ade 
em vários cursos professores unpu
nham a convocação de alunos para a 
volta às aulas também antes clã saída 
democrática da greve. · . 

Ora; com o avanço dos meses e 
anos, esse tipo de col_!lportamento po
derá ferir de morte a ttãgil democracia 
sindical neste país. 

Imaginemos uma curiosa situa
ção ~ig!}a de ser escrita em verso por 
um Zé Limeira hodierno. Em deter
minada universidade a greve se pro
longa e em vários centros se organi· 
zam abaixo.assinados à margem do 
sindicato para se sair dela. Chega-se 
em fim ao ponto de se conseguir uma 
maioria de assinaturas de docentes 
dessa universidade. A presença da 
segimda pretensa democracia, pãrale
la, ofusca a primeira. Esta ~cãba, se 
dissolve, morre. As pró~ reivin
dicações dos docen~es ~ têm. q~ 
as articule ou orgaruze, pois n.~ exis
te mais órgão nenhum de·dêfesa da 
categoria. Os docentes ficam órfãos. 
Sua i:lemocracin morreu.· Não p~lo 
golpe de um general enraivecidot' Mas 
por pura implosão, por suicídio: 

Nem Fernando I nem Fernando 
Il poderia pedir mais. Assim ganha· 
riam corno se de graça. 

Professor do Departamento de 
Economia· CCSA 

~,. s:s:os.ss 

~zi~'MfDiA! :: 1 
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Al .. slOft. de ComunlaclO ! 
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Diretoria da AD UFPB quer 
reitor eleito e1npossado pelo MEC 

O reitor eleito deve ser 
empossado. Esta sempre foi a posição 
da Diretoria da AD UFPB-JP, mesmo 
antes dos conselhos superiores da 
Univerdidade ratificarem o resultado da 
eleição para reitor, na composição da 
lista tríplice. Os dirigentes da entidade 
garantem que ela está integrada no 
esforço para garantir a posse do 
professor Jader Nunes de Oliveira, na 
Reitoria. 

Esta decisão da.Diretoria da 
· ADUFPB-JP faz paite de urna posição 

histórica da entidade, de defesa da 
democracia e da autonomm universitária. 
Apesar e e ter assumido uma posição 
neutralic ade em relação a todas as 
candidahlras. o sindicato não deixará de 
lutar pag.a garantir ·que a vontade da 
comunidé de tmiversitária seja respeitada. 

Na reunião que rat ificou o 
resultado da consulta, o professor Jader 
Nunes O·Jteve 63 votos. O professor 
Damião Jtamos 21 e Josi Rodrigues 5. 
Para vice -reitor, os conselhos superiores 
deram 69 votos para Marcos Brasileiro, 

15 para Jorge Bejae 4 para Rui Macedo. 
O reitor Neroaldo Pontes deverá 

levar a lista t~íplice, pessoalmente.i ao 
Ministério da Educação. A indicação nnal 
do novo reitor da UFPB será do 
presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que deverá ouvir também a mdicação do 
ministro da educação, Paulo Renato de 
Souza. 

Não existe prazo para a 
nomeação acontecer, mas isto deve se 
efetivar antes do dia 15 de outubro, 
quando Neroaldo Pontes encerrará seu 
mandato. 

CONAD extraordinário discutirá Autonomia 
/\ questão da autonomia universitária 

será debatida num Conad extraordinário. Esta 
decisão fo i tomada no 32~ Conad, realizado entre 
os dias 28 e 30 de junho, em Guaratinguctá, na 
Universidade Estadual de São Paulo. O s 
participantes resolveram encaminhar o assunto 
desta maneira porque a ANDES tem um projeto 
para a universidade brasileira que inclui esta 
questão .. O Conad Extraordinário ainda não tem 
data definida . Ela será marcada pela Diretoria da 
ANDES. O próximo Conad ordinário acontecerá 
no mês de novembro, cm Ouro Prcto-MG. Abaixo 
apresentamos um resumo dos principais temas 
debatidos no Conad. 

GREVE DOS SPF 
O XXXII Conad também serviu para 

iniciar a avaliação da greve dos servidores públicos 
federais, mas esta questão deverá ser aprofundada 
durante a Próxima plenária dos SPF e a reunião do 
selar das !FES da /\NDES, cm São Paulo, entre os 
dias 12 e 14 deste mês. Os participantes avaliaram 
que a paralisação foi positiva, como embate contra 
as propostas de FHC. 

DIVISÃO DE COTAS 
As AD's presentes uo Conad 

conseguiram acertar uma nova 
divisão das cotas da Campanha 
de M ídia que a Diretoria da 

' ANDES realizou cm 95, em 
f defesa da universidade pública, 

gratuita e de qualidade. O novo 
acerto aconteceu em virtude de 

30 AD' s cst irem cm atraso. Apc•rns cerca de R$ 500 
mil foram g: stos dosccrcadc R$ 800 mil arrecadados. 

E :is tiam propostas de que a sobra da 
cnmr,anha I isscm alocadas para um fundo especial 
de cducaçiio, porém os parti e 1pantcs do Conad 
decidiram I JZer urna nova divisão de colas entre as 
AD'! . Com ·~to, algumas terão direito a devolução e 
muitas cor segi;iram diminui r suas dívidas . A 
ADUFPB-J ·>. por exemplo, já pagou cerca de R$ 12 
mil e dever a conh ibuir com oulrn parcela de igual 
valo1. Com a nova divisão, terá de pagar apenas R$ 
3.75>l. 

c:ONTAS DA ANDES 
/\ Direloriada ANDES também apresentou 

a prestação jc contas da gestão passada da entidade 
e uma pror osta orçamentária p,tr:.1 o ano de 96. 

REVISTA BRASIS 
C GT Comunicação ,: Artes da ANDES 

cncaminho11 para a plenária do Conad os seguintes 
eneaminhar,1cntos para dar prosseguimento ao projeto 

A da revista . Será necessária a 
/ realização de uma pesquisa de 

81---- opinião para identificação do 
_ ... ,~ público-alvo. Apenas a 
, APUFSC «presentou proposta 

,. da pesquisa. 
I També m são 

necessár ios estud os para 
aval iar a viabilidade financeira, 

jur,dica e política da revista. Como nada de 
novu foi o :n;scentado a discussilo desde o XV 
Congresso Ja ANDES. o assunto fo i remetido para 
33°Conad. 

PLANO DE LUTAS 
Durante o Conad, foi apresentado e 

debatido um plano de lutas da ANDES, que prcvtl 
uma maior integração com os setores da entidade, 
como as AD's das universidades privadas, estaduais 
e as federais. Também foi debatido o plano de 
Comunicação da entidade. 
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A Úl1iversiõaõe FeõeraL õa Paraiba: perspectivas 
Rolando Lazarte 

Prof. Dr. do Dpto. de Ciências Sociais 

Não é fácil para um gringo enxergar uma 
universidade como a UFPB. Trata-se de um 
problema de perspectiva, principalmente. Vista 
desde a USP, a UFPB é um elefante branco, um 
cabide de empregos de tamanho inusitado para um 
estado pobre e subdesenvolvido. Vista desde a Veja, 
a UFPB é uma ficção de inteligência, um simulacro 
nordestino de centro de saber. 

Não é fácil para um gringo compreender a 
realidade paraibana, sua cultura, seus modos de viver 
de perceber a realidade, uma realidade dura como 
poucas num pais de contrates como este Brasil 
campeão de desigualdade social e regional. 
Facilmente escorrega-se para o simplismo e o 
preconceito, a superficialidade e a condescendência, 
o chavão barato e coisa e tal. 

, Tampouco é fácil para o paraibano 
~9qipreender que hã gringos e gringos. Gringos que 
olham para o Norte, ~orno boa parte deste Brasil 
que se mira no chamado "primeiro mundo", e gringos 
que olham para o Sul, para América do Sul, essa 
~W#ica' Latin~. de que o Brasil costuma esquecer 
que faz·partê~ mesmo' com.o Mercosul e a salutar 
aproximação lingOistica e cultural que começa a se 
perceber entre países que a poHtica colonial e 
neocolo11ial manteve distantes, afastados, 
enfrentados. · · · 

Pór.caus~ destas e. énhras 'dificuldades de 
perspectiva, é' necessária cautela nas apreciàções, 
num tom humilde nas afirmações que um.gringo 
possa fazer sobre a UFPB, em momentos em que a 
com~,ni~ade universitária escolhe um reitor que 

conduzirá os seus destinos até o fim deste século 
XX que muitos chamam o século da barbárie 
progressista. 

Miséria e desemprego, violência e 
preconceito. e a generalização do estranhamento 
entre as pessoas como padrão cotidiano de 
relacionamento, exarcerbados pela ética e pela 
prática desse "neoliberalismo" que reconduz o 
capitalismo mundial - agora chamado de 
"globalização" - às suas cruéis origens. A sociedade 
e a sociabilidade instituidas progressismo iluminista, 
em nome da razão contra a tradição, em nome da 
ciência contra a fé, em no.me da propriedade privada 
contra a comunidade;' esfacelaram o convívio 
humano desnudando o caráter instrínsecamente 
perverso de uma civilização que entronizou o lucro 
e o mercado como deuses supremos. 

Nn lógica "neoliberal", tudo é visto pela 
ótica do me.reado, eficiência e eficácia, custo e 
beneficio. E a Universidade não escapa- nem poderia 
- desta visão comercial e financeira que impregna 
todas as relações human~, todas as ações destes 
"últimó's homens" que se tornaram coisas, 
mercadorias cujo valor não lhes é intrinseco mas 
atribuído pelo mercado:··· 

· · - Um mercado· que valoriza os- jovens e 
depre'cia os· velhos. ValoriZâ os jovens como "mão 
de obra" cada vez mais precocemente incorporada à 
atividade comercial . Deprecia os velhos como 
sucata, ,res(duo inútil,. lixo suscetível de qualquer 
negócio, seja este o turismo geriátrico, sejam as 
clínicas de extermí~io, ou as aposentadorias 
mortalmente- insignificantes. 

Neste contexto, o reitor eleitor deverá 
enfrentar circunstâncias deveras adversas para 

Greve será disct1tida em 
Plenária Nacional dos SPFs 

A última greve dos servidores 
públicos federais será o principal ponto de 
pauta da próxima plenária Nacional da 
categoria, marcada para o 14/07, em São Paulo. 
A convocação estâ sendo feita pela 
·coordenação Nacional das Entidades dos 
. Servidores Federais - CNESF. 

A proposta de pauta da plenária é a 
seguinte: informes - Entidades e CNESF, 
avaliação da conjuntura, incluindo a greve 
geral; avaliação do movimento dos SPF, com 
balanço da última greve da categoria; plano 
de lutas - neste ponto será apresentada a 
avaliação e o balanço elaborados pelas 
entidades e pelo CNESF. O local da plenária 
serâ a sede da Associação dos Docentes da 

Escola Paulista de Medicina, Vila Clementina. 
O credenciamento ·dos delegados e 
observadores acontecerá ·no dia 13/07, a partir 
das 14h00. _ 

IFES - Antes da Plenária Nacional 
dos SPF, a Coordenação dos Setor das 
Federais da ANDES também realizará uma 
reunião, em São Paulo, no mesmo local. O 
encontro :icontecerâ nos dias 12 e 13, no 
Anfiteatro da Escola Paulista de Medicina. A 
proposta de pauta é a seguinte: Informes 
nacionais e locais, avaliação das greves, plano 
de lutas do setor (atualizado no XXXII 
CONAD) , preparo para a intervenção na 
plenária dos SPF; Comissão Nacional de 
Mobilização e outros assuntos. 

EXP~QIENTE 

qualquer intenção firme de preservação da educação 
pública num estado como a Paraíba, em meio às 
manobras cóm que o governo dos intelectuais 
ardilosamente sumipiou a autonomia financeira das 
Universidades Federais, ao passo que destruiu as 
condições de trabalho dos professores ao instituir 
salários congelados e relações de trabalho precárias. 

· .. A cisão, quando não a aberta hostilidade 
·entre fun~ionários administrativos e docentes, 
deverá_ sem dúvida se constituir em outro desafio a 
enfrentar pelo novo reitor, caso: se queira de fato 
criar condições de solidariedade e cooperação 
internas indispensáveis para o desenvolvimento da 
tarefa de educar, pesquisar e repassar às 
organizações sociais e ao conjunto da população 
paraibana os resultados do trabalho universitário. 

Reformular o ingresso dos alunos ao 
sistema, promovendo cursos preparatórios 
específicos por áreas de conhecimento, acessf veis 
aos trabalhadores, enfrentando aquele comércio 
elitista representado pela estrutura dos at1,1ais 
cursinhos em que se prepara para uma loteria em 
que o candidato é sempre premiado, mesmo que 
esse prêmio signifique entulhar as salas de aula de 
elementros impregnados daquele lógica mercantil 
em que vale tudo pelo canudo, não importa qual 
nem como. 

Instituir de fato a carreira docente que o 
MEC se empenha em apagar do mapa, estimulando 
a cooperação entre professores na realização da tarefa 
comum, bem como a participação ativa e criativa 
dos aluno_s nas atividades próprias do ensino, a 
pesquisa ~ a extensão. 

Nenhuma novidade no que dissemos até 
aqui. Nenhuma pretensão de ser dono da verdade,, 
apenas uma tentativa de retribuir a esta 
Universidade e à este povo que acolheu este gringo 
que talvez complica desnecessariamente as coisas 
apenas pelo fato de se .chamar L~e. r----------.,..-• 
1 · CONED quer ampliar I 
I p . . ,.., 1 
I art1c1paçao I 
1 "Educação, Democracia e Qualidade I 
I Social". Este é o tema principal do lº Congresso I 
I Nacional de Educação, marcado para acontecer I 
I 

entre os dias 31 deste mês e 3 de agosto, em Belo I 
Horizonte.-O evento tem a intenção de recuperar 

I e ampliar o espaço público de participação e I 
I debate, que antes eram ocupados pelas I 
I Conferências Brasileiras de Educação. O Congresso I 

também quer diwlgar a produção recente sobre o I 
I tema e fazer um resgate histórico do que já foi 
I produzido pelos movimentos sociais. 1 
I Para se ter uma idéia da dimensão do I 
I Congresso, o Centro de Estudos Sindicais - CES já I 
I 

realizou um seminário Nacional de preparação I 
para ele, entre os dias 28 e 30 de junho, em São 

I Paulo, no Hotel Nóbilis. Entre os temas debatidos I 
I estiveram Educação e Trabalho, Educação básica I 
I e Ensino Superior e Estado, Sociedade Civil e .1 
I 

Educação. A ADUFPB-JP foi uma das entidades · , 
que apoiou a realização do Seminário. • ·------------
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Seminário debate propostas 
de autonomia universitária 
"Um debate urgente" . Assim a Dire

toria da ADUFPB-JP está classificando a 
discussão sobre a autonomia universitária, 
que começou terça-feira (23/07), no Se
minário organizado pela entidade, DCE, 
Sintesp e UFPB . O momento é estratégi
co porque existem várias propostas sobre 
o assunto e o Governo quer aprovar no 
Congresso Nacional propostas de emenda 
que modificam o que a Constituição deter
mina sobre a autonomia. 

A nova ofensiva do Governo Fede
ral contra a autonomia universitária aconte
ce com a proposta de emenda N" 307, que 

modifica o artigo 207 da Constituição, es
pecificando que esta característica deve 
acontecer dentro da "fonna da Lei". 

Ela é a segunda proposta contra o 
artigo 207. j á que a primeira foi a proposta 
de emenda Nº 233 , de reforma educacio
nal. Nela, a modificação da autonomia criou 
muita polémica e o relator, José Jorge(PFL), 
resolveu retirá-la da pauta de votação. A 
questão da Autonomia deverá ser remetida 
para um projeto de lei específico. 

As duas propostas do Governo e as 
elaboradas e discutidas pela ANDES e 

o O
s preparativos para o 16° 
Co11gl'esso do Sindicato dos 
Docentes do Ensino Superior

ANDES, que deverá acontecer em 
João Pessoa, no período de 25 de 
fevereiro a 2 de março de 97,já 
começaram. 
Uma comissão de trabalho formada 
pelos professores Lenilma Meneses, 
DaiÍlon lacerda, José Alves da Paz, 
Antonio Luis, Marcos A1ontenegro, 
Hélida Cristina e o 3° tesoureiro da 
ANDES, Rubens Freire, deverá 
começai' a se reunir nos próximos 
dias. 
Cerca de 500 delegados e observado
res são esperados. Os professores 
interessados em colaborar com a 
organização devem procurar a 
ADUFPB--!P. 

••••• ••••••••••••••••••••••••••• •••••• 

Aposentados, urge11te! 
A ADUFPB-JPISSind convoca todos os seus sindicalizados apo

sentados, para que compareçam, com urgência, à sede desta entida
de sindical, com a fina lidade de assinar autorização à Assessoria 
Jurfdica da mesma, para impetrar Mandado de Segurança Coletivo, 
visando n suspensão da Cobrança de Contribuição Previdenciária 
dos docentes inativos. 

É necessário que traga um documento oficial comprovando a 
condição de aposentado. 

Solicitamos que os professores ora convocados compareçam, 
no máximo, até o dia 31 de julho do corrente, para tentarmos obter 
uma liminar para su.,pender a cobrança logo no próximo mês de 

: agosto . 

• •••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• 

Andifes também forão discutidas no Semi
nário que teve inicio na terça~feira(23/07). 

Para apoiar as discussões no even
to, a ADUFPB-JP editou um caderno de 
textos. Ele contém, o anteprojeto da Andifes, 
o anteprojeto da ANDES, o texto do vice
reitor da UFGO e o texto de Ricardo Abreu 
de Melo sobre a crise da Universidade e o 
neoliberalismo. 

O caderno está sendo enviado para 
os professores nos departamentos . Os apo
sentados receberão o material em suas re
sidências. 

Ação deve reduzir 
desconto do INSS 

Os professores interessados em partici
par da ação ordinária que a Assessoria Jurídi
ca da ADUFPB-JP impetrará contra o des
conto previdenciário de 12% terão até o dia 
26/07 para assinar a autori7.ação necessária e 
deixar cópia dos contra-cheiues. A ação quer 
reduzir o percentual para 6 Yo. O desconto é 
considerado ilegal porque o aumento deveria 
ter sido detenninado em Lei ordinária, mas vem 
sendo realizado através de medidas provisóri
as, permanentemente reeditadas pelo Gover
no Federal. O prazo dado pela Assessoria Ju
rídica é necessário para evitar atrasos no en
caminhamento do processo. Ele não inviabiliza 
a fonnação de outra relação de filiados que 
queiram também requerer judicialmente a re
dução. Várias categorias de servidores fede
rais já conseguiram o benefício . 

Atenção 
PEIISPECIIV.AS DE 

FINANaMWfl'O HABITMIONAI.. 

wwwao ZINI 

.· .••·.···· 
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Companheiros, 
lutemos contra a 

corrente! 
Graziela de Oliveira 

O movimento docente reserva-se o direito de 
não lutar por politicas públicas de caráter 
abrangente. Nadando na onda neoliberal, procla
ma o plano de saúde como ''uma conquis-ta da ca-
tegoria". Haja contradiçlio! · 

O Governo FHC quer justamente liberar-se 
do dever de prestar assistência à população e, por 
isto, incentiva os planos de saúde de iniciativa pri
vada. Mas nós já financiamos um sistema de: saúde 
que fimcio11'a precariamente até por nossa própria 
omisslio. 

O dever da liderança é esclarecer e orien
tar a base, embora à esta caiba a decisão final 
sobre o que fazer. Por/alta de um trabalho político 
consistente, as pessoas se aglomeram para associ
ar-se ao plano de saúde, assim como se "aglomera
ram para eleger Col/or de Mel/o. O plano de· saíí
de não é um cavalo de batalha, é apenas um exem
plo de decisão equivocada. Será mesmo equivoca-· · 
da? Para não imitarmos o avestruz, com muita se- · · · 
renidade devemos exercer a reflexão politica ares-. 
peito das decisões tomadas no movimento. 

Que novo sindicalismo é este, que no lugar 
de· ~olidariedade de classe, de forma excludente 

- - reserva para certas categorias direitos_diferencia
dos? Ainda teremos nosso plano de habitação, quem . 
sabe também um plano salarial ... só para aqueles 
que ainda restarem no núcleo permanente do ser
yiço público de educação. O que farão os servido
res temporários, como os professores substitutos, 
ap'ós o ténnino do contrato de trab(l/ho e não pu
deram mais financiar 11111 plano de saúde? 

Quem vai prover assistência aos excluídos 
. do mercado de trabalho, se nllo lutannos, através 
. ~e campanhas, por exemplo, para a garantia do 
direito à saúde, à educação, à transporte coletivo 
e a outros serviços públicos que são dever do Esta
do ... enquanto não se completa a Refonna Consti
tucional? 

O fato de outras ADs já terem seus planos de 
saúde é pura demonstração de que os discursos 
contra o governo neoliberal de FHC não partem 
de uma reflexão política profunda do fazer sindi
cal. 

A politica de primeiro satisfazer nossas ne-
.: cessidades, para depois cuidar da U'!ião de inte

resses sociais não é diferente daquela que, nos anos 
70, dizia que ": o bolo precisa crescer para .fer 
distribuído". Companheiros, lutemos na contra
corrente. A luta é árdua. Talvez soframos derrotas 
políticas, mas com certeza teremos ganhos morais . 
para a categoria. 

Professora do CCSA 

IFES consideram positivo 
saldo da última greye .. , 

A avaliação feita pelo setor das Ins- · 
tituições Federais de Ensino ·superior da 
Andes vê como positivo o saldo da última 
greve.realizada pelos professores, apesar de 
não ter·havido ganho salarial e político (no 
que diz respeito a algumas propostas de 
Reforma à Constituição do Governo FHC). 
O encontro do setor da IFES aconteceu em 
São Paulo, entre os dias 12 e 13 de julho. 

Os r~resentantes das ADs das uni
versidades federais acreditam que a greve 
s~rviu para mostrar que os funcionários 
públicos (professores) ainda são o segmento 
que se impõe com mais desenvoltura contra 
as reformas neoliberalizantes do Governo. 
Apesar da avaliação otimista da última gre
ve, muitos dos representantes dasADs acre· 
~it~ q_ue haverá dificuldad,e para uma nova 
'greve amda e.ste ano. _; 

Alguns representantes rnostraram
se, ainda, preocupados com a inexistência de 
ganhos que se traduzisssern em melhorias 
mais paupáveis para a categoria. O argumen
to para que as paralisações de professores 
possam ter mais adesão da categoria é a ob
tenção de ganhos, o que não vem acontecen-

. do nas últimas greves. 
· Diretoria da Andes sem avaJiação-
A diretoria executiva da Andes ainda não tí
nha nenhuma avaliação sobre a ~eve dos do
centes das universidades púbhcas brasilei
ras. Algumas cobranças neste sentido foram 
feitas na reunião do setor das Ifes da Andes. 
Esta ausência de uma avaliação da diretoria 
sobre a greve causa preocupação,já que esti
mula comentários sobre a falta de preparo. 
A representação da ADUFPB no evento co-

. brou a avaliação e deverá ~cá-la caso esta 
·não venha a ser concretizada. A diretoria não 
pode ficar sobre o muro sobre esta iinportan
te questão. 

Comissão de Mobilização- Os pro
fessores representantes das ADs na reunião 
das IFES aprovaram a continuidade da Co
missão de Mobilização, que havia sido·inter
rornpida durante a greve. Esta comissão terá 
a tarefa de encaminhar e acompanhar a 
tramitayão de Projetos que digam respeito à 
categona no Congresso Nacional. . 
, A sua composição será de três pro-

fessores das ADs e também estará encarre
gada de manter contatos com os parlamenta· 
res, em Brasília para viabilizar as pr~ostas 
da categoria sobre Universidade Pl'ibhca. As 
Assocjações Do~entes deverão envi@r para a 
Andes uma quanUa:em dinheiro fixada em R$ 
0,23 relativos a cada sindicalizado, no intuito 
de garantir os trabalhos da Comissão de 
Mobilização .. 

.GREVE dos SPFs- A plenária dos 
servidores públicos federais reahzada em São 
Paulo,noúltimo dia 14.decidiuremeterpara 
a Plenária da cur, que se realizará em outu
bro, a discussão sobre a realização de wna 
nova greve ainda no segundo semestre de 96. 
A direção da CUT foi alvo de diversas críti-

. · cas, que vão desde o vacilo no apoio a greve 
dos SPFs até a partici,Pação na disc-µ~são da 
ReformadaPrevidênciacomoGovemoFHC. 
Os integrantes da Plenária dos SPFs querem 
aproveitar a Plenária da CUT, em outubro, 
para cobrar1JI11a postura mais engajada da 
central para com os servidores públicos. 

Começa este mês desc.onto 
ffl~'-~1' ,• 

do GE 1~· h~que • • •• 

Os professores . , der aqu~les servidores 
que. se inscreveram no · aumentar o temp.o de 
vo de Assistência ·Patro ão regional do GE~ or-
vcrão pagar as mensal ento das mensalidades 
de descontos nos contra bancos.- Cerca de 800 
tir deste mês. A previs-. aram deste meio. "Es-
tendente estadual do ês consigàmos resolver 
Aranha. Ele explicou q revê Marcus Aranha. 
realização deste tipo d ento, cerca de 1.300 ser-
aconteceu porque a ·. já aderiram ao plano. 
para repassar os meios EAP também estão rea-
o GEAP realizá-lo. Cer s nos Campi do interior 
,·tdores já aderiram ao cionamento e as vanta-

Segundo Marcu ·nr que outros professo-
reção regional do GE s também tentiam aces-
tando a fita espelho co 
dados dos servidores 
abril, mas este materi" 
gue no dia 10 de julho. . 
atamente enviada para 
do GEAP, para que a s 
realizada e os desconto 
contra-cheques, de com 
oSIAF. 

EXPEDIENTE 

vantagens do GEAP em 
lanos está o fato de que 
es só são reajustadas 
dos f'Uncionár.Jq• públi
entam. Aranhll''também 
dida que o servidor en
n to não se altera, ao 

ros lanos. 
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Debate sobre autonomia 
irá para Centros e cursos 

• • • • • • • • • • • • 
O debate sobre a questão da autonomia 

universitária será levado para os Centros e de
partamentos de cursos, nos próximos dias pela 
Diretoria da ADUFPB-JP. 

de autonomia universitária. • • Os reitores terão a função, segundo o • 

As atividades serão urna continuidade do 
recente seminário sobre o terna, promovido pela 
entidade. O tema é imprescindível para o mo
mento, já que a partir do dia 9 deste mês o Mi
nistério repassará para a Andifes o seu proj eto 

MEC, de levar o debatenacomunidadeuniver- : 
sitária. O grande problema é o curto prazo de • 
45 dias que o Ministério está dando para esta : 
tarefa, antes da proposta ser enviada ao Con- • 
gresso. Ressalta-se que este debate é decisivo : 
para os rumos da Universidade brasileira e não • 
pode ficar restrito às cúpulas. 

ADUFPB-JP retoma plano 
habitacional pela CEF 

Entre os dias 12/08 a 06/09, a 
ADUFPB-JP estará ini:crevendo 
os docentes interessados na aqui
sição de imóvel próprio. Isto acon
tecerá porque o Governo Federal, 
através da Caixa Econômica Fede
ral, voltou a manifestar interesse 
em financiar projetos hahitacionais 
em caráter as:-ociativo. 

(Programa de Financiamento Indi
vidual à Moradia atravis ela Carta 
de Crédito - Construção sob u For
ma Associativa). 

teira de Identidade; 1.2) Três últi- ª 
mos conu·a-cheques; 1.3) CPF e 
1.4.) Conta-bancária na CEF. A ren-
da familiar máxima exigida é de CR$ 
1.340,00, correspondendo a 12 sa
lários mínimos vigentes. O valor 
máximo por unidade a ser 
construída é de CR$ 58.000,00. Os 
juros para pagamento do financia
mento variam de 3% a 9% ao ano. Na segLmdu-feira passada 

(29/07), compareceu à esta entida
de, o Gerente de Mercado de Fo
mento da CEF. Robe1to Zerú, e em 
reunião com a Diretoria Executiva 
e professores, esclareceu as novas 
políticas e diret1izes do PRO-CRED 

Segundo o G erente de 
Mercado de Fomento da Caixa, a 
mesma dispõe, tt tualmente, de CR$ 
10 milhões para aplicar na cons
trução de imóveis na Paraíba, o 
que favorece à implementação do 
Plano Habitacional para seus as
sociados. 

Os requisitos p,,ra partici
pação no Pró-Grcd são os seguin
tes: 1) procurar a sede da 
ADUFPB-JP, munido d-i 1.1) Car-

As iruormações adicionais 
sobre a operacionalização do pla
no poderão ser obtidas na sede da 
ADUF. A Diretoria Executiva adi
anta que, em breve, editará nota 
explicativa sobre a questão. 

Dia 08 de agosto (5ª feira), às 09h00 

Pauta: 

1 - lnfonnes: Açõc:s Jurídicas 

No auditório cio CCSA 
(Discussão e Encamir ham,;n 
tos): 

2.1 - Orçamento Globa) 
2 .2 - Regime Juridico Un .co 

• 

Desconto em 
contra-cheque 
será adiado 

O desconto da mensalidade 
do GEAP no contra-cheque dos 
professores e funcionários da 
UFPB não será realizado este 
mês. Segundo a direção da 
instituição, o motivo do novo 
atraso é o fato da administração da 
Universidade não ter autorizado 
ao SJAPE . Segundo o superinten
dente estadual da GEAP, Marcus 
Aranha, a demora prejudica muito 
os servidores que aderiram ao 
plano, mas a instituição não tem 
culpa do problema. Num fax 
enviado a Diretoria da ADUFPB
JP, ele pede que a entidade entre 
em contato com a Reitoria 
solicitando a autorização do 
desconto o mais rápido possível. 

Os atrasos do desconto 
começaram quando a UFPB 
demorou em repassar para a 
GEAP a fita magnética com os 
nomes e dados de todos os 
servidores da Universidade, a fun 
de que o processo de pagamento 
através dos contra-cheques fosse 
viabilizado. Enquanto isto não 
acontece, os servidores que 
aderiam a GEAP estão sendo 
obrigados a pagar suas mensalida
des diretamente nos bancos. 

Revista da 
ADUFPB~JP 

1.1 - Medida Provisória 1.415/96 
( desconto àe aposentados e 
pensionistas com o INSS) 

1.2 - Redução 12% para 6% 

2 .3 - Avaliação Institucional ... , .... ·" 
(com ênfase em delihera~·ão . ·:·., 1i'i''*''· 

b li v-) ~ : 

A Comissão Editorial da re
vista da ADUFPB-JP está encer
rando os preparativos para a edição 
do primeiro número, mas ainda exis
tem condições dos professores in
teressados entregarem artigos 

• O convite para os professo-
res publicarem seus artigos na re
vista foi enviado a todos os Depar
tamentos, há alguns meses. Os tex-

(desconto INSS) 
1.3 - Demais Ações Jurídicas 
1 .4 - Plano Habitacioruil 
2 - Autonomia Universiti1ria 

so rc o P!º ao .,: . ..., .:;~ 
3) NOMEAÇAO DO NOVO .,:-=,=:-·, ... 

REITOR , .... 
4)PLENÁRIAESTADliAL ~=,if 

DA CUT (Elei.,:ão de delegado§}\ 

• • • • tos devém possuir 5 laudas( 72 to-
• ques,c.:om30linhasemespaço2)e, 
• se possível, serem entregues em 
: disquetes de computador. 



• • • li 

Jaldes Reis de 
Meneses 

Como é de domínio público, o 
Executivo Federal vem preparando -
tudo indica que passada a refrega elei
toral de 03 de outubro - mudanças 
nas Universidades Federais que con
figuram uma reforma em profundi
dade no sistema das IFES. 

A Diretoria Executiva da 
ADUFPB-JP, em nota pública de 07 / 
02/96,jâ alertava: "O MEC nomeou 
1996 como o ano das Universida
des Federais, consubstanciado em 
dois projetos coligados, um de auto
nomia e outro de financiamento. A 
expressão do primeiro é a emenda 
constitucional 233-A (agora 370-A), 
visando a regulamentação da Auto
nomia Universitária; e o segundo, con
seqüência do primeiro, flexibiliza a 
alocação e a gerência por unidade de 
ensino superior. Conforme o profes
sor Luiz Felipp_e Perret Serpa, Reitor 
da UFBA, "na perspectiva do Minis
tério, cada wiiversidade, a partir das 
novas definições, deverá apresentar 
um plano de gestão, com metas, 

cronogramas e orçamento definidos 
que servirllo de base para seu orça
mento global. As avaliações do cuni'~ 
primento das meta:~ estabelecidas de~ 
verllo refletir nos orçamentos dessas 
Universidades." (Universidade-Es
tado: para onde \'amos·•, FSP, 06/ 
02/96).,, 

De fevereiro até hoje. para 
além das medidas constitucionais, re
fonnas já estão sendo implementadas 
no cotidiano universitário, como so
bejamente demonstram, entre outros, 
a recente divulgação, com estardalha
ço de mídia, dos resultados da avalia
ção de pós-graduação da CAPES - no 
caso da UFPB, houve rebaixamento 
de alguns cursos, em detrimento de 
ditos Centros de Excelência(?!) re
gionais - e. na esfera da graduação, a 
prova de final de curso. 

O recente Seminá1io local so
bre a Autonomia Univer~itáriu, pro
movido pela ADUFPB-JP em con
sórcio com o DCE, SINIESP e UFPB, 
de maneira informal, e visto a 
premência do calendário ( uANDIFES 
realiza reunião em meados de agosto 
para fechar, em tratativas com o MEC, 
proposta sobre autonomia e o Execu-

tivo tramita no Congresso Nacional a 
PEC 370-96. A e a Reforma Admi
nistrativa}, chegou à conclusão que, 
da polêmica sagital da autonomia, três 
temáticas se sobrelevam (estas 
temáticas se afiguram a setas que con
duzem os demais temas de princípio 
vinculados à Autonomia): 

1. Regime Juridico Único ( o 
governo propõe o fim do RJU, o que 
pode acarretar mudanças radicais na 
carreira docente); 

2. Avaliação Institucional ( o 
governo propõe uma avaliação com 
caráter punitivo, baseada numa 
transferência de conceitos micro-eco
nômicos para o trabalho universitá
rio); 

3. Orçamento Global ( o go
verno propõe a desvinculação de ru
bricas de pessoal e investimento, jo
gando todo o planejamento, gerência 
e execução do orçamento para as uni
versidades. A medida, aparentemen
te simpática, pode significar a 
desobrigação de financiamento do 
Estado para com as Universidades, a 
exemplo do que acontece em países 
da América Latina, como Chile e Ar
gentina). 

Este assunto interessa - e 
muito - à opinião pública t>araibana, 
dado o relevo de nossa uruversidade 
no concerto das relações sociais e eco
nômicas locais. Semelhante aos demais 
estados nordestinos, na Paraíba temos 
o ensino público superior amplamen
te majoritário em relação à iniciativ~ ·. 
privada. Não é pouca coisa, visto que, 
à nível nacional, é nas Universidades 
públicas (!Ue estão os melhores cpr
sos e, precisamente, noventa por cen
to das pesquisas. Por último, dados 
coligidos J)elo professor Ademir 
Alves de Melo, em fecundo artigo 
(Queda nas Transferências Fede
rais Maltrata a Paraiba, Boletim da 
ADUF nº 2 l /96), dá uma idéia · do 
patrimônio da UFPB para a Parafüa : 
de todas as receitas apuradas .Pelo 
Tesouro Estadual em 1995, totalizou
se algo em tomo de 852 milhões. Na 
sua magnitude local, a UFPB realizou 
no mesmo 1995, um orçamento de de _ 
R$ 304 milhões, ou seja, aproximada-· · · 
mente 36% do orçamento estadual. 

(*)Presidente ADUFPB.JP. 
Professor DH-UFPB, Doutorando 

em Sociologia (UFPE) 

II Me engana q!'{e eu gosto" 
Maria Limeira 

É impressionante como existe 
gente querendo enganar os colegas com 
demagogia e jogo de culpa tão ultra
passados. Temos que ter coragem su
ficiente para fazennos autocrítica e não 
criticar gratuitamente os colegas a pre
texto de razões ocultas. Vamos escla
recer alguns pontos importantes para 
uma melhor compreensão do proces
so de greve ocorrido em abril/maio de 
96. 

Podemos começar a rever o que 
foi proposto em assembléia da 
ADUFPB-JP durante a greve: estu
dar novas formas de decisão em as
suntos que envolvam toda categoria de 
professores e não apenas 20% e 30% 
dela, como por exem pio, u greve por 
tempo indeterminado, plano de carrei
ra docente etc ... Quem disse que a 
assembléia geral é o fomm mais ade
quado ou legítimo para que se tome 
decisões deste grau de responsabilida
de, quando. verificamos que _ela não é 
mais representativa do todo, pois o 
todo não participa em suas decisões? 
Por que será que não se acredita mais 
na validade de decisões graves toma
das em muitas assembléias? 

O cientista polftico Norberto 
Bobbio em o Fr,,turo da Democracia 

explica alguns motivos do fracasso do 
sistema representativo. U111 dos moti
vos é que a maioria _só pod~ manifestar 
sua vontade através de canais de voto 
direto e nno por grupos que se dizem 
representantes, pois apesar de encon
trarmos alguns representantes hones
tos e sintonizados com a base, na prá
tica, em geral isto não acontece. O ple
biscito da ADUFPB foi uma tentativa 
importante, e exemplo para outras 
UF's, de executar um processo de con
sulta para se chegar mais próximo da 
vontade da maioria. Houv,.: alguns as
pectos que poderão ser aperfeiçoa
dos, como o tempo de vol ação: pode
ria ser de 2 ou 3 dias, ati1 que quuse 
todos coloquem nas umas o seu voto. 
Mais um ponto importante, já coloca
do por outro professor é o debute e 
informações relevantes antes do peri
odo da votação do plebisc.ito. 

Lamentavelmente em quase todo 
sindicato. não s6 na nossa categoria, 
encontramos atitudes dos oportunistas 
que fazem do nosso esfor90 de e) ucidar 
caminhos de luta, um jogo insensato no 
qual temos sofrido derrotas que pode
riam ser evitadas, por .. sindicalistas" 
que fazem da atividade sindicaJ um meio 
de vida, com práticas fisi,,lógicas tão 
repugnantes quanto as de muitos pa
trões que ocupam os poderes da nação. 
Nos colegas. não estudamos política, 

economia, sociologia e outras ciências 
para sermos enganados. Temos que dar 
o exemplo de acertar no processo de 

. organiz.ação social por um mundo mais 
justo. não perdendo nas lutas politicas 
devido aos nossos próprios erros, nos
sa falta de autocrltica. 

A precipitação de greve por tem
po indetenninado sem o debate políti
co amadurecido, sem modirrnos nossa 
própria força para a luta, sem avaliar
mos os métodos de atingir nosso alvo, é 
um processo de negação do que somos: 
professores que devem refletir e agir de 
modo consequente, construtivo. 

A falta de participação das ba
ses em reuniões dos Centros, a falta de 
integração dos campus do interior com 
o da capital, a falta de professores em 
atos públicos, a falta de respeito com 
que nos tratam por se sentirem v{:i
mas e não parceiros de uma luta que 
também é deles , a falta de informações 
completas e sem artificias nos bole
tins, como o número de votantes em 
cada assembléia nas UF's, a falta de 
comunicação com a própria sociedade 
sobre a educação universitária. Estes . 
são alguns pontos que podemos colo
car como críticos na última greve, além 
dos pontos que não tem espaço para 
citar no momento, que são os relacio
nados a ANDES, MEC, ANDIFES, 
etc. Isto tudo faz com que pensemos 
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bem antes de tomannos decisões com 
efeitos sociais tão amplos e 
irreversíveis. 

Não nos interessa ter comandos 
de greve muitos sabidos, ferozes, coi
sa e tal, se estão tão distantes de suas 
bases, qe não utilizam meios adequa
dos de conhecer sua vontade política. 
Não nos interessam pessoas no sindi· 
cato que sabendo das fraquezas, fa
lhas e limitações da compreensão dos 
fatos, tirem disto proveito pessoal para 
agirem como pastores de ovelhinhas, 
conduzindo-nos aleatoriamente. E se 
nestes comandos de greve, existe uma 
minoria que possa sempre manter a 
dialética, a humildade, a coragem para 
nos deixar seguros de sermos bem con
duzi dos, poderemos reconquistar a . · 
credibilidade das assembléias e outros 
canais de decisão. 

Precisamos, sem dúvida ne
nhuma, de discutirmos mais sobre o 
nosso futuro social, para isto, o diâlo
go é um bom começo. A confiança de-/• 
lutarmos e colhermos bons frutos é o~:2 

'que todos queremos. Vamos avaliar { 
melhor como alcançá-los. Estamos es- t· 
clareei dos? 

Professora do Departamento de 
Administraçllo - CCSA 

~MfDIA 
AHff~otl• do COlllunfc:aclo 
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-.. -Controle social da Educação e 
.autonomia predominam no Coned 

O contro le social da educa
ção e a autonomia das universi
dades foram os principais temas 
que dominaram os debates no I 
Congresso Nacional de Educa
ção-Coned, realizado em Belo Ho
rizonte, entre 31 de julho e 3 de 
agosto. O evento reuniu mais de 
5 mil professores, estudantes e 
sindicalistas e políticos de todo 
pais. O evento serviu, ainda, para 
a apresentaçiio de cerca de 1.071 
trabalhos, painéis e mesas redon
das. 

AJém de servir de espaço 
para resgate do espaço amplo de 
discussão sobre educação como 
instrumento de eliminação da ex
clusão social e fom1a ção da cida
dania, o I Coned também produ
ziu um documento condensando 
as propostas dos part icipantes. 
Ele passou a ser conhecido como 
a Carta de Belo Horizonte. que 
conclama a sociedade a constru
ção de um plano nacional de edu
cação. 

Segundo a professora e 
diretora da ADUFPB-JP, Judy 
Mauria Gueiros, do Centro de 
Educação, a necessidade de se 
cncontrarmccanismos de implan
tar o controle social nas políticas 
educacionais foi uma preocupa
ção constante dos participantes 
do Coned. 

Outro assunto que ocupou 
os participantes foi a autonomia 
universitária. Judy relatou que a 
questão foi e~-posta e debatida por 
reitores, ex-reitores e professores 
universitários e sub-temas como 
as propostas de orçamento glo
bal para as universidades, regime 
jurídico único, ava li ação 
institucional e até eleição para rei
tor. O Coned. na avaliação da pro
fessora. sen1iu como demonstra
ção de resistência das pessoas e 
institui ções que trnbnlham com 
Educação, frente as políticas do 
Governo FHC para o setor. 27 Es
tados do pais estavam represen
tados e mais de 30 entidades tam
bém compareceram. 

DiretoresdeAD'sdecidemporcampanha 
As associações dos 1oce111es das 

Universidadesfed1t1uis a1 ·rovara111 em 
sua última re1111iãoa rea/i: ação de uma 
campanha nacional, pela ANDF.S. re
provando o Afi11istro d, 1 Educação 
Partlo Renato, o presidente Fema11do 
Henrique Cardoso e as políricas do 
GovemoFederal para o . etor. A deci
são foi tomada d11n111te ,ma reunião 
que aco11tece11 durante a I ealizaçào do 
!Coned, emBeloHorizollfe. 

A reunião também serviu 
pam continuara cn•aliação da ti/ti ma 
greve da catego1ia ea di,.eçãoc/(1 AN
DES avaliou q11e suas estratJgias 

para o movimento foram corretas. 
pois não existiam outras altematfras. 

Com 11111 pequeno compare
cim1tnto dos representantes das AD 's, 
tamhémjico11 decidido que a ANDES 
deverá realizar uma pesquisa de opi
nião sobre as novas propostas de luta 
para o movimento e a avaliação do 
própl'Ío movimento sindical. 

Outra proposta aprovada foi 
a elahoração, por cada AD, de docu
mentos (J III! si1-vam como base para 
demonstrar aos parlamentares fede
rais os problemas das universidades 
públicas e as solrtções. O material 

deve ser enviado pelas entidades aos 
deputados e senadores de cada Esta
do. 

Entre os pa11icipantes da reu
nião, tamhémficou constatada a ne
cessidade de uma com1111icaçélo mais 
intensa entre as AD 'se a realização 
de seminários e eventos regionais de
batendo o tema da autonomia univer
sitária. A última deliberação aconte
ceu no momento em que o Ministério 
da Educação informou que 110 final 
deste mês enviará ao Congresso Na
cional, seu projeto de emenda a Cons
tituição sobre a autonomia. 

REUNIÕES DEPARTAMENTAIS SOBRE AUTONOMIA 

Seguindo os obj etivos de ampliar o 
debate sobre a questão da autonomia uni
versitária, a Dirf.toria da ADUFPB-JP vem 
mantendo entendimentos com vários de
partamentos pai a que eles abram espaços 
para discussões sobre o tema em suas reu
niões . Já está defi nido o seguinte calendá
rio de atividade!.: 

14/08 - Departamento de Econo
mia, às 14h30 

15/08 - Conselho de Centro - CCS 
16/08 - Departamento de Nutrição, 

às 09h00 
19/08 - Departamento de 

Fisioterapia, às 09h00 
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Um balanço õa última greve 
Terminada a greve dos do

centes das universidades federais 
brasileiras conduzidas pela An
des-Sindicato Nacional, deve ser 
feita uma análise mais 
aprofundada acerca do que acon
teceu, já que o sabor amargo da 
derrota começa a se esvair e a vida 
acadêmica recomeça. O maior va
lor de uma análise realista neste 
momento é garantir, para o futuro, 
que não foi o instrumentos da 
greve o derrotado, afinal os fWl
cionários conseguiram um acor
do e estão eles garantindo a dis
cussão sobre uma pauta com di
versos pontos de interesse para a 
universidade.pública. A conclu
são a que chegamos é de que o 
principal derrotado nesta greve 
foi a direção-ilo movimento, por·· 
que cometeu;quatro gl'aves erros. 

1) Na audiência de 28/5, a 
comissão de negociação compro
meteu-se em divulgar uma avali
ação 1,ositiva daquela reunião ( 
como sinalização para um 
indicativo de saída da greve) e o 
fez diferente. A comissão não 
avaliou, para as associações do
centes, no fa'\'. 17 ( 29/5), os aspec
tos positivos daquela reunião 
comoMEC, conformehaviaacer
tado com este. Tal foi feito pelo 
comando nacional da greve, mas 
só o fazendo no fax seguinte ( 

_número 18, distribuído em 31/5). 

Dóris Santos de Faria e Eurípedes Dias 

(e o acerto do acordo entre 
ambas). Mesmo como observador 
deveria ter estado presente. 

3) Fez avaliações políticas 
erradas e supôs força que não ti
nha, tendo posteriormente que 
retroceder. Propôs o fortalecimen
to da greve , inclusive com a 
rediscussão da pauta de negocia
ções( e a ADUnB. como outras 
ADs, influenciadas por esta dire
ção, seguiu-se encaminhamento), 
proveu as condições para que o 
.l'vIBC tenha encontrado justifica
tiva para retroceder, interrompen
do o diálogo, e terminou por 
recolocar o movimento no grave 
impasse de, para poder recome
çar as conversações, ter que sair 
da greve, antes tentado pelo mi
nistro mas flexibilizado na mesa de 
conversações cogita-se que o ob
jetivo era a tentativa de manuten
ção do movimento até a greve 
geral 21/06, mas o resultado fmal 
foi a saída desunificada da greve 
ao longo da primeira quinzena de 
junho( inclusive da ADUnB), 
compromentendo a mobilização 
para aquela greve de um dia. 

direcionamento político do movi
mento. 

Dados os inúmeros inte
resses de ordem política no seio 
do movimento - o envolvimento 
com a greve e as disputas inter
nas às universidades, especial
mente aquelas relativas às elei
ções de reitores - o que termina
mos por assistir na UnB, em 10/6, 
foi uma verve ufanista. buscando 
encontrar ganhos os quais nada 
mais eram do que a tentativa de 
evitar a desqualificação daquelas 
lideranças que, mais do que se 
comprometido com a deflagração 
da greve, haviam defendido seu 
acirramento em 31/5, mas que teve 
que ser forçosamente ab011ado 
em4/6. 

No entanto, nem tudo foi 
derrota. O mais promissor neste 
movimento foi o fato de ter sido 
feito especialmente pelos profes
sores mais novos do quadro 
institucional, certamente aq4eles 
com maior aviltamento salarial. 
Serviu para que eles se envolves
sem fortemente na defesa da uni
versidade e a continuidade de sua 
interferência nesse processo pas-

. sará por sua capacidade de 
reconsti tuir a verdadeira 
historicidade da instituição, não 
aquela propalada por interesses 
oportunistas. Certamente isso terá 
conseqüências para o futuro da 

universidade brasileira, mais ain
da porque a revolta contra o l\1EC 
é intensa. A total insensibilidade 
do governo pelas dificuldades 
que se apresentam no país, o 
favorecimento de banqueiros; o 
perdão das dívidas públicas, a 
corrupção de parlamentares, as
sim como a destruição dos servi
ços públicos, a insegurança e di
famação salarial, etc., certamente 
promoverão um dos maiores caos 
de nossa história, com a insatis
fação popular crescente. 

Com muita lástima vemos 
que o MEC também deixou de 
atender sua finalidade , de tal 
modo que o pagamento desta gra
ve dívida pública será de muito 
custo para a universidade brasi
leira. O único estímulo do presen
te é que esta nova geração de pro
fessores( repito, aviltados como 
estão sendo em sua condição de 
sobrevivência)., gerou-se na ad
versidade desta greve. Serão mais 
de duas décadas de conflitos, se 
as condições não mudarem. Cer
tamente atingirá a próxima gera
ção. Uma lástima que tenha ocor
rido sob a égide de um professor 
universitário de passado progres
sista, como nosso presidente da 
República. .. 

Professores da UnB 

· En1 ambos, em vez de apontar para 
um indicativo de saída condicio
nal e unificada, apontou para a 
cqntinuidade da greve e uma nova 
qualificação dos seus pontos de 
pauta. dirigindo as assembléias, a 
partir daquela data, para o acirra
mento da greve. 

2) Por ter solicitado audi
ência somente no mesmo dia, es
teve ausente à reunião de 30/05 
com a ministro da educação, a 
Andifes e a Fasubra. Assim a 
Andes/SN deixou de acompanhar 
a definição do acordo da entida
de dos servidores técnico-admi
nistrativos das universidades. A 
tlivulgação para os docentes foi 
feita de modo tendencioso, pois 
até o fax distribuído em 31/5( Nº 
18) não divulga que a citada reu
nião, além da presença da Fasubra 

4) Não conseguiu dar 
direcionamento político ao movi
mento, tendo sido incapaz de iden
tificar as dificuldades que as uiú
versidades enfrentavam para man
ter a situação de greve, não con
seguiu direcionar corretamente as 
ADs no sentido de reverter a volta 
gradativa dos professores às au
las( também na UnB); insensível a 
essas ocorrências, propôs a conti
nuidade do movimento paredista, 
mesmo quando diversas ADs j á 
passavam a indicar a saída da gre
ve (inclusive a ADUnB l; dados to
dos esses fatos, não conseguiu 
coordenar uma saída u1tificada da 
greve, criando a situação de cada 
deliberando sua data de retomo às 
atividades acadêmicas. Por fim, no 
momento do empate técnico nas 
votações entre indicar a saída ou 
continuar a greve, não podia jamais 
ter apontado na direção da conti
nuidade desta somente porque 
esta posição obteve 12 votos con
tra 11 (e 1 abstenção). Sem qual
quer dúvida essa at itude revela 
uma total falta de liderança no 
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Proposta de autonomia do MEC 
lança modelo neoliberal para IFES 

As Universidades federais só pode
rão receber no máximo 75% do orçamen
to do Ministério da Educação. Esta é uma 
detenninaçâo do projeto de autonomia do 
MEC. Se as [fes necessitarem de mais 
recursos para sua manutenção, terão de 
ir busca-los fom do Governo. Este anún
cio foi feito no jornal Folha de S. Paulo , 
de sexta-feira passada (09/08). 

A decenninação do limite dentro do 
orçamento segue a situação atual, que pre
vê repasses até o final do ano de R$ 4,4 
bilhões. A reportagem da Folha não ex
plica como e onde as lfes deverão buscar 
mais recursos. 

Um dos itens m:üs importantes da 
proposta do J\1EC. segundo a Folha, é 
que ela estabelece critérios para a distri
buição dos recursos que poderão criar ilhas 
de excelência. Eles estão o número de alu
nos e avaliação que o MEC fará nos cur
sos de graduação e pós-graduação. 

O projeto do MEC prevê que adis
tribuição das verbas entre as Ifes aconte
cerá de acordo com os seguintes critéri
os: l) número de alunos de graduação ; 2) 
número de alunos diplomados em gradua-

ção; 3) número de alunos em cursos re
conhecidos de pós-graduação; 4) número 
de certificados de especialização e de 
títulos de mestre e doutor concedidos; 
5) percentual do corpo docente com ti
n.ilação de mestre e doutor 6) área cons
trnída 7) área do campus ou campi: 8) 
avaliação dos cursos de graduação e pós
graduaçâo : 9) manutenção de hospital 

11 Proposta do MEC 
.,,._,, estabelece ::critérios.,, , .. 

Íj~~,i~i-1,lfl 
de excelência" 

de ensino. 
AUTONOMJA - A proposta de 

EmendacoPstitucional do Ministério da 
Educação também prevê. segundo a 
Folha, a trnnsfonnação das l fos - que 
são autarquias e fündações - em entida
des administrativas autônomas de regi
me especiai A PEC também criará um 

fundo de Manutenção e Desenvolvimen
to do Ensino Superior. Ele será custeado 
por 75% dos recursos do Governo Fede
ral destinados à educação, ficando o res
tante para o ensino fundamental. 

Uma outra alteração da questão da 
autonom ia seria a introdução de regras 
para que as instituições mantenham o sta
n.is de universidade. Este credenciamento 
dependerá de parecer da Câmara de En
sino Superior do Conselho Nacional de 
Educação, com a homologação do Minis-
rro. 

Outra exigência para o credenci
amento, segundo a matéria da Folha, 
será a exigência da instituição possuir a 
maioria dos professores contratados em · ·, 
regime de 40 horas. As instituições que 
não conseguirem o status de universi
dade ficarão com centros universitários 
e gozarão de autonomia limitada. 

NOTA OFICIAL- A Diretoria da ADUFPB-JP 
já poss11i o texto original da proposta de auto
nomia do MEC. Nos próximos dias, deverá 
divulgar nota oficial com uma análise mais 
aprofundada do documento acompanhado do 
projeto-lei do MEC. 
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1. Como já era esperado, o 
MEC publicizou sua proposta 
para a autonomia das Instituições 
Federais de Ensino Superior. Dia 
08.08. 96, no final da tarde, a par 
de repassar material noticioso à 
imprensa (Folha de S. Paulo), re
cebeu em audiência a ANDIFES, 
entregando aos Reitores docu
mento contendo: 

a) Alteração do artigo 207 
da Constituição Federal e, 

b) Ante-projeto'de Lei que 
define a autonomia das Universi
dades Federais e das demais Ins
tituições Federais de Ensino Su
perior; 

2) Tivemos acesso a este ma
terial na manhã dehqje (09.08.96). 
em função de reunião que a AN
DES-SN e F ASUBRA-SINDICAL 
mantiveram com o Presidente da 
ANDJFES. O mesmo estará sen
do postado no con-eio 2ª feira ( 12/ 
08) para as ADs/SSind.: 

3) Convém alertar que, ape
sar de ter sido entregue em mãos 
aos Reitores, pelo próprio Minis
tro, o documento não está lavra
do em papel timbrado do l\llEC. 
Chama a atenção, entretanto, que 
ao alto da primeira página, identi
fica-se o telefone-fax de um órgão 
de Consultoria do MARE. o que 
pemlite especular sobre a origem 
do documento. 

cedida por telefone antP,S mesmo 
da reunião com o Ministro, que 
suas palavras haviam sido 
distorcidas; que afinnou ao repór
ter que a ANDIFES somente se 
posicionaria após tomar conheci
mento do teor integral da propos
ta; e que enviaria a Folha de S. 
Paulo, por escrito, um esclareci
mento a respeito da reportagem; 

6) No que respeita ao con
teúdo central da reunião com a 
ANDIFES, em que compareceram, 
pela ANDES-SN, os diretores 
Márcio e Lafayete e, pe la 
FASUBRA-SINDICAL, o diretor 
Hilbert, foram obtidas .ts seguin
tes infonnaçõcs: 

6.1. O Mi.Jústro Paulo Rena
to apresentou as proµos tas do 
l\1EC anunciando que seu objeti 
vo é, até o final do ano, de que 
sejam aprovadas as alterações 
consti tucionais no Art. 207 e. no 
ano que vem, a Lei Complemen
tar; 

6.2. Caracterizou o Ministro 
o documento como n,ío sendo, 
ainda, a proposta final do gover
no, mas somente do MEC e que, 
em tese, seria para discussão: 

6.3. O MEC anw1ciou na reu
nião a extinção de cerca de 2.600 
vagas de professores. 11ão fazen
do qualquer menção aos técrúcos
administrativos; 

criarem programas de ampliação 
de suas atividades; 

6.6. A Comissão de Auto
nomia da ANDIFES estará reuni
da em Belo Horizonte, na próxima 
3" feira, dia 13/08/96, quando irá 
fa zer uma síntese do debate 
institucional em curso, preparan
do a reunião do Conselho Pleno 
da AND IFES a ocorrer no próxi
mo dia 19/08/96, em Manaus-AM; 

6.7. Por fim, acertamos a par
ticipação das entidades na reu
nião do Conselho Pleno, no pró
ximo dia 19/08/96, onde, provavel
mente, a ANDIFES tomará uma 
posiçào itlicial acerca das propos
tas do MEC. 

7. Comunicamos às ADs/ 
SSi.J1d que em relação a essa inici
ativa do l\1EC estamos tomando 
as seguintes providências: 

7. 1. A Coordenação do 
GTPE e a Coordenação do Setor 
das IFES foram imediatan1ente aci
onadas para produzir uma análise 
prelinlinar dos referidos documen
tos, que deverão ser objeto de 
aprofundamento em reuniões do 
GTPE e do Setor das IFES, a se
rem brevemente convocadas; 

7.2. Está sendo chamada 
uma reunião dos representantes 
das direções da ANDES-SN, 
F ASUBRA SINDICAL e UNE 

para analisar a conjuntura e pro
por encaminhamentos conjuntos 
de mobilização incluindo, prova
velmente, a convocação do 2° 
Encontro ANDES-SN/F ASUBRA 
SINDICAUUNE; 

7.3. Estamos recomendando 
às ADs/SSind que através de seus 
GTPEs locais e outros mecanis
mos de organização interna, pro
cedam análises dos documentos 
e discutam fonnas de mobilização/ 
intervenção, tendo em vista que, 
possivelmente, ocorrerão nas ins
tâncias das Universidades, no 
parlamento e na opinião pública, 
em defesa de seu proj eto; 

Na medida que entendemos 
estar colocado mais w11a vez, de 
forma explícita, na conjuntura, a 
disputa de pr~jetos, estamos to
mando todas as medidas possí
veis, com vistas a divulgar 
massivamente a Proposta da AN
DES-SN para a Universidade Bra
sileira. 

Neste sentido , as ADs/ 
SSind devem desenvolver esfor
ços redobrados visando 
publicizar e discutir internamente 
nas IES e junto à sociedade nos
sa proposta de Universidade, ar
ticulando essas ações juntamen
te com outros segmentos da co
munidade universitária. 

4) No que respeita à matéria 
publicada no Jornal Fo lha de S. 
Paulo, cabe alertar que hou,·e al
guma difere11ça de conteúdo en
tre as edições nacional e regional 
(São Paulo/DF). Na nacional, re
gistra-se que o CRUB e a ANDES
SN são contr{1rios às emendas e, 
em ambas, que a ANDIFES. em 
princípio . concorda com a propos
ta do MEC: 

6.4. Infon11ou o Presidente 
da ANDIFES. Prof. Odi lon, que os 
Reitores se colocaram lota lmente 
contrários à extinção das vagas e 
que anunciariam junto à comuni
dade que as Unh ersifd.1de teriam 
que desativar programas de 
interface com a co rnunidacle em 
decorrência da política do gover-

INSCRIÇÃO PLANO 
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no; 

5) Quanto a isso. cabe es
clarecer que a ANDES-SN ainda 
não havia se manifestado, até 
mesmo porque desconhecia os 
documentos. No que respeita a 
ANDlFES, o Prof. Odilon do Can
to declarou-nos que não era esse 
o posicionamento da entidade; 
que sua entrevista havia sido con-

6.5 . Ao mesmo tempo. a 
ANDIFES criou uma comissão in
terna para propora definição e apli
cação de critérios para aloc,ição 
de vagas de docentes e. técnicos
administrativos. No caso da even
tualidade de se constatar a exis
tência de excedentes, a proposi
ção é de que stc:ia m criadas fomias 
de estimulo nas U niver:~idade para 
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Ações judiciais tentam reduzir 
contribuição previdenciária 

A Assessoria Jurídica da ADUFPB-JP 
já entrou com duas ações para impedir o 
recolhimento da contribuição previdenciária 
para os aposentados e tentando reduzir a 
cobrança do percentual de 12% , para 6% 
desta contribuição para aqueles filiados que 
estão na ativa. 

da UFSC e os seniidores do Distrito Fede
ral já conseguiram na justiça federal uma 
liminar impedindo o desconto. 

Apesar das ações já estarem tramitan
do, novos grupos de professores interessa
dos estão sendo formados para que outros 
processos com a mesma finalidade sejam 
ajuizados. O documento necessário exigido 
para a ação que tenta impedir a contribui
ção dos aposentados é apenas uma cópia 
do último contracheque. A ação que tenta suspender a contri

buição previdenciária para os aposentados 
é um mandado de segurança, com um pe
dido de liminar. A contribuição foi instituí
da pelo Governo Federal através da medida 
provisória 1. 415/96 e, além dos aposenta
dos, também atinge os pensionistas. A AD 

Uma ação ordinária foi impetrada 
com a intenção de tentar reduzir o percentual 
de 12% para 6% da contribu ição 
previdenciária. Ela também pede a devolu
ção da diforença de quem aposentou-se após 
janeiro de 94, quando o desconto começou 
a ser realizado Segundo a Assessoria Jurí
dica, o aumento da contribuição é ilegal por
que aconteceu através de medida provisó
ria, quando só é possível na fonna de lei 
ordinária. 

Para a ação de redução da contribui
ção (de 12% para 6%) é necessário o últi- , 
mo contracheque. Os aposentados que têm 
direito a devolução da diferença devem apre
sentai· o último contracheque do período em 
que o desconto foi efetuado. 

I VEJA RELATÓRIOS DOS PROCESSOS AJUIZADOS 

,·PROCESSO N 2 .'Ú55/91-·4°JéJ · . . . ' ~ :: .. ' ~ 

Plano Collor, 84,329c; 
Em fase de execução. O processo encontra-se na 4ª JCJ com 

a execução suspensa face o julgamento da Ação Rescisór ia (ROAR 
- 105.570/ 94.0). que anu lou o julgamento do processo principal. 
Os cálculos já foram apresentados em 10.06.94. A assessoriajurí
dica em Brasília. interpôs Recurso Extraordinário parn e, Supremo 
Tribunal Federal. O andamento da execução depender~ do julga
mento final da Ação Rescisória com a apreciação do RE ,t. 

. PROCESSO-N2 974/91 <·111 JCJ ·, 
' .,.• • ' ' I - • " _. • ' ,,. • • • '~ 

Pla110 Bresser, 26,06~b 
Em fase de execução. j á tendo sido enviado o devido 

precatório. A UFPB entrou com Ação Rescisória perantt: o TRT da 
13ª Região e paralelamente, com uma Medida Cautelar Inominada, 
requerendo a suspensão da execução até o julgament•J final da 
Rescisória . O JuiL Pmilo Montenegro Pires do TRT da J 3" Região 
concedeu liminar na Medida Cautelar in tentada e det,:rminou a 
suspensão da execução do feito. Entramos com um agravo regi
mental contra o nto do Juiz do TRT. o qual foi rejeitado pelo Pleno 
do Tribunal. A Ação Rescisória foi julgada pelo pleno de, Tribunal , 
tendo havido sustentação oral da assessoria jurídica da \DUFPB
JP, no entanto. p erdemos por 3 vo tos contra 2 a favo r. ·nterpuse
mos o devido Recurso Ordinário para o TST. do qual aguardamos 
julgamento. O processo encontra-se na Procuradori a de Trabalho 
em Brasília para emissão de parecer. 

PROCESSO N 2 355/92 ·~ 4~ .JCJ 
r,:•" '1 ; .•'• • • •• • , 

Pla110 Verão, 26,05% 
Em fase de execução. Não foi possível ser enviado o precatório 

no ano pnssado em virtude de não ter sido julgado o Agra Vo de Instru
mento que visa destrancar Recurso de Revista da UFPB. O Agravo de 
lnstmmento foi julgado, tendo o TST detenn.inado a subida dos autos 
para aquele Tribunal Superior, a fim de que s~jajulgado o recurso de 
revista da UFPB. Com esta decisão, ficou difícil a situação relativa a 
este plano, desde que o posicionamento atual do TST é contrário à 
concessão de diferenças salariais decorrentes desse plano. Aguarda
mos o julgamento do TST. 

.,_ • ' , ' • • •• - ~ - :.li - - -~ t' • • 

. PROCESSO N 2_ 94_00555-5 . 
~ . .., . . . . . . ~ . ~ - . . . . ... . . " . -. 

Isonomia militares, 28,87% 
Aç5o Ordinária ajuizada perante a 3ª Vara da Justiça Federal vi

sando a incorporação do percentual de 28,87%, concedido aos milita
res a partir de 1 º de janeiro de 1993, bem como as diferenças devidas 
daquela data até a efetiva incorporação e seus reflexos. Processo foi 
contestado. Em seguida, nos foi concedido prazo para impugnar a con
testação. Feita a impugnação, os autos foram julgados, tendo sido jul
gndo improcedente o processo. Interpusemos Apelação para o Tribu
nal Regional Federal da 5" Região (Recife-PE). A apelação interposta 
(Processo n. AC 955 15/PB - 96.05.05835-9) foijulgada no mês de abril 
próximo passado, e publicada no DJU de 24.05.96. Interpusemos Recur
so ExtraordLlário para o Supremo Tribunal Federal. Aguardamos odes
pacho da Presidência do TRF, acerca do recebimento do recurso inter
posto. 



•••• 
PROCESSO N!! 94:006223-0 
(. l • • • 

. .. . - - - . 

·. PR~~ESSO N!! 95.4372-6 . 

Plano Collor - Isono1nia 
Remanescentes 

FGTS - Diferenças 
Ação Ordinária ajuizada perante a l" Vara da Justiça Federal, 

cobrando diferenças de FGTS decorrentes de não aplicação de índi
ces corretos de atualização pelos bancos gestores das contas vincu
ladas. O Juiz da 1 • Vara Federal determinou a suspensão do processo 
até o julgamento do Processo 95. 1859-4 que é uma ação civil pública 
co m o mesmo objeto do processo em destaque, a todos os trabalha
dores. A Ação Civil Pública já fo i julgada pelo Juízo de primeira Ins
tância, que reconheceu o direito pretendido nesta ação e determinou 
que a CEF procedesse o crédito de percentuais nas contas vincula
das do FGTS existentes no Estado da Paraíba. Esta decisão depende 
de novo j ulgamento pelo TRF - 5ªRegião. Aguardamos a decisão do 
TRF da 5a. Região. 

;\juizado perante a 1 ªVara da Justiça Federal visando a isonomia 
com os docentes que tiveram incorporados em seus vencimentos os 
~4,32% (Plano Collor). Os autos estão conclusos desde 24. rJS.94, para 
Julgan:iento final em 1 ª Instância. Até a presente data se·n solução. 
Acr~ditamos que o Juiz Federal, ao qual está submetido o processo 
est~lq aguardando um posicionamento final na Ação Resc isória ajui-
z,ada sobre os 84,32%. · 

·PROCESSO N!! 94.006193-5 

Isonomia militares, 28,87% 
'PROCESSO N!! 2630/91-1 4 JCJ 

Ação Ordinária ajuizada perante a 2ª Vara da Justiça Federal 
v isando a incorporação do p ercentual de 28,87%, concedido aos 
militares a partir de l º de j aneiro de 1993. bem como as diferenças 
devidas daquela data até a efetiva incorporação. Foi julgado impro
cedente pelo Juízo de l ª Instância. Interpusemos Apelação para o 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região (Recife-PE). Aguardamos o 
ju lgamento da apelação. 

URP, abril e maio/88 - 16, 19% 
Em fase de execução através de Carta de Sentença. Os au

tos do agravo de instrumento que se encontrava pendente, já 
retornaram à l ª Junta. Estamos aguardando o envio do Precatório. 

• 

Curso de 
sindicalismo 
em Cuba 

A Federação Sindical 
Mundial real izará entre os 
dias 23 de agosto a 14 de 
setembro , em Havana , 
Cuba, na Esco la "Lázaro 
Pefía". um curso de fonna
ção de instrutores sindicais. 

O custo total da 
v iagem, incluindo passagem , 
alojamento e al imentação, 
será de R$ 800. Os inte res
sados devem buscar infor-

• mações na sede da 
: ADUFPB-JP . 

o movimento sinõical 110 oivã 
Grazie la de Oliveira 

O movi111ento sindical enfrenta di
versas ,/ific11/dades. Uma delas, contudo, 
não tem sido considerada nem pelas lide
ranças, nem por estudiosos da temática. 

.1 personalidade dos que fazem o 
movim<'nto sindical inte,j'ere tanto na re
lação e'1tre as tendências e infra-tendên
cias, qi,anto na formação da unidade sin
dical. Companheiros psicólogos, o MS 
precisa de um lugar no divã. 

. ls assembléias e reuniões desta úl
ti 111a greve ofereceram elementos sufici
entes para a hipótese acima levantada. 
As hrigas e divergências entre pessoas e 
tendências nem sempre tinha caráter po
lítico-ideolâgico. Eram puras picuinhas. 
Até por,7ue 11111itos colegas sequer dispõe111 
de u111 (mínimo) embasamento teórico 
para 1wmter uma discussão político-sin
dical. .'IS desavenças se davam mesmo ao 
nível pessoal, com colegas 
desqualificando o discurso do ou tro, cri
ticando que o discurso era vazio, enquan
to o seu, na certa era cheio, quem sabe de 
quê'! Críticas ou argumentos contrários 

EXPEDIENTE 

eram recebidos como ataques pessoais, 
aos quais valia contra-atacar, não com 
proposições positivas, mas com compa
rações tipo, - outros agiram pior ou nada 
fizeram em situações semelhantes. Ou seja, 
os erros se justificam pelos erros. As acu
sações voavam de parte a parte, mesmo 
contra quem sequer estava presente. 

Picuinhas e falso testemunho à par
te, o controle de quem estava presente nes
te ou naquele evento foi ungido como a 
modern idade na luta sindical. A vaida
de(?) ou desvario pessoal muitas vezes 
esteve acima do interesse coletivo. 

Com lideranças deste tipo, e com 
grande parte da base buscando saídas 
pessoais, o desmantelo do MS vem bem a 
calhar para aquele grupo de colegas - e 
que está crescendo - que quer acabar com 
o sindicato - não o patronal, é claro e, 
quem sabe, aliar-se ao governo, já que 
este lhe parece mais forte. 

Professora de Economia, do CCSA 

Boletim AD'l:FPB-JP é um vdculo de divulgação da ADUFPB-Jf' Seção Sindical Andcs/Sindiçato ::s!acional • Filiada il 
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I A Proposta de Autono,~i-~ Univcrsitá ria do MEC em Debate . . .......................... . 

[ Com o presente texto, a Diretoria Executiva da ADUFPB-.JP iniâa uma série de artigos - escritos por docentes de 
[ diversos Departamentos ... , examinando, de: 111anei"a breve e analltica, pol{(ónicos a:.pectos da recém lança~a proposta 
ide autonomia universitária do Mec, visando subsiu'iar os sócios da ADUFPJJ..JP para um debate que urge. Esta semana, 
i o assunto é o Fundo de Pensão proposto pelo A,EF,C; na próxima será o financiamento das Universidades Federais: 
\ João Pessoa, 30 de agosto de 1996 - Diretoria Executiva da ADUFPB-JPISSmd 

CONSIDERAÇÕES A PROPÓSITO 
DO FUNDO DE PENSÃO 

DAS UNIVERSIDADES FEDERA IS 

começa um processo de desintermediação financeira e a 
busca de novos instrumentos de realizar a mediação 
financeira. Esta mediação far-se-á através de instrumen
tos especulativos mais ágeis e desregulamentados, e aí 

Jaldes Reis de M·!neses* avul tam, entre outros instrumentos, o Fundo de Pensão. 

O princi pal efeito da crise bancária mundial dos anos 
Inscrito como parágrafo 3º do Artigo 27 da recém 80 foi a securitização. Mudou o perfil do mercado 

divulgada proposta de autonomia universi tária, :lc lavra financeiro . Os novos bancos de investimento tomaram o 
do Ministério da Educação, a proposta de criaçãu de um lugar dos bancos comerciais na movimentação e na 
Fundo de Pensão dos servidores docrnles e remuneração dos capitais, consorciados com os Fundos 
funcionários - das universidades federais com a de Pensão. Assim escreve Lídia Goldenstein (Repen
finalidade de administrar a contribuição previdenciária, sando a Dependência, J 17) sobre o consórcio Bancos 
merece exaustiva discussão acompanhada do pronto de Investimentos-Fundo de Pensão: "( .. ) os agentes 
repúdio. Conforme a proposta governamer tal , as privados teriam contribuído para generalizar o processo 
contribuições para o Fundo seriam o desconto e11 folha de securitizafão. Desconfiados com proporção de crê~ 
dos aderentes ao mesmo e o repasse de uma parcela ditos duvidosos nas carteiras dos bancos comerciais e 
mínima do irrisório - em termos de volume moi ,etário - tentando minimizar os riscos de fjquidez, câmbio e juro.1·, 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino os agentes produtivos com poder de mercado suficiente 
Superior, deduzido de recursos do chamado ''.fundo 212 " passam a emitir títulos próprios utilizando as institui
da Constit uição Federal, composto de 18% d.1 renda çciesjinanceiras como meros agentes operacionais_". 
líquida dos impostos federais arrecadados (valor Dado saliente na nova configuração do sistema 
calculado depois da transferência para Estados e fimmceiro é O de que a evolução do sistema depende das 
M unicípios e administração da Receita Federal. o que tendências de longo prazo da poupança familiar 
perfaz, para as Universidades, anualmente, algo cm tomo destinada a financiar O ciclo final de vida. Interessante 

de 4 bilhões de Reais). notar, sobre isto, é que os argumentos pertinentes à c~se 
De começo, vale observar que o boom dos Fundos de da previdência estatal e dos gastos sociais (grad~t1vo 

Pensão como forma alternativa de pro1,riedade aumento do ciclo de vida dos contribuintes previden
capitalista, verificado na década de 80 em plano nundial, ciários, custos elevados da assistência médica, de 
não se resume ao esgotamento da forma es,atal de educação etc) transferir-se-ão inapelavelmente para o 
financiamento ou de repartição do fínancrnmen to setor pri vado, aí incluídos os Fundos de Pensão. 
previdenciário, embora esta seja a aparência da .:1uestão. Conforme nota pública da ADUFPB-JP de 17/01/96 
Na base do fenômeno da disseminação dos Fu 1dos de (Acordo da Pi·evidência, Vergonha Nacional), "a 
Pensão, verdadeiramente, estão as transfo mações ac111111,tação f lexível chega a uma esfera desumana - a 
ocorridas no sistema financeiro internacional nos anos poupança social é entregue à wnha dos especuladores, 
80, entre as quais a doutrina política r !Cessiva que mio levam em ~unia O futuro , mas apenas o h~cro 
implementada pelos rcaganecono111ic:s, de flt ,tuações imediato. Poderemos assistir brevemente a 11111 espelacu
especulativas das taxas de j uros e câmbio, lev .mdo ao lo semelhante ao que Hobsbawm narra em A Era dos 
pânico o sistema bancário. Editorial recente d,) jornal Extremos, acerca da crise de 1929, pens<jes de uma vida 
Folha de S. Pau lo (terça-feira, 27/08/96), trat;ITTdo do inteira que desaparecem do dia para a noite, décadas de 
PROER, faz remissão a este processo quando trata do trabalho a fio queimadas pelas incertezas da especula
quc chama de "crises bancárias sistêmicas". cu.1 0 custo ção.,, A acumulação financeira possue um limite repro
chegou a 5,1% do PIB norte-americano (em 199 1) e dut ivo, a partir do qual ela se esfuma: a valorização do 
19,6% do PIB chileno (em 1985). Na contratenJência a capital , produzida pela mercadoria força de trabalho. O 
este aumento de custos do sistema bancário dássico, w 
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esgarçamento do valor, no setor privadc,, é menos 
elástico que no setor público, que possue mecanismos de 
defesa como o déficit público, aquilo que Keynes 
chamava de "deficit spending", conceito derivado do 
também keynesiano "demanda agregada", ou seja, uma 
demanda macroeconômica para além déiS decisões 
individuais no mercado, mas referente ao total dos gastos 
de consumidores, investidores e poder público, o que, 
visto como urna massa única, permi te a ,:xponencia
Jização abstrata dos recursos na esfera da circulação. 

Deste modo, os Fundos de Pensão devem ser 
classificados como investimento de :1lto risco. 
Exemplos recentes confirmam esta hipótese: na crise 
mexicana, os Fundos de Pensão norte-americanos eram a 
base do chamado capital volátil , qte migrou 
desesperadamente . do México à confirmação de um 
déficit cstruturnl em conta corrente e à previsível 
medida governamental de desvalorização cambial do 
peso face do dólar; mesmo no decantadú exemplo 
chileno, dados recentes estimam um prejuízo dos fundos 
de Previdência chilenos, - que acumularam algo em torno 
de 20 bilhões de dólares no mercado de derivalivos, -
mas, já em 1995, acusaram prejuízo de 1,600 bilhões de 
dólares. 

No caso brasileiro, os Fundos de Pensão, hoj-e, 
constituem uma força econômica considerável - seus 
ativos somam 60 bilhões de reais (Fundos de Pens.io: a 
Previdência que deu ce1"to, de Paulo Teixeira Brandão, 
jornal Folha de S. Paulo, 23/09/96). Nc s Estados 
Unidos, onde operam 700 mil Fundos de Pe 1são, estes 
paiticipam com reservas superiores a 4,8 1ri lhões de 
dólares, cerca de 80% do PIB norte-ame, icano. Os 
Fundos ostentam, em plano mundial, um patrimônio de 8 
trilhões de dólares, superior aos PlBs dos lfüA e da 
Alemanha reunidos. (Jornal do Aposcn1auo, 16-
31 /08/96). É muito dinheiro! 

Há uma considerável propaganda sobre os Fundos de 
Pensão como suposto fenômeno de democraí'ização do 
capitalismo. Entre os garotos-propagand? es tá o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, que em 
conferência no Colégio do México saudou os r'1esmos do 
seguinte modo: "na dimensão do capital, 11111 dos 
aspectos a ressaltar é o de q11e a~·sisti111<'S a 11111a 
verdadeira pulverização da propriedade. Hoje. os 
f1111dus de pensão e de investimentos cl,:tê111, por 
exemplo, posição estratégica no controle do capital e 11a 
definição de sua utilização. Isso está di/11i11do e 
desperso11alizando a relação patrão-empre.'{ado nos 
setores mais modernos e dinâmicos da economia." Para 
o Deputado F ederal Aldo Rebelo (PCdoB), "a 
constatação nada acrescenta e pouco esclar !ce. Para 
dizer a verdade, foi f eita j,ara cm!f1111dir. J>rimeiro, 

porque os fundos de pensão não controlam as alavancas 
que determinam o rumo da acumulaç·ão capitalista na 
fase atual. Esta é uma leitura supe1ficial e interessada 
de um fenômeno muito mais profundo, que implica o 
controle desse tipo de capital por gigantes do sistema 
financeiro. E isso nos leva à segunda objeção: os 
administradores dessesfimdos são mais investidores que 
capitalistas, estão mais preocupado~· com o retorno 
financeiro de s11as aplicações do que com a multipli
cação do capital. Além disso, os fundos de pensão não 
são dirigidos por trabalhadores, mas por agentes das 
JJrÔJJrias empresas capitalistas" (no caso das Universi
dades, certamente por membros das burocracias do MEC 
e elas Universidades, com presença mínima da btirocracia 
sindical)" ( .. ) Nosso conferencista é suficientemente bem 
injimuado para saber que a natureza do capitalismo 
contemporâneo, longe de ser determinada pela quanti
dade ele proprietários das ações de suas empresas, deve 
ser medida pela fatia do mercado que cada uma dessas 
empresas ocupa isoladamente ou em oligopólios 11

• 

Vis to de uma perspectiva breve mas rigorosa, assim, a 
proposta de Fw1do de Pensão das Universidades 
Federais, aurida dos ideólogos do MEC, oferece uma 
autêntica programática de mudança na forma de relação 
entre os trabalhadores das universidades e o poder 
público, privatizando-a Esta questão diz respei~o a 
movimentos · profundos de alteração, no mundo 
contemporâneo, das relações entre o setor público e o 
setor privado, com incidência na questão da sociologia 
das formas de propriedade. Esta programática sugere 
com radicalidade o desmonte da sociedade salarial e 
sindical do pós-guerra, acompanhado do séquito de 
estruturas econômicas estatais e regulatórias, soldados 
por movimentos oriundos de uma ~ticulação societal de 
cariz solidário, como, talvez, a noção de seguridade 
social e seu embasamento político-filosófico seja o 
melhor exemplo. A nova combinatória dos elementos 
Estado/Mercado/Sociedade traduz duplo maleficio: 
elabora uma teoria econômica de gestão do social pelas 
forças disruptivas do mercado capitalista e, por outro, em 
termos políticos, mantêm o Estado prisioneiro das 
burocracias e das elites técnico-políticas, agora mais 
livres para instrumentalizar o Estado ao beneplácito 
metabólico do capital privado. Com esta simbiose, esvai
se por terra qualquer veleidade pública ao novo Estado. 

O Estado deixa de ser (por que não sê-lo?) um imente 
civilizatório e de transformação social. Ficamos 
satisfeitos ou ensarilhamos armas? Marque um x na 
segunda opção. 

(•) f'rofessor do DH-CCHU. Presidente da ADUFPB-JP. 
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INFORMATIVO DA ADOFPB-JP/SSind. do Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
Nº 33 - Setembro de 1996 

Proposta de universidade da 
ANDES será lançada dia 20 

A autonomia universitária 
será o tema principal de wna série 
de ações que a ANDES e suas se
ções sindicais deverão reali7..ar nas 
próximas semanas. A decisão foi o 
resultado da última reuni.ão do se
tor da federais da entidade, realiza
da no dia 24/08, em Brasília. Uma 
das ati"idades já defmidas é o lan
çamento em todas as AD's da Pro
posta da ANDES para a universi
dade. Em João Pessoa. este evento 
acontecerá no próximo dia 20 no 
auditório 411, no CCHLA, às 
16h00. 

Os professores presentes a 
rcurúão das IFES também decidiram 
que a ANDES deve articular-se com 
outras eatid,11:iQ rq,Te.'.eütai.Í\ 'ü.S d~; 

Caso o lv!EC consiga aprovar 
sua proposta de orçamento 

global para as universidades 
federais, elas terão de 
redimensionar as suas priorida
des. Esta é uma das previsões do 
vice-reitor da UFG, .Nelson 
Cardoso, numa entrevi.«o em que 
falo de financiamento, orçamento 
global e autonomia para as JFES. 

Página 02 

º fundo de pensão proposTo 
pt!lo A1EC ê o assunto dó 

primeiro luto publicado p~/q 
ADUFPB-JP e escrito por docen
tes de vários departamentos, para 
subsidiar o debate sobre a 
aulonomia. 

fimcionários das wúvelSidades e dos 
estudantes, na luta contra a propos
ta de autonomia apresentada pelo 
MEC. 

Entre as entidades estão a 
Sociedade BrclSi.lcira para o Progres
so da Ciência, Ordem dos Advoga
dos do Brasil, a Associação Brasi· 
leira de Imprensa e a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. Junto 
a esta articulação, também deverá 
acontecer a ocupação de todos os 
espaços institucionais possíveis para 
a discussão da proposta da ANDES 
para a universidade. 

A di\'ulgação do documen
to também deverá aúngir outras en
tidades dos mo,'imentos sindical e 
pa;:!ll3!'". :i!ém das O~m~s M•mi-

. . 

cipais e Assembléias Legislativas. 
O reforço nesta divulgação 

acontecerá com o ftmcionamcnto da 
Agência ANDES sendo voltado para 
o tema da autonomia. A posição das 
entidade sobre o assunto será 
condensada numa nota a ser 
divulgada com a imprensa Ela de
verá repudiar a proposta do MEC . 

Os grupos de traball10 de Po
litica Educacional, Verbas e Ciên
cia e Tecnologia deverão fornecer 
para as seções sindicais comparati
Yas entre as proposta de autonomia 
e a Diretoria da ANDES ficou en
carregada deproduzirtextos, em lin
guagem simples. analisando a con
junto sobre o assunto, além compa
rar as duas propostas. 

. APOSENTADOS 

Encontro debaterá reformas 
do Estado e da Previdência 

Mais de 200 aposentados se 
reunirJo no Auditório da Reitoria da 
UFPB, nos dias 3 e 4 de setembro, 
para dcbatcr os principais problemas 
que atingem os trabalhadores nesta 
fase da vida. Será o Jº Encontro Es
tadual de Aposentados, promovido 
pelo Sinte~-p e pela Asip, com o apoio 
da ADUFPB-JJ>. Nele ser;io defini
das propostllS para a sua etapa naci
onal e cscolliidos os delegados da 
Paraíba. 

O encontro está sendo consi
derado pelas entidades patrocinado
ras e participantes wna oportunida
de p::ra o inicio de uma maior inte
gração das 11tividades relacionadas 
eos trabalhlldores .iposentados. 

Os temas principeis já defi-

nidos pela 
comissão or
ganizadora 
do encontro 
são: a refor
ma previden
ciária e segu
ridade social, 
rcfo rrna ad
m ini strat i ,·a 
c medidas provisórias e autonomia 
universitária e suas implicações no 
sistema de aposentadorias e pen
sões. 

Entre os palestrantes e debate
dores estão I. W. Bauti.sta Vida! (USP), 
Domingos Ferdinando Truv= {MQ.. 
SAPIUNAFJSCO} e Vicente de Paula 
Madroga (MOSAP/UNAF1SCO). 
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4~rrtREVISTA:_ . . . . .·· . . . 
. ·. ··~:: ,,,, .. ;Nelson Çardosô.dô Amaral 

'•. . 

·:· • ,1 

.):financiamento. e orçamento 
· · O vice-reitor da cJi:f .Nelson· Cardoso, :'explica as· quér diminuic os gastos ·iw ~tuiçõ«= . 't.....,. . tmiversitárias e dar a entender que eS& 

:.·coi,,sequêndas da pro~ de autonomia universitária do tônica que é colocadà é:J: estáemma. 

·. / .·-MEl. 'Ce a posi~o d8:, Alf ... c1m,· ~pa f/:_· ve,ião. B. ~e. ~. .:, ... ·~ente-_. padl ~2e':~;J~°ã ~~ 
- ~, - , · 'etlucadcinal do govemo ; que 1f/Io exute 

·: ,·.:·.·1!7ente emjoão Pessoa; num s'enünário oiganizada jJela . o mterissf! t1e priwitizar a·.uniYersido:. 

: :: AhlfFPBf P.11 eiltr~ta Foi transcrita do jom;d c.l~ AIJ.UFC. '/:::!&,"::':,,:/J,",rl'.;;::â~m::;;; 
/ :. _.:"~~li:.~·p~~;: ~través da cursos. Então, eupo~ faz~~-. ~~t~e .':::3:n!Tlra'if.:~'!'!: 
conquistà,da'âütlJnomia i:i imiversirlade de que líavem. realmente uma ~efiniçãp privatização da wüvcrsi~ não.estamos 
vai se tomar tirai.J'b~ paro b'~r- das prioridades internas, em termo de; pensando em.uma pessoa chegar.e·com-
RO? . . · · .. , ':'..;.. ondesé:-entaixaodinheúoecomoscgas- prar .11 instituição, ·não é 'isso .. A 

Nelson Cardoso.do Amaral.~ Essa ta,mas~~1,ltro lado,easte uma deman· privatização da universidade significa a· 
q~ ~-c~.ü universidade é.uma da reprimida muito grande cogi relação quebra total·da sua gratuidade,-ou seja: a 
·~tão co~li~ porque não~ ticil às atividades da instituição e. no proces- introduçãodemensalidadesparaestudan· 
. faz,er.essa reração direta do custo ck. wna so Je autonomia universitária, essa de- tesde groduação,.estudantes.de mestrado, 
instituição v~ um ,Proéess<> de auto- ~~·~·-porque fica ~b~. ~ .do- estudantes de doutomdo~ Existe uma 
notnia ~iv~~a. O qúe·eu pos~o pr~- mjptQ ~ mshtu1çào a fonna dê g~tar os .faceta dessa q~ ~ g(tltuidade.que tem 
·ver; .c~arando uni'po':JC.o·eom as uru- seils rccursos. · · . · que:~ discutidà ~.~tuiçõ,:s~ que é 
·.vem~s·i;aullst.as;é·que·com certe-za . P- O minütro da educaç8o, Pa11.,: exatáinen(e a facétàda.p~io.dcser-. 
d.ev.e ·~~todai'uma reformulação in· lo Renaio, costuma dizt!rque as un'iv11rsi~· ·· viço-s~. se· nós! devcmOS.· ou nãó" cobrar ;a 
·~ Clll.,t,etmos1fe =~ em ter- dade3 nilo podem .r.obrevive_r ,rubo,dina.- prestaçã~dedetetmimidos.~institnição. 
Qt~s ~.ex'~ · . ;,pot'IJ.UC vai das ao g011emo,· que- elas p~cisam ,real-. está disparado um:pn>eessô de discussão . 

. fiç_~.~ .. a.uµiy:ers;~e.g~ncl8J" um mente de ~ononda para poder buscar intema. que será levado para o.conselho 
º~*"glob~l. ou· ~ja: um otÇamen- recr,n<n fora. E ess,, ~omia pr.ecor,.. . universitário para.. exatamente, .dcfuür 
to ('11~ ~ o"dinheiri>' dépessoal com nira.da peltu institui..:t.._ ... foderai..v7 .. ·. que tinn de servi' r.n.'I a universidade deve 
o~eirijde~çi~ e o dinheiro de NC • Essa vÍsãrideatrelamento dá. cob~Eu~ &Í:~~indepen-: 
CQIP.,pras 4e equlp8ailentos e de obras. autonomia com a·pane finau.ceira é que dente da clientela e dôs objetiv.osdapres-
B'tltj191 . ! . 'u~versidade vai tação de sérv~ços, ·eles devem sei';. 

, redi.nien.tínnAr~ infAmamCDte. 8S . ~brados "'....,; :pomue 6'e não, a 
:~.é~ó.lr~~!~~ºm çerte. 11 Um. ,.,·.o... rça· ... Dlentô .~ universii~ e;taria sendo ! z~~~~~i;;==~ ... PP=ªa':1!=ª2;1~~ 
c~teio de.làJ,ital são .dinh~s .. global mistura '. . : )' :·: ... : /\ l1Sllfiu1nc1o daquele.,.~iço que 
sq,atado~$:há·uma apé;.sentado:- · cstá·scndo.~; Um..exanplo · · 
ria,:aumtasidade~logoem dinh ·ro d . ss· oal"' . bemconcrcto'seriadeumàfàzc:li.: 
reporessepmfessor.Nuni~es-:·· e1 e. pe. í . \' ,da·que.~·uma~~ · 
so de ~éisitárianík,: · . ~- = • · · - ·' ·\° '. l. • b H . : .. gado. no mo.mcnto cm.que a Um-:: 
sc:rálogoé!eimédiató::A~i>rimeira'. ·manutençao e O ras -:: ·~. ···versidadcsemobiliza:atmvés•daJ 
~ será se hã a nccessi- · . . ·. · Escóla de V~ do,estudo 
dadc dess&. . . ou não e se ' · • .. · ·· · . :· .... ··. . · · . . . . . . : . de Ciências Biológicas da Facul,, : 
odinhdrô·'· .... ,. ~essorpodésettrims- desgosta·as instituiça~ ilíilv~~ .. A.: 'dàae.~Farinácia,Ôúdo.conjunto-da.Uni- , 
fonnadoemcàstciódccapita4outra.~ · gente gostaria dé ver,·a·discussãã:sob,.-e. vêrs~·paraRSOl~nproblémades-
tlo que vai' esfar·/Ílo contexto •. Se Yócê autonomia :primeiro sobre ó!'f:1:9 ~--. . se cdado_-. · r .:m. especia4.. · :ae.· ·.~·mo ~ u.e-. · 
e confas~,cstáaconteçen- . É claro~ó:lngulo finance.uo.~J!!IPOr· ., · ahúálretomopamaiqs\ituiçio .. ~er.n··· 
~lá. ~-imr@.:dêinanda muit9 re- tante, ,D141S. :go~os de ver a·'<füicus-e ~ para·dea,ois a insli~ão·pegar essa 

· • da ho" e em termos de condi~ de são sobre ~onqmia. pelo qtd9 .. da .li-· taxa e redistnbllir publí~ a insti· 
~~pàra~ t'lmcip,~- herdade de criação, de ~Ji! . tpiçãoÉ • estaria sendo~ para ele. 
mcnto dos:eursos.de graduação, do~ cur- discussão de temas que a, umvcist claro que essefatmdeirorcomcerteza, · 
sos de p6s-graduação e da ~-A achaque devem.ser co~~ ah"bt;rda- deveria.estar~ ~ Dias na 
1ent~ ~de ~er que. haverá= na de para trabalbar os seus cursos de ·gra- minha visie,os impÔStO&\Qe~t)8'ª es-
insti.twção univ~ anec • do doação, suas metodologias pedagógic;a,s.. fariam fazenda com· que a· universidade: 
Bp(lrte de mais JCCorsos financeims e~ Oostaria de VQ" primeiro wna análise so- tivesse condiçaes: para· atendê-lo ,nesse 
paulistas, está bem c.laro, porque an oito . bn,: e,sse ãngulo, o lado de maior.relc:vãn- momento, mas ·não a'obtiga1utjedade de . 
anos houve elevação quatro vezes do ciajunto à ~i~,~maiorpertinência reso~ver:o~GISO·~~:~~eren-
percentual do ICMS. Agora, mesmo há do seu tmbalho Junto a populaçio. Gos- te do trabalho que-a·'l.llim:rsidade executa · 
toda uma movimentação. inlema nas Wli~ taria de ver a autonomia sendo di;scutida ao ensinai: .na·~/ua p6~. 
versidades dç São ~ulf? para que os ·n:- · nesse temu>, mas o .governo'. coloca ~ qão, realàando pesqubas; fazendo seus · 
cursos passem dos 9,57%dosrecursósdo dismassão·daautonomia~reno aspec-· trabalhos de e,rtea,sllo e atendendo.a éo- · 
ICMS para· 11%, ou. seja: há constante- to.de ~!lfOS fii1ailceiros. O gov~o, na mlblidades socialmente cm pior,:s~· 
mente uma necessidade de aumento de re- v~ quando fala de autonomia, ele etc. Então, dependendo. dos obJetivos. e:· 



alniente todos ôs ~b~c= são regi- · 
: .• •. :· ••• J• dosporummesmoregiin~JÜridico.Ago-

.· · .• _.;'. J:i: ra, f_~fJ ll8\reforma ~~ttu:ional que 
: ••• .,1 1 ~,:; • .es~ em an~ento, em especial a refor-
. . . ma administrativa. a Andifes não fechou 

.. '·" . ainda wnaJ>Q$çãO muito e~. Ela 

I b 
· • · ~i.xo~essa tu.,são· para o·d~. En-

g ·Q, al~H! quest~i'o [f~~~ãJ!f 
·· · . . ·.i,;·,: ,. . . . . · , .·: :- p~~~t>~"1teraç~dessereogÚ:ileju-

da .. c~tela· ;i~dos serviços, a· .. .; to: Outro.aspecto _que e:.-tá.presente tam- n4ico·W1,1Ço.iio contexto dos doe~ e 
Ulll!ers1~ dév~_R31inC?te cob~···, · benr uo contexto é que a proposta da ~ seton:s.t~CCHdministxativ~ ape-
Um outro~º~~~ sido col~-· · · · ~~ não,,é·uma _propostà ·sõ .para.as ~de a gentfver entrav~ nesse~ 
do~ ctiscuàão·'é~o C8S'O do Colégio:' umverstdadesfc:derais.elaéumaproposta .so porque nqs_;tn,b~ores 4â wp.ver-
deAplicaçio, nosso Centro deEnsma·e. paraasuniversidadesb~Estiloin- si;t:de,,so.oiQs réalmeiite. trabalti\14ores 
P · • Aplicada à .... ,1n,..,..,.:: difen:nciàdo I em ... -la..-JJ,,._ àos. o•.._ ... < Nós esqwsa. · ~o ~ Cepae'.!.· cluida ua pR>posta as universidades par- -._1.. -tL.-.:1.;.. ._ >S,~~.:::r: · ... h ... .-s .... n1;;_. i,,,~.x,,;. • ~ 
pRSfar consultorias as escolas· privadás. · · ti.culaies, as,· liniversidades católicas. co- wwwuauu., ~---r--.- wau :awr 
No..mom_ento · em' ~e o· Çepae presta .' _: munitárias e,convencionais. A notícia.de ·~.IP .. na igual~ ~ç~ ~lic. Qj,, ~~ que 
consul~nas nas escolas _pnvlidas, -as·es-··, . bastidórespo1iticos é que existe uma pres- .~que o, b11mC1ll~.em.~rasíliàe• 
calas P~ ~~ sun, dar"algo -em.... são muito giánde das müversidades pri- bo_mm no~ resoluçaes,. .leis clectetos, 
termos fin~ ~ troca_~ pres,. ... · vadas'nO *tltido de que a lei sobre a au- ~$ ~re ~ problemàs~ elas 
ta.çã.o de·sc:rnço. Seria uma atitude,·no . · tonlffllia··universitária não atinja ne~ ~unça.se adap~ á univ~ . .voca 
meu:entender;'. errada, o Cepae não ·exe-· momento ás universidades privadas. Esse tem' vários ~ do repne jurídico 
Cl!W·~ tipo de atividade junto a inici..; é outro ponto critico no contexto porque único que a!ff.galha o fim.c1onamento da 
a~a~nvada e se~~. prestando o·ser- a proposta que a Andifes trabalhou enfoca instituição. E ~taro que você deve~ 
v1ço .so ao setor p~bhco. ·A uniycrsidade o processo de avaliação univ~itária e também sob~ o ângulo político, sobre o 
tem, ~ vez mais, qu~ s.~·abru perante tarnbê310 processo de credenciamento de ângulo da delesa do serviço público num 
a sociedade e 1raba1h.ar. Junto com a soei- instit,µções com.o univeisi~ Sãcfne:-,." ·p.~ ~rufe.~\ coisas CS!io ~-,~ito • 
ecfade, mas o procurando def.mir essas ces~asdeterminadasço.iidiçõesdeq~.: ·: ~cq,ielltes. Então,~~ visão do~ os 
novas relações de parceria. Agora, nós . li~P,aíaqueasinsti~aesse·tô~··'· !1"8b~o!CS conti~ ~ reg~~ 
temos,que ter o· maioi cuidado sobre-até Wilvers1dades; passem de.· inStituições. c1e~~: ;'-~-. u.oicd,.fi~ dificil as .~vers1dâ-
que~nto,essas~ devem penetrar na ~o superior para o estágio de úniv~- des terem \1111~ ~-. · '· 
instituição e gratuita e o que a gente vê é si~. · . · · • . P-Mmi psa nilo e a rm"r':'.altema-
que.1:1·irt.teuçio do Mmisténoéexatamen- P ·--Eqr,al ia idéia bá3ica centml tiva. Qual SerJll a au'!'â! .. · .. ; 
te que essas ações, cada vez mais, se .in- dele e· qual é o nõrte? · · Nc-·· ~ ~difes trabàUu)~-~-
corpocem àsativi~da instituição.· Isso 'NC _. São esses pontos que eu es- ~m S?hre a ~~ ~- re(o~ ~1- · 
fica~explicitado no contexto pauli:»1a tou enwnerando agora. Ele 'é um projeto ~tiva~ acfian!e: ~~ ~ .. ~- . i~do -um deputado do PSDB, Vaz de que trata dá aulooo·mía de todas as uni- e~~~ po:mbili~~ de v~-:. 

uua,. exatamente-do partido do prcsi.den- veisidad~s. é a lei orgânica das universi· . os·reg~esJ~dicos,.e o ~ e .P_uio_r> ~ .. · 
te da República;e do ministro da Educa- dades. Ele procura deixar bem claro prin- constituí~~~~~:I~· ... 
ção, propõe a cobmqça de meosa- titUiçêSes tíc~ suJe,tas .a um 
lidades nas universidades.de São. conselho· de ~ .e re-' 
Paulo. . .. · : · , . 

11 A pro,p.o,_ .. ·. 5 ... ta_ .. · ... · qu" 'e a muneç1Çiono~&,;:1'Uéº_·~ .. 
. . P. -mo.'·,,,,, Jl'!l'ÍBr,?_ . . . ' ria todas noanás • . a·cem:i- ' 

·. . NC. -,·Essa co~·começan- Andl·~eS . de· ~ende l'ap sarpios, ~ de piogres,-
do. em ·$ão ·Paulo, com certeza se; 1 1 'I • , . são, etc. Seria um processo-real-·· 
p~anpidamentepelasUniv.er- . .;, • mentelca6tico.~aessecon-
sidades.O~utado·federalPaulo. eQ(Ofttra V3n05:. selhodê~eremwm-
Bomhausen( PFLISC) já ·prop6s'. ~J QOJD.' éafr!l.a .,·tolheria-se 
~ na Constitui~ tendo em·· Obs~"CUIOS" mais &Jndaaautonomia:universi-
Vista.qac as wivérsldades,públi,,,. ·.. ,.a · tária. ,e>,.~.casoacoisasc 
cas ,tivessem. mcosalidàdt:s tam- colDJ:llicaria também porque fica. 
~AcreditoCJ_ueissoexistatambém.no cipioseobjetivosdasinstituiçõe.,~ver- riamos suJeitos a um ;:onselho de 
Congresso Nacional. . · · . sitárias. Nos princípios e objetivos, ficam curadoICS» ein.

1que apenas 20% dele seria 
· P..-,Coino· aA!,dJfu está conclrdn· bastante ressaltadas a intem;ão com aso- coq,osto de pas de nossa confumc;a. 

do· nu projeto de àutêmomia com 11&sa . ciedade; a interdisciplinaridade entre en- A imensa m.ai~ria dos conselho seria for-
~ .tio gm,emo em re/aç6ó,ao : sino,pesquisaee."Ctensão.Eleexplicacla- madapor~dec~ado [po_dcr 
auino·su.perior JIIÍl!lico no paú? Qr,!11 é . ramente a pertinênt.."ia da insti~ no público. Ou ~a: "pessoas'com o carim-
o clima para a tivaliaçilo do projeto? · meio culturol:'t:Ql' CJ.W: ela está presente; bo de an:9, moral elevada. e de notó-

. · · · N~ .... A proposta que. aAndifes:de- tem de serwiia-mstitui,ção inserida no seu rio reconlH,c • ento perante a sociedade". 
fewle~ obstácul~Aó.m~cmen- meio, e coloca as· condições dé adminis- :t mais ou s assim que está definido 
der, .vanos~te.s.·O_pdm.eit4dcles é tração. _de fmánéwnento_·_·ficand_ º· bem na Legisla?«>\· Real.mente não dá para 
o financianientó da ~eisidade. Quan- ressaltada a condiçãq de buscar tuna ins- você imeg~mna instituição lJllÍVersi-
do. sãa colôcada4:as condiçõêsâe seg'l1- tituiçio de qualidade é com democracia tária lrab dessa forma. 
~ para·a ,instituição· universi~ a intema em relação com os conselhos su- P - . M te .qru:iàrà traçado pela 
dsussiotodaproc:uraprevcniro~está- periores; com os dirigentes; com Andi{u. canu:Uâi:aria a :ritJlaçllo em ter
acontecendo,agora· nas univ.ersula.des. refonnulaçãoestatutáriaccondiçõespara mosfuumcei~? . • 
. paulistas: .an oito anos já f".aeram mvi- financiamento. : . ... NC-:-. ~e, essas o.rga-
são dos. perçentuais, de semestre quatro .. · . ·p _ o rt"gime jtiridico no proces.so nizações soe~ ti:~álhariam sobre con-
vezes. ·:Então, ·são colocados alguns·. de autànoinia lalnbém é pote,nictJ?.. trato de g~ e nesse contrato de ges-
p~troa.d~ seg~ça de modo que a· . . NC. Esse8SS1Dllo épq~co,prin- tão, a institui@O teria.' que_aprcsentat as 
ínstilui_yio umvemtãria não soúa sobn=s-· cipalmentc por conta dos movimentos sin- ·suas metas. epmo é ·uàl" contrato, exis
seltos..treqilerites com o .seu financiamen- dica.is. Na instituição universitári~ atu· tem dois lado ., ambos precisam aceitar 



aqueb.s meta:; ou n:io. Esse contrato 
teria validade de dois, três anos e da
qui a dois ou três anos tem que reno
var ou niío aqoelc contrato. A insti
tuição universitária não pode ficar, a 
e.ada dois ou três anos, sentada numa 
mesa para negociar um contrato de 
gestão, mesmo que a nossa socieda
de tivesse metas , respeito às normas, 
ãs condições, etc. 

P - Essas são os únicas /,ipóte
ses previst.as pela Andifes? 

NC- O cenário que se ªl!resen
ta com a reforma ndministrntiva são 
essas o.Px5cs: ou a Universidade l'ai 
ficar SUJeita a esse conselho de admi
nistni~o e remuneração ou será uma 
organização social vivendo sobre con
trato de gestão. Na opinião da 
Andifes, as duas formas nlío devem 
ser consideradas por serem absurdas 
para um ambiente de autonomia uni
versitária. Então, nesse caw sim, a 
gente defenderia wna relação de tra
balho entre a universidade e seus tra
hallladores, professores e técnico-ad
ministrativos de tal modo que houves-

Pauta: 
1) Informes 

I. J - Encontto de Aposentaaos 
1.2 - Seminário sobre HU's 

se um regime jurídico especial, pró
prio das u11ivcrsidades, que definisse 
todas as relações de trabalho, estabi
lidade e carreira, direitos, vantagens, 
condições de aposentadoria e tudo 
mais. Aí h.á realmente lllilll autono
núa adnúnistrativa pan1 valer. OC\·e
ria existir toda uma disc~o sepa
rdda para esse caso. A Andües está 
se posicionando, a princípio, dessa 
forma com relação ao RJU. Então não 
é uma saída do RJU, simplesmente de
pende de toda essa configuração que 
se a'I" izinha. 

P - E essa autonomia seria 
do universidade au teria um regula
dor desse sistema? 

NC - Essa discussão tomou 
muito tempo na reuni.ão de reitores e 
a conclusão foi a de que há necessi
dude de existir um organismo 9.ue re
gule o sistema como um todo JUI1to à 
sociedade. Seria um conselho superi
or que faria esse papel de organiza
ção, de solidariedade, de ligaçiio com 
a sociedade de modo que não haja 
uma destruição do sistema. Se você 

1.3 - 1 O" Conferência Nacional de Saúde 
2) Discussão e encaminhamentos 
3) Outros 

Dia 10/09 - Terça-feira 
Às 16:00h, na Sede da ADUF 

define cada iru;tituição autônoma cm 
relação a outra e ela puder se dirigir 
diretamente ao Poder Executivo, ao Po
der Legislativo, você podeóa ter real
mente a sobrevivência das duas máxi
mas do neoliberalismo, que é cada um 
por si e só sobre,·ive quem tem com
petência. 

A Andifes não quer um sistema 
univcrsitàrio dessa forma , ela quer 
que haja nm sistema onde exista co
laboração entre suas instituições com
ponentes e não uma briga exacerbada 
por recursos ou poder, de modo que 
uma é levada a destruir a outra insti
tuição. Por isso mesmo, na relação de 
trabalho há toda uma discussão em 
tomo do que deve ser carreira única, 
se deve CX1SlÍr valores de salârios obe
decidos por todas as instituições etc. 
Entiio, dessa forma voca conseguiria 
manter um sistema e retirar os aspec
tos positivos da existência desse sis
tema universitário; não um sistema de 
destruição interna, em que o mais es
perto ou mais competente é que vai 
se eslabelecer . 

•••••••••••••••••• 
: DEBATE : 

Os C(ludidotos a prefeito 
de João Pessoa parriciparão nes-
10 quarta-feira(V4/09), às 14h00, 
de um drbate no Auditório da 
Agiincia Cabo Branco do Caixa 
Econõmica Federal, no Cemro. 
J" um debate sobre n qrre$tão da 
c,-innça I! do adolescente rm 
lrvin Pe~.<oo. O evento é 11ma 

promoç5o do Coleth•o C,-iança 
e .1do/eJce11te da UFPB e conta 
cfJm opoio do Proc. 

O evento .,ervirá paro 
que o:, candidatos apnmmtem 
suas propo.rtas de g011emo para 
resolver os problemas da criar1-
ça e do adolescentr em João 
Pessoa. A participação é abeT1a 
a todos. 

• • • • • • 

• ••••••••••••••••• 
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Governo quer Lei de Greve 
tnais dura para trabalhador . . 

O doverno Federal preten
de tornar a lei de greve mais 
dura contra os trabalhadores. 
Para isto, o 111ini.l'tro da justiça, 
N e lso11 .h>bim, já encaminhou 
ao Congresso Naci ona l uma 
proposto de modijicaçfio da le
gi,·laçfio do assunto. que esta
bel ece muitos diárias de 500 a 
/ 000 salários mín imos aos 
s indicatos que promoverem 
greve considerndas abusi-
vas. 

A proposta do Gover
no prevê o perdão dos dividas 
quando u s indicato for incapaz di! 
pagar as mulros, mas a cnridade 
deve comprometer-se a 11ãu rea
lizar greve por 5 anos consecuti-

Sede te1n 
programaçao 

de Verão 
A Diretoria da ADUFPB-JP 

defin iu na sua última rewti5o que 
a partir do próximo dia 17/09, a 
sede sócio-cultural da entidade 
passará a funcionar de manhã, de 
terça-feira a domingo. 

A intenção ê atender a de
manda de lazer da categoria, com 
a chegada do verJo. 

Tamb ém j á est á sendo 
estruturada uma programação cul
tural, que incluira vários arti~as lo
cais conhecidos. A sede esta loca
lizada na Rua GilvanMuribeca,.88, 
no Cabo Branco. 

as que realizam nti vidades COI/

sideradas essenciais. 
O projeto do Governo foi 

'juntado a um do deputado pc
tist11 Paulo l'aim, que tem n nb

j~tivo de definir com precisão 
são os serviços considerados es

---- ---------,. .<enciais. O relator da propos

vos. Al é111 
destas 111r,dif,ca

çõcs, n propostn cio Govemn tem 
o ohjelivo de limitar ainda mnis n 
realizaçi!o de greve nas categori-

Só Executivo 
não terá u1n 

reajuste 
A Câ mara d os Deputad os 

aprovou um reajuste de até 80%parn 
os salários de seus funcion.irios. O 
aumento começará a ser pago no 
contracheque de setembro. O Poder 
Judiciário Federal também conse
guiu incluiu na sua propo'sta orça
mentária para 97, um aumento para 
seus se1Viclores de 47%. 

Enquanto os se1Vidores dos 
outros poderes j :1 asseguraram a re
posição parcial das perdas salariais, 
os funcionários do Executivo estão 
há cerca de 20 meses sem nenhum 
tipo de aumento. 

ta original é o deputado J nir 
Mcneguel/i(PT-SP), que tam

bém poderá apresentar um o u
tro projeto sobre o ossunlo. 

As centrais sindicais, CUT, 
C(]T e fo rça Sindical estão se 
111obilizando contro a proposta. 
As enlidud,:s não quf.!.rem permi
tir que a imp lantação do q ue 
consideram o cerceamento do di
reito de greve. 

LANÇAMENTO 

Dia 20/09/95 
(6º Feira), 
à s l6h00 

Auditório 411 do CCHLA 

Política Educacional em Debate 
Com o objetivo de rearticular o Grupo di: Traball,o 

de Politica &lucacional (GT-PE) e ampliar a dilet1ulío 
sobn: o a.s.runto, a Dintoria da ADU'FPB..JP está orgm,i
zwido um ciclo de debore.s, pnwisto para iniciar-se no pró
:rimo dia ] ,f/09.0 local do t!\'f!nto ainda nilo foi definido 

Os primeiro:1 tema.r de deb.are o ''Banco Mundial 
e as Refonnas Uni'vcrsitária, na América ú1tina "e o 
"Financiamtnlo da Educação". O ciclo rerd uma pro
gromaçao ati o dia 08/10, data escolhida paro o lança
mento , lo primeiro mimero da Revista da ADUFPB..JP. 

PORTE PAGO 
. DR/ P B 

P RT/PB - 540/95 

INFORMATIVO DA ADUFP B-JP/SSind. do S indicato Nacional tios Docentes tio l!:nsino S uperior 
Nº 34 - Setemb ro d e 1996 

Liminar da ADUPB-JP suspende 
desconto nas aposentadorias 

A ju í7.1 s ubstituta da 3ª Vara perfei to". 
d3 Justiça Federal da Paraíba , Cristina Maria Costa c>.]>li-
Cristina Maria Casta Garce-z, con- ca que não é possível ao Estado 
cedeu sc>.1a-feira (06/09) despa- editar nonnas retrooperantes que 
cho favoravel ao pedido de liminar violem o direito adquirido, o ato 
da ADUFPB-JP, suspendendo os ju'ridico perfeito e a coisa julgada, 
descontos para a Prevídência nas isto porque a garantia do direito 
aposentadorias dos p rofessores da pressupõe a necessidade dc'prescr
UFPB. O desconto foi detemlina- vação da segurança j urídica, cuj a 
do pela Medida Provisória do Go- inspiração decorre da proibiç'1o do 
vemo Federal 1.463-3 . Apenas os Estado legislar de fom1a a preju-
252 professores que assinaram a dicar a obrigato riedade dos con-
ação terão o direito ao benefício, tratos. · 
mas a Assessoria Jurídica da enti- Os descontas nos venci-
dade.prepara um novo pedido de mcntos dos p rofessores aposema-
liminar parn contemplar aqueles dos da UFPB começaram no sal;\-
que fi cMam de for:i . rio de agosto e variaram de 8% a 

Segundo o despa cho da 12%. A suspensão dos efeitos da 
j uíza, "a Medida Provisória 1.463- MP 1. 463-3 t a mbém já fo i 
3 não poderia retroagir para alcan- · .. conseguida pela Seção Sindi cal do 
çaras aposentadorias, pois elas cs- Si ndicato da Universidade Fede
tão agasalhadas sob o manto do ral de Santa Catarina e pelo Sin
clireito adq uirido e do ato j uríd ico dicato dos Funcionários Federais 

DEMISSÕES V OLUNTÁRIAS 

MARE antecipa progra1na 
O Ministério da Administrnçüo 

e Reforma do Estado antecipou o 
anúncio do programa de dl.!r:nissõcs 
voluntárias e garante que at~ o frnnl 
do mês, ele jã estar.i disponível para 
os servidores interessados. A cxpec
.tntiva do Governo Federal é que 40 
mil funcionários adiram a proposta. 
A Uníão lançou o programa porque 
não tem condições de demitir por .ex
cesso de pessoal. já que não gasta mnis 
dl! 60% do que arrecada com sua fo
lha. 

O anúncio do programa de de
missão vohmtãria era esperado para 
depois da.1 eleições 1nnmcipais, com 
1,ase na avaliação d t:: que isto poderia 

repercutir negativamente para o:-.. can· 
didatas do l'SDB. Segundo o minis
tro do administração e reforma do 
Estado, Luiz Carlos Dresscr Pereira, 
o maior incentivo para o lançamento 
são os resultados positivos dos pro· 
gramas dos Eslados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Kio Grande do Sul, Mi.na.< 
Gerais, Pernambuco e Bubin. 

Uma das dúvidas do Mare é se 
lunçará um piano nacional o u come
ça rá a implantar por regiões. O Pro
grama de demissão voluntária não 
devcr..i atingir as categoriss de fiscais, 
auditores, policiais federa is e procu
radores. O principal alvo do progra
ma serão os servidores que atuam cm 

de Brasília. 
O advogado da ADUFPB

JP, Paulo Guedes, d isse que a 
liminar da Justiça Federal não cle
tennina a União a devolução cios 
descontos realizados n os venci
mentos dos professores aposenta
dos. pois a ação impe trnda, um 
mandado de seRurança, nào teve 
esta finalidade. ' Vamos tentar con
seguir isto sem t e r que entrar no
vamente na justiça, pois isto pode
ria levar muito tempo". 

A Diretoria da ADUFPB-JP 
esclarece que a liminar concedida 
pela Justiça Federal tem liminar 
np cnas p~.ra o Campus 1. Outros 
s indica tos também estão conse
guindo o mesmo despacho, mas 
e l es val em apenas p ara seus 
filiados, como oc orreu com o Si n
dicato dos Servidores Federais do 
Distrito Federal. 

cas e tam· 
bérn tem 
como obje
tivo comple
mentar a ini
c iat iva do 
Governo Federal de redistribuir os fun
cionários de setores com excesso para 
o utros carentes. 

Hoje o Governo Federal divul
ga que gasta cen:u de RS 40 bilhões 
por ano paro pagar a seus 550 mil fun
c ionários e q uer reduzir estas gastos 
cm cerca de 5°/o com o prognuna de 
demissão voluntária 
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AVALIAÇÃO DA CAPES 

Pós-gradução da Uf.PB cai de conceito 
A avaliação que o Minis

lério da Educação fei. recente
mente dos mestrados e douto
rados da UFPB foi injusta. A 
opinião é do coordenador ge
ral da Pró-Reitoria de Pós-Gra
duação, Newton César V. Cos
ta. Ele, no cnlanto, acredita que 
a situaçãq da pós-grnduação da 
Universidade deverá melhorar 
nos pró)d mos anos. 

A comprovação da opi
nião do coordenador está no 
fato de que 1 1, dos 3 7 cursos 
de pós-graduaç;"io da UFPB re
correram da avaliação realiza
da pelo Programa de 
Capacilação de Pessoal de En
sino Superior- Capes. 

Newton César admite 
que a avaliação trouxe mais 
prejuízos do que benefícios à 
UFPB e explica as causas que 
contribuíram para provocar a 
queda da classificação. 

Uma delas, segundo 
ele, fora m as consequências do 
"boom" de aposentadorias de 
professores que começaram a 
partir de 93, durante o Gover
no Collor. " Isto provocou pro
blemas na produção dos cursos 
e muitos alunos tiveram pro
blemas de orientação". 

Outro fator importante 
para entender a queda foi o ri
gor que a Capes ado1ou na sua 
avaliação. Newton César diz 
que não é contra esta irliciali
va. mas discorda da fom1a 
como ela aconteceu. Ele e:<pli
ca que a intenção do Programa 
é modificar a cultura das clas
sificações, tomando as de ní
vel " A" e "B"·uma garantia de 
qualidade excelente e ótim,'l A 
de nivel ··c" passaria a ser ea
carada como regular e não de 
palamar inferior, como hoje é 
interpretada. Apesar do rigor 
da Capes, ainda e~;stc muita 
concentração nos níveis " A" e 
" B". 

Os argumenlos do co
ordenador geral da PRPG con
tra a fonna da avaliação da 
Capes, são de que ela não con
siderou que muitos cursos re
baixados estão sendo 

reestruturados seguindo sua 
orientação. 

N cwton César cita o 
Mestrado cm Produção Animal, 
do Campus 3, como um caso 
exemplar. Seus coordenadores 
e professores estão Lr?.balhaado 
na reestniluração e foram sur
preendidos com o rcbai.,amen-
10. "A Capes poderia ter adota
do a classificação dada ao Cur
so de Engenharia Biomédica, 
que obteve um "CR"( Curso 
cm Reestnlluração) ". 

Melhoria - Apesar da 
queda da classificaç~o na área 
de pós-graduação, o coordena
dor geral da PRPG acredita a 
curto e médio prazo, eles deve
rilo melhorar. Newton relacio
na várias justificalivas para sua 
argumentação. 

A primeir:l é o retomo 
de muitos docentes recém dou
torados, que deverá começar a 
acontecer ainda este ano. Uma 
grande parte deles saiu para esta 
eapacilação em 93, estando o 
prazo de encerramento para a 
conclusão do dou1or:ido próxi
mo de acabar. 

O incentivo da Capes 
para a vinda de professores vi
sitantes também deverá contri
buir para a mellloria dos cur
sos, mas o MEC articula a in
clusão de alunos récem douto
rado~. que ainda não consegui
ram emprego. 

Os problemas fmancei
ros, que para a graduação es
tão entre os mais graves, na 
pós-graduação não será um 
grande entrave. Newton César 
diz que este problema foi me
lhor equacionado no atual 
reitorado porque os repasses do 
CNPq e da Capes são entregues 
rapidamente aos coordenado
res dos cursos. 

As complicações fi. 
nancciras maiores atingem os 
cursos de pós-graduaç.~o liga
dos aos diversos ramos de en
genharia, que necessitam de 
mais verbas para a manuten
ção e atuali7,1ção de equipa· 
"lCOIOS. 

Sociologia, um dos mais atingidos 
.Um dos cuno:r de pós-graduação da"' 

UFPB mais prcjudicaclo.J com a recente avalia
ção de Capts foi o Mestrado de Sociologia, do 
Cc11tro de Ciinda Humanas Letras e Artc.s. Sua 
Coordena ção apresentou recursoJ à Cape.J, mas 
jâ tomo11 conhecime11to, extra-ojicialmente, d a 
que a·cla.ssificação "C" deverri ser mantida. 

Segundo o coordenador do Mestrado. 
Jacob _ Carlos de Lima, o relatório final da ór41ll 
de Sociqlogia e Ciências Sociais deixa claro vâ
rios e<Jttivocos de interpretação. Ele lembra que 
o cur ... o foi o único do seu gn,po que passou do 
co11crito "8 " paro o "C", apesardl! ter indice., 
semelhante ... ou melltort!..f aos demais. 

Jacob acretlit(I que o proce.uo d1! 

rcst111turaçlio proposto pela Capes, q11e vem .Jt!II· 

do reali=ado no !vlutrado. uõo foi lembrado no 
momento da CtYaliaçào. Por c,w.su dt!le. o c-urJO 
deixou co11ce11trnr·St! na área de CiêrrciaS Soci
ni., para opiar por Sociologia. 

· () critério de queda do mimero de docen-
. tes pennane11tes alegado pela Capes também/oi 

quesJion(ld o no pedido de rc:visão da clas.sifica
ção. ".Jacob Carlos alega que o decréscimo/oi re 
sultado do "~1u11gan11mto •· d os profe.uorrs qut! 

~ tiuham baixo ittdice de participação, mas que 
·- apesar disto, oMe.ttrodo da UFPB tem uma quan

tida<ltt de docentes semelhante a outros da .m a 
cirea. 

O questionamento da CapeJ .1obrt: a cir· 
c11laç,10 restrita da revista do Mestrado também 
não co11ve11ceu o coordenculor do curso. Ele ar
gumetnla que publicaçiies scmelJrarrtcs também 
possuem problema.s da mesma ordem e também 
o/crecen, maü espaços para a div11/gaç6oda pro· 
duçao dos cursos de origem. · 

Jacob Cario., vê um« má von1ade da Cn· 
pê.s com os cursos do Non.Jesle, ma.s avalia ']u.t 
professores ~ programas de. pós·groduação de 

_todo pai., devtm conti11r1ar sendo or,aUJa'Hos. " 
A gente tem de da,· uma resposta para a sacie· 
dade •·. Ele também acredila que. não .se pode dei· 
xardt discutir as propostas d e refom,a.t da uni· 
J'er.sitfode. '· 

Vejçi a atual classificação de cada curso 
' - J Gr.NETICA 1 e 

CODIG-01 NOl\,t:E DO CURSO CONCWAPESI 22000JIJ 
9~-95 22000303 tOUIMICA 1 8 

CAPES 
22000356 I MATEMATICA I CN 

J0.~0 PESSOA-CAMPUS 1 • FONE: (OIIJJ 216-7200 - COORD. GERAL P CENTRO nf: C!ENC!AS DA SAUDE · CCS · 
2 2000380 J DESENV. E MEIO AMDIENTP.(M) I N/1\ 1 22000160 ENl'ERI-vtAGEM e 
CENTRO DE Clt:NCIAS Soct<\IS E APLIC'.ADAS 22000070 F.NO.:NHAJUA BIO).IEDICA CR 
22000178 I ADl\,ONISTRACAO íM/DI 1 B 1 2l00015J PRODUTOSNATURAtS & 
22000186 I BIBLIOTECONOMIA -.. c ·I 22000348 ODONTOLOGIA . ll 
22000275 I ECONOl\,fiA 1-<> C 1 22000364 NUTRICAO E ALIMENT ACÁO s., 
CENTRO DE EDUCACAO - CF. CAMPINA GRANDE- CAMPUS IL · 
22000011 I EDUCACI.O I...J>C 1 CEl'ffRO DE UU:l'.IANIDADES-CH 
CENTRO DE CIENCIAS J URIDICAS 22080066 I ECO:-IOMlA RURAL ~ e 
22000372 I CIENC!AS.nnumcAS 1 !'"IR 1 2201Jll07~ I SOCIOLOGIA 1 (' 

Ctj'fl"RO DE CIF.NCIAS. HUMANAS LETRAS E ARTF.s.· CENTRO DE CIENCIAS E TECNOLOGIA - CCT 
22000267 LETRAS llll/01 8iB 22080023 ENGENHARIA CIVI 1 '1\1JD.\ B 
2200019~ SERVJCOSOCIAL f-<> C ~20800.11 ENGENHARI,\ ELt.1 tuCA íMJD.I U.'B 
22000046 SOCIOLOGIA · -te 22080082 ENGENHARIA MECANICA i.o 
2200005-1 FILOSOFIA e 220800JO ENGENRAlUA OUIMlCA f<I C 
22000062 PSICOLOGIA c 22080090 F.NGF.1'illARIA AGRICOLA B 
CENTRO DE TECNOLOGIA · CT 220801114 ENGENHARIA DE MINAS e 
22000127 ' I ENGENHARIA DE PROOUC:AO f-,rC 1 12080058 !NFOR.\1ATIC\ n 
22000100 I F.NGENHARL\ MECru-..1CA C,\1/Dj r. 1 22080015 METEOROLOGIA ~e 
22000259 I ClliNCL.\ E TECNOLOGIA DE ALIM&'fl'Ol ll 1 AREIA . CAMPUS m - CF-•rrno DE CIENCIAS AGRARlAS - CA 
CENTRO DE Cll!NCIAS EXATAS E DA NATUREZA. 22070028 MANEJO ECONSERVACAO DOS SOLOS I O 
22000020 I FISICA íMIDI 1 BlD 1 22070036 I PROOUCAO ANIMAL tt"E 
22000291 I Cil!NCL\S BIOUlCICAS B _J 12070010 PRODU<".AO VEGi,;TAL 1·c 

NR - Não 1re::onhecido / CN - Curso novo / CR - Curso em reseslruluroçáo 

1 
1 

1 
1 

1 

' 
' 
1 
1 
1 
l 
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ADUFPB-JP estttda medidas 
contra o desconto da GAE 

A Assessoria Jurí<li ca du 
ADUFPB-JP jii está estudando meJi
das j ud ici:tis pum impedir a dcc i~úo do 
f\,(jnis té rio d:i Administração e Refor
mo do Est::1do de dc$contar a contribui
ção previdenciário sobre a Gratifica
ção de A tividades Executiva- GAE, do 
período 92/93. O More d iz que o des
conto r\!lroativo foi rccomend3<lo pelo 
T ribunal de Contas da Uni.1o, mas esta 
decisão de implantar o recolhimento é 
mais política do que têcnica, j:í que: o 
TCU é um órgiio cons ultivo. 

ScgunJo o JomJl do 5':rviJor. 
publicado p~lo Mare, ;t suspcnsfü.> do 
dc:sconto acuntcceu pc1rqnc ;.1 u11ti,gn 
SAF tomOl~ por ba.'ic o purcccr SOS/ 
92. do Minast\!rio do TrJl>:-tlho;sobre 
o a.ssunto. 

Em 92. t:t GAE chegava u rc
prl!~cnt:ir 120% sobre o valor Uo sa-
1:irlo base, mns: só cm l)J o Tribunul 
de Contas ó~tcnuinou o retomo <fo 
d1!$Conto. Segundo o Mar<!, desde <li.: 
enlào seus ndvog;.u.los lenta m impe
dir que isto uconteço, mus fora m der-

Docentes apóiam 
sede em João Pessoa 

Uni gnipo de professores 
e peJq11isadure, da UFPB e,tá 
apoiando deci:são do Govi:nro do 
Estado de manter a sede dr, Fun
daçtio de A mparo à Pesquisa da 
Paraiba. em João Pessoa. Os do
centes e111regaram ao governador 
Josê A,/aranlriJo, um documen lo 
onde danonstram aue esta inici
aliva lra râ mellw;es resultadu.t 
para o setor, além de atender a 
vontade de grcmde parte da comu
nidade cientifica. 

Junto com o apoio a pr:rma
ni:nciada sede do Fapesq em Joüo 
Pessoa, o documento entregue pe
los docentes ao goven1ador tam
bém demonstra apoio a recente 
refonnulaçãv do si.stema t'Stadu
al de Ciência e Tecnola'r{iu. Par 
ela, vários órgãos e funcl~çae.r. de 
apoio pesquisa e desenvolvimen
lo tecnológico foram fundidas na 
Fape.<q. 

Segundo o p rofessor do De
partamento de Tecnologin A fecá
nica do Campus I. Luis Renaro de 
1lrarijo. a fiu/Jo do, órgiioJ pro
piciou umu economia de recursos, 
que eram 11tilizadaJ pura a 111 01111-

tem;do du estn 1tura das vdriru ins
tituiçüeJ. "Os rt!CUrsos eram pu/. 
verizadas ". 

Ele t:xplica q11,: o funcio11a
ml!l1lo da Fape.sq também pt!rmi-
1irti uma aplicaçiio mais racional 
do percl!11t11al de ] ,j% da receita 
orçamttntario do E.rtado na área 
de ciência e tec110/ot!ia 

O f.rwrd,: ariumento dos 
docentes t' pesqui:wdores que 
apoiaram a decisão da sede da 
Ftmdaçiiu permanecer em Jocio 
Penaa. t qu~ na cidade está a 
maior parte da e.strraura da Go
verno cio /-:.Slado. 

Res:;urt! - O dQc:tu1u11to de 
apaio dos pesqrdsadore.s rambl:m 
lembra ao Governo que a re.fvr
mulaçiio clv Sistema Estadual de 
Ciincia e 7fcnnlo~iafez parte de 
um re.sgot~ histúrico da propo:•
ta apre.semada na Constituinte 
e.s taduul pdo 1\ lvvimt!nlo I'apu
lar Consrituinte. 

..1 propo.,tu do Ml'C era a 
criação do Co11.«llru E.ru,dual de 
Cii:ncia e Tecnologia e da Fa
pe,q. OJ deputados aprovnra111. 
mas a rt'gula111e11taçãu cltt sttu 
fi111cionamt nlo ficou pora sf!rde
finida em lei.i complementares. 
/.rio .só ocon tecc:11 em 91. upe.sar 
d u prupa$la cum e.ttafinalidade 
ur s idu' apn:.te11tada a , b sem
bléia l egislativa em 89. 

rotados:. 
Os custos da cobrança serão 

muiores do que: os valores n serem ar-· 
rc.:cadudos, mas os min istros do TCU 
n.:io se conformanun com o nrgumcn
to e de1cnni.naram o recolhimento, 

A prcvislio do Mure é de que 
o desconto deverá acontecer nos con
trachcqul!s do mês de sc1embro. O 
pcrcentual máximo de tlcseon10 será 
de 10% do solúrio do servidor, po is 
es te é o limilc ~slabclccido pelo Re
gime Jurídico Unico. 

Ciclo de debates 
discutirá política 

educacional 
Alguns dos prim:ipais temos <la 

poliri~J cduc:.u.:ion.11 br.isilcira scr:iodeba
t1dos pelos profcuores da UFPB. num c1· 
cio de debates entre qu:J.rtll·fcir.i (24/09) 
e o d ia 8/10. O evento umbém rcorgani· 
1...:ini o funcionJ.mcntodo Grupo de 'f r:iba
lho de Política.< Educ:u:ion•is d, ADUPB
JP, Nus di1s 24 e 26. os dcb:11cs scr,fo no 
Auditó rio do Cc:111m de Educaç4o e nos 
di:is CJ I e 08110. no AudilóriodoCCHL<\. 

J\ prosr.unaçiio jã dc1inid:i prevê 
oinido quurta·fc:irn . .i.s l4h00,com a apre· 
scnl!l\;âO cb peço ''0 A uto dos 99%'º. 0 
cspc l:.lcu lo discute a edUcaç3o no B m.sil, 
com um enfoque cspecia.l no cn~ino uru
vcoit.Brio. Em seguida. scr.i rcalil3Óo urn 
debate: sobre os temas :"O B~co Mundi
ul e u.s Rcfonnos Universitá rias n.1 AmC: ri 
ca Lntínn .. _ O presidente du ADUFPB-JP, 
Jaldcs Meneses scr:i o conferencista.. 

No di, 26, :is I ShOO, ,s polestras 
sobre u "Lei de Diretrizes e Bnscs da Edu
c:içiio" e a "A vuliação Insti tucional " sc
rjo !ipn:scntadas pdos professores 101111:1. 

Neves (ND HI R) e Alexandre Náder 
(CCEN), respcctivumcntc. Em 1• de ou· 
tubro. os debates sen1o sobre os "Hospi
tais UnivcrsiLirios" e " lº e 2' Graus 03 

Univcr~idOOe: um dcba.1e ncccSS.3.rio". Os 
professores M:irio T o scano (CC S) e 
Jmnilton Alves de Farias, serão os respon
sávci!j. O Hor:írio pa.ra 3S du:is 3.(ividadcs 
sc:.r.í. o dns 15h00. 

No ültimo dia do ciclo de dcb3t~. 
S/10 , os temas de discus.sào sedio "A Au
tonorniu U,úversit.iri:1" e a " Participação 
na Politica EduQLcionaJ".s. eh professores 
Jon:u Dt1.:1rtc (D cpt. de: HistlMÍa) e Wilson 
Aragão (CE) ser.lo os p:11c~1nrntcs. Nu 
mesmo dia . .set.i lançado o primeiro nú· 
m~tu du n:visL, da ADUFPB-JP. 

PORTE PAGO 
OR/PB 

PRT/PB - 540/95 fA () 

. !~ ~DUHPB:JR <-----------> 

INFORMATIVO DA ADUFPB-JP/SSinú. tio Sin 1lic:11 11 N:ici11 11:il tlns Onccntcs tio Ensino Super ior 
N" JS - S ctc mh rn tlc 199(. 

TRE quer punir entidades e PF 
indicia diretor da ADUFPB-JP 

Ao pov9 paraibano 
As ,mtidadt!s, abai:ca ~Ssi'nadas. orgcmi:ndorc.u do AtQ dt Solida,-i

ttdacle, uos sem- ce"a despeja,los violtt11tame11te da Fa: ,mdo Gome.te cltr 
Praça João Pessoa, vt!m uclârect!r á população o que se;;m:: 

J. O t iro, pi!la refomta ç,grória e jus!iça .sori(II. oco,nidn "'' ti/, ;""' 
quaru,-feiro, não foi uma alivi{iade portidán'a ou comic,u; 

1. Arravés de oficio assinado pelas entidudes coonlt:mufura.r, o 
Juiz da 70º Zona Eleitoral/oi cientificado da n:a(,:açiio do .·~Ia. _ 

3. A Comissilo Orga,ri:adara 110n recebtm mm/111111a 1101ijicc1çuo cl<t 
J ,utiça Eleitoral que proibi.ss.e o Atu público: 

4. Solidarizamo-nos com as Coligaçôtts Poni<lárias qut!{oram pu
nidas em alitude de caráter visivelmetJte polilico. por terem parricipadu 
do At~ e .Je col<>C'ado ao lodo das i:rcluidos e dos campaueseJ sem ltnu 

5. Lamentamos que elementos esrrattlw.t ttnlwm se i11jilt1-adu fw.110 
a no.s.sa manifestação para cçnretcr utos de. vn11dalism,! C.º"' o obJetrw, 
de respo,rsabili:ar o.r participant~.1 que pacificameutejarwm u u~u pn,· 

te,to. 6. Esies fatos de.sagradirveis poderiam 1cr sidu evitm/oJ .,-e_ a Gv
vcn10 do Estado tives.te/eito uso do Decreto-Ui JJ6j . .J /, ,wri~o JºJ~tru 
"e" que auto,i za a realizaçc1o de desnpropriaçÕt!.'i rlc l en n P'"'ª 11 tJlula-
de pliblica. . . 

7. Prole.sromos, também, contra a.J agressões oo.s 10,noluta.s que 
e$tiwram na Praça João Pessoa no mom<!nlo da repre$.S<io ao.s stnr-tenu. 

R&IFIRM .. L\IOS N OSSA LUTA PELA REFORMA A Gll:ÍIUA , 
POR J USTIÇA S OCIAL E LTBERIJ, IDE DE !.li PRENSA. 

João Pes.wa. /j de s.r.mbro d, 1996. 

ENTIDAOF'.S CO O RDENADORAS: Asso..:il:\;~\) dos Du~c .. ll<! 1.1:l U~iv<r· 
sid.:idc fcdenl d:i P:Jr.lJÕil.. A.uociaçio P:anih;m~dc linprcns:i. A:::sc,.:u . .,:.ao P~rJ1hGna 
dos Antigos da N.a.tu rcza. Ccntr.d Unica dos T ~i:\lhaJorcs. C.mrro d..: Apo1~ :1 Al1-
vid:s.dcs Populaics, Comisslo Putor:11 d:11 "fcrr:i. Cc~<lh._. Est:11Jy.1I de Dcks.1 J.01 
Direitos do Homem e do Cid:,,dilo, Fund:içio Marg:md:1 r\Jvcs, S11u.J1.::ito ~\ls E!'b~· 
nh ciros do Estado dl: Pl.míb:i., Sindicato dos Jom .1lisw úo Estado (1,. r:ir31h:i. Su11.h
ca10 Jos T~ball13durcs cm Educ:iç!o do Est:ido. . . 

E!'iOOSSA~·t &,,l"A NOTA: S.llups, Sipm.ips. ~IST. U.nc , Upcs, lah, S11_1J1-
cMo dos Trabalhadores; Adminislr.ldorcs; Com..:-rciàrios: TC~"\.:~: c .?1utruçio Civ.il: 
Professore...~ P.uticularcs; Funcioni rios ds S:idp o.; Escol., TcL'TI1t.::l l·cdcnl ; T..:lcl~· 
nicos; Municipais. de B:iyuclC", Poder Judiciirio ; Holc:l ciros: TrJh .\lh,tdorcs R~rJ_'J 
de Sapé: Conde; D. Helen~ e Ala gamar; ~cd~n.y.i.o d~, Tc:ih:alhaJ~tt, no Co~cn:i~ 
da P3Uib.t. Movimcnlo 8 de M:u,;o: Movtmcnlo N:içton:,l Jc ~.kn111os < Mc111n.is J-.: 
Ru1t; Fôrum Nacional de Açlo Pela CtdMbni:i; Cornill ~1:1du~I .c~nlr.1 3 Fu":'c e :a 
MlSêria· Ceb 's · Pro&ram a lntcrdiscipl in:u doe Açlo Cumon1t:1n3: Cumu111~11Jc 
SantLssi~a T rin dade do V.alcntina Figueiredo~ Associ.1\;à1J dus Prollutor.:s Rur;us J.: 
1',fus:i.r:uidub:a: P:a.stor.11 Ja Crilma. Zo n:11-Ccnlro~ PMtor:'11 d~ C:ilct1u.:sc: t,.tuv,n,en
to de Promoçl.o d:i Mulher, Associaçio S:i.nto Di:'L,: AJ.so..:i:a..;fo ~< Pús-9r..1du.~os 
da UFPB; O.A. de Direito d:a UFPB; C.A "s Comuni.;aç5o. F:arm:\..:1:s: Sc:"'"rº So1.a.1I: 
Psicologia; Mc:dic in:1.; Pastof31; Ur.iversiliin.: Nc:v. f? A. Jc P~J (Jl:or1,1; C.D.J?.11. 
U FPB~ P:istoral J u Menor. Cârit.1.S; l nnã..s C1tt Fr.m..:1sc:1n :lS: CC1p:1c. Pr.t~. U l• 1'8: 
PunJ. ~LM.A. 

A Justiça Eld torai está lt!tltan
du punir as ent idades e a população que 
ra,liz:mllll o Ato Público pda refonna 
agrúriil e: justil;a social, no d i:t 11 /09, "? 
Centro de João Pc~oo. l'uru , sto, a Polt· 
ciu Federal abriu inquérito para apurM 
o que cla~ifi~a de c ri.me elc.itoral, ":8 
suposta partmpução dos partidos poh
ticos 011 manifestação. 

Uma cJa:s pl.!$.$03.S intl1c1adas C O 

Jirctor Uc políticus sociaischt ADUFPA
JP. ~forcas Montcnl!g:-O, Clcj:i prcslou 
U\.-poimtmto à PF ê e:sdarec...: qUc: a Co
on.lcnaç.:io do Ato Público n~o rccc~eu 
ncnhumu notificação du Justiça Elc1to
rnl proibindo n ma1tifestaçüo. 

Montenegro lembra que foi a Co
ordenação do A to qu<. no dia 11/09, m
fom10u uo juiz da pr~ugnn<lu eh::1tor~, 
Múrcio Muri ln. a reah1..,1i;ão do ato pu
blico. O d iretor du ADUFPB-JP também 
e.,l)lica que durante toc..lu manifestação 
a Coordenaçüo pediu pam a população 
(!Vi tar c:xccssos, m as pc:S.iOUS descon.hc
dtlas do movimento rcti.rH.ram o carro 
di, PM que obsuuía a pn.s...& da p.._«:
ula. próximo a Praça Joio Pessoa. No 
mesmo dia cm que Mwi:os prestou de
po imento ao th:h:gado FrJnc1sco Monte 
Carlos, twnbém falaram o d_iretor da 
Une. Ez.icl lnocc'.=ncio. o prcskkntc do 
Diretório Mtmicipal do PT. &Ivan Silva 
e o d iretor da API. Eriberto Coelho. 

Verão na 
sede socia l 

O Scxta· fcir.1, 27 tlc scl~mbro 
- Bur Aula fa1ra, ii.s l 8h00. 
- Show com Erick Von Soh::i.tt..'TI e 

Fubíola Lim. ús 2Uh00. 
ODüa l l de outubro 
1• a nh·cn:ºuiu J:.1 se de s oe.ia 1. 
• 1 %00 -L:inç,unc'tlto da R,..•vista da 

ADUF sc"uido de recital de lançamcn 
to do éo do Qwrt,:to d.: T rombones 
llu P·JrdíbU. 

- 21 hOO, show com Rosicl I! Banda 
O 18 J c uutuh rn 
- Dar Aula E:r,..1m. às l 8h00 
- Slmwcom faick Voo Sohsto1, às 2Uh00. 
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li O OPINIÃO 

Universidades públicas e privadas 
no Brasil e nos Estados Unidos 

Maria Ligia Coelho Prado 

A qucstiio do ensino surcrior pnoo 
ou gratuito, ao Indo do pupc do Estndo 
na cducaçffo, lcm suscilado dcbalcs can
dentes, relacionados com os problemas de 
modernização, de racion.1lização dos re
cursos e de cficiênci:i <lo funcionomcnto 
das universidades, cm especial das wü
versidades públicas. Muil4S elas soluções 
p3ro ess~ imp::i.sscs apontam o ensino 
pago e o crescente ufostumcnto do E.-itit
do de suas rcspons.'lbi!idndcs .sobre o en
sino superior como a ünic:i s.ilvaçfío. Nes.
lt: ponlo das discussões, comumcntc, os: 
Es1udos Unidos siio invocado$; como 
exemplo n ser seguido. Enfatiz.n-sc a ex
celência de suas univcrsitlades, mostran
do sutilmcotc que tal nível dc,•e-se, b•si
cnmente. a Sc!U sistema de escolas priv3-
d:is. Em tomo des:\CS temas criaram-se 
diversas falácias. Eslc arligo é sobro al
gumas delas. 

Paro começar. é pr«iso cntendi!r 
alguns aspec1os do funcionamento c.lu en
sino de terceiro grau nos Estados Unidos. 
De mancirn geral, es1á diretmnenle rcJa. 
cionado :is C>"J)ecilicidades da socicd.,de 
americana. responde às necc:.sidados do 
mercado de trnbalho, oferecendo escolas 
com diversos gmus de qualidade e c.~i· 
gência., desc.lc os community collegcs ( es
colas de dois anos de duração. cm iireas 
pobres) até as universidades mais concei
tuadas. O controle C$lalal se aprcsenla 
radica1mentc dcsccntr.J.lizado e a compc· 
titividn.de entre us escolas é intensa. to
dos os alunos pagam, cursem estabeleci
mentos públicos ou particulares. Entrctan· 
to, as instituições privadas nüo são cnten
<litlas como cmprc::.as que visum reprodu
zir seu capital, e correr em btLSt:a de lu
cros, como qualquer negócio. 

Analisemos, por exemplo, o or
çamento da Universidade de Slanlonl, 
umn das muiorcs. mnis importunte.i e mui:; 
curas univcrsidude;; priv;u.fos nortc.umc
ncan:is. O orçamento con,u,lid'ldo p.;1rJ o 
ono .:scolur de l 99 ! /1992 foi Je USS I 
bilhi'.io cm números redondos. Os custos 
diretos e indiretos com pi:..~quisa estuvum 
<">limados cm USS 349 miU.õc:s, mais USS 
138 milhões pura suslenlar o acelcmdus 
!ineur. Os fundos do govemo fc,krJ) pa
g11vt1m 1nuis de 90~1

11 desses custos, sig11i
ticundo 4)% da rci:cila totul. As anuid.1-
1.ks dos uluuos somuvum U.SS 175 1111-

lhõ"", isto é. nproxi.mndamcn1c 17% do 
total. Para cobrir os ckmnis gastos, as fon
(c;; eram doações de particulares, rend:is 
do putrunónio, propried3dcs e patentes. 

A priml!ira conclu.:;.ão a ser cxtr:J.· 
ida da análise clcsse orç.uncnto é a im
ponüncia central dos recursos federais 
p:ir:i a pesqui:m. No Bnllil, existe uma 
falsa idéia de que, nos Estndos Unidos, • 
pesquisa é financiada pcl,uempr,sas, que 
mantcm uma ligação umbilical com ast 
universidades. Sem dúvida, h.á emprcsns 
que financiam pesquisas cm dctennina
dos campos específicos de ~ u interesse:, 
mas n p~uisa bãsic~ cm ciCnci.ns e hu
man.i.dadcs • se dt.:Senvolve nas univcNi· 
dades, com o apoio insubslituivcl do Es
tudo. No paraíso do neoliberalismo, o 
Eslado eontinu:i ·'intervindo", propon:io- . 
nundo condições fmanceirus para o SU$
tct1tai.;üo da pesquisa acndcmica. Sem cs..~c 
apoio não "há pesquisa e não há universi
dade séria em qualquer poi< do mundo. 

Outro ponto in1c:rcssan1e diz res
peito no pagamento de nnuidades; como 
vimos, elas nilo utingezn nem 20o/o ( cst:i 
t: o regra gcr-il para qualquer universida
de paga). da receita arrecadada, portanto, 
uma parte mingunda do totnl. Com o ogrn· 
vontc de que n.<1 nnui<lades dt! uma grande 
universidade - Yole, Stanford, l lavurd, 
Columbia • siio altíssima.~, mesmo par.i 
os padrões norte·amcricnnos, poi:s cstiio 
11,1 cusu dos USS 20 mil. Nwna universi
dade estadual pública, o aluno pago entre 
USS 6 e 8 mil, isto sem contar com os 
gastos com .ilojumcnto. alimcntaçüo e li-

\'tos. l)Ji os programas de empregos nas 
univ~idudes, e as bois.as e anprêstimos, 
garanudos pelo governo fodcrnl , t:into no, 
alunos elas escolas públicas, quanto das 
particulares. 

Paru se avaliar n cxtcnsüo Jo pru
grurna americano de bolsas, vamos a al
guns dados. Em 1993, 5 milhões ck cstu
dmtles tinham empréstimos do govemo 
feder.,), o que significava quase 40"/o do 
rotai de alunos. Os nümeros complctoi. 11 
rcspeilo dos empréstimos realizados sito 
diliccis de pesquisar, mas pode-se avali
ar sua.importância tomando um dado rc
cenle sobre as dificuldades que os forman
dos vêm encontrando para pagar SU3S dí
vidas. No ano fi sc:il nortc-wnericano de 
1992, ex-altmos que contrataram emprés
timos durante: seus :i.nos de estudos dei· 
xnram de pagar quase USS 3 bilhões oos 
cofres públ icos ( Ncw York Tunes, 7 de 
fevereiro de 1993). 

Passando ao Brasil, o c:nsino :ru
periorpossui caracterislicas bem divc:rs.t.~ 
das nortc:-omericanas, que podem ser as
sim resumidas: controle cstatul centrnli-
73do, padrõe!II homogêneos nn estrutura
ção de cu=s e reformas do ensino pen
sadas de mnneirn uniforme pam lodo o 
território nacional. A competi tividitdc 
entre as escolas superiores brusileir.u é 
baslnnle restrita. potS todo o sis1ema está 
orgruüz:idn de maneira a nllo aliment.:i-la. 

Outra radical diferença diz rc,-pci
to ás escolas de ensino privado. Com u 
exceção dos cstnbclec:imcntos confessio
nais, como as PUCs, dns se organi~m 

como empresas. com fi ns Jucrntivos iJnc. 
diotos. No:i. Estados Unidos, não se nc· 
gum O';Jtros interesses cm jogo, como 
prcslíg,o. starus ou iníluêncin política. 
Mas nunca prevalece a visão estreila que, 
no Drasil.prclendc 1ransformorum º'dono 
wdc universidade num empresário de SU· 
ccs.~. 

As critic3s const.:intcs às univcr· 
sicladcs públicas brasileira insis1cm na 
necessidade Jo ufa.stamcntn parcial ou 
complclu do Estado de suns fum;ões tra
dicionais. Porém, nos Estados Unidos, 
como vimos, o Estado se constitui no 
suporte mais sólido de sustentnçiio da 
pcsquis" e da qll'•lidade de ensino. 

Quanto à implantnçiio do cn.~inu 
p:1go como o·· d~us ex mncl,lna ·· da cdu
c11ç:io superior brasil~U"a v:d-: ~lembrar 
que o porcentagem das anuid.1des no or
çamento globdl Je uma univc:rsid..1dc nor
te-americana é b""tante pequena e que 
existe um cnonne aparato de ajuda aos 
estud:mtes m3is pohres atrJvés de em
préstimos e bolsas do ~uvcmo fedtral. 
No Ü~áSil, mesmo aquek:1 qu, udvogam 
o en~mo .Pª8º n,,s universidades p\lbli
Cl.S, ad1mtcm :.er funJ.imcnt.:al :i cri:.uy!io 
de um si~temu de bolsas, o que implicn
rin~ obviamente, o organização de uma 
burocracia pam atenda o seu funciona
mento. Para mout.á-lo, seriam neccssiíri· 
os invcsCímcntos públicoJ s ignificativos. 
o que diminuiria bastante - provavelmen
te em 10% - a ro;eita advinda do paoa. 
mcnlo das mens.11icladcs dos alunos. tim 
sumn, Ioda a prctcn<li<lu sulvaç5o atra
vés do ensino pago cst.'.lria ~uzida a uns 
miscros 7% do total do oi,nmento. 

No encanto, é possível afinnnr 
que , mesmo niio resolvendo o.s prohlc
mas, esta pequena parcela ajudaria o 
m1111ter o ensino público de terceiro grau. 
Par:i ra.ix>ndcr tt esse argumento, é 11('· 

ccss:írio pt:"nsnr u univc~idnde dentro do 
contexto ruuis amplo da sockdadc e J.:.a 
cultura brasileiras. O Bra.,il é um pais 
pobre e sua populaçõo vem sofrendo, m,s 
últimus dc.:i:ad.a:;, um rebnixamcnto ain
da rnois forte d1: seu podcruquisi1ivo. Em 
segundo lugar, o nú:nt.:ro d(' nluno:i cm 
cstobclccim~ntos pagos C: superior. 6Q•/o 
contra 40% • ,10 c.lJICIUelcs que não pagum. 
Estou certa de: que o ensino pago trans· 
fonnurú a univcNiWldc: br.a.sikira, que, 
no pn:.scnh::,j~i se c.lestinu a uma minoria 
<ln população, cm um:i instituição ainJa 
mui:; fochuda e menos dcmocrjticu. No 
Brasil, 1 1,3% dJ populaçüo entre 20 e 
24 unas eslá matncuUllhe cm escolu.s <li! 
tcn=eiro grnu, an1uunto n:1 /\rgentl.lw esta 

porcentagem sobre pora 36,4%, no Uru
guai para 35,8% e n• Venezuela para 
26,4o/o, J)nnt tomannos exemplos latino· 
nmc."rÍCanos, segundo dados levantados 
por Simom Schwactzmnn. 

Os •lunos ela USP silo exemplo 
sempre invocado como "prov3 .. mais 
evidente de que o ensino deve ser pago 
nas universidades públicas, pois todos os 
cs1udantes teriam condições materiais 
pllrtl tanto. Em primeiro lugar, na USP, 
!ui olunos de todas us classes sociais. in· 
clusivc um número elevado de csludan
lcs com baixlssimo poder aquisitivo. &s
ta wnn visüa eos muitos cur,;;os dn FacuJ. 
dnde de Filosofia, LctrJS e Ciências Hu
manas para que se comprove tal af1m1ati· 
vn. Além disso, nilo se pode reduzir o de
b:itc aos alw10s de uma \mie.a univcrsida· 
de brasileira. A USP não representa o 
Estado de São Paulo e, muilo menos, o 
Brasil. 

Para concluir, ao analiSM os pro
blemas do ensino superior bm!'ileiro, ê 
fundamentul lcvar·sc: cm conta o h.istórin 
de suas in.stituii;õcs eu dinãm1cu da soci
edade tb qW>I fazem porte. Estnbelee<r 
cor.1par.iç"'cs exige: muito.i cuidados, ~n· 
trc clt."'S o de não n:strineir tal exame n 
escolha.< nrbilrârias de wií que outro ele
mento 9.uc compõe sist~mns complexos, 
para uphcá-los ao Bmsil. O ensino pago, 
nos Estndos Unidos, se enquadro denlro 
de um sistema muilo difercnle do brasi
leiro e. entre oulrns especificidade, cont.u 
com mecanismos que garantem minimn· 
mente o acesso • mantido pelos recursos 
do Estado • d,: parte significativa da po
pulnçiio à cducaçiio superior. No Brasil. a 
ndoção do ensino pogo na.s univcr,idades 
pt1blicos runpliarj os dificuldades que os 
JOVcns: brasileiros encontram, já no prc· 
s.t::nte. pura cursarcscol:is de tcn=eiro gra11. 
A rctir•da do Estado, ainda que pareio). 
do cumpo do ensino superior. co11duzini. 
com toJ.a u t:crte:za, u um rebaixamento 
geral d.1 qualidade Je ensino, :l de.strui· 
çiio da pesquisa e~ ruína de um pntrimõ· 
nio público tão sofrida.mente construido. 

OTra,u.crito do R~,,ü1u dtr .-tDUSP. ~,/irão d~ 
n,;usto dt l 'J'l)6 

f'rofe·"º'ª do Departamento de 
tfr.<túria da Universidade 

de Sãa Paulo 
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Revista da ADUFPB-JP será .. 
lançada próximo dia 11 . ' 

Será lançado no próximo dia 11,o 
primeiro número da Revista da ADU
FPB-JP. A publicação trará 8 textos de 
professores da UFPB, discutindo assun
tos que vão da autonomia universitária 
até as potencialidades do desenvolvi
mento da Paraíba. O lançamento está 
previsto para ocorrer , na sede Social . 
da entidade, às l 9h00. A periodicidade 
será semestral e todos os professores 
podem colaborar, apresentando seus · 
textos à Comissão Editorial. 

A revista terá cerca de 44 pági- · 
nas e capa em papel couchê, com duas 
cores. Internamente será impressa em 
papel oficio, apenas em uma cor. Sua 
programação visual foi produzida, de
pois de uma avaliação criteriosa de ou
tras publicações do gênero no pais. 

Segundo a Comissão Editorial, 
composta pelos professores Derval 
Golzio, José Ernesto Pimentel e Clau
dia Beltrão, a temática básica da re
vista são os temas: ciência, política e 
Universidade. 

Nesta edição, serão publicados 
os seguintes textos: Passado. Present 
and Future, do professor do Departa
mento de História, Elio Chaves Flo
res; Os Usos da Cidade: Identidade, 

Memória e Sociabilida
de, do professor Rai
mundo Barroso, do 
Departamento de 
Histórias. Também 
serão publicados O 
Chão Desapareceu, 
do professor do De
partamento de His
tória, José Ernesto 
Pimentel; O profes
sor do Programa de 
Pós-Graduação em 
Sociologia da UFC, Ma
nuel Domingos, escre
veu o artigo: Cuba Não 
Pediu a Benção; Jonas 
Duarte da Costa, profes- ,...__...__~ 
sor do Departamento de 
História escreveu o artigo Além do 
Drama e Carlos André Macêdo Ca
valcanti, do Programa de Pós-Gradu
ação em Sociologia da UFC, escre
veu o artigo: JFES no Estado Brasi
leiro: Uma Proposta de Mobilização. 

Jaldes Reis de Meneses, presi
dente da ADUFPB-JP e professor do 
Departamento de História, escreveu o 
texto: Autonomia, Homonomia e He
teronomia: Parâmetros Paro o Deba-

Ouro Preto será sede do evento 
Seni em Ouro Preto-MJ, entre os próximos dias 25 e 27. o 33° 

Conselho Nacional de entidades filiadas à ANDES - CONAD. Os temas a 
.,erem debatidos serão o Movimento Docente e Conjuntura, a Avaliação e 
Atualização do Plano de Lutas e Questões organizativas e financeiros do 
Sindicato Nacional. 

Os cadernos de textos para fundamentar os debates no CONAD já 
estilo à disposição dos interessados na sede da ADUFPB..JP. A escolha 'dos 
delegados da ADUFPB-.JP deverá acontecer na próxima Assemblé,ia Ge
ral. marcada para o dia 22. no Auditório da Reitoria, às 9h00. 

.··, ( 

te Sobre Autonomia. O professor Ade
m.ir Alves de Melo, do Departamento 
de Economia, escreveu o texto: Poten
cialidades e Restrições ao Desenvol
vimento da Paraíba. Derval Gomes 
Golzio, professor do Departamento de 
Comunicação publicará o texto: Ima
gens da Greve. A revista também pu
blica um texto especial do presidente 
da ADUFRGS, Renato Oliveira, sobre 
a autonomia universitária. 

Assembléia 

DIA22/11 ·-
PAUTA 
O Informes jurídicos 
O Eleição dos delegados t: 

para o CONAD 
O Eleições da ADUFPB-JP: 

- data e comissão e leitoral 

Auditório da Reitofia 
·Às 09h00 
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O OPINIÃO 

O pós-tucanato 
Emir Sader 

Como as pesquisas sobre o voto 
municipal e aquelas que apontam 
queda vertical da popularidade do 
presidente e maioria contra a sua re
eleição evidenciam, o pós-tucanato 
pode estar muito mais perto do que 
os 20 anos preconi7.ados por Sérgio 
Motta. O que virá depois? 

Tem sido assim: depois de ti
rar as castanhas com a mão do gato, 
por meio de um drástico ajuste tis
~ da desregulação econômica e do 
desmonte do aparelho produtivo na
cional, os social~emocratas que as
sumiram os preceitos neoliberais 
deixam o campo aberto para a direi
ta tradicional. Foi assim na Franca, 
com Mitteuan~ sucedido pelo con
servador Jacques Cbirac, na Espanha 
de Felipe Gonzáles, substituído pela· 
direita de Amar. enquanto em paí
ses como o México é a direita tradi
cional do P AN quem melhor tem 
capitalizado o desgaste do PRI, em 
lugar do PRD de Cuahutemoc · 
Cárdenas. 

Entre nós, a direita tradicio
nal ameaça despontar de novo. Maluf 
deixou de ser aquele que "adotáva
mos odiar", o PFL mostra capacida
de de cooptar trânsfogas da esquer
da, como no Rio de Janeiro, a direi-. 
ta mais uma vez se apresenta com 
quem, de maneira mais confiável do 
que os tucanos "parvenus", pode ga
rantir um programa de direita. Afi
naL eles não são de direita de on
tem. 

Samey, Marco Maciel, A~ 
Inocêncio de Oliveira são a própria 
cada da direita. A retomada da ali
ança com Máluf _ se este aparecer 
como forte candidato à sucessão de 
FHC _ terá feito da chamada "tran- . 
sição demoaática" apenas um parên
tese em sua longa trajetória de exer
cício do poder. "Vll'3da a página do 
getulismo", isolada e derrotada a cs
qu~ as rédeas voltarão diretamen
te para quem de "direita". 

A conversão neoliberal é du
plamente proveitosa para as forças 
conseavadoras: outros, em principio 
insuspeitos de negligenciar as poli-

ticas sociais, fazem o "trabalho sujo" 
de reprivati7.ação das relações soci
ais, deixando a esquerda isolada e, 
por isso, com maiores dificuldades 
para disputar a sucessão dos social
democratas. 

Mittemmd frustou o sonho de 
um governo de esquerda do pós
guena na F131lça. Foi preciso termi
~ seus ~tos para que os mo
VIUlentos socws voltassem a sair ãs 
ruas com força, derrotando a contra
refonna da previdência de Chirac. 
Felipe Gomáles tem sobre si o ônus 
de deixar o desemprego chegara um 
de cada quatro espanh6~ em meio 
à modernização econômica para 
quem conseguiu se engatar ao trem 
de recoiwersão. 

FHC nem sequer terá essa 
transcendência: no máximo aparece
rá como o prestidigitador da estabi
lidade monetária, aquela que, apoi
ada em taxas de juros estiatosféricas, 
multiplicou por três as dividas do 
Estado, deteriorou como mmca os 
serviços sociais e levou à quebra a 
indústria nacional e fonnulou áhõis 
para a direita tradicional se 
reconverter à "modernidade". 

A esquerda não soube, até 
aqui, apresentar um projeto 
hegemônico alternativo, centrado no 
mercado interno de massas, na de
mocratização radical do Estado, na 
socialização da política , na 
integração internacional das grandes 
potências excluídas pelo hemisfério 
Norte. A construção de um novo 
consenso nacional solidário, 
humanista, ético. sociãl depende 
de um projeto dessa ordeiii: para que 
o pós-tucanato não signifique um 
novo pacto de elite, que renove as 
forças conservadoras, em um país 
que tanto requer profundas transfor
mações sociai~ políticas e culturais . 

- Emir Sader. 53. é professor do De- · 
parlamento de Sociologia da USP( 
Universidade de Silo Paulo) e Au- · 
tor de Anjo Torto_ &querda ( e ·ai- · 
reita) no Brasil .. ( Ed. Brasiliense) 

Transcrito da Folha de Sio P11ulo. 
16 de sotembro de 96. 



DEMISSÃO VOLUNTÁRIA 

Programa do Gove~no Federal 
poderá gastar.R$ /2 bilhões 
O Ministério da Adminis- .:.· para depois das eleições muniJj..; O Programa de demissão voluntá- · . 

tração e Reforma do Estado ante..:· pais, com base na avaliação ~o ria não deverá atingir as categori- .,· 
cipou o anúncio do programa de· Governo de que isto poderia rie- as de fiscais de renda, auditores, ·i 

demissões voluntárias - PDV.·' A percutir negativamente para os policiais federais e procuradores. 
expectativa do Governo Federal·é candidatos do PSDB. Segund~ o O principal alvo do progra-· · 
que 40 mil funcionários deverão Ministro da Administração e Rie- ma serão os servidores que atuam 
aderir à proposta. A União lançou forma do Estado, Luiz Carlos em atividades burocráticas. Outro 
o programa porque não tem con- Bresser Pereira:, o maior inc~- objetivo do PDV é a iniciativa de 
dições de demitir por excesso de vo para o lançamento são os re- redistnõuir os ftmcionários de se
pessoal, já que não gasta mais de sultados positivos dos progralllas tores considerados com excesso de . 
60% do que arrecada com sua fo- de demissão dos Estados de São pessoal. , 
lha. O gasto estimado pelo Oover- Paulo, Rio de Janeiro, Rio Gran- Hoje:, o Governo Federal diz · 
no Federal para realizar o Progra- . de do Sul, Minas Gerais, gastar cerca de RS 40 bilhões por . 
ma de Demissão Voluntária é de Pernambuco e Bahia 1 anoparapagaraseusSSOmilfun.,.~·.--. 
RS 1 bilhão a RS 2 bilhões. Uma das dúvidas do Mare é cionários. O programa de demi$- · 

O anúncio do programa de se lançará um plano nacional 1ou são voluntária só conseguirá redu
demissão voluntário era esperado optará por reali2:á-lo por regiõf s. zir estes gastos em cerca de 5%. . 

Pronex auinenta 
desnível entre IFES 

O lv.inutério da Ciência e Tecnologia já lan
çou o edital para apresentação das primeira.r pro
posttu pam o conhecido projeto do Govemo Federal 
de "Cennw de Excelência''. Ele pretende financiar 
puqr,istU que cuatem entre R$ 400 mil e R$ 4 mi
lhiJu. qr,e devem ser chefiadas por pesqui3adores de 
reconhecida competência técnico-cientifica a nível 
nacional e intemacional. . 

O programa de apoio aos núcleos iihace
lência está .1endo denominado de Pronex e fortalece 
cada 11ez mais as diferenças entre a.s universidade.1 
públiau. Com ele, o Govemo Federal comprovar 
e.fiar andando na contramão. enquanto nos palses 
duenvolvidos os investimentos em pesquisa Mio cada 
maioru e descentmlizado:s. O coordenador da pes
quisa, a ser financiada pelo Pronex, deve ser um pu
quisaclor com destacado histórico na área e compro
vada capacidade de liderw,ça na sua atividade. A 
ele também caberá a apresentação da proposta. 

Cada projeto a ser financiado deverá contar 
com runa equipe mlnima de dois pesquuadores prin
cipais, al,m do coordenador, pertencentes ao qua
dro pennanenle das instituiçiJes participantes. Des
tes profissionais também :será exigida a comprova
çilo de que ele:s estão em atividade na área e que n8o 
utJio em dois grupos ao mesmo tempo. 

Exti,ção de estataisi -
prejudica área social 

O GovJmo Federal an1.U1Ciou mais uma ofensivà·áo 
seu projeto dJ desmonte do setor público. Desta fez, a es-_ 
tratégia.é de txtinção ou fusão de estatais. Na lista inicial,. 
levantada pel Ministérios da Administração, Planejamen- . 
to e Fazenda constam 22 empresas. - ,. 

O arg\unento principal da proposta é a economia : ·· 
de dinheiro p\iblico, mas algumas destas estatais realizam · , 
trabalhos de pnde impacto social. Apesar de aprovar a 
relação de e~, o presidente Fernando Henrique Car
doso dete~ou que o ministro chefe da Casa Civil, Cló
vis Carvalho, negocie com cada ministério uma relação 
definitiva. 1 · 

Uma alternativa levantada é transformá-las em or
ganizações ~iais, que seriam empresas públiCBS:, com di- 't·· 

reito a dotação orçamentária, mas administrada pelo setor 
privado. / · 

A prqposta de extinção de estatais atinge empresas 
e órgãos púbt· cos de grande impacto como a FmuJação Na
cional de Sa • de. Ela dedica-se ao combate de endemias, 
como leptos irose, doença de chagas, dengue e outras. 
Também ªllf' na medicina preventiva e contribui decisi
vamente para o controle destas doenças. 

. A Cdntral de Medicamentos também foi incluída 
na lista. Elafresponsável pela produção de remédios, que 
são distribuí s nos seiviços públicos de saúde. Os maio
res benefici dos com estes produtos são as pessoas caren
tes, que não ssuem condições de comprar remédios. 



Demora da SRH e MARE gera 
novo desconto para aposentados 

A demora da Reitoria e do 
Ministério da Admini:;traçlio e Refor
ma do Estado, cm encaminhar a deter
minação j udicial para suspender o des
conto previdenciário nas aposentado
rias dos filiados da ADUFPB-JP, de
verá provocar um novo desconto nos 
contracheques de outubro. Estes valo
res, no entanto,seríio obrigatoriamen
te ressarcidos no pagamento do próxi
mo mês. 

tério. Até o dia 23, o Ministério ainda 
não tinha liberado a rubrica. 

Para tentar impedir o novo des
conto da contribuição nos contrache
ques de setembro, a Superintendência 
de Recursos Humanos, informa que 
tentou suspender este procedimento 
via "online", no dia 19, prazo final para 
o fechamento da folha. 

A lentidão da Superintendên
cia pode ser comprovada através das 
datas que o órgão informou à Direto
ria da ADUFPB-JP. Através de oficio, 
ela comunica que foi citada pela Jus
tiça Federal de sua liminar em favor 
da entidade no dia 09/09, quando isto 
na verdade aconteceu no dia 05/09, 
conforme documento fornecido pela 
Justiça Federal. 

Ela informa que logo após a 
citação elaborou um oficio ao MAR.E, 
comunicando o fato e pedindo a aber
tura de mbrica para o caso, no dia 10/ 
09 .. Também encaminhou o processo 
para a Procuradoria Jurídica dar seu 
parecer e só depois, no dia 16/09, en
viou toda documentação para o Minis-

Os prejuízos para os aposen
tados que obtiveram a suspensão do 
desconto na justiça estão comprova
dos na perda de 4 dias de tramitação 
entre 05/09 e 09/09, além da 
obrigatoriedade da Procuradoria Ju
rídica analisar uma liminar da Justi
ça Federal, quando ela deve ser cum
prida. Depois disto, o órgão pode es
tudar qual o recurso poderá impetrar 
contra a decisão. O MAR.E demorou 
em determinar a suspensão. 

Fundo para Educação 
não garantirá piso 
Mais wn plano a educação pública, lançado com grande estar

dalhaço, pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, deverá fracassar. 
A proposta, desta vez, é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino fundamental e de Valorização do Magistério. O MEC ga
rnnte que através dele o professor de 1° e 2º graus terá um piso de R.S 
300, mas isto é praticamente impossível pelos desvios dos recurso 
federais praticados pelos Estados e Municípios. 

O alerta é do professor e sociólogo, João Monlevade, diretor da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação- CNTE. Ele 
é um especialista no assunto, com tese de mestrado na área. 

A inviabilidade da estratégia do Governo está na divulgação de 
que o piso salarial para o professor será de R.S 300. O que o Fundo 
garantirá, na verdade, é o chamado custo-aluno múúmo de R.S 300. 
Hoje existe uma confusão entre piso salarial e salário médio, que é a 
soma do que é gasto na folha de cada colégio, divido por todos os 
professores. "Um deles, por exemplo, pode ganhar R.S 500 e outro R.S 
100 que, divididos por dois, daria a média de R.S 300", lembra João 
Monlevnde. 

· A maior causa do fracasso do Fundo serâ, garante o sociólogo, o 
mal gerenciamento e a falta de controli: social S<_>bre a !ll?Li~ç~o do 
dinheiro. "Em pelo menos 75% dos rnatS de 5 mtl muruc1p1os isto é 
uma constante". 

As Prefeiturns sempre encontram meios para realizar os desvi
os. Muitas colocam gastos de outras áreas na conta da educação e o 
Governo Federal não tem meios para controlar a aplicação dos recur
sos, numa rede de 200 mil escolas. 

Joüo Monlevade alerta que um prefeito que recebe hoje RS 
50 mil para administrar as escolllS municipais, quando passar a re
ceber R.S 150 mil do fundo, não se preocupará cm aumentar os 
salários dos professores, mas de contratar mais docentes e fazer 
c lientelismo com o dinheiro. 

DEBATE 

Crise do Capital e 
Previdência Social 

Ana Elisabete Mota 
(Dra. em Serviço Social - do Programa de 

Pós-Graduação do UFRJ-UFPE) 

Dia 16/1 O, no Auditório 411 
CCHLA, às 1 ShOO 

Promoção: ADUFPB-JP/CCIIlA 



José de Araújo Madeiro 

A tubi.:rculo:,,:t:, a temível .. tis1c11 
<JU peste branc:," da históri., da medi
cina. tc111 exigido. ao longo do.i sé!cu
los, pc:;.a<lo;i tributos d.i hurnanidadt.:. 
Dela rc . ...:ulta mio só umn constelação 
de scqUd~s que tcmrnm o homem vul
ncr.'h·cJ U inutili<l:idc 1ahorativa, mus o 
consumo de a)tissimoscustos fin:.mcci-
1os e o mais ;-;ornbrio dos seus indica
Uorl!.°', uma impl,1cá\·ci soma d\! \'ida,; 
humanas ceifadas pelo m~I. 

Di.:startc, os modernos avanços 
de controle desta r.:nt.idadc nosológica.. 
como a difusão da vw..:.inação BCG tm 
inffü1ci11 e o esquema triplice de curta 
duraç;io como fonnu ideal de tratru-:i.~n
lo dJ doença ativa h{1, uu atualidadt!, 
um hmtal rccnu.le:-cimcnto da enfer
midade pt::lo o mundo afora. E.slima
sc, cm números redondos, que IU n11-
lhõc:. de pe."503$ cstcjrun doentes e:;k 
11110 e que. <lc:,tc volum\! de paciente~. 
3 milhões nfio sobrcvivrn1o. 

O Orasil, infeli:(.mcnte, vem 
ocup;mdo a sextn posição intcmncio-
11al cm incidência. com ml!dia de 100 
mil tuberculosos anuais, rcvchmdo-sc 
o verdadeiro desi.:aso a que são relega
dos os patrício:; mois pohrc.s, apesar rJo 
crt:scimcnto do PIB e da inserçiio, 
g;1lopantcmcn1c ve11igino-;a, ~·1 polili
ca 11colibc::ral pela tecnocracia paulista .. 
hoje, no ílmago das decisões centrai::.. 
o~ oulrn porte, nos países ditos civili
za.los ( e colonizadores como os Esta
dos Unidos da /\lnérica e a Inglaterra) 
$lias tlctcrminontcs cpiúcmiol6gica~ 
crnm de Pai~os níveis uté nos anos re
cente.._, porém já si: \'crifica um alar-

Dia 
13/09 

(Domingo) 
A parfir das 11 hOO, 

na Sede Saciai, 
Caba Bra nca 

1lldrth: incrt.:mc:nto Llrl doença. i.:m p,1-
cic11 tc;-; imunodcpnmirlos. t!ln p:.irtit.:u 
br nela A Il>S. 

· Foi. no p.1::.sado. o fantasma 
dos hoêmios e dos pc,ctas <.!a noite, 
ag1>w C o grnndc.: suplicio dos famin
tos. A medicina atrnvt!s de unlihillti
cos cspcçificos tem contribuído pttrn a 
curu de um pcrt.:c.:ntual expressivo <li.: 
doentes, quando, critc.!rios:.unt:nte, ma
m:jndos e dentro c!t.: uma infra-cstrut11-
1a m~moquc modi:;;ta cm equipamen
to~. mas tJiniimica e com padrões Sl

nit;írio:, iml1spcnsti.vc.:is. Embora di.: 
poucos rt.-quisitos. implíca n.t alocação 
de ckvados investimento:; fitwncciros 
~ no adcstrtuncnto de pessoal. t\ enti
dade. como toda doença infecciosa gra
ve, quando n:io c:quacionada <levida-
1m:ntr..: pelas ações preventivas e sani
ttiri:is. impfü: outras demandas mais 
compks:1:; par:t rt".:;oluçilo. 

Todt1vi.1. t'.it mi:,;tcr o uso da 
rnciona li<latk como qualquer outro 
r;1mo di.: .ttivicladr.: humana A rcalidu
di.: nmnúml contemporânea e o <lcscn
volvimi.:nlo tccnolfo?.ico acckrado c::
t:io ,ksenhun<lo um futuro av:L;;;sa lador 
pJm os pi1.i:-t.:s suhch.:scnvolvidos. A tu
l>crculost:, assunto ..:m qucst:Io, está 
t1:msfonnndn cm c úmplice das injus
tiças socinis. /\ pi:1 n:rsa con.;cntr;.1yüo 
<L1 riqueza cstü margirmli1.anclo as po
µ111:içôes, enquanto os Estados estão, 
cuJ:1 di.i 111ai:;, se: disto111ciando ela ra
zão <lc !'uas cxistêndas como dínamo 
socir1l. Os governo, insensíveis nos 
grnmks de~afi os humanos, cngajum
sc, inc.:ont~stes, ú:i lei$ de livre comér
ci", como se fo~$cm gerentes de t:m
pr\!:;..1s. A sobrevivência do homem nos 
cnnglmncr~dos urbanos está cm situa
ção, terrivelmente, competitiv~ e \'io-

O Oficina de Teatro 

O Brincadeiras de Rua 

O Distribuição de doces 

O Aprescnl.3ç:ào de M:,gicos 

O Distribuição camiseta.s para 
filhos dos associados (que se 
inscreverem a1é 5' fcir:i n a 
ADU!'PB-JP) 

kntu A migrnçf10 dos C;Jmpos para as 
gromks e id,1de~ t,; outrns questão pro
fuu cfo.mcntc prcocup~rntc, somando-se 
;t-. ,.,rnndcs hon.fa::. de dcs~mpregados e 
ª?~vanúo-sc os nossos desajustc.'i so
c1a1:-. 

De tal fonna. são imperiosas 
lllt:t.hdas scn~tus e rcfonnus tle estru
turas carcom idus e :iiwcrônicns, r.:m es
pecial, na direção de nma rcdistribuiç,io 
justa e pacifica <la prodn,ão nnmdíal. 
O conhecuncnto deve ser exercido 
t.:omo um hem universal e ti tecnologia 
fotor de integração d t: países, sem 
injunçõcs dominadora. Na cx1ens:1o do 
homem, a hu1mrnidatlc dever ser a pri
orid.1de absoluta e o bem coletivo deve 
scrJ inquestionavelmente, a postura 
tran:.l)c1rente e o objetivo permanente 
cm todos os n.tos Uc governo. 

Enq uanto perdurar a fome pu
nindo as popula\ÜC.:'i que gravitam à 
tmtrgcm do processo dc.:scnvolvirnento 
econômico e tccnolôgi1.:o, o flugclo dn 
tuberculose persistirá, com dele\ério 
vigor. castig,mdo as comunidades do 
t~rcdro m undo. O:. c~forço::; <los nos
sos governos cm, simplc.smcnte, atacar 
o!'> seus efeitos, nada mais pass.-un de 
mal planejac.lo:. programas, com exces
sivo penhor <lc divisas na importação 
de medicamentos ou de outros produ
to~ r.!$trangciros que mnis represcntum 
desperdícios. As metas devem ser 
simplificadas e cnfrcntac.las com a ltiva. 
Na tubcrcnlo!)(!, urg~m profilaxias e a 
primeira ddas é a harriga cheia. Em 
segunda alternativa, niio devemos ser 
rd'êns de politicas cconômiciL'i <Ju·c bus
quem a propcridad~ sobre o cscamio do 
dr.:sernprcgo ou com o avi ltamento do 
poder tlc comprn de bilhões de pa is de 
íamília. 

Atualização 
de endereços 

A Direto ria <la 
/\DlJFPB-JP 
pede a seus asso
ciados, que n os 
últimos 2 a nos 
mudaram de: en 
dereço e não os 
ntua li?.uram, QUC 

o façam o n1~is 
rapidamente possível. Sem isto, e le 
poderá deixar de receber us corres
pondências, boletins,jom,1. is e outras 
publicnçõcs que o sindicato produzir 
paru seus associados 

PORTE PAGO 
DR/PB 

PRT/PB - 540/95 

INFORMATIVO Df\ ADUFPB-JP/SS intl. do S ind icato N acional 1los Docentes do Ensino Su pcrio1· 
Nº 37 - Out ubro de 19% 

REAJUSTE SALARIAL EM 97 

Governo pode 11ão conceder 
Os funcioná,jo;públicos federais 

poderão, novrmu.:ntc. níio ter reajuste 
salarial cm jnnciro de 97. O Governo 
Federal já anunciou que talvez n5o te
n!u.a recursos pum custcur o aumento. 
apesar dcjá ter incluído esta medida no 
orçamento p::m1 o pró;\.imo illlO. Cn\·iJ
do ao Congrc::s~o Nacional O numcr.to 
prl!visto seria de &pcn~s l 0%,. I iü mais 
ele 20 mc~cs os :;:.:rvidon:.s ido rccch-:!m 
FllllllCHIO. 

Os estudos sobre a possibilida
de de aumento t..'Slão sendo feito~ pelos 

Ministl!rios da Fazenda, Plnnejruncnto 
e Administração, sob a coordenação <lo 
ministro cheft: da Ccsa Civil, Clóvis 
Can·alho. A de5':nlpa alcg.ida pelo C,o. 
vemo pnra levantar o risco de não pos
suir dinheiro para pagar o reujLL,te do 
funcionalismo ê de que ao enYiara pro
posta de orçamento ao ('ongp_-:,;::·o. 11 

previs.ão era que cm 97, u follia <lc pcs
SOill C011$Hmi%e RS 45 bilhões. No cn
~rnto, o Tcsç.uro Nado na! alega qur..: este 
valor não sení suficiente . 

/\ razão estaria no cr..!Stimcnto 

<los ga:,1os elo Governo com o funcio
nalismo t:m 96, que e::il8vam previslus 
parn cem, de RS ~O bilhões e devenio 
chegar a RS 42 bilhões.O motivo ale
gado pum o aumento· dos gnstos, segun
do o governo ... vcgetatiro" da foUu.i, 
como o pngruncnto de gratifi.cnções, cs
pt..--cia!i.Zl1Çõ1..~. apo:::cnl(?dotiAS com rca
j\L"te e s1.:ntcnças judie i:.tis. As altcnm
livas que o Govcmo esntc!a para o pm
blcnu1 vüo desde um rcmuncj:uncnto c.le 
vcrbliS a um reajuste de:;vinculado da 
Inflação. 

Cortes nas despesas federais deve atingir R$ 2 bi 
Dentre• do projeto de aniqui

lamento do sc1\'iço público, o Go
ven10 Feàcrnl <lcvt!rd implantar, até 
o futal do ano, um cronograma de 
reduçilo de suas despes.is que deve
rá prejudicar ainda mais os s.:rvido
rcs públicos. A meL-1 ê. cconomi'l::tr 
cerca de R$ 2,3 bilhões. 

O primeiro prejuízo paro os 
funcion:Uios foi o adiamt!nto, por 5 
anos seguidos, da incorporaçüo nos 
salários dn grntificaç:io de 1 % por 
tempo <le serviço e 10% por ano, por 
exercíc io de cargo de confiança. 

O pacote de medidas uinda 
não foi impla ntado totalmente por· 
que o Governo temia que elas fos
sem utilizaJu.s pelos panidos de opo· 
sição para prejudicnro desempenho 
<le seus candidatos nas eleições mu
nicipai:;. 

· Dentro do pacote, também es
tão previstas a realização de novas 
auditorias na folha <le pagamento, a 
implantação do Prognu11a de Dcrnís
são Voluntária e a fusão de cmprc· 
sas estatais. 

Até outubro 

fim das horas extras 

Economia anual ( e m RS) 

50 

fim do adicional de até 20% na aposentadoria 
do servidor público 
fim da substituição de chefias 
pagam,nto do auxílio-refe içao em dinheiro 
_mudança na grat1ficaçao por tempo de serviço 
alteração das regras para incooporação ao 
salário de pa rte da remuneração extra obtida 
ao ocupar cargos de confiança• 
auditoria nas folhas extra de pagamento dos 

70 

60 
50 
40 

53 

400 
servidores ativos e inativos* * 

Até novembro Economia a n u a l (em R$)"* • 

PVD (Programa de. Demissão YÔluntária) 670 

Até Dezembro Economia a n ua l (em R$) * • * • 
Reorga nização. extinção e fusão de empresas 
e órgãos públicos federais 

• ~fod:111\·:,.jâ f~itas por MP (m..:dida provisória). 
• • H. \'em se tido rcn.liiad!\ desde o conleço do ttno. 
• .. • Dcpcnd~ J;"! tules:ão ~o:; s.crv idor.cs públic?S: 
• • • • D.:pcndc d :i ncsoctilÇ"ÜO com d1vcrs1>s m1nt~lros 

1 .000 
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O ENTREVISTA/MARIA-CRISTINA DIAS 

Só mobilização garantirá autonomia na Constituição 
Durante a última reunião da Andifes em João 
Pessoa, a presidente da Andes, _Maria Cristina 

Dias, visitou a sede da ADUFPB-JP e 
concedeu entrevista. Ela falou de como o 

movimento docente está trabalhando para 
~ssegurar a autonomia universitária 

Pergunta - Como está o proces· 
so de discussão e negociação que a 
ANDES vem.realizando em relação 
a questão da autonomia universitá
rio com os reitores, que participam 
daANDIFES? 

Resposta • A ANDES tem po
sição de congresso contrária a alte· 
ração do artigo 207 da Constituição 
Federal, que garante a autonomia 
universitária e a indissociabilidade 
do ensino, pesquisa e extensão. Ali
ás, isto foi uma luta da comunidade 
universitária., articulada a outros seg· 
mentos do setor da educação. Como 
o lançamento da proposta da entida
de para a universidade brasileira, 
durante o Congresso Nacional de 
Educação, realizado em Belo Hori
zonte, em julho, e com a aprovação 
do nosso último Conad, a ANDES 
está em processo nacional de discus
são do assunto e de lançamento em 
todos os Estados da nossa proposta. 

Em relação à ANDIFES, 
estamos mantendo contato e estive
mos com a F AS UBRA e a UNE, na 
última reunião daquela entidade re· . 
alizada em Manaus, nos 19 e 20 de 
agosto, quando os reitores estavam 
concluindo a sua proposta. As enti· 
dades tiveram um espaço convocan
do a ANDIFES para não só se 
posicionar contra a qualquer altera-. 
ção do artigo 207 da Constituição, 
mas também de assumir esta luta de 
barrar a proposta de emenda consti
tucional 330. 

Nossa avaliação nacional é de 
que para o Governo poder viabilizar 
sua proposta neoliberal parn a uni
versidade pública brasileira, existe a 
necessidade de se retirar da garantia 
da autonomia universitária da Cons~ 
titui~o. Nós entendemos que, neste · 

momento, a comunidade universitá
ria tem de tomar a sua posição. Esta
rá junto às entidades na defesa da uni
versidade pública e gratuita e. isto sig
nifica assumir esta luta para barra 
esta alteração ao artigo 207 ou fica
rá junto ao Governo, na tentativa de 
minorar seus efeitos. 

Nós entendemos que não exis· 
te alternativa possível a estápropos
ta de emenda constitucional. porque 
o fundamento dela é de retirar a ga
rantia. Independente do conteúdo em 
que ela está, o fundamento é que tem 
de ser atacado. 

P • A Andifes tem se mostra
do aberta às manifestações da AN
DES. Fa~i,bra e UNE, em busca de 
negociações para que se e1:ite a reti
rada da garantia da autonomia da 
Constituição? . · 

R - Nós temos conseguido cs- . 
paço nas reuniões da ANDIFES, mas 
a questão é que existe uma polêmica 
muito grande dentro da entidade e 
não conseguiu-se fechar a proposta 
na reunião, de Manaus, e o objetivo 
é de terminar este trabalho agora. 
Não sabemos se isto será possível. 

O que temos são as mais vari
adas manifestações de reitores isola· 
dos, uma vez que a ANDIFES ainda 

. não tomou uma posição. Então tem 
reitores que se posicionam intransi
gc;ntemente contra a qualquer altera
ção do artigo 207, numa leitura idên
tica a da ANDES. FASUBRA e UNE. 
como existem aqueles que entendem 
ser a alteração inevitável, j,i que o 
Governo conseguirá, e é melhor pos· 
suir uma proposta. 

Nós avaliamos que conceito 
não se emenda e damos como exem· 
pio o que aconteceu com a LDB. no 
famoso substitutivo Darcy Ribeiro, 

quando apenas a ANDES e a UNE 
se mantiveram até o final c_om o pro
pósito de não emendar. 

Entendíamos que as emendas 
que seriam absorvidas seriam justa
mente aquelas que não alterariam os 
fundamentos da proposta do Darcy 
Ribeiro. Mas vários partidos de opo
sição foram na linha de apresentar 
emendas e outras entidades também. 
Qual foi o resultado: nenhuma emen
da na linha de tentar resgatar o PL 
101 ou o substitutivo Sid Sabóia foi 
inco1porada. 

Então você termina panici· 
pando de um processo que termina 
dando legitimidade. Porque o que é 
que o Governo Federal vai dizer? ele 
vai utilizar que foi democrático, pois 
as entidades apresentaram emendas 
e discutiram, quando na verdade é só 
"pró-forma", pois a gente já sabe o 
que será incorporado. 

Ir na linha de que a alteração 
é inevitável e de que devemos ter 
uma carta no bolso é equivocado, 
pois ela não será incorporada. Então. 
será simplesmente estar no Congres· 
so Nacional legitimando. 

Nós também avaliamos que se 
a categoria e a comunidade univer
sitária se mobilizarem - estamos fa
zendo um trabalho fora das universi
dades também, com entidades naci
onais· teremos espaços para a gente 
brigar dentro do Congresso. 

Agora, se de repente as enti
dades não vão com uma posição úni
ca e firme, além de disposição da 
luta, a situação complicará e é isto 
que o Governo quer. 

P - Você está percorrendo o 
país acompanhando os lançamentos, 
nos E-rtados, da proposto da ANDES 
para a universidade brasileira. Como 
você avalia o força do movimento do
cente para se contrapor a esta pro· 
posta do Governo de autonomia uni
versitária? O Movimento tem força 
para enfrentar a proposta? 

R- Nós estamos nesta marato
na, depois do lançamento da propos· 
ta no 1° Coned, em Belo Horizonte, 
e percebemos que os últimos deba-

tcs estão com uma melhor participa
ção do público, Aliais, esta semana 
eles aconteceram no Espírito Santo 
e no Piauí, sendo surpreendente a prc· 
sença de professores, técnicos e es
tudantes. 

Acho que a compreensão de 
que a ordem do dia é barrar esta 
investida de alteração do artigo 207 
está sendo bem assimilada, mas eu 
avalio que não é ainda com esta 
mobilização que teremos condições 
de assumir esta batalha que aconte· 
cerá no Congresso Nacional. 

No entanto, está acontecendo 
uma retomada; Jâ está marcado o se
gundo encontro unificado ANDES, 
FASUBRA e UNE para os dias 12, 
13 e 14 de outubro, no Rio de Janei
ro, onde além da questão da autono
mia estará em pauta o "provão". O 
evento será um momento excelente 
para a gente afunilar encaminhamen
tos conjuntos e chamar para a 
mobilização. Também temos o nos
so Conad no final do mês, em Ouro 
Preto, e devemos sair dele com en· 
caminhamentos mais firmes na linlm 
de radicalizar o movimento. 

Nós entendemos que foi a co· 
munidade universitária que, no mi· 
nimo, barrou quatro tentativas 
rccstmturar a universidade na rnes· 
ma linha da atual proposta do Gover .. 
no. Esta proposta de Fernando 
Henrique Cardoso não tem nenhuma 
novidade. Ela recupera os arquivos 
ministeriais da ex-ministra da edu
cação Ester de Figueiredo e todas as 
outras tentativas. 

Então se a comunidade uni
versit.íria conseguiu barrar, o com
promisso com a universidade públi
ca se mantém na ordem do dia. Não 
vamos deixar acontecer o que ocor
reu com o ensino fundamental, com 
a aprovação da PEC 33). Eles ac~ta
ram que ao invés dos municípios te
rem mais capacidade de investir no 
ensino fundamental, acontecerá o in
verso. 

P • No Congresso Nacional, 
a ANDES pretende atuar antes ou de
poi .t desta articulação com n 

ANDIFES? 
R - Nossa primeira providência, 

num encontro do comando, e depois 
numa reunião do setor das federais, 
foi de ter clareza de que temos de tra
balhar a articulação em defesa da uni
versidade pública e gratuita interna
mente, buscando a retomada da 
mobilização; buscar articulação com 
entidades não só como a ANDIFES, 
mas também com o Fórum de Reito
res das Universidades Estaduais; bus
cando espaço também no Crub e com 
entidades civis a OAB. ABI e no Con
gresso Nacional. 

A primeira iniciativa depois do 
lançamento do Caderno da ANDES, 
foi o seu envio para todos os parla
mentares do Congresso um exemplar 
da nossa proposta. Entidades federais 
como o Conselho Nacional de Edu
cação e o Crub também. Aliás, a gen
te enviou um para o Crub tomar co
nhecimento e eles compraram 120. 

Estamos participando de deba· 
tes fora das universidades visando di· 
vulgar a proposta da ANDES e quan
do fazemos isto combatemos a pro
posta do Governo também fora do 
Congresso Nacional. 

Deste trabalho inicial com os 
parl.imcntares. estamos com um tr.l· 
balho mais centralizado nas comis
sões especiais. Por exemplo, na Co
missão de Ciência e Tecnologia do 
Senado. Também trabalhamos com 
alguns deput:idos e recomendamos 
que as seções sindicais atuem nesta 
mesma linha, para quando for reali
zada a primeira reunião da comissão 
especial que irá anaJisaro assunto, nós 
já possuirmos um trabalho mínimo 
com este objetivo. 

. Com o recesso que está acon
tecendo por causa das eleições muni· 
cipais, o Congresso está esvaziado e 
o trabalho foi suspenso. A partirdes· 
ta semana, o Fórum Nacional em De· 
fesa da Escola P~btica irá retomar 
suas atividades para tentar aumentar 
o espaço de atuação das entidades li
gadas à educação 



Governo usa servidor para 
reduzir déficit público 

O Go,·crno Federal surpreen
deu até seus al iados no Congresso e 
lançou, na semana passada, Üm "pa· 
cote" de medidas administrativas e 
fiscais com o suposto objetivo de re
duzir o déficit público. O conjunto 
de medidas provisórias corta uma 
série de benefícios que o servidor pú
blico tem direito, entre elas a licen
ça prêmio, a dispensa para atividade 

sindical remunerada e fim de horas 
extras. 

N uma tenta tiva de impedir 
contestações judiciais, já anunciou 
que realizou consultas ao Supremo 
Tribunal Federal, antes de publicar 
as medidas para evitar problemas 
deste tipo. A atitude tem repercus
são apenas política, pois juridica
mente nenhum obstáculo foi apresen-

tado para as ações contra o pacote. 
O suposto objeti,·o de tentar 

reduzir o déficit público só será atin
gido numa escala muito pequena, 
pois a economia prevista será de 1tS 
6,5 bilhões. O Governo escolhe os 
servidores para pagar a conta, mas 
nilo explica onde está a origem do 
problema, que pode situar-se na má 
administração dos recursos federais. 

VEJA UM RESUMO DO PACOTE E A ECONOMIA ESTIMADA 

C o rte d e d e sp e s as 
co m pessoa l 

O LimiL,ção cm 546,7 mil do 
número de vagas nas esUta.is fcdcrliS. 
Serão fcch:idas 94 mil vag3..S. N:lo h:í 
economia. porque ;is ,·asas n3.o cSU'\.'3ffl 
preenchidas. 

O fa1inçilo de 100, 7 mil cargos 
da admi.nistnçlo direta. Cerca de 70 mil 
vagas não estão preenchidas. Economia 
não di,"Ulg•da. 

O Exoneração de até 50% dos 
.55 mil ser\'idorcs contraudos de outu· 
bro de 83 :,. outubro de 88. EconomiJ. 
nnual de RS 385 milhões 

O Rccadastr3mento anual de 
servidores, :iposcnt.,dos e pcnsionisw 
do Poder Executivo. Economia não 
divulgada. 

O Fim do pasamcnto de gratifi
cação para scr,:idorcs que subsLitU3..'TI 
tcmporariJmente seus chefes. Econo
mia cstim:,,da cm RS 58 milhões. 

O Limit:tç3.o de bcndicios e 
vantagens de funcionirios de est.Jtais 
federais nlo prc\'ÍSU na legislaç3o. Eco
nomia n:io divulsada. 

O Diminuição do prazo p:ua o 
servidor ressarcir parecia do sc:u SJ.!á
rio rccebid:i inde\·(d:imcnte e :.1umcnto 
do percentual de repos ição de 10% 
mensais para '25%. Economi:i n3.o 
divolgad,. 

O E:,..1inçào d3 lic:cnp·prê:mio 
por ;usiduid3dc e cri:\Ção da licença· 
cap:1cit.1ção. Economia de RS S mi
lhões. 

O Aumenta de dois par:1 três 
anos, com direito a renovação, pr.izo 
para usufru ir de liccn ç:1 não rcmuncr:\· 
da. Economia de RS 30,9 milhões. 

O O scr\'idor <tUC for licenciado 
pitra :usumir c;,q;os cm sindic;\los n3.o 
scri mi\is rc:mun~rado pelo scrviço pú· 
bl ico. Economia de RS 6.9 milhões. 

O Veda a :icumulaç.io da :.1posenu
doria com remuneração obtida com novo 
cargo públ ico. Economia de RS 42 milhões. 

O Acaba com honor.irios, jornada 
de quatro hor.is e fl!ri3.S de 60 dias p:.1ra :sd
vogados públicos. Economia de RS 51 l mi
lhões. 

D Acaba concursos internos para 
servido res de nível médio. Economia de RS 
-i milhões. 

D Ex1inguc a promoção na época da 
aposenudoria. Economia de RS 78 milhões. 

O Proíbe horas ex"tr3..S no serviço pú
blico fe deral, com exceção de hospiuis. 
Economia de RS 6,5 milhões. 

O Gratificação por tempo de scr'\"i
ço será incorpornd.1. ao salino a c:1da 5 a.nos 
e não todo a.no. Medida cm vigor há 2 me· 
ses. Economia. de RS 42,4 milhões cm cin
co a.nos. 

O Incorporaç3o de 10% da remu
neração d e cargo de chcfi3 só podcr:i ser 
feita depois que o servidor tenha ocupldo 
o cargo de confiança por 5 :.1nos. Economia 
de RS 53,2 milhões. 

Pre vidê ncia 

O Período de at ividade rural pode
r:i ser usado só para a obtenção de aposen
udoria e pcns5o urb:ma mínima ou bencli· 
cio rural. Economia n3o d ivu lgada. 

O Contribuição previdenci.iria dos 
clubes de futebol de ixa de ser calculad:1 so
mente sobre ;u rendas dos jogos e p;us3. a 
incluir a re cciu total. Rece it., adicional nfo 
di,·ulg•da. 

O A oliquoLide contribu ição do pro· 
du tor ru ral e do segurado especial p3.SSJ. a 
ser de 2,5%. Receita ad icional não 
di,1Jlgad,. 

O A aposcnL"ldori;i por id:ide não po
der.i ser acumul;,da como outro beneficio 
previdcnciirio. Economia n3o divulg:'lda. 

O Fim d a aposcnl.ldoria espcci:11 
pMa juízes cb.ssi:-tas tempcr.irios, jom;,lis-

us, aeron:.1utas e jogadores de futebol. 
Economia não divulgada. 

Outros co r t e s 

O Apro,·ação do Programa de 
Dispêndios Glob:sis das EsL,t.aÍs pan. 
1997. Reduçl.o dos gastos cm RS 2 bi
lhões cm rel:ição ao previsto anterior
mente. 

O Evitar a duplic idade de con
tribuição do Pascp de entidades que 
recebem recursos da Unifio. Economia 
de RS 200 milhões anul\is. 

D Fim da index;1.ção nos con
tr.itos de prc!l.3ç3o de serviços priva
dos para. o sovemo. Economia não 
divulg,da. 

O Pagamento do beneficio de 
alimenUção p:v:i o servidor cm d inhei
ro. Economia d e RS 50 milhões. 

O A ,dministr,ção püblica de
verá est..i.belcccr preço máximo para os 
serviços de higiene e vi~il:lnci:t. Eco
nomia n5.o divulg.tda. 

Aum ent o d a r eceita 

O Conlt3t."lç:io de 2 mil audito· 
rcs fisca is já concursados para refo rçar 
a tisca.lização. G:\Sto :tdicional com sa-
1:irios nilo divulgado. 

O Incrc:mcnt:1.ç.:io d:\ cobrança 
de débitos fisc:iis. Adicion:'lis de RS I bi
lhfo 

D Tr:msfcrênc:ia p:ira os cofres 
públicos dos depósitos judii:iais rcl:tci· 
on:idos com demandas tributâ rias 
julgadas cm favo r da Uni~o. Adic ion:il 
de RS l bilh:\o. 

O Resul:',rização dos J mil imó
veis d:t União. Ganho de RS .500 mi· 
!hões 

O Alien:tção dos at ivos n5o 
oper;tcionais de est:i1:1is fcdcr.i.i s n=io fi
n:\nc:e ir:1s, Adicional de: RS 250 mi
lhões. 
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Diretoria faz assembléia 
contra pacote do Governo 

A diretoria da ADUFPB-JP está 
convocando todos os professores a par
ticiparem da assembléia geral da pró
xima terça-feira, 22/10, no Auditório 
da Reitoria, às 91100, com o objetivo 
de organizar a luta contra o pacote de 
medidas administrativas do Governo 
Federal. 

. Antecipadamente, a Diretoria 
repudia o pacote e lembra que ele faz 
pane de uma ofensiva do Governo 
para apressar a implantação do mo
delo neoliberal no pais. Ao mesmo 
tempo, FHC e seus aliados tentam rei
niciar a discussão sobre a reforma pre
videnciária; lançam o projeto de au
tonomia universitária; conseguem 
confirmar o provão; articulam a pro
posta de reeleição presidencial e apro
vam o parecer do deputado Moreira 
Franco sobre a reforma administrati-
va. 

A ofensiva, antes mesmo do tér
mino das eleições municipais, em sc
gW1do turno · o que tem motivado cri
ticas de aliados do Governo, temelo
sos do resultado das umas·, tem como 
pano de fundo as pressões do FMI que, 

no mês passa
do, enviou ao 
Brasil uma 
missão econô
mica chefiada 
pelo economis
ta Vito Tanzi, 
recomendou à 
equipe econô
mica de FHC 
urgência naqui
lo que eles cha
mam de "refor
ma fiscal ' . 

A refor
ma fiscal pro
posta pelo FMI 
e peloBJRD 
para a América 
Latina levou a 
Argentina a ter 18% de sua força de 
trabalho desempregada e a economia 
em recessão. Esta refonna fiscal tem 
como único objetivo estabilizar a 
moeda e facilitar o trânsito de merca
dorias em plano mundial, pois está de
satrelada de qualquer plano de desen
volvimento nacional. 

Mandado de segurança t enta 
. i1n pedir desconto da GAE 

Um mandado de segurança 
será impe trado pela Dirclo r ia da 
ADUFPB-J P para evitar que o Go
verno Federal realize o desconto 
p revidenciário da Grntificnção de 
Ati1•idades especiais-GAE, refe-

. rente ao pe ríod o entre os meses de 
dezembro de 92 a novembro de 
93 . 

Os interessados devem pro-

curar a sede da ADUFPB-J P, mu
nidos da cópia da portaria de no
meação, e assina r a procuração 
para os advogados da ent idade. 

Os professores que entruram 
na UFPB após novembro de 93 não 
serão sofrerão qualquer prejuízo, 
pois a suspensão do desconto pre
videnc iário da GAE acabou depois 
deste período. 

Ação quer 
retorno de 

abono 
A Assessoria Jurídica 

da ADUFPB-JP está orien
tando todos os professores 
que pretendem requerer fé · 
rias para que também soli
citem o abono peculinário. 
Este beneficio foi suspenso 
com a !,,fedida Provisória 
1.195195. A possibilidade 
dos docentes volterem a 
recebê-lo está no fato do 
Governo ler reeditado a /11P 
diversas vezes para manter 
a proibição. 

Juridicamente isto 
pode tornar os efeitos das 
/li!Ps nulos, pois elas per
dem o seu poder retroativo . 
30 dias depois sua edição. 
caso não sejam transfarma
das em lei. 

Se o abono for nega
do, a Assessoria Jurídica 
poderá entrar com 11111 man
dado de segur~nça contra a 
decisão. 
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Ao anunciar a composição de s.ua equipe de trabalho, 
numa coletiva a imprensa, o novo reitor da UFPB 

também falou sobre temas polêmicos e fundamentais 
paro o movimento docente hoje, como a autonomia 

universitária e o novo pacote de medidos 
administrativas lançado pelo Governo Federal. Abaixo, 

as portes mais importantes da entrevista. 

Pergunta - Qual será a posi
ção da Reitoria diante do "Paco
te" de medidas administrativas do 
Governo Federal, com o suposto 
objetivo de reduzir o déficit públi
co? 

~ Resposta - Sempre disse que 
as universidades precisam trabalhar 
com eficiência. No entanto. o que 
nós temos observado é que. até o 
momento, têm sido anunciadas me
didas, não só as configuradas nas 
recentes medidas provisórias, mas 
no próprio âmbito da reforma ad
ministrativa, que têm causado 
intranqüilidade aos servidores pú
blicos em geral. Seja pela questão 
da estabilidade. seja pela extinção 
de cargos ou pelas demissões ago
ra anunciadas. 

De fato, a despeito de com
preender a necessidade de moder
nizar e de proporcionar eficiência 
ao serviço público, isto não poderá 
se dar sem uma política salarial jus
ta e os servidores federais estão há 
quase 2 anos sem reajuste salarial 
e com os vencimentos achatados. O 
que é mais grave é que não se iden
tificou, por parte do Governo, o 
anúncio de qualquer plano que vise 
a valorização do funcionário, além 
do seu treinamento e da sua 
reciclagem profissional. 

Nenhuma reforma adminis
trativa terá êxito se medidas desta 
natureza não puderem resgatar a 
motivação e a auto-estima do ser
vidor público federal. 

· P - No Seminário sobre au
tonomia universitária promovi,lo 
pela ADUFPB-JP, o senhor dedu
rou que nilo potleria falar sobre o 

assunto porque estava em campa
nha e não teve condições de 
aprofundar-se. Que avaliação o :re
nlwr possui agora,jd que recente
mente o senhor até participou da 
última reunião da Andifes, em 
João Pessoa, que definiu uma pro
posta da entidade em alternativa a 
apresentada pelo MEC? 

R - Eu acho que em um ponto 
o Governo e as universidades têm 
algo em comum. Todos proclamam 
a necessidade de uma autonomia 
universitária e acho que o Governo 
teve uma iniciativa louvável ao co
locar para a discussão da comuni
dade universitária a sua proposta de 
autonomia, ao invés de enviá-la di
retamente ao Congresso Nacional. 
Acho que é importante registrar que 
de fato, esta foi uma iniciativa lou
vável. 

11Nenhuma reforma 
administrativa terá êxito, 

se medidas desta 
natureza não puderem 

resgatar a motivação do 
servidor" 

Eu considero que o conceito 
de autonomia remonta e se confun
de com a própria noção e a origem 
de universidade. Há uma longa dis-: 
cussão sobre a auto-aplicabilidade 
ou não do artigo 207 da Constitui
ção Federal. que trata destaques
tão. Do meu ponto de vista particu
lar, eu considero este debate supe
rado. 

Por um lado,_. ~u compreen-

do que não há necessidade de uma 
emenda ~onsJitucional para que a 
autonomia seJa regulamentada. Isto 
pode ser feito através de uma legis
lação complementar. Por outro 
lado, acho absolutamente indispen
sável que a autonomia seja regula
mentada porque hoje as universida
des detêm urna autonomia virtual. 
Explico por que: se uma universi
dade tem uma necessidade de pre
encher vagas de seu quadro de pes
soal. promovendo concurso públi
co, para a nomeação de professo
res e funcionários ela precisa obter 
urna autorização do Governo Fede
ral. 

Cito um outro exemplo: se a 
universidade tem vagas para auxi
liar administrativo e considera que 
naquele momento ela não tem ne
cessidade de preencher estas vagas, 
mas tem carência de digitados, mes
mo que a transformação de um car
go de assistente em administração 
para um cargo de digitador não im
plique em aumento de vencimentos, 
mesmo as~im, para proceder a 
transformação, a universidade tem 
de possuir, através do MEC, do 
Ministério da Administração, da 
Casa Civil, um projeto de lei para 
aprovação no Congresso Nacional. 

Com estes ·dois exemplos, 
fica claro que, na prática, não exis
te autonomia universitária. razão 
pela qual que precisa ser regula
mentada para que sejam definidos 
seus limites e contornos. Agora, a 
reunião do Conselho Pleno da 
Andifes. realizada aqui em João 
Pessoa, nos dias 30 de setembro e 
1° de outubro, eu considero uma 
reunião histórica, na medida que 
aprovou uma proposta que já vinha 
há muito tempo em discussão no 
âmbito da entidade. 

Proposta essa que, resumida
mente, assegura e garante a manu
tenção do sistema federal de edu
cação superior; propõe um regime 
jurídico próprio para instituições f e-

derais de ensino superior; assegura 
uma estrutura de cargos e empre
gos única para as IFES e garante 
isónomia em todas as categoria da 
educação pública superior. é, de 
fato, uma proposta que representa, 
do meu ponto de vista, a altemati-

11 0 governo e as 
universidades têm 
algum em comum. 

Todos proclamam a 
necessidade da · 

autonomia 

va possível, no ambiente em que 
esta discussão se trava. 

füidentemente que esta pro
posta tem profundas divergências 
daquela apresentada pelo Governo 
Federal, que propõe orçamento glo
bal para as universidades e que as 
universidades tenham estruturas 
diferenciadas de cargos e salários. 

Entre as duas eu defendo 
com convicção a proposta da 
Andif es. Acho que esta discussão 
não pode se dar apenas entre os 
muros da universidade. Ela tem de 
ganhar as ruas. ela tem de chegar 
até a sociedade e o Congresso Na
cional dará a última palavra, certa
mente, consultando os interesses da 
sociedade. 

P - Como o senhor pretende 
relacionar-se com as entidades que 
representam os segmentos da co
munidade universitária? 

R - Quanto ao relacionamen
to da administração central com as 
entidades, ele será baseado no res
peito mútuo. Eujá fui presidente da 
Associação Docente; tenho uma 
vivência rica na atividade sindical~ 
tenho o maior apreço pelo trabalho 
que é desenvolvido pelas entidades 
de professores, estudantes e funci
onários e tenho certeza da necessi
dade e da importância da vigilân
cia critica que elas devem guardar 
em relação ao reitorado. Tenho 

também a convicção de que num 
momento de gravidade, como este 
que se configura, teremos muitos 
pontos em comuns para discutinnos 
e trabalharmos juntos. 

Em qualquer hipótese, a re
lação será de respeito da autono
mia dos movimentos e da compre
ensão da importância deles para a 
vida universitária. 

P-As entidades est11dantis es
tão organizando um boicote ao 
exam_e _ nacional de cursos; o- -
pro_vão_. Qual será a posição da 
Reitoria da UFPB em relação a 
esta questão? 

R - O G~vemo argumenta que 
o Exame Nacional de Cursos. cha
mado provão, é um instrumento de 
avaliação das universidades. A nos
sa compreensão é de que a avalia
ção da universidade é um processo 
absolutamente necessário e ela está 
em curso na nossa instituição, mas 
é um processo sistêmico de avalia
ção institucional. 

Eu compreendo que um exa
me de final de curso não substitui a 
a~aliação do processo ensino-apren
d1 zagem, que é efetuada durante 
todo curso, nem é um instrumento 
capaz de proceder a avaliação dos 
cursos ou mesmo das universidades. 

Entretanto, não vejo o boi
cote como uma alternativa. Consi
dero que é necessário que a comu
nidade universitária, a partir de seus 
dirige~tes, de suas ent~d~des repre
sentatlvas, possa rnob1hzar a soci
edade civil organizada para, atra
vés dela, sensibilizar a classe polí
tica, e aqui falo do Congresso Na
cional, a fim de que esta legislação 
seja modificada . 

As universidades devem ser 
obrigadas a fazer suas avaliações 
inclusive com o controle da socie: 
dade, com a exigência de que as 
instituições fonnem recursos huma
nos mais qualificados e que produ
zam o saber acadêmico a serYiço 
da coletividade. 



: ... ·::x··;:ç~Xf .. ~;;~~m;.;~a W@}J.;mi%W'F.r:~::r.\µ·i+{<X1,:=.".:·:i?&i:Ç$&;z;..L ..... w·~t·{.tt. ~v:.=K4». .. . D... .• t.·.;;;\.:.<.J~;~ .. ·K::: 
AilT. 13 da MI'! Glími1111r o ~:uto adidorul T.xfos m :<ervidon:s que F.xlin~ue-r.c o direito a ~-
rcvcwi o 11rt. 1 !12 da 1.ci cuulllldc, rei~ . M: ap,.,:ocnt:ui:n1 a partir ~·romCll;ào quando da 
S.112190, exlin~uindo o :IJ1'.':ll."ntadon~ do s.:rvicl,r ..ti.data da medida. · ap.,sc:ntadolia, din:ik, 
beneficio que 1icm1ile uo <1uc, cm m~i:~, tem valor que cxi.~e no M:rvi.;o 
scrvidOT se 11po.~nt.ir com o 20'%, wpcn..,r ;i mililar há muitos am,:s e 
plldnlo da cla&.,c de n:muncr.i.;.io da n-c:enlcmcnle 
vencimento imcdi11lamcnlc 11tividaJc. t. incomp11livc:I conquisl.ldo pcl<» 

· superior 110 que se encontrava ~'Om o perfil de M:rvidorcs civis. 
na atividade. fin:1nci."1mcnlo d:1 
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cxpan~o da.~ dc:sp,:$:1." de 

:S.~'1;11. 

. 1>1:c1u:ro: lkdu7.ir o., s:i.,tos com o 1'roo., o., ón.t:lo., da 
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ubliro.,. íundacional. 

OtCIU:TO: ,\tender â delermin:&\iàO Todo., os 11pct.scnt11dos 
Veda a acumulação de: cC111stiludonal e II dcc:t,;10 quc, 11 p.ir1ir d:i 

t .~v ·\:{;: proventos de apo,cntadorias .til Suprem~, Tribunal Constilui,;ào de t !)88, 
~':i-:%.~ com n.:muncralia.o de: novo reder.si (:;'fl'). lenham rcali7..:1J.., 
'fW,v.·,,N,- Cll'&O eíclivo (!14:rvidor i:ivil ou concur~ público e 

militar que se submct.: 11 n.wo a.~mido ca~-. cíclivo 
,w4 . ,~ .. ,· c;om:uno públicC1). na adminislmç:lo 
!"j~~~' 'blil:a. 

"l>"'t:~c~Rr~nro'-::--------------r,M;.-:;d~h.,~r=a~ro---=-p~=~=·c~·~~~~c.lc.'.".'·-+·~rod~~~s~o.,-o~·rx-.~aos-.-e----..J...:.A-u-m-cn~ta,--o-c-o-nt~ro~l-c~do--·~ 
Cenlrali:r.a II emi~~o de ordcn., exccu,;.i'1 .:>f1,'am,·ntãria e cnlid:idcs do l'l.'tlcr MARf. s.Jbn: o 
banê:~riaii p11ra p:1s.11mcnto de fin:111,·cira e t>c,,ntn,1.: 1:Xcculivo reder.si quc 11a;,:;amcn1,-.d.: p.:.'l. .... -al. rc~-• !'O Mini:dêrio da d:ill de.,pc~ll d.: pc~•ul. n.-ccbam n."CUl':\O.\ i (leve 11umentar também 
f,w.c:n~· e inle,tna 110 SIAl'I! a., ,:,jn1:i d,~ on;amcnto da e:\ j:i I r.sdidmal, 
empn:.,a& públic:11., e: l lnião para CI cu*iô, pcn:enlu:11 de erros. 
socic:d11d6 de cc:onomi:i mista p:irci:il ou i.,tal, à11 :oua 
que n.'l."1:h:m n.-.:Ul'll(\\ do folh;i. de pa:4umcnlo. 
'íc.,ouro Nacional par.a 

11me1llo de ·~~ai. 
n1:cRrr0: 
t.,111bl!l1.~ ~n_<liç~, para. 
c:onlr.ilaç!o ORCIU$:I de 
entidade., privaJuii pura 
ministrar cur:so., de: 
cap.icilaç:lo de llCrvidorc., 
públic;o., íc:dcrais. 

~cit,n;ili7..1r a ulili-,~"N,":io 
d,u n.-cu= plil>lic~ n11-
c:1p."ldlõll,':lo proíL~onal 
dtlll i«:rvidon.-~. liinila11Jo 
:i.~ d~$f'l"$:1:I 11,, que r,,r 
c:clril:um:nlc n,-cc:~oe:irio 110 
dc:s,:mpcnho de suas 
func;i)c$ e n:lo puc!cr $Cf 

,uprido atravé.~ ~ mcio.1 
pn.~pri<'ll de que di.,f".'lc II 
,1dmi11i~tr.11;:lo. iblic:1. 
l~nlir a manutenção 
<fo t..:m:lici,,, Cl'.'m ulivio 
financeiro "'"' c:iix:1 no~ 
~·n.•ximru:; :1110.-1. 

l\i.,lcr.<:ar, rxir cinco anos, 
,-... J..=ml><.>l«'S do 
1i:~uru. 1:"1e11J,: de dei 
rara quill7.c 11110$ O pr:11.0 
para que ,, llCJVÍ<for 
inlc:;4n: a,, ,cu s:il.irio o 
v;i for da Íufll;ilO 
C(1mi.'l,i.:111lldll que 
cxcn.cu. 

Tro~ o~ ó~;lm d:a 
:1dmini~lrai;.10 püblica 
din:13, aut:irquica e 
funda.:i<,n:.d do I\Jdcr 
t:xcculivo li:dcral. 

1"c:>d<u o., scrvidon:s que 
i:omplelun:m .cinco 
11nos de atividade li(' 
.~rvi.;(1 público í1.-dcr:al. 

Todc1s'o., lll:rvidon:~ 
públi.:o., füd.:rais civil' 
d11 hdmini:ilr:11;:lo 
Oin:la, da,; hul11nt11ias 
e d:i.i ru nd11,:,\.'5. ·,. · 

Abn: a P.>,~ibjlidaJe de 
conlralaç:1(1 de empn:.'l.1., 
privada., p;im minislrJr 
CUr:<c>5 de: \.":lp:!O:il~;l,> 
profis.,ional. 

1:,111 medida j:í .:.dava cm 
vi~or. 
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CONAD decide construir greve 
geral contra 11pacotão de FHC11 

Os rq,resentantes de 46 seções sindicais da 
ANDES, reuni~os em Ouro Preto entre os dias 25 e 27 
de outubro, decidiram pela construção da greve geral. A 
data ainda não está indicada, mas a greve será, segundo 
seus propositorcs, uma forma de contraposição dos tra
balliadores contra as medidas neoliberalizantes do Go
verno. 

Algumas ponderações a respc:ito da última gre
ve e sobre a força do Movimento Docente pará uma 
empreitada como a da greve geral foram comentadas 
por representantes de algumas ADs. No entanto, a gran
de maioria decidiu por votar na proposta de construção 
da greve. Para este ano, o indicativo de construção da 
greve não deverá concretizar-se. Portanto, a greve só 
deverá acontecer a partir do próximo. 

Autonomia - A discussão sobre o encaminhamento 
da proposta da ANDES sobre II Autonomia Universitã-

ria gerou wn dos mais acalorados debates · do XXXIlI 
CONAD . Representantes de várias ADs discordavam 
da fonna como a diretoria da ANDES vem encaÍninhan
do a q_uestão e propuseram a fonnulação de um Projeto 
de Lei que pudesse traduzir a proposta do l\tlovimento 
Docente para as universidades. · 

No entendimento dos n.'Presentantes de algumas 
ADs, a proposta da ANDES para a universidade não pa:.-sa 
de uma carta de princípios, o que dificulta a contraposição 
de parlamentares, simpáticos ao Movimento Docente, 
ao projeto do Governo. O argumento é que a possibili
dade de contraP,or princípios ao projeto de lei do Go
verno é muito dificil, tomando imprescindível a sua trans-
fonnação em peça jurídica. . 

~esar das argumentações, a proposta de trans
formar a' carta de princípios da ANDES' em Projeto de 
Lei foi derrotada por 12 votos a 7. . 

Veja resumo comentado das medidas administrativas do Governo 
~,,,~=~,,,~~{;~:z>.<~,~~~f~'~-::0<:;-,,w;,;:;lz(;-.w~;i~,::;:~:;,.~~·· ~ ~,,,, ... ~,.,. ·-~~;~Y·,·-·,·· ~~A:tiyFllJI 
~J§ ART. 1 ° da MI': lliminuir os ~slo.~ p,:la 1·ocro., os 3ervidon:s · ' 
Í~~J dá nov.i ~',lo ao., 11rts. 9" e: climi.n:iç:lo do eícilo em leµI e rcgimcrttalmen!c 
· ~ ~8.da l..c1.8. l l 2/00, c11dc1a que alualmenlc, no n<>me11dos como 

~ modiícc::ando o s~lem:s de limite, vai Jo cal'&'-' m:ii., sumtilulos c:vcnlu:iis. 
, ~ratilic:11ç.llo de i,crviJorcs <1uc ...-kv:iJo a,~ C:IQtO m;iis 
; sub.'1iluc:m aquele:., «u11;1111...-:1 t,11ixo da ,·:otniluru dos 
< d,: CD~OS l)U íun\iÕCS de chcíia ,·r;~lll.\, l"I :iub.qitut,, 

ou din:\i:lO no., seu~ imcdi:it,, acumular.i ns 
uía..,tumenlos ou imp,.:d11nc111,1s ~a:< íun-;,"'::c ~-om ., d.t 
legai.,. .:hdi:1 e apenas pcn:cbcr.i 

a ~r.1lifica1;.io qu11nd,, 11 

!luh,tilui,;:ic• ul1r.ap11!(.Qr <' 
ri,-d.., de :,o di,1.,. 

Alu~hnenlc a~ rcr,.,si.;õc~ Tafos o~ 5ervidorcs que 
e ind,·ni:1.;11,",'c., u,~ Tc~uro devem n-por (Ili 
11,ll"' i,,km ullrar.1~<.1r a · inJcni;:ar o '1"...-~1un1. 
11.l'J,d.a n:muncr.sc;;l,,d,., 
~rvid,,r. Ao~ ck·11:ir e~<e 
pcrwntu:11 p.ira :w-x,, 
n.-Jui-~· ~· temi"' de 
n:p,:cic;:i,,. 

:ii~niíll."11 que um 
.,c:rvi~,r r,jblic,, p.,lcr.l 
ler J.:~llnlado ulé V, d .. , 
!CU ~11.iri,.1 cm um ~ 
mé:i. 
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MIT. 1° da M I~ 
dJ nova rcd:,c;:lo :,o :1 rl. '17 d .i 
1.ci :<. t 12/!JO. c..J:1b,.:k.-cr.:ndo: 
:a) ,1uc 1000.• o~ r.crvidorc.,, 
:tlJVO.'\ ,"t.l :S fl(\oi;cnl :1c.h l!C, lcrJo e, 
prno de r;o <~-~\C n la) d i:1.'I' 
p.an: quilaçlo J o., ~u~ dCbi to., 
t>Jna com o c r.ino quando o., 
v.ilorc:ç cx..:cJc rcn1 o r. (cim.:o) 
\IC,'.C.'"ó a .~ua rc.,p..-cl iv:1 
rcn1unc r-ac;.5o ou pmvculc,; e 
b) o.s v:1iorc.s rcccbid,, , pelo, 
!,Ctvidurcs por ío rç.a de 
l iminarc:'I'. d cvc rào ~r rcpo., 10., 
ao e rário se a s limin:u 'C.s 
forem C!lS.udu 
~ tc r ionnc nlc. 
AJCT . 1 ° d .t Mr: 
d.i no v;a n·d :11.; l o ª" :a rt. X7 d :i 
l.ci X. l l 'L/ !10 , c/\lffS. f:" c 10'. 
d a MI' <1uc n:VC"'J(:& o :1r1. :<:< d :a 
l.c1 S. 112/~10, cxlin.'\uindo 1:1 

r.1ccn ça l'ri:rn io p..,r 
/\sj iduiJadc que :-(:trnnlc ao 
~rvtd,,r tr'Cs m..:~.'lõ de IK:cni.:..1 
n.:mu nc n da a. c.Ki:i t: Írk::o :rnos 
de dclivo cxc rdc~, m:inlid,\., 
C\<C dircit\'>s .1dquirid...,~. 
C n n, c m ~ u Ju~:ir, :s l.iccn4.;a 
C.:ap:icit:iç3o, :i ~ r .:on..·1.-dkfa 
no intcr\!5.\C d.J Admini.,1r:11.,.:lo. 

Al<í . J• da MI~ 
allcr.1 :1 n:cl.u;.lo J\, .:i rl. !11 dJ 
l...:i ~. 112/~C\ :aurncnl:and .... , Jc 
dois para I f'C.s ano~, rcnov.ivcl 
por i;,tu=tl período, o pr:11.0 
limite p,1r:a o ,'<.,, l".o de lit:cnc,.·:1 
nit)- rcmuncr.1d:a (p;ara o lrJI" 
,k l.'-"UI\I(\'< p,i rt k ul:Jn:!Ç). /\ 
medido. p:i~,:i 3 :\Cr cxtcn,iv.:i 
;IC'I., ~ rvidorcs n,io-c.,t:ivc i.<. 
Al(r5. 1• e :;f' d:1 M I': 
:, 11~·n11n .;a rc,f.J\·.h, d,, :.i rl. :,z J:i 
l.c1 ~.112/ ~>0. moJifü::rnc.fo o 
~i.,l..;ma d e liccnciamcnlo d..:. 
!>Crvid("lr p:a r:s o ex:crcidc, ele 
mJnd:slo c:la.ssi:da. O .<;(.•rvUX'r 
llc1..·nd:1do n:lo m:si$ .\Cr..Í. 
n:m,.m c raJo r,..·k, ~rvi(o 
pühli..:-l,. 1:...iabck \.·c , a inJ-,. 
nt'1 mcro lirn itc tlc 3;'\.'C'Ci:ufo.'lõ 
p:an. fins de aulo ri'.1.:u;.ii.> da 
licença. 
4.."l\,rixa ,., \.':td.,:;t r:amcnl" d.,~ 
l't1 t1l1J ,·~ 11,, MA~J:. 
Al<í. lºd• M I' : 
,1lh.:r;1 \.icart. 11:t c.f:t l.c1 
~. 1 1 z,~,o. vccbnJt'I :11 

:u:uinul :1ç:io de prcwc 111c,, de 
.11x,scnt;a d("ln:a.< \."C' tn 

n.·nilrnc r:iç.:lc de n,wo c:.i"='o 
cídivo (.<.i.:n-K.l,,r "."i't'II (\\J 1111li1;ar 
,11.h .. ' !4.. sub11H'll' ;1 n,•v,, 
C,'t'tKUN4l pU"11\.'tl), \.'I h·,, 11,'< 
,·;,...,'\<. r ,:rn11l k l,, , p,:IJ L°I'. 

lmp!,'rllr :a J' '-",;1l>1hd.adc Jc 
.i..:-u m ul.,\":io, p.;IC" 
<crvtdC'r. ck qu.ilnh,\.\ 
1.."X('lrbilanlc.,; n:ccb1d:1s 
inckvid :1 1111:nh•, ron, 
r r :11,\\ r (Jli1...·:,1n,:nh: 
1ndcfinu.k, de n:J'O-'"-':io. 

1:1tm1n.:1r um bcnch.:K"I 
que permite ao !'<rv1d~r 
;<.t'7;.a r, n..:, lin11h: d a ,;;ua 
ati't'kladc , IS nu::--:s c.k 
fü:cfl(.1 , OU CJUC ~ 
:i f1(",Cnlc i..·,,ni !'Z .1mi., d.: 
!-Cl'\'M;O \"!JIIIO .\C IIVC:!,.."'-! 
lr:ibJlhndc, :"!i :in,'\,, ou 
seja , co111 :apo~nt:ad0ri.1 
inlc;{r:tl; 11.io lcm rdaç.io 
..:om o au11u:11lC' J.1 
pf"C'dutivid:idc ou 
mdhorua do., ,;;crvic.'\"-' 
pn.:~1:ido., ~ ~'-k.'dJdc. 
J'crmitir ao scrvl.X'r 
a fa~l:i r~\C, p.., r 1n:s me~, 
:tJ'Ó~<e cad:a pcriodo de 
cinco a no., de"'"°'"'" 
cxcn.:tek, rar.:i. p..artk..'ip:ir 
de cu""°'' de 
a p.:, ,·1,1\Jnl\:11 \,, 
prC1íh ... ~icin:1 I. 
r rupk.'i:sr n·<lu~·.ii,., d., 
d,".<l\!$.J i..·,,m J"-.,..."-"JI u111..1 
v..._-,: que" ~rv,d,,r 11.i\' 

pcrcd)!.! ,u:i r..: munaJc;.l"' 
110 p.:rio,.k, d:1 hnm;~. 

J.:\,-.Juz,r .1 ck·.,p:.'-1 u'fl\ 
r~:.'li..,i;1 l lkXlk. lJlJ'-1 

Ah·1,,kr ., ik·knn111.1,-.i,, 
ú'll'hhh:1,1u.1l r.: ., '11."l.'i.'-,1,, 
clC\ ~u1•n:1H<' T rihu11,.1I 
f',·, kr;1l 1:-.Tn. 

Tod<'i!- \\.\ .~1v1d,)n:s qu..:
dcvcm '"JX'' ou 
indcnÍ7..Jr o Tc.<oUro. 

Trido\ o., ~rvtc.k,n.:s 
pul,11(.·o.,; Í\.·d..:r:,1,,;; 1 

n.:~11eil:1do.\ C\\ dir..- il~ 
.idqu1rido.1 d.1quek:.., 
c1uc j:i í:a1.c111 ju, ao 
lxndM..h.,. 

·11.,(fo:c ,"!C <crvKk>n:~ 
l:\,·,·1K1:1Jn<. 

~-n·h.h,n·.'lõ ltc:cn ... ·1:id<X' 
p.1r.1 .:x,·n.,·r\'m 
n1.uld.1lo d.1.\..,i.\l:s. 

T,,t~·~ ,, .... :11'-'"""-'nl:sckic, 
qu .... · • . 1 r.1rl1rd.1 
t,.\,u ... ri11,t4..h, , lc 1 !IX~. 
1,·11h.11 11 n·aliz.:uk~ 
l,.'t'lh.'U r.,;.c.t p ul,lk,·l,\.' 
.,~ ... u,nic.lo ,·:1r:,:.o cfc1ivo 
n.1 .1~t111inL<lrJ1,,~j1J 
r trl•li .... ·.1. 

N:lo c.\b .:l;ir:i • quc.,1:lo f 
do .. J,n=ilo Jdqumdo", .. ~ 
rl1:1$Cl! r1:l lllC llh:.C(lnl0J ..1 ~ 

$4: tomou p r:axc, n:io 
c.lcvcr.i h: r intcrprclJc;:lo 
íavor.ivd ..1,,~ !lerv1d..."n:~. 
e importan te lcn,brJr 
C\U C O~ d C..:CUIC.\ ji 
pcrdc~ m .2 Lic..:nça 
~;ib.il1'.'..1. 

l 

; 

; 

1: m:1L\ UIII :,,:olpc \;'('1111f:I > 

.1 ,icr:,;.:ani7,.1~.i,., ~indk.:'~I 
d"-, 1r.1b:1fh:1<f<.'lrc.~ Ah; J 

1nic1aliv:1 priv:1d.;a 
,·o.,turn., .icd tar" 
IM.:c11..:-i.1mcnl<.'I 
n:rr.uncr:ido de 
J1n l(,cntc., ,.;indicai,..;. Ao 
oo,;:,;.a r o eada~tt:1111..:-1110 
d.1~ c 11 lid:1dc.,, C'I MA1'1: 
JD~Q ~I tcr\.'"C'IIII'\'\~ 

im.kl'ido d a$ 
~''11,:11117 .. 1\'\\i:<. li 

i\h""f . l" d:a MÍ': 
inc.: lui §§ no art , J4 :" d.:t l.&..·i 
lt 11 2/:lO, a lribuin<lC"J :ao 
MA..:1: pode r avocatú ri,, par:a 
abcrtur.a e acompanh:amcnlo 
de p l'\'"ICC.\~s :1Jmini:ctraliv0., 
d isciplinan:J cm lr-.k~ C\.\ 

órx,io.1 d('l l 'oJcr Ú.:\."l."ul ivo 
feder.li .\Ob .'\u ;a ~J"'.."rvL'U<l. 

Al.'T. J•d, MI~ 
:.ilrcra a n.-d.ic.;.:io J, .. ~n. l•I:" d..1 
l...c1 X.1 12/!JO (10du1 ('I ~ 7'1. 
aulo r i;,..:ancJo • cx<1ncrJ\'.lo de 
!.Crv idon:., público., n:H, 
1mpa n1Jo.1: pelo a r1 . 1 !J do 
AOCT" (scrvidorc., n~o
csl.ivcis), ~Jr.intinJo· lhc,5 :1 

indcni,:açao de um me., de 
rcmuncr:açio por 2no de 
cíctivo exercício no xrviço 
público ícJcra l, n..:, alo J.i 
cxoncr.1..;.lo. 
AR''íS. zu e 7u d :t MI ': 
;iJ1.:r:1 o art. 22 J:i ).,.:, 
~. 11 2/90, lransíorm:inJo o 
otu,11 b::nc íic10-al imcn laç i o 
d a form a de tíq uct e.1: p.i r.i a 
ío rmm de paxa rncnlo cm 
pcxúnia , g ar::1 nlindo1 «:ontudo, 
a vi.)!.tnei:a dos conl r~los :até o 
t,cu termo, vcd:.i ndo~sc su;s 
rm.,m~.c.:a c:lo. 
ART. 3,.d:t MI': 
Vcd:i :t cxlcn.dt:'\0 :io.< :sdvo,.:.ado.< 
d3 Ad m,nL,l r.,çj;o l'Ubhc;a, da 
vcrb 3 de ~uc umbência e d3 
jo mad.:t de tnibalho de 4 
hora.s d1 j na.s dos aJv~:1dos. 

AJrJ". 4• da MI~ 
l.imit.2 3.5 fé ria., do., advo,,;ados 
cm 1..-inla di ,u (J nlcri,.'nni.:nl,·. 
as (êria, dos xrvidorcs ,lo 
~rupo juridiçocr:un de GO 
di.:s.,;;) , 

/\lff. 8 ° e ~) 0 J 3 MI': 
llclct'ni ina 3 aluali;,.:111.·ão 
c.ada.slr:11 1 3nu;,f, d ru ~rvidon:5 
civis 3 prucnlado., e dl.>3 
pcn $iOn Í,..;la:ii: d..:, l'odc.:r 
Ü:l'\:1..tlivo l°l.xkrJ I. 

A~T. 1 ~ d a MI': 
n:v~ J ._·.1,, do 1114:i...._, Ili, Jo .:J r1 
1t~,c do im.·i~ IV, doart. :U,d.1 
l.ci ~. 11 2/:tCl, exc lu indo .1 

"'a.~cn~o íuncionul'" J cnlrc 
:u íormn.s J c provimento e 
Vt\C:incia d e c:s~o públic."O (~ 
i11,·pn., titucion:il1 cí. Ucc.:is:lo Jô 
~11). 

J 
V1J i'-i h7 .. ,r ,, 1ulx.;:m;,.-:'.10:-.:-. ,-:;Tc:,"1-;,-:-,.,:-,:-:,.:-,,c:,:-:-:·:l;-:o:-:,-.tl,-,---,-:,,ccM:-,-:/\-,;~::,J:-1,-,.-~"'-. -,-:t.-·r..c:o 
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ADUFPB-JP discute •:pacotão 
deFHC11 em assembléia geral 

A ADUFPB-JP promove 
nesta qninta-f eira, 7 /11, à 

partir das 9 horas, no auditó
rio 412 do CCHLA, µma 

assembléia geral para discutir 
o "Pacotão de FHC". Para 

tanto, está convocando todos 
os professores, ativos e 

inativos, para participarem da 
Assembléia GcmJ. 

Durante a Assembléia, 
conforme infonnou o presi

dente da ADUFPB-JP. Jaldes 
Reis de Menezes, serão 

passados aos professores, 
pelo advogado da ADUFPB

JP, infomicsjuridicos sobre o 
··Pacotão de FHC". Também 

vão ser discutidas formas de 
luta contra o "Pacotão". 

Greve Geral - Outro 
ponto a ser discutido durante 

a Assembléia Geral que está 
sendo promovida pela 

ADUFPB-JP é a realização de 
urna greve geral contra as 

medidas neolib~ralizantes do 
Governo de Fernando 

Henrique Cardoso. 
A realização de uma 

greve geral contra as medidas 
de FHC foi decidida por 

representantes de 46 seções 
sindicais da ANDES, que 

estiveram rewiidos em Ouro 
Preto entre os dias 25 e 27 de 
outubro. De acordo com seus 

propositores, a greve significa 
uma forma de contraposição 
dos trabalhadores contra as 

medidas neoliberalizantes do 
GovemoFHC. 

Ainda sem data definida, 
a greve gera) deverá acontecer 

somente no próximo ano. 
Eleição - Além do 

"Pacotão de FHC". a Assem
bléia Geral vai discutira 

Eleição da ADUFPB-JP - data 
e Comissão Eleitoral. 

Encontro regional da ANDES 
A· ADUFPB-JP sedia nesta 

sexta~f eira, 8, o Encontro Regional 
Nordeste II da ANDF.S-SN. O En
contro terá início a partir das 14 ho
ras, na Sala de Leitura da ADUFPB
JP, com término previsto para às 20 
horas. 

Durante! o Encontro Regional 
Nordeste Il da ANDES-SN, que re
presenta as universidades fedl!raiS, 
estaduais e particulares do Rio Gran
de do Norte, Pardfba e Pernambuco, 
serão discutidos temas ligados a 

ADUFPD-JP, conjuntura nacional, en
caminhamentos das deliberações do 
XJG(fil CONAD, Exome de Ordem 
(Provão) e o Congresso da ANDES em 
João Pessoa, que será realizado de 25 
de fevereiro a 2 de março do próximo 
ano, no Teatro Paulo Pontes - r~-puço 
Cultural. 

Reformas - No dia 1 9 a 
ADUFPB-JP sedia nova reunião da 
Regional Nordeste II daANDF.S. Desta 
Vt:Z cstar;Io cm pauta as reformas do 
Estado e da Previdência. 

Ministro da Educação encobre 
descompromisso do Governo 

Agência ANDES (Brasília) - O 
Ministro da educação está tentando 
encobrir o descompromisso do Go
verno Federal com a cducação,junto 
a comunidade internacional, divulgan
do e mnnipulando dados sobre os in
vestimentos públicos na área. Isto fi
cou claro durc1I1te sua participação na 
I Conferência Internacional de Edu
cação, no dia 07 passado, em Gene
bra, na Suíça. Ele disse que os gastos 
em 95 foram de4,5% do PIB, quundo 
eles só atingiram 3,8%. 

O artificio para consc~uir este 
aumento só pode ter sido a inclusão 
das de.,;pesas de pagamento dos ina
tivos e pensionistas, que devem ser 

debitadas na conta do Ministério da 
Previdência Social e niio pata o MEC. 

Uma comprovação da manipula
ção do ministro está no fato dt: que, no 
ano de 95, os gm,1os do setor público 
com a educação foram de lU 15,5 bi
lhões e não de RS 27,8 billiões como 
Paulo Renato anunciou. Dos 25,5 bi
lhões, apenas R.$ 6,5% bilhões saíram 
do Governo Federal e o restante dos 
Municípios e Estados. Outro dado im
portante é que os investimentos fede
rais também diminuíram entre 94 e o 
ano passado, pois enquanto há2 anos 
os gastos neste setor da União foram 
de RS 6,9 bilhões, enquanto en195 e)es 
foram de apenas R$ 6,5 bilhões. 

PORTE PAGO 
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Reitoria se antecipa e manda 
aposentado optar por salário 

A Universidade Federal da 
Paratõa decidiu colocar em práti
ca o Decreto 2.027, assinado pelo 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que obriga os professo
res aposentados e que retomaram 
a instituição como docentes do 
quadro permanente a escolher 
entre a sua aposentadoria ou o 
novo salário. Até agora, somente 
a UFPB e a UNB - Universidade 
Federal de Brasília, se antecipa
ram e resolver.un acatar a decisão 
do governo federal. 

Na UFPB já foi expedido, 
inclusive, um oficio comunican-

do aos professores que se encon
tram nesta situação que eles têm 
até o dia 14 de novembro para fa
zer a opção entre o salário de pro
fessor aposentado e o do novo 
vínculo. 

Reunião -A Diretoria Exe
cutiva da ADUFPB-JP esteve reu
nida na !i1tima segunda-feira, 4, 
com o reator Jader Nunes para dis
cutir a questão. A diretoria ques
tionou o fato de a UFPB colocar, 
de imediato. cm pr.ítica o decreto 
presidencial. Segundo o diretor 
de política social da ADUFPB-JP. 
Marcos Montenegro, a implanta~ 

Polêmica envolvendo 
os 28,86% volta à cena 
A polêmica sobre os 28, 86% 

voltou a se espalhar entre os profes
sores do Campus I. É que após três 
anos de batalha judicial tentando a in
coipordção do reajuste de 28,88%, os 
servidores públicos federais encon
traram uma possibilidade de conse
guir o beneficio. Foi encontrado um 
parecer da Assessoria Jurídica da ex
tinta Secretaria de Administração Fe
deral - SAF, autorizando o pagamen
to do percentual a todo dos f1mcioná
rios {lúblicos civis ativos, inativos e 
pensionistas do Poder Executivo. 

Um fato importante é que o 
parecer está ratificado pelo enU!o mi
nistro-chefe da SAF, general Romildo 
Canhim e o pagamento do reajuste 
deve obrigatoriamente ser realizado 
de fonna retroativa a janeiro de 93. 

A descobertadoparecerda ex-

tinta SAF aconteceu porque o docu
mento foi enviado anônimamente ao 
Sindicato dos Servidores Públicos 
Federais de Brasília, num envelope 
lacr.ido. O departamento jurídico da 
entidade analisou o docwnento e com
provou a i.-ua veracidade e validade. 

CAUTELA-A diretoria da 
ADUFPB, no entanto, recomenda 
cautela aos docentes, com base no que 
aconteceu com os petroleiros, que 
também possuíam docwnento assi
nado pelo presidente Itamar Franco e 
que não toi considerado pelo STF. 
Cópia do documento já foi solicitada 
pela ADUF, que vai proceder e::.1udo 
aprofunado sobre a questão com sua 
assessoria jurídica. Os diretores da en
tidade também estão cobrando 
posicionamento da ANDES sobre a 
questão. · 

ção dessa medida acarreta sérios 
prej1úzos para a Universidade, em 
decorrência da saída, em alguns 
cursos, de cerca de 7 a 9 prof csso
rcs do quadro permanente . A 
ADUFPB-JP está tentando uma 
saídajuridicaparao caso. 

Substitutos - Ainda na reu
nião foi discutida a questão dos 
professores substitutos. O reitor 
informou que serão contratados 
novos prof essorcs substitutos. 
Jáder NWles informou ainda que 
foi solicitada a carga horária dos 
professores para, a partir daí res-
ponder as necessidades. ' 

Sexta-feira, 08/11 
* Música ao vivo, a P-artir das 

2q:30. Show Dose Dupla, com 
Enck Von Sohsten lvoz e violão 
André Guilherme voz e violão)' 
e Edson Filho !bateria e 
percussão. 

Sábado, 09/11 
* Música ao vivo com Valtinho do 

Acordeon o Amigos. Show a 
partirdas 13:00. 

Sede Sócio-Cultural da ADUFPB
JP, na Rua Gilvan Muribeca, n2 88 

em Cabo Branco ' 
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Avaliação de final de curso vai ser reprovada 
Centenas de estudantes de Direito, 

i\dministraçíio e Engenharia Civil das uni
vcrsidndcs públicas federais estão dis-pos
tusa dar"nola zero"pam a avaliação final 
de curso que o Ministério da Educaç,1u pre
tende implm1tar no sistema de ensino s11µt:
rior. 

!'ara tanto, no próximo dia I O de 
novembro, data cm que o "p rovão" será re
alizado. eles vão chegar nas salas de aula. 
assinar a lislo de presença. receber uma pru
vu de múltipla cscoUia e - ato continuo -, 
entregá-la em branco. Nfio que eles niio se 
achem prcp:irados para fazer o tcsle 

Na verdade. lrn!.a-se ele um boicote 
que estú sendo proposto pela União Nacio-

nul dos Estudantes (UNE) aos universitá
rios cujos cursos foram escolhidos como 
' ·cobaias" do "provão". Lideranças da 
UNE, inconfom1ada:; com o método de ava
liação adotado. que segundo elas fcr" de 
forma autoritária a autonomia universitá
ria, têm feito uma !,'rnnde campanlm nas uni
v=icL.1des. cnrnlvcndo desde plebiscito e 
debates alé panflelagem, assembléias e se
minários com representantes de toda a co
munidade acatlêmica. 

Segundo Wladim yr Vinicius de 
Moraes Camargo. diretor da UNE. o boi
~ote leni a adesão de 1 00% dos estudan
tes de todo o pais. ' ·i\ campanlta está nos 
surpreendendo", ressaltou. 

Provão não é avaliação 
Judy Rosos 

Estamos às voltas com a real izaçüo do 
"provãou, instituído pelo MEC, sob a promcs· 
sa de que este não será objeto de punição de 
alunos, mas de avaliação do Univen.idade. 

Momento importante para o ensino su
perior no Orasi l. o final desta década aponta 
para uma necessária avaliação deste grau de 
ensino, construído à base de pouca autonomia 
política, muita luta por autonomia inlekctual e 
que, IUl nossa história mais recente. ampliou-se 
u partir da ab ertura de considerável número de 
faculdades privadas, mais assemelhadas a colé
gios de 2º grau e de qual idade duvidosa. "Pari
passu" a essa expansão, o financiamento de pes
quisas e de programas d e extcnção foi se con
centrando em centros de excelcncia, deixando à 
míngua lrnporlí.1nlcs u11ivcrsidaJcs ,omo a 
UFPB, cuja marca no seio da sociedade, reflete 
sua aproximação em relação aos problemas nor
destinos e, especialmente, pnrnibnnos. 

Aqueles que historicamente vc:m empur
rando para baixo a educaçfio superior no Brasil, 
agora encontram no jargão desta "avaliação" a 
solução pura todas as dificuldades que se acu
mulanun. 11!1, porém, algumas questões que pre
cisam ser destacadas. Em primeiro lugar, pode
mos afinnur que uma peculiaridade da demo-

crncia constmida no Dr&sil reside na convi,·ên
cia com autontarismos de eli tes dirigentes que 
e,•ocrun práticas de ditaduras das mais hostis e 
atrasadas. Aqui, reina-se através de decretos c 
medidas provisórias, benctic iamenlos e trocas 
de favo rs. A participação dn população orga,ü
Lada é contemplada, por exe1. pio. com o golpe 
daclo no longo processo de tramitação du LDD 
nos bast idores das casas legislativas, que foi 
substituida pdo proj eto do senador Darcy Ri
beiro, a despeito dos esforços de tantos por 
construir um sistema educacional de boa quali
dade, que garantisse o acesso eu pennanêncin 
dos alwios em todos os níveis e graus de ensi-
110. 

A segunda questão diz respeito à pró
pria conccpçüo de avaliação implicit11 na regu
lamentação do "provão". Avaliação, nesse caso, 
é ; inõ:ümo de p.o,a, um peqt:cno e per.tua! 
momento do seu processo. i\ nota deverá ser
vir paro rc:provar 11S universidades "medíocres", 
assim como ainda procede-se na escola: ao alu
no com noia baixa a rc:provação. A perve~ida
de dessa concepyão impõe fracassos e meca
nismos de seletividade gr:mdemcnte responsá
veis pelo analfabetismo de 30 milhões de! ho
mens e mulheres, pelo alto índice d e rcpcténcia 
nas séries iniciais do 1 º grau, pela desvrioriz.ação 
do ensino médio e agora também pelo provável 

desaparecimento de importantes universidades, 
principalmente para o mundo da vidn das regi
ões mais pobres do pa is. 

Em lugar de inves tir crescentemente na 
quoülicaçílo docentr. e no aparelhamento de bi
bliolecas e laboratôrios, os respontos podres 
da dita avaliação macularão os esforços poss.i
veis desenvolvidos até então, colocando nu latu 
<lo lixo as ufracas" universidades, os ''maus" 
professores, os a lunos "medíocres" e os 
"ineficientes'" técnicos admini slrntivos. No rei
no e rguido sobre o tripé da eficiência, da clicá
cia e da efetividade a qualquer custo, pouco so
brará dos dire itos e couquistas sociais, pouco 
serão considerados os critérios da trnnsparên
cia das ações e intenções govem11.menlais e d a 
partic_ipa~ão na fom,ulação das políticas públi
cas. E por isto que devemos nos negar a S<!r 
objetos de uma avaliação vil e parcial como cslll. 
i\ vai iação sim! Mas no sentido de democratizar 
a formação profissional nos seus mais altos ní
veis de qualificação e de colocar as maiorias 
como o ponto de partida e de retomo das nos
sas ações, investindo mais cm pesquisas cienti
ficas, na cxtcnçíio universitária e no ensino su
perior. 

Professora do Departamento d e Fundamen
tação do Educoção/Cenlro Educacional 

À baixo o 
sindicato 

Grazielo de Oliveira 

. i\ reação contra II organizaçilo sindical ruis 
u,uversidadcs é antiga. Muitos colegas ctLslfiln a 
aceitá-la, outros continuam a combatê-hL As cau
sas desla reação precisam ser investigadas. 

Nesta última greve ainda surg iram mani
festações a favo r da luta contrn o sindicato . Con, 
tudo, de colegas_ anti-sindicato, não tive a opor
tunidade de ouvir nenhum brado contra o sindi
cato patronal. Que tal realizarmos manifestações 
contra a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) ou conlra a F1 ESP? 

Em temp os neoliberais, u concentração 
do capit11I se acirra, médios e pequenos, inclusi
ve grandes cupitalis~"lS vão à falência. Trabalha
dores são deserppregados e se junlam às fileiras 
dos excluídos. A (dcs)organiz.ação da sociedade. 
os colegas auti-sindicalo propõem o qui: pura os 
v_endedort:5 de f~rça d e lrnbalho7 No~sa catego
ria profissional e complexa e não pode ser r.:clu
zicL.~ à de classe social. Tem de tudo, desde em
presários exploradores, profissionais liberais com 
seus escritórios e consultórios, aos abne•ados 
assalari ados desvalorizados de vo(ação 
profcssorul. Nestasconúiçõcs, fica diticil orga
niz.ar a lula sindical. A lém de lutar conlra os in
teresses (privatizantes) do govemo FHC, que 
quer acabar com os direitos sociais como os ó 
saúde e ii educação públicas e !lratuitas. a AD 
pr_ec isa defender-se dos reacionários em suas fi
leiras. 

1•ara sobreviver enquanto doccnks, rc· 
cuperar e manter a qual idade do trabalho nas 
WES, os docentes precisam orgun izar-se contra 
os cortes de verbas e a displicência de muitos 
colegas que prcstnm um desscrviço à universida
de, entre outras 111rcfus. 

i\ organizaçíio docente não precisa ser 
ncceswrirunenle sindical, mas deve defonder os 
inlerc,;.se~ de uma univcrsidadepúblicu, gmluila 
e de qualidade, com pessoal docente qualificado 
e_comprometido com a produção acadêmica que 
sirva aos trabalhadores e não somente ao capital, 
como parece defenderem os colegas ant i-s indi
ca lo. A c1mu, portanto, esta o comprumisoo de 
luta J!c!O conhecimento e pela ação que priorizem 
a sat1Sfoção de saúde, educação, moradia, traba
lho e lazer - por que não? - também para os 
trabalhadores e nüo apenas para a burguesia e as 
camacla:i mJdias privilegiadas. À baL~o, o movi
mento sindical , encarregado não apenas da lu~1 
econômica. mas também política, pela preserva
ção e conquista de direitos dos trabalhadores, 
entre eles os da eúueaçílo. 



i\DUPB-JP realiza asse1nbléia 
para discutir paralisação dia 27 

A i\DUFPU-JP promove no 
próximo Jia 26 umn as.scmbléia gcTal 
para discutir a parulisução do dia 27 
ti~ novembro. ,;provaJ.i pela plcu.ãria 
nacional cios servidores públicos fc. 
demis. 

A assembléia ,•ui ser realiza
da. d partir das IS homs, no auditório 
·112 do CCI !LA. Durante a asscm
hl<!ia scni discutido e accru1do como 
vai acontecer a paralisação na Url'D. 

A paralisação é um prote.slo 
conlrn o "Pacote de FHC'' e suas 
medidas ncolib1:ralizanlc!s. 1\ 
i\DUFl'B-JP, segundo infonnou o 
dirdor d~ l'olitica Social da culi,hu.Jc, 
Marcos Montenegm, v:ii tcnt~r pa
rnlisur todas as atividades no dia 27. 

1\ i\DlJFPIJ-JP pretende se 
engajar cm todas HS alividudcs pro
movidas ptla Ccn!ral Única dos T m
balhadorcs (CUl) ncslc dia. 

ESTADO E PREVIDÊNCIA 

Reforn1as serão debatidas no CCHLA 
As reformas do Estado e da Previdência vão 

ser discutidas no próximo dia 19 de novembro. du
rante debate promovido pela ADUFPB-JP. que será 
realizado no auditório 4 12 do CCB LA, a partir cbs 9 
horas. 

No evento, o professor José Carlos Cavalcante, 
da Universidade Federal de Pernambuco, fará uma 

palestra abordando as duas refonnas: Estado e Previ
dência. O debate também terá a participação de pro
fessores da Universidade Federal da Paraíba. 

Calendário - Em Campina Grande as rcfonnas 
do Estado e da Previdência vão ser debatidas no dia 
27/11 .. No dia seguinte, 28/ 11, asrefonnas ser;Jodis
culidas em Recife. 

MUDANÇAS NA ECONOMIA MUNDIAL E AS 

REPERCUSSÕES NA AMÉRICA !ATINA E NO BRASIL 

REVISTA 
da ADUFPB·JP 

Palestra com Theotôn io dos Santos 
Professor Ti!ulor de Economia Mundial do 

Univorsidodo Fodorol Fluminense 

AUDITÓRIO 411 , CCHLA 

Dia 
22/11 
às 15:00 

A Comis.são Edilori
al da revista ADUFPD-Jl' 
já está recebendo artigos 
para o seu número 2. Os 
artigos devem ser entregues 
até o dia 18 de dezembro. 
sendo uma cópin cm 
disqudce3 cm papel com. 
no máximo 5 laudas, espa
ço 2 e corpo I O. 

PORTE PAGO 
DR/PB 

PRT/PB - 540/95 

Informativo do ADUFPB-JP/SSind. do Si n dica to No ciona l dos Docon tos do Ensino Superior 
Nº 41 · Novembro de 1996 

Docentes criticam posição da 
Reitoria sobre Decreto 2.027 

A antecipação da Reitoria e 
Procuradoria Jmidica da VFPB cm 
exigir a escolha c11t.re proventos e 
aposentadoria µara alguns pro
fesso res fo i considerada pelos 
docentes, cm assembléia re.tliza
da dia 07/ 11 , como uma10 de sub
serviência. sem scqncr ter a preo
cupação de maiores infonnações 
sobre a validade do Decreto 2027. 
Os professores estão excluídos do 
Dccrelo presidencial e podem 
acumular funções. 

Parn se ter w11a idéia da me
dida adotadfl pela administração 
local, nem mesmo o MARE, em 
mensagem enviada aos dirigentes 
de Recursos Humanos das Uni
versidades, incluía os professo-

0[]0[] 
Social 
Programação 

Silhado -1 6/11 • Show ao vivo com 
Valtinho do Acordeon, a pnrtirdas 

131100. Sábado e domingo a sede 
esttl aberta aos associados. Sex1a

f eira ( 15/11 ), não funciona. 

res 110 Decreto 2027. No 
entanto, a administração 
solicitou que, no dia l,l/ 11 , 
os docentes que apresen
tassem dois v ínculos em 
esfera federal compareces
sem para realiz.ar a opção 
sobre proventos e salários. 

O queslionamento de parte 
dos docentes presentes na as
sembléia da categoria no dia 07/ 

1 1 esteve relacionado a 
imcdiatcz que a Procurado
ria e Re itoria assumem os 
Decretos e Medidas Provi
sórias do Governo." A Pro
curadoria deveria averiguar 
o respaldo legal de algumas 
medidas e defender a insti

tuição, culeL1dendo que os profes
sores fazem parte dcl:i", questio
navam. 

ELEIÇAO/ ADUFPB-JP 1 

Inscrição acaba dia 29/11 
Definida a data da re

alizaç,'io da eleição da nova 
diretoria da ADUFPB-JP. 
l l de de,embro foi o dia es
colhido para a realização da 
e leição. Os candidatos te
rão até o dia 29 de novem
bro para inscreverem as 
chapas. 

Tao,bémjá fo i cons
tituída a Comissão Eleito
ral que vai coordenar lodo 
o processo de eleição da 

nova diretoria da ADUFPB-JP. 
A Com issão terá lrês 

membros: um representante 
eleito durante a assembléia 
geral promovida pela AD no 
último dia 7/11, um membro do 
conselho de representantes e 
outro d.1 Diretoria Executiva da 
entidade. 

A posse da nova dire
toria que será eleita no dia 11/ 
12 está programada para o dia 
20 de dezembro. 
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As condições de viabilidade do turismo 
Ademir Alves de Melo 

As ativiJudl.!s de turismo. 12 nível mundiol. 
1ivcr:un um grande impulso nestn segunda metade 
do século, basicamente como resul tado de quatro 
fa1orns convergentes: a) re1omuda dac~pansão ca
pilalista, cm novas hases das forças produtivas e 
no contexto de uma tamhl.!m nova divisão internaci
onal do trabalho qne favoreceu a cnncentrnção de 
riquezas nos países que hoje nudci,un o que se 
convencionou chamar de primeiro m,mdo; h) a 
rcdcfiniç:io da estrnlégia expansio1lista do capita
lismo cemrnl. obje1ivando a consolid;Jçiío dos mer
cados e a conquis1a de novas fat i:is dt: mercado, 
atr~l\'és da inshllação de unidade~ prodmivas nos 
países dependentes: J) o gnmd(! dcsl.!nvolvimcnto 
<los sistemas de trnnsportc.s e comurucai;õcs e 4) a 
ga oçiio de um cxccd\'.ntc: na r:;n~1 fami liar. qu~ au
ménlou ;i t)roocnsiic, ,1 con.,.un11r hcns c,; scrv1ro-: 
até cnuio. iorâ do a lc:mcc da maioria da populaçãc>. 

O dcscnvolvi111ento ncss.:s puiscs. por su
posto, não fugiu iJ regra increnh! à lógica do siste
ma. que tc1n na conccntra~·~io Uinftmica da renda 
uma condição ncc<!ssúrin para o SéU ultl1·ior desen
volvimento cm escala ampliada. Mas essa concen
tração. por demais m:derada. ocorreu no mesmo 
tempo cm que $e criava uma forte.! clas~,e média. 
bcncliciâriado crescimento suskntado, ao longo de 
mais de um quarto de século. Mas ela também fo1 
participe e coadjuvante dt: um ímpio proc<!SSO de 
apropriaçiio da poupança gcwda nos pa íses perifé
ricos, trnnsfrrida por mc1.:ani:;mus saga'lCS de éX· 
ploração, onde se destacam as trocas dei,iguais por 
conta das di fereni;as de produtividade e de outros 
artilicialismos e ele outros rutificialismos cngcnhados 
pelas corporações oligopólicas com competência 
invejável. 

Segundo a Organil~1ção Mw1clial do Turis
mo, em 1993. pouco mais de SOO milhões de pesso
as fizeram turismo internacional, nas diversas mo
dalidades, movimentando no mundo uma rcccit;1 
total superior a U$$ 300 hilhões. Trata-se da kr
cciru atividade cm vohunl.! Jc negócios. ,apent.L"' su
perada pelos negócios com o petróleo e a indústria 
automotiva. 

É inlcressante notar - embora não consti
tua uovidadc para os versado!> em economia· que, 
as laxas de crcsci.mento das atividades turísticas 
aumentam dcsproporcionalmenle ao desempenho 
das atividades econômicas cm ger..il. fasas ativida
des n5o apenas assim crescem, como também se 
diversificam e sofisticam, para rl'Ciclar a rotirn, dos 
usuários, que se ton1am cudn vez maÍf; cx.igcntcs, 
com a samração da ofo11a ele serviços disponíveis. 
Assim, por exemplo. quem visita as grandes cida
des portuárias du Europa, como Hamburgo, Co
pen.haguc, A.msterdã ou Rolerdà. apenas para citar 
algumas, se depara com u111u modahdadede comér-

cio e sc.=rviços(L1S mais c>:travagantl!S, q111:cxplor:1 o 
sexy turismn para o tigrado de todus as taras egos
tos degenerados: no roteiro turi$tico da antiga 
ChL'Coslováquia. da Polônia ou de Aitstria tigurnm. 
inevitavclmt:nte. as visit:is:is dependênci:i,; dos g;. 
nantc.scos campos de: concentração nazistas, que 
;imfa prt:s-:rvarn as imagens I! tc,,1emunhus materi
ais das cn1éis e insanas ações do n;izi.fascismo ( 
qut: hoje amc:1ça de rl!nasccr com o momcntúnco 
retrocesso <las conquistas histótico-sociais du hu
m,midade e falta de perS(lL-Ct i-
va ... quc o conswnismo vulgar 

~ino e bonld Jo contin.t!nll.!, on<lt! o turista amt.:rica
no sê deliciava nns suas orgia;; ou recuperava as 
energias nas cálidas praias do Caribe - diga-se de 
passagem -que não fazem im·eju ao litoral paraibano. 
I Iojc, apesar de wn bloqueio ahsurdo, a illw vem se 
especializando cm wri.mroculturnl e cie111ifico. Para 
isso. no entanto, tiveram priJneiro que criaras bu
ses para o seu desenvolvimento, recuperando e cul
tivamlo na sua integridade as tnx.liçõcs genui~as d:' 
culturn autóctone i.: descrwolvcndo as bm.;cs c1cnh· 

lica.s e tccriolc',gica.5 nas ,mivcr· 
sidadcs. centros de pesquisa e 

o,stimula). 
J\s condições d imáli

cas e particularidades da cul
tura L-Uropéia, particularn,en
tcao norte da Europa Latina. 
con<licionaram o modo d\! vida 
das pessoas ao confinamento 
do ambiente do trabaUto e do 
lar. Costuma-se até dizer que, 
enquanlo nós lrabalháv:unos 

"Segundo a OMT, em 
1993, pouco mais de 

500 m ilhões de 

nas própria~ unidades d<! pro
dução, que tornaram esse cm 
um dos mais avançados países 
do mundo cm detenninadas 
áreas do conhecimento e de cs,. 
pccializnção téc1úcn, como a 
engenharia genética, 
biotecnologia, oílal.mologia, 
dermatologia, fi sio terapia. 

pessoas fizeram 
turismo internac iona l" 

par.i vivt..'T, cl~vivcm para tm-
balhar. 

Tal tempo de permanência do tempo de 
vivência do europeu confinado na sua resi<l\!ncia 
que se tomou um hábito d~ conduta social ( certa
mente, induzido pela sistemática necessidad.: d_e 
reciclagem da produção e dos estoques o troca peri
ódico de móveis e onl!lil1entaçõcs complementares. 
de modo que a familia se sinta menos enfastiada 
num mesmo nmbicntc. O americano ainda tem o 
recurl'o de se ,deslocar com toda sua familia nas 
,~ws t.anheiras.: utiliwrios, reboctmdo s.:us n-ailler 
como casá ambulante, para o Sul do Pais, cuja mai
or parte dé seu te1Titóno um dia pertenceu ao vizi
nho México. 

Antes da Revoluçiio. Cuba era o grandeca~-

oncologia, neurologia, psiqui
atria, entre outros. Celebrida

des internacionais furam o bloqueio norte-america
no. esquecem as questiúnculas geo-cstratégicas do 
poderoso vizinho do norte, e viajwn para Cuba a 
funde tratar de smis doenças, depois ele csgot.adas 
as suas tentativas de cura na Europa e nos Estados 
Unidos. A propósilo, faço um parêntese para rela
lar um raio curioso ocorrido, ainda h:\ pouco, com <> 
famoso ator francês Alan Dclon ( direitista 
sacramentado) que após o seu tr:1tamento de vitiligo. 
que o deixou totalmente curado, decepcionou-se 
ao vcrificnr que ruis m1ot.1çõc.:s de s.:u débilo apena~ 
constavam as despesas corren tes co m a s ua 
internação, j rí que a saúde é grntuita naquele país 
pobre. Ficou tão sensibilizado que, ao voltar n Fran
ça. enviou de presente para os cubanos nada menos 

que 75 amhul;lncias muito bem equipadas. 
Es~u base cicntitic:1-lccnológica ensejou o 

Jcsenvojvimcnto tio turismo c ientifico, qué lot.a os 
hotéis de I I:.ivnna co111 tnnstHs: <lc todn o mundo ú 
busca da cura para os sc11s inale,; dos tempos modcr-
110$. 

Entro nt,ssa discussiío cm vislll to entusias
mo do Governo estadual pelo t11rismo, como urna 
das altcmativaspar:i o desenvolvimento :mstc11tável 
da Paraíba. Os exp~rt, "ª mat~ria s,io unânimes cm 
rL-conhcccr a viabi I idade do turismo do Estado, mas 
sempre adu7.em, com a cautela rcsponsávd dos que 
sabem dosar a emoçíio com a ação: primetro há que 
criar as condições mutcriais, organizacionais e hu
manas parn <tue essa potcncialiduclc se efetive. O 
turismo para ser viúvel, cio ponto de viS1a c-conômi· 
co, tem de ser rentável. Assim. por ~xcmplo. tudo 
indica que esses cvcnlosbuhçosos e artiiiciais, como 
a Micarnnde. Micaroa, Maior Siio João do Mundo. 
etc. carreiam para fora do Est:1'1o mais recursos do 
que aqui deixam. Isto akin d" desfigurar tradições 
culturais. excluir a população que não pode adqumr 
um abodà 011 pagar o preço de sua entrada nos lesle
jos, an.imudos por ba.mnos e tiriricas que tanto 1n1-
"iam regionalisws como João Cabrnl de Melo N"lo. 

Desde os tempos mcmoráv.:is de Padre 
Ciccro que os maiores !luxos turisticos do Norde,1c 
couvcrucm para o Crato c,; hwzciro . Mns este é um 
turism; pobre, que r4'l? lt.:í!l a mesma fo_~ç? de atra· 
çilo misllca sobre a.s admhc1r.1dos como bt11na (Por
tugitl). Lonrdes ( Fr:.mça)ou Santiago de Compostela, 
na Espanha. Esla modalidade atração cearel\SC do 
turi~1110 i11teriorn110 não serve como alavancagem de 
um desenvolvimento suslt:nl.~vcl da economia, pois 
as classes mais ahustad.:1s nfio hotam fé cm santo de 
casa. Pelo contr,irío, até vêem como um indicio de 
mal gosto essas preferências tupiniquins. 

Os fo m1uladores da proposta d~ turismo 
para o Phmo ele Desenvolvimento Sust<!ntúvcl da 
Paraíba reconhecem o potencial para elevar a ex
pansão do turismo inlenw e ocuparn,ellror posiçilo 
na capiaçfio de 1urisras eslrangeiros. E que ... a 
riqueza e a diversidade Jo patrimônio his tárico
cultural e natural são fa tores determinantes da 
ntroti,,frlade potencial para o turismo 11tz Paraiba. 
l'ondemm, no entanto. que ... o aumento dessas ati
vidades reque r importante esforço de inve:5"fimentos 
em infra-e.'itrotura .. .. em segurança interna e 
markcling turístico. 

A julgar por essa ponderação de quem en-
1cnde do assunto, resta-me como conclusão b~m fun
damentada de que o l11rismo paraibano só chegará a 
tcrex-pressiio no cômputo das principais atividades 
econômicas, quando as pré-condições forem assen
tHdas ~ consolidadas. Mas isso é um processo que 
dep~nde, fundame~llllmente, da vo!_]L'.•dcpolilicacm 
levar a cabo tal pro_1 eto de reahwi;:10. 

Doutor em Economia e prof. do Dept. de 
Economio/CCSA 
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Assembléia discute medida 
judicial contra desconto da GAE 

A ADUFPB-JP realiza na próxima terça-feira , 25, 
uma assembléia geral com todos os sindicalizados para 
decidir sobre as medidas judiciais que pretende ado
tar conlra a decisão do Ministério da Administração e 
Rclorma do .l:.stacto de descontar a co ntnbu1çào 
previdenciá ria sobre a Gratificação de At ividade E:,.;e
cutiva - GAE. 

Também v ai ser discutido ajuizamcnto de ação 
visando a au torização para conversão de 1 /3 de fédas 
cm Abono P ecuniário. bem como a autori zação à 
ADUFPB-JP para atuar como s ubstituto processual nos 
dois pro cessos mencionados. 

A Diretoria da ADUDPB-JP chama a atenção de 
lodos os sindicalizados para a necessidade da forma 
ção do quórum que vai deliberar sobre o ajuizamcnlo 
das ações judiciais e, portanto, convoca todos os s indi
calizados para participarem da assembléia geral. que será 
realizada no Auditório 412 do CCHLA, às 15 horas. 

. . 

r:;;z_ I~ ~D R ji.: 
~Ls~L=J fl 

Social I 
Diretor da ANDES vem a João 

Pessoa acertar Congresso Nacional 

__ r_r_o_gr_ a_m_. _ª9_ª_-º- - i 
Sábado e domingo (23 e ::;; 

!'.iif :!,'.:!~:::: l,,_J:_.'.:_1::·; 

Rua Gilvan Muribeca, 88 - Cabo 
Branco. ~;;: 

Luíz Paiva Carapeto, tesou
reiro da ANDES - Sindicato Naci
onal dos Docentes das instituições 
de Ensino Superior -, esteve cm 
João Pessoa na última terça-feira. 
19. Durante sua pennanência na 
Capilal Carapeto se rewüu com a 
Diretoria da ADUFPB-JP, quando 
foram acertados os últimos prepa
rativos p<1ra a realização do Con
gresso Nacional da ANDES, que 
será realiwdo em João Pessoa do 
dia 25 de fevereiro a 2 de março do 

próximo ano. 
O Congresso, que vai discutir 

questões relalivas ao trabalho do
cente, vai acontecer no Teatro Paulo 
Pontes - Espaço Cultural. As reuni
ões de grupos de trabalho serão re
alizadas na Urúversidade Fcdernl da 
Paraíba 

Jtmtamcnte coma Diretoriada 
ADUFPB-JP. Carapeta inspecionou 
os hoté is que vão acomodar os re
presentantes da ANDES e os locais 
de realização do Congresso. 
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MEC tumultua tramitação 
com proposta verbal 

Um ano depois de ter encaminha
do a9 Congresso Nacional a Proposta 
de Emenda Constituicionàl (PEC) 233 -
que acabou desmembrada cm duas -
uma que cria o Fundo de Valorização do 
Magistério e a 370, sobre a autonomia 
universitária-, o Ministério da Educa
ção resolve encaminhar nova proposta 
para o ensino público superior. 

O cngrnçado é que o encaminha
mento foi feito de fom1a vcmal, pelo re
presentante do MEC, Edson Machado, 
chefe de gabinete do ministro Paulo 
Renato, na primeira audiência da Comis
são, realizada no dia 30 de outubro, e 
sem q~e fosse retirada a proposta original, encaminhada por escrito. 

· A atitude do MEC - em flagrante desrespeito aos parlamenta
res, que já tinham fommlado várias emendas ao texto original - dei
xou a Comissão Especial em pé de guerra e provocou a suspensão 
dos trabalhos e o adiamento da audiência pública. Vários deputa
dos, como Pedro Wilson (PT-GO), Lindberg Farias (PC do B-RJ), 
Ivan Valente (PT-SP) e Mauricio Requião (PMDB-PR), protestaram 
no plenário da Câmara contra a falta de seriedade do governo. 

Inativos representam muito 
pouco no orçamento do MEC 

Agência ANDES (Brasília) 
- O Governo Federal, na tentati
va de conseguir apoio da opi
nião pública para seu projeto de 
privatização de ensino público 
superior, tem distorcido fatos, 
manipulado números, fornecido 
infonnações truncadas e adota
do como norma a falta de trans
parência administrativa. 

Uma prova disso são os 
números publicados recente~ 
mente sobre o pagamento de 
inativos e pensionistas do se
tor da Educação. De acordo 
com o Governo, inativos e pen
sionistas do ensino público su-

perior consomem hoje um ter
ço do orçamento do MEC para 
o setor. De acordo com o Mi
nistério da Edu.cação,foram 
gastos, no ano passado, R$ 1.5 
bilhão só no pagamento de ina
tivos. 

Estes números. cntret,m
to, são contestados pela eco
nomista Ed1amar Batista Perei
ra. que desde 1992 pesquisa os 
gastos públicos com a Educa
ção. No ano passado, afinna a 
economista. foram gastos com 
os inativos R$ 895 milllõcs. 
totalizando um percentual de 
15% do orçamento do MEC. 



Os 11ambientalistas11 estão tirando 
proveito da crise ambiental 

Jomário da Fonseca Lins 

Entre tantas tragédias na/da 
humanidade, levanto mais esta, de 
tão graves proporções éticas. É 
que os cientistas, que trabaJham 
evidentemente com a c iência -
entendida como u ma fom1a de 
conhecimento datada, contextu
alizada com seu tempo, cheia de 
limites, mas que tem sido respei
tada socialmente-, estão fazendo 
da natureza mercadoria, estão 
mcrcru1tilizando o saber cientifi
co, estão enfim. tirando proveito 
da tr{1gica crise ambiental do pla
neia t erra. 

Que o capital (como rclaç.10 
econômica e como relação social) 
faça isso, compreende-se, pois já 
sabemos que trata-se d e um sis
tema altamente concentrador, ccn
trnlizador, excludente e extermina
dor dos processos que se opc
ramna pele deste delicado e com
plexo planeta. Já conhecemos o 
grande potencial que o capital viu 
na natureza, mercantilizando-a e 
inserindo-a na m ídia com belas 
vinhetas, e m suas propagandas 
recheadas com notícias de diver
sos lugares, ornamentando a ca
beça dos te lespectadores com um 
imenso vazio de sentido. Banali
zou-se a natureza a tal ponto que 
não mais pensamos sobre ela, não 
mais apreendemos, compreende
mos o u deciframos suas dinâmi
cas. 

Qua11to aos ·'cientistas am
bientais" - incluo aqui professo
res universitários de várias forma
ções (biólogos. geólogos. geógra-

fos. engenheiros flo restais. agrô
nomos. advogados, novas catego
rias de mestres e doutores cm '·am
biente" etc.) e técnicos de nível 
médio e superior - tanto do setor 
privado como do público, estes têm 
a obngação ética e social de pro
curar minimizar os graves proble
mas causados pelos d iversos 
agentes poluidores e esclarecer/ 
educar a sociedade. Mas o que se 
veriiica, na prática, é mna enonnc 
disputa mercadológica (capitalis
ta), individualista; cada um que
rendo abarcar para si os méritos 
da sapiência ambiental e das pol
pudas quantias pagas pelas multi 
nacionais (ou nacionais, tanto faz) 
aos seus EIA's (Estudos de Impac
tos Ambientais), seus RlMA 's 
(Relatórios de Impactos sobre o 
Meio Ambiente). 

Neste bordel ambiental (sem 
querer mcnospre7M os proslíbu
los). entram altos funcionúrios do 

público e do privado. ONG's (Or
gru1izações não Governamentais). 
gente de todos os matizes, e geral
mente financiados corn o dinheiro 
do povo. É possível até que alguns 
se beneficiem do público e pr iva
do simultm1eamentc ... quem sabe?! 
Devemos nos lembrar que o povo 
mantém o público e o privado tam
bém. 

A questão ambiental é grave 
(com todo o significado profundo 
que a frase coloca). Diante desta 
monstrnosidadc a mais, citada nos 
dois parai:,'Tafos anter iores, deve
mos nos livrar deste imenso " ego 
ambienta l", despojemo-nos da su
posta ''sapiência ambiental" que 
cada um destes ambicnlal istas car
regam. socializemos os saberes 
ambientais. Os céus e a tena estão 
de olho em nós. Todos observam 
tudo. füpiritunlmente e material
mente seremos .. forçados" a mu
dar de conduta . 



Provão pode ser abortado 
antes da segunda edição 

O polêmico Provão pode ser 
e~1i.t11o antes da sua segunda edi
ção. E que o presidente Fernando 
Henrique Cardoso corre sério ris
co de encontrar em sua mesa, an
tes de maio de 97, data cm que será 
rcaliz;.1daa segunda edição do Exa
me Nacional de Cursos, projeto de 
lei aprovado pelo Congresso Na
cional extinguindo o Provão. 

Ainda que FHC vete o pro
jeto. o govemo se ver:, obrigado a 

discutir um novo sistema de aval i
ação das universidades com todos 
os segmentos da comunidade aca
dêmica, o que não foi feito até ago
ra. 

O projeto, elaborado pelo 
deputado baiano Sérgio 
Carneiro(PD1), logo depois de cri
ado o Exame Nacional de Cursos, 
:lÍ11da tnunita na Comissão de Edu
cação da Câmara, cm fase de audi
êucias públicas. Mas um detalhe 

-Atua_ii~-~ça:~(;:,de· ··~n.d_erê.ç_ós-
.. ' . ~ .. . . . ~· . ~· . . . . . . . . 

A Diretoria da ADUFPB-JP pede a seus associa
dos, que nos últimos 2 anos mudaram de 

endereço e não os atualizaram, que o façam o 
mais rapidamente possíve l. Sem isto, ele poderá 
deixar de receber as correspondências. boletins. 

jornais e outras publ icações que o sindicato 
produzir para seus associados 

ADUFPB-JP promove dia 22/11 
palestra sobre economia mundial 

A ADUFPB-JP e o Depar
tamento de História da UFPB es
tarão promovendo nesta sexta
fcira , 22, a palestra " Mudanças 
na cconomfa m undial e as reper
cussões na América Lat ina e 110 
Brasil''. 

-

A palestra, que scrú real i
zada a partir das 15 horas no audi
tório 41 l do CCHLA, será proferi
da por Theotônio dos Santos, 
professor titular de Economia 
MwidiaJ da Universidade Fedeml 
Fluminense. 

ELEIÇAO ADUFPB-JP 
Termina na próxima sexta-feira, dia 29, o prazo para ins-

crição das chapas para a eleição da Diretoria Executiva da 
ADUFPB-JP. A eleição da nova Diretoria da ADUFPB-JP, bem 
como para o complemento do Conselho de Representação da 
entidade, vai ser realizada no dia 11 de dezembro. O Fdital de 
Convocação já está sendo publicado 110 imprensa local. 

garante a rápida tr:unitação do pro
jeto. A comissão entendeu que ele 
tem carátcrtcnninativo. Isso signi
fica que. aprovado ali, vai à Contis
são de Constituição e Justiça, onde 
pelo Regimento Interno da·Câmara 
não poderá ser alterado, e dali vai 
direto para a Comissão de Educa
ção do Senado, sem passar pelo p le
nário. Se for aprovado na Comis
são do Senado vai para a sanção 
ou veto de FHC. 

I REVISTA 
da ADUFPB-JP 

A Comissão Edi torial da 
revis ta ADUFPB -JP está re
cebendo artigos para o lan
çamento do seu número 2. A 
Comissão avaliou que o nú
mero de laudas deve ser am
pliado para 8, sendo uma có
pia cm disquete e três em pa
pel. Os artigos, qu e devem ter 
espaço 2 e corpo 12, deverão 
ser ent regues até o d ia 18 de 
dezembro. 

Agenda 
A Diretoria da ADUFPB-JP 

estará ent regando até o dia 15 de 
dezembro, uma agenda de trabalho 
a todos os professores da Univer
sidade Federal da Panúba. 
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ELEIÇÃO NA ADUFPB-JP 

Termina nesta 6ª feira prazo 
para inscrição das chapas 

Temlina nesta sexta-fei
ra, 29/ l 1. o prazo parn inscri
ção das chapas que vão dispu
tar a eleição da nova Diretoria 
da ADUFPB-JP. Os candidatos 
devem procurar a Secretaria da 
ADUFPB-JP no período de 
8:00 às 18 horas para efetua
rem as inscrições. A eleição da 
nova Diretoria Executiva serà 
realizada no dia 11 de dezem-

bro, quando também será elei
to o complemento do Conselho 
de Representantes da entidade. 

A Comissão Eleitoral. 
composta por professores. que 
vai coordenar todo o processo 
da eleição j á foi constituída. A 
Comissão terá três membros: 
Wojcieck KuJesza. nomeado na 
assembléia geral dos professo
res promovida pela AD no dia 

7 / 11 , Lacrte Pereira. do Conse
lho de Representantes. e Marcos 
Aurélio Montenegro Batista, de
signado pela Diretoria da 
ADUFPB-JP. 

A posse da 19" Diretoria 
Executiva e Conselho de Repre
sentantes da ADUFPB-JP está 
programada para o dia 20 de de
zembro. Os novos diretores se
rão empossados na Sede Social. 

Professores·-~/pr.Qte~ta·m· se·~ --:i>ara:li~ctç~o -.·> 
• l ,1 • ~ • • • • •• ' _#. • ' : l ; 

A última quarta-feira foi wn dia de luta e • 
de protesto para os servidor(,-s da Universidade 
Federal da Parruba Os funcionários cruzaram 
os braços e paralisaram suas atividades em pro
testo contr-a o " Pacote" de Fernando Henrique 
Cardoso e suas medidas ncoliberalizantes. 

A Diretoria Executiva da ADUFPB
JP-Seção Sindical d, J\NDES-SN-. 110 dia c.k 
paralização e mobilização dos servidores públi
cos federais, mc!.-mo não adotando a forma de 
paralisação das atividades. exortou a sociedade 
paraibana e também a comunidade universitá
ria a reOctir sobre o momento político bmsilci-
ro. 

" Jamais u condição doct.-utc esteve tão 
aviltada. Estamos há 23 meses s..--01 amento sa-
larial, e sob a ameaça de cntrdIUlos 97 sem a 
possibilidade <la n.-cuperai;ão das pc:.-rdas acwnuladas desde 
a posse de HlC". diz a ADUFPB-JP em notu divulgada na 
quinta-leira. 

Na now a cntici'ldc dcnw1cw t.amlx,'tn a !,-istcmálica 
propaganda adowcl:l pelo Ministério da Educw;ão contra as 

univcn,;dadcs lt:derais c o ate11tado que o Executivo Fede
ral vem promovendo contra a democracia. "governando atra
vés do instituto autoritiliio da Medida Provisória e acenan
do com um lc!,-tival de tisiologismo para garantir um novo 
mand..'ldo para FHC". 
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A propósito de 
publicações em 

Geografia no Brasil: 
um desabafo 

Jomário da Fonseca Uns 

Esta pequena comunica
ção objetiva, como o próprio 
titulo diz, externar um profun
do descontentamento com as 
nossas próprias práticas cm 
relação a publicação de livros. 
artigos, ensaios etc .. a nível de 
Brasil. A "boa educação., 
nos mostra que os conselhos 
editoriais das editoras de li
vros, revistas. periódicos que 
têm "periodicidade., etc .. de
veriam consultar as Universi
dades. os centros de pcsquj
sas (que são no Brasil em tor
no de 80). sej am privados. 
municipais, estaduais ou fede
rais, indaga ndo se os Profes
sores/Pesquisadores destas 
in stituições têm trabalhos a 
serem apresentados. 

Costumeiramente os 
Professores/Pesquisadores 
marginalizados, que são a 
imensa maioria, mendigam 
para que pequenos trabalhos 
sejam publicados em tais ou 
tais veículos já consagrados. 
É uma situação extremamen
te vexatória. É por isso e por 
outros motivos que as teo
rias dos "centros de cxcc
léncia "que tem como um dos 
protagonistas José 
Goldemberg, tão atuais nes
ses últimos gove rnos. po r 
exemplo. vingam com facili
dade no Brasil. Nutre-se o 
que já está nutrido e mata-

se o que está desnutrido. 
Nós Geógrafos, colabo

ramos nisso. Um lembrete ex
presso: aqui não vai nenhuma 
crítica ácida. destrutiva. pes
soal. A USP, por exemplo, tem 
Professores; pessoas de uma 
dimensão humana extraordi
nária. O qu e ques tiono 
vigorosamente são os proces
sos e práticas em relação a 
publicações. Cito, à revelia 
dela. a Prof. Dra. Emília de 
Rodat Fernandes Moreira, co
lega de Departamento na 
UFPB: é Uirul Professora/Pes
quisadora da mais alta respon
sabilidade. segundo Ruy 
Moreira. "6 uma das maio
res produtoras âcntíficns em 
Geografia Agrári.1 do Bra
sil"'. Cadê as editoras de Rio 
e São Paulo. São sempre os 
mesmos autores. As vc1:es é 
bom que nós. morta.is comuns. 
descontentemos um pouco a 

Pro fessor de Geociências da 
UFPB. Crunpus f 
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MANIFESTO AO POVO BRASILEIRO 

A Vale do Rio Doce e 
o interesse nacional 

O presidente da república, sem 
ouvir a sociedade e sem consultar o 
Parlamento, decidiu vender as ações 
ordinárias da Vale do Rio Doce que 
asseguram o controle público sobre 
uma das mais importantes empresas 
nacionais. e das primeiras do mundo 
no setor de mineração. 

Podemos dcfmir a Vale - disse 
o Sr. Francisco Schettino, presidente 
da Companhia. em depoimento à Co
missão de Minas e Energia da Câma
ra dos Deputa.dos - " como uma <-'lll· 
presa que trabalha com recursos na
turais logísticos de transporte. Opern 
em nove estados, diretamente ou atra
vés de suas empresas controladas e 
26 coligadas. Os negócios a que esse 
conglomerado se dedica são a explo
ração de minério de ferro, manganês. 
~uro. lxnL-<lta e caulim: opc.-ração dos 
sistemas interligados mina-ferrovia
porto, no Pará, no Maranhão, em Mi
nas Gerais e no Espírito Santo; nave
gação transoceânica; atividades nas 
áreas de peletização, sidemrg.ia, fer
ro-liga e aluminio; manejo de maciços 
florestais para produção de madeira, 
celulose e papel. Cada atividade com
plementa outra, garantindo a sinergia 
entre os negócios do grupo. Para cons
truir esse sistema, a Vale vem firman
do parcerias com investidores brasi
leiros, japoneses, italianos, espanhóis. 
sul-africanos e argentinos. A Valt: é 
uma empresa de capital aberto, con
sagrada no mercado por sua transpa
rência: 51 % das suas ações perten
cem à União e 49% já estão nas mãos 
de aciouistas privados''. 

A Vale custou aos brasileiros 
mais do que os investimentos Gnan
ceiros. Ela foi criada pelos Acordos 
de Washington .. que estabeleceram a 
participação 'brasileira na Seguuda 
Guerra Mundial., com. o cn\'\o da for-
ça i~ci.onima füai\cila à \tma e 

o tributo de sangue .à 
de nossa gente na
quele conflito. Con
forme esses con
.vênios assinados 
cn,tre o Brasil, a ln-

. glaterra e os Esta
dos Unidos, o nos
so país rcasswniu. 
há mais de meio sé
culo, o pleno con
trole sobre as ja7i
das minerais de lta
bira XX que era 
contestado pclu Ita
bira Jron - e iniciou 
a construção da 
grande empresa de 
economia mista 

Não há argmncnto que justifi
qu<." a transf<::rêncio de seu conl.rnlc 
acionário conforme con1essa o próprio 
presidente do BNDES. ao anw1ciar o 
propósito de aliena- la. 

"É urna usina integrada, Uder no 
mercado brasileiro. É competitiva no 
mercado internacional. Não dá preju
ízo, tem wn nível de atividade exce
lente - é moderna e atualiz.ada tecno
logicamente". 

A Vale do Rio Doce conquis
tou a posição que tem no mundo sem 
quaisquer privilégios, como os do mo
nopólio, de subsídios ou de isenções 
fiscais. 

A empresa t<-'111 sido também. 
ao longo de sua existência, e pelo fato 
de a controlar o Estado. importante 
agência do desenvolvimento econômi
co, social e cultural nas regiões cm que 
atua. Além dos dividL"Ildos que distri
bui a seus acionistas. e dos reinvcsti
mL·ntos que realiza. a Vale emprega 
grande parte de seus lucros na pro
moção da saúde. da educação. da cul
tura e das a\\'i\m\le'i, \l'~u\l, 'à.", cm 

'füB\as àteS':'. uo \)\l\S. 

Segundo a 
avaliação disponí
vel pretendem 
transfcru o con
trole acionário da 
empresa por me
nos de 1 O bilhões 
de dólares. Isso é 
muito menos do 
que valem as suas 
instalações portu
árias e suas duas 
grandes ferrovi
as. 

Não proce
de o argumento 
de que a privati
zação da Vale é 

necessária para resolver o prohlema 
do Tesouro. O déficit público tem re
gi~trado somas mensais equivalentes 
à prevista na alienação da empresa. 
Não temos uma Vale do Rio Doce 
para ser privatizada todos os meses. 

Por tudo isso. os cidadãos que 
assinam este documento, conscientes 
de sua responsabilidade política na 
defesa do interesse do povo brasilei
ro, convocam a sociedade a fim de 
que manifeste sua fi rme oposição à 
transferência do controle acionário da 
Vale do Rio Doce a grupos privados. 

Dirigem-se sobretudo aos sena
dores e deputados federais , represen
tautes da vontade nacional. a lim de 
que, no exercício de seus deveres 
constitucionais, que são os de fiscali
zar e con trolar os atos do Poder Exe
cutivo, impeçam o imenso prcjuizo 
econômico e o irreparável erro politi
co que seria a privatização do con
trole acionário da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

N · , J ,m Dcfcs<• 
Movimento ac1011~ '" 

da Vale do Rio Doce: 



Estados vão 
Ao criar o Fundo de Manutenção e Desenvol

vimento do Ensino f'm1damental e Valorização do · 
Magistério, o ministro da Educação, Paulo Renato 
Sousa annou uma cilada contra o orçamento dos 
estad~. exatamente os que mais têm investid~ nesse 
nível de ensino entre as três esferas do Executivo. 

pagara 
contado 

O governo montou ~ cenário que, ~ aprova-
do, o desobrigará do financiamento do ensm<;> . 
fundamental. dcbitnndo praticamente todo o mvestt
mento na conta dos estados. 

Além disso, a proposta de emenda constitucio
nal (PEC) nº 233, que cria o fundo, não vai n;e~orar a 
qualidade do ensino fundamental ( l ª ,a 8ª senes), 
conforme tem anunciado o governo. E que os 
recursos que deverão ser vinculados aos fi:1~dos 
estaduais, em seu conjunto, somam R$ 9,6 bilhões 
para cobrir uma despesa anual de R$ 300 por alllllo e 
um salário médio de R$ 300 para os professores, 
valores menores, portanto, ao montante aplicado 
atualmente nesse nível de ensino por estados e 

Fundo de 
fatorização 
I~ Magistério 

municípios ( R$ 13 bilhões). . 
São essas as conclusões de um estudo feito 

pela economista Edlamar Batista Pereira. Com base 
em dados oficiais sobre a receita/despesa vinculadas 
à educação no ano passado, Edlamar mostrJ. que os 
estados não vão ter condições de absorver o impact, 
de RS 1 , J bilhão que serão obrigados a transferir éi fit1 
de melhorar a despesa global per capita por aluno 
dos municípios. 

~OCIAL 
Programação 

fesle sábado e domingo, 
'l e2/12, aSedeesláaber-
1 aos associados, ofere
'3ndo serviços de bar e pis
oo. 

* Dia 06/12 - Bar 
.ula-extra - Show ao vivo 
om Soraia Bandeira (Voz, 
iolão e percussão) 

* 20/12 - Confrater
ização da ADUFPB-JP -
how com o compositor 
~arcos Melodia, gue estará 
mç:ando o seu CD na Sede. 

Rosa Godoy receberá Título 
de Cidadã Paraibana na AL 

A professorn Rosa Godoy, ex pró-reitora de pós-gradua
ção receberá o Título de Cidadã Paraibana na Assembléia 
Legislativa do Estado. A proposta foi apresentada na Assem
bléia pelo deputado Chico Lopes(PI). 

Natural de Jundiaí, São Paulo, a professora está radicada 
há mais de 25anos na Paraíba, onde desempenha importante pa
pel como cientista social, pesquisando sobre arealidade nordes
tina e contribuindo de forma decisiva na formação de inúmeros 
professores e pesquisadores que passaram pelo curso de Histó
ria da UFPB. 

"Conceder o Título de Cidadã Paraibana a esta notável 
mulher significa o rcconhL-cimento de toda comunidade paraibana 
à sua contribuição em prol do ~onhccimento da nossa realida
de", ressaltou o deputado Chico Lopes. 

Em ~'lW. folha de serviços pn.--stados à comunidade acadê
mica paraibana, Rosa Godoy criou e foi a primeira coordenadora 
do Núcleo de Documentação e infonnação Histórica e Regional 
(NIDHIR), foi vicl."-chcfe do Departamento de Filosofia e Histó
ria do Centro de Ciências Humanas Letras e Artes daUFPB e 
e<X>rdenadora do ,:urso de História da Universidade,. Campus 1. 
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E~EIÇAO N~ ADUFPB-JP \ 

. No~a diretoria e c~,selho 
·. serao empossados d1~ 19/12 

O professor do Departamen- 1 h I b 1 1 
todeHistória,JonasDuartedaCos- e apa Autonomia e Ni'º i ização 
ta, foi eleito anteontem(l 1/12), o \ 

novo presidente da ADUFPB-JP. 0·1retoria GraçasNóbregadeAlrneida-Depto. de 
Ele encabeça a chapa Autonomia e Finanças e d,ontabilidade _ CCSA 
Mobilização, que foi única, e teve Presidente: José Jonas Duarte da Diretor de 1,mprensa e Divulgação: 
351 votps, dos 423 professores que . Costa- Depto. de História - CCHIÀ DervaJ Golzi~ - Depto. de Comunica-
compareceram às umas. Seu man- Vice-presidente: Evanízio Roque de ção - CCHLA 
dato será de um ano.A posse acon- Arruda Jr. _ Depto. de Promoção da Diretor Cultural: Antonio Luiz de 
tecerá o dia 19, numa assembléia Saúde_ CCS Albuquerque Gomes-Depto. de Tecnol. 
geral, no Auditório da Reitoria. Secretário Geral: Mônica Nóbrega Química e de .>1 limentos - CT 

Junto com a eleição para adi- Corteletti _ Depto. de Letras Clássi- Diretor de Po)itica Sindical: Simone 
retoria, também foram eleitos novos case Vernáculas_ CCHLA Elisabeth Duaite Coutinho - Depto. de 
integrantes do Conselho de Repre- Suplente de Secretaria: Vanda Enfermagem e ~aúde Pública - CCS 
sentantes. J 1 professores de vários Régis de Menezes - Depto. de Diretor de Política Social: Lenilma 
centros se candidataram para as 28 Geociências" CCEN Bento de Ara!'!i1 

Menezes - Depto. de 
vagas oferecidas.· A votação foi to- Tesoureiro: Tadeu Antônio de AE- Enfermagem-' · • dica-Cirúrgico - CCS 
talmente desyinculada do processo vedo Melo - Depto. de Tecnologia Diretor de Po rJtica Educ. e Cient.: 

. de escolha· da. executiva da Mecânica..., CT Judy Mauria Gueiros Rosas - Depto. 
ADUFPB-JP. A vÓtação à~nteceu Suplente de Tesouraria: Maria das de Fundamenta~ão da Educação - CE 
entre às 8h00 e às 20h00, nos locais \ 
onde existem aulas noturnas. A apu- ELEITOS PARA O CONSELHO DE REP~ESENTANTES 
ração aconteceu logo em seguida ao 
encerramento da votação, na sede da 
ADUFPB-JP, e consumiu cerca de 
uma hora 

Entre as metas de trabalho já 
divulgadas pela Chapa Autonomia 
e Mobilização, esião a realização de 
n·ovas formas de luta sindical, além 

· · .tia.greve, como também uma maior 
integração com outros sindicatos. Os 
membros da chapa também preten
dem articular a criação de um Fórum 
Estadual de Defesa da UFPB, junto 
com seções sindicais de outros 
campa dà universidade. 

VEJA NA PÁGINA 3 Q 
QUADRODEAPURAÇAO 

DAS URNAS 

TITIJLAR 
CCHLA 
Reginaldo Salvador Alcantara 
Jose Ernesto Pimentel Filho 
Marll da Paz de Souza 
CCSA 
Plauto Mesquita 
Gláucia Silveira Silva 
Ademir Alves de Melo 

CT 
Walter Moreira Maia Júnior 
Alcides Leite de Amorim 
Jair Silveira 
CE 
Maria Aparecida Tavarcz Fialho Bezerra 

ccs . 
Maria das Graças /\. i oscano 

SUPLENTf 

Antonio Ffmandes de Farias 
Mozart V ergetti de Mene7..es 
Antonio Gómes da Silva 

1 

Hélida Cristina C. Valério 
José Alfredo A. Leite 

Guilherme de Albuquerque 
Cavalcanti · 

Adjamir Dâli~ da S. Júnior 
Eridon Celsol Pereira 
Mabel de Bam>s Batista 

Marta Cristina de Oliveira 

Farias \ 

Kátia Queiroz. Gu.ião 
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A propósito de 
publicações em 

Geografia no Brasil: 
um desabafo 

Jomário da Fonseca Uns 

Esta pequena comunica
ção objetiva, como o próprio 
título diz, externar wn profun
do descontentamento com as 
nossas próprias práticas em 
relação a publicação de livros, 
artigos, ensaios etc., a nfvel de 
Brasil. A "boa educação" 
nos mostra que os conselhos 
editoriais das editoras de li
vros, revistas, periódicos que 
têm "periodicidade" etc., de
veriam consultar as Universi
dades, os centros de pesqui
sas (que são no Brasil em tor
no de 80), sejam privados, 
municipais, estaduais ou fede
rais, indagando se os Profes
sores/Pesquisadores destas 
instituições têm trabalhos a 
serem apresentados. 

Costumeiramente os 
Professores/Pesquisadores 
marg inalizados, que são a 
imensa maioria, mendigam 
para que pequenos trabalhos 
sejam publicados em tais ou 
tais veículos já consagrados. 
É uma situação extremamen
te vexatória. É por isso e por 
outros motivos que as teo
rias dos "centros de exce
lência'" que tem como um. dos 
protagonistas José 
Goldemberg, tão atuais nes
ses últimos governos, por 
exemplo, vingam com facili
dade no Brasil. Nutre-se o 
gue já está nutrido e mata
se o que está desnutrido. 

Nós Geógrafos, colabo
ram os nisso. Um lembrete ex
presso: aqui não vai nenhuma 

crítica ácida, destrutiva, pes
soal. A USP, por exemplo, tem 
Professores, pessoas de uma 
dimensão humana extraordi
nária. O que questiono 
vigorosamente são os proces
sos e práticas em relação a 
publicações. Cito, à reve lia 
dela, a Prof. Ora. Emília de 
Rodat Fernandes Moreira, co
lega de Departamento na 
UFPB: é uma Professora/Pes
quisadora da mais alta respon
sabilidade, segundo Ruy 
Moreira, "é uma das maio
res produtoras cientificas em 
Geografia Agrária do Bra
sil'". Cadê as editoras de Rio 
e São Paulo. São sempre os 
mesmos autores. As vezes é 
bom que nós, mortais comuns, 
descontentemos um pouco a 
vontade dos "Deuses de 
Olimpo". 

Professor de Geociências da 
UFPB. Campus I 

Artígo republicado dtYidu 
a divulgaçilo incompleta 



Re,púdio às decla,rações , 
do fuinistro Paulo! Renato 
Os docentes do Setor das . 

Federais(IFES) daANDES-SN, reu".' . 
nidos em Brasília nos dias 29 e 30' 
de novembro, repudiam as declara: 
ções do Ministro da Educação e · 
Desporto, Prof. Paulo Renato Sou
z.a, publicadas na Folha de São Pau
lo de 29/11 último, onde afirma que 
não conhece "nenhum professor 
que dê mais de 6 hora de aula por 
semana'' e que os professores uni
versitários "precisam dar mais aula". 
O ministro afirmou que quando "le
cionava na Unicamp não dava mais 
de seis horas de aula por semana" 
e completa que os docentes "ga
nham por 40 horas". 

Ao projetar em todos os do
centes sua própria vida acadêmica, 
o ministro Paulo Renato quer des-

conhecer que, sobretudo, nos úl
timos dez anos houve um aumen
to do número de cursos de gradu
·ação e pós-graduação oferecidos 
pelas universidades públicas, com 
um consequente aumento da pro
dução acadêmica e da carga horá
ria dos docentes, mesmo com a 
diminuição do quadro de profes
sores. 

As Universidades Federais 
passam, hoje, por uma série crise, 
não apenas finaceira, como tam
bém pela falta de quadros docen
tes, decorrente de um grande nú
mero de aposentadorias e pedidos 
de demissão em virtude dos bai
xos salários, da falta de motivação 
e de expectativas, e da política atual 
adotada pelo próprio governo de 

Quadro de votantes na eleição 
para Diretoria da ADUFPB-JP 

CENTRO Chapa Branco Nulos N°de Total 
l votantes 

CCHLA 1 - Praça 89 15 02 106 106 
CCHLA 2 - Artes/Com. 23 - 01 24 24 

CCS - Hospit. Univers. 06 01 01 08 08 
-· 
CCS - Cantina 45 04 06 55·'~ 55 

CCS - Educ. Física 07 01 01 09 09 
- .._____ 

CCSA 32 02 01 35 35 

CCJ 11 .01. - 12 12 

CE 39 '.·09 05 53 53 
- -

CT 55 06 01 62 62 

CCEN - Física 24 09 01 34 34 
-

CCEN - Biologia 18 05 - 23 23 

ADUFPB-JP 02 - - 02 02 

TOTAL 351 53 19 423 423· 

! 

i desmonte das univérsidades pú
I blicas e desmoralização de todo o 

1

, funcionalismo público. Essa falta 

I 
de docentes faz com que as uni.:. 
versidades sejam obrigadas a con-
tratar um grande número de pro
fessores em caráter temporário ( no 
máximo por um ano), o que levou o 
próprio governo, recentemente, a 
liberar cerca de 2500 vagas para o 
concurso nas IFES. 

O Senhor Ministro, ao fuer 
tais afirmações, demonstra não 
conhecer a definição do próprio 
tenno UNIVERSIDADE, que é uma 
instituição onde, indissociadamen
te, se realim ensino, pesquisa e ex
tensão. O trabalho do docente, em 
suas 40 horas, não se reduz à ativi
dade em sala de aula, mas também 
oa otjentação de alunos ( iniciação 
científica, monografias, disserta
ções, teses, etc), na realização de 
projetos de pesquisa que geram 
conhecimento e tecnologia, nas 
atividades de extensão, óride a 
universidade se comunica com a 
sociedade, sendo também respon
sável na administração de todas as 
atividades da própria universida
de em que atua. Essas atividades 

· levam docentes a realizarem traba
lhos além de suas 40 horas sema
nais, na elaboração de textos, pre
paração de aulas, correção de pro
vas, pareceres e relatos de docu
mentos e processos administrati
vos, enfim, uma série de ativida
des extra-classe da qual o Ministro 
quer desconhecer, levando-o a de-
clarar inverdades. ; 

As declarações do Prof. Pau
lo Renato de Souza demonstram, 
de fato, as verdadeiras intenções 
do governo Fernando Henrique 
Cardoso, também professor, de 
conduzir as universidades públi
cas à privati7.aÇão, com desrespei
to e insinuações contra a catego
ria docente e ao trabalho realiz.ado 
no âmbito acadêmico. 

Os docentes reafirmam a de
fesa da UNIVERSIDADE PÚBLI
CA, GRATUITA E DE QUALIDA
DE SOCIAL. 
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STF · julga esta semana recurso 
dos 28% para servidores federais 

Será na próxima quarta ou 
quinta-feiras a última oportunida
de do Supremo Tribunal Federal 
analisar o recurso de 11 servido
res públicos federais para a im
plantação do reajuste de 28% con
cedido aos militares em 93. Se isto 
não acontecer, só em 97, pois nos 
próximos dias o STF entrará de re
cesso de final de ano, só 
retomando ao funcionamento nor-

- mal em janeiro. O julgamento esta
va marcado para acontecer quin
ta-feira (12/12), mas a ausência do 
ministro Marcos Aurélio de Mello 
provocou a suspensão. 

O governo federal, através 
do ministro da administração Luis 
Carlos Bresser Pereira, fez pressão 
para o Supremo decidir contra o 
pedido dos servidores e terminou 
criando um conflito com o STF. 

PREVIDÊNCIA 

Bresser disse, numa entrevista, 
que se o Tribunal votasse favorá
vel provocaria um desastre nacio
nal. O presidente do Supremo, 
Sepúlveda Pertence rebateu dizen
do que o desastre seria os minis
tros realizarem apelos apenas para 
influenciar nas decisões. 

Se o resultado for favorã
vel aos servidores, criará a juris
prudência necessária para que o 
restante do funcionalismo também 
consiga o beneficio. A votação do 
recurso deveria ter acontecido no 
mês de maio último, mas o minis
tro Maurício Corrêa pediu vistas 
do processo. Naquele momento, a 
votação dos ministros do Supre
mo já apontava um voto a favor e 
outro contra. 

O "clima no Judiciário é fa
vorável ao recurso, pois aquele 

Suspenso desconto 
dos aposentados 

A Justiça Federal da Paraíba 
concedeu liminar ao mandado de 
segurança impetrado pela Assesso
ria Jurídica da ADUFPB-JP, para 
suspender o desconto previdenciá
rio dos professores aposentados. 
Esta é a segunda vitória da entida
de, para impedir o desconto. 

Além de conceder a 
liminar, a justiça também confir
mou a liminar da primeira ação 
impetrada pelo sindicato. A As
sessoria Jurídica já deu entrada com 
um pedido para que esta decisão 
seja também estendida aos profes-

sorcs retardatários que não foram 
inclufdos nos dois grupos benefi
ciados com a sentença. 

Os advogados daADUFPB
JP também pretendem impetrar, 
nos próximos dias, um mandado 
de segurança para conseguir o pa
gamento do abono pecuniário para 
os professores que tiveram este di
reito negado pela Universidade. 

Esta ação depende apenas 
dos Departamentos enviarem para 
o sindicato, cópias dos pedidos do 
pagamento do abono negados pela 
Reitoria. 

poder já estendeu aos juizes e fun
cionários o reajuste de 28,890A,. O 

· maior argumento jurídico para 
isto é o principio da isonomia, pre
visto no artigo 3 7, inciso X, da 
Constituição Federal. 

Outro aspecto que favo
rece aos funcionários, no julga
mento do recurso, é o fato deles 
estarem hâ mais de 2 anos sem 

· nenhum tipo de aumento salarial. 
Caso o Governo perca no Supre
mo, ainda poderá adiar para 98 o 
pagamento das diferenças devi
das, através de precatórios judi
ciais, pois não existe dotação or
çamentária para 97 com esta fma
lidade. Se isto acontecer, a previ
são é que o Governo seja obriga
do a pagar entre R$ 7 bilhões a 
R$ 1 O bilhões. 

Convite de posse 
e confraternização 

A DiretoriadaADUFPB/JP
SSind (gestão ADUF PARA TO
DOS) convida os professores 
para a solenidade de posse da 
nova Diretoria eleita para a ges
tão 96/97, no dia 19 de dezembro 
de 1996 ( quinta-feira), que cons
tará da seguinte programação: 

09h00 - Assembléia Geral, 
no auditório. da Reitoria, com a 
seguinte pauta: 

1 - Posse da Diretoria elei
ta "Autonomia e Mobilização" e 
Conselho de Representantes. 

2 - Esco.lha de delegados 
para o XVI Congresso da AN
DES/SN. 

20h00 - Confraternização 
festiva na Sede Sócio-Cultural da 
ADUF (Rua Gilvan Muribeca, 88, 
Cabo Branco) 
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Informativo da ADUFPB-JP/SSind. do Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
Nº 45 - Dezembro de 1996 \ 

Deputados aprov~m LDB 
que prejudica a E~ucação 

! 
Após 8 anos de tramitação no 

Congresso Nacional, a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação foi 
aprovada. Ela traz mais prejuízos para 
o setor público da educação do que 
beneficios. Apesar do Fórum Nacio
nal em Defesa da Escola Pública ter se 
empenhado para adiar a votação, os 
73 parlamentares que faziam oposi-

ção ao projeto não conseguiram evitar 
sua aprovação, por 349 deputados. 

niÜ!or Cid Sabóia na elaboração de um 
prt>jeto. Em 1994, o senador Darcy 
Ribeiro apresentou um substitutivo e 
sctl texto ainda foi modificado pelo de
putado José Jorge (PFL-PE), que in
corporou no seu projeto as linhas ge
rai~ da política de educação do Gover
no #o PSDB. Veja os pontos negati
vos\ºª página 3. 

1 

A nova LDB substitui a lei que 
foi criada em 1961 e refonnada em 1971 
e sua sanção presidencial ocorreu na 
sexta-feira (20/12). Sua tramitação co
meçou em 1988, quando um conjunto 
de entidades do setor da educação, in
clusive a Andes, colaborou com o se-

I REPOSIÇÃO SALARIAL I *pagamento in1egral dos valores deco"entes 
de sentenças judiciaiSi 

2)Autonomia, D~mocracia e Verbas 

ANDES pede 
6~64%aoMEC 

A Diretoria da ANDES protocolou no úllimo 
dia 5,junto ao Ministério da &lucação, sua pauta de 
reivindicações para a data/base dos funcionários 
públicos. Ela pede uma reposição salarial de 65,64%, 
além do reconhecimento da data base da categoria 
no dia /º de janeiro. O Sindicato Nacional também 
reafirmou que seu interlocutor junto ao Governo 
Federal é o MEC. Abaixo, a pauta na integra: 

1) Po/ltica Salarial 
* Reposição das perdas salariais acumuladas 

a partir de janeiro de 95, de 65, 64%, segundo o IVC 
doDieese. 

* Reconhecimento da data base dos SPFs de /º 
de janeiro de J 997, segundo a lei 7. 706188: 

* Política salarial definida por regras que con
templem reposição pelo índice do JVC-DIEF.sE, re
cuperação das perdas históricas e incentivo a ativi
dade docentes; * Incorporação da GAE ao vencimento no seu 
valor mais alto; 

* Garantia da tonomia. nos termos do Art. 
207 da Constituiçãp dera/; 

* Carreira Unica, segundo proposta da AN
DFS-SN para os docetiles das Instituições de Ensino 
Superior.já protocolatia no MEC; 

* Isonomia entre\as JFF,S,· 
* Garantia de flJtanciamento público para as 

/FES com destinação ~e 25%, no minimo. do orça
mento da Universidade. para custeio e capital; 

* garantia de verbas para o funcionameno e 
manuntenção dos HosJ 1itais Universitários no or
çamento do MEC; 

3)Emprego 
*Garantia do este. iJudo da estabilidade; 
*Concurso públicr,, repondo-se integralmen-

te as vagas existentes C4>m a imediata contratação 
dos candidatos selecionados. F.xpansão de vagas de 
acordo com as necessidades das JFES. 

4) Aposentadoria \ 
* Manutenção da aposentadoria por tempo de 

serviço, conforme definiào na Constituição Federal 
de /988; \ 

* ManunJenção da ~uivalência salarial entre 
os docentes da ativa e aposentados,· 

* Manutenção do pd.gamento das aposentado
rias epensões como encar.gos do Tesouro Nacional 
através do Ministério da Educação e do Despo;to. 
Este pagamento não pode Lre dar na conta da rubri
ca "Manutenção e DesemJ\lvimento do Ensino". 
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Revista ADUFPB-JP: 
um veículo que faltava 

Ernesto Pimentel 

É certo que carecemos de 
publicações de caráter analítico e 
ensafstico em nosso meio local. Es
pecialmente as de qüatidàde. A Re-

. vista da ADUF-PB/JP veio dar 
aquela sensação do espaço que co
meçou a ser preenchido. Isto veio 
em acordo com o nossp desejo e as 
boas repercussões fizeram com que 
jâ começassemos a pensar no nú
mero 2. Sendo a revista uma mo
desta publicação, é também de 
feitura trabalhada com as mãos, os 
dedos e o afeto intelectual. 
Pimbaaa! !! · 

Pretendemos que esteja c~
locada na exata ( cons)ciência do que 
somos. Disse um certo intelectual 
do século XIII: "Não sou trabalha
dor manual." A modernidade mos
trou-nos e mostra que é inútil se
melhante protesto. Somos, antes de 
tudo, trabalhadores. Nunca nos foi 
tão necessâria essa consciência: 
"Ensabooamulata!" 

Como laboratores, ansiamos 
pela informação e comunicação no 
seu sentido mais político e demo
crâtico. Eis a intenção fundamental 
da Revista. ,Esta informação deve 
ser mais ou menos concisa, clara e 
substancial. Esse foi o nosso espí
rito ao montar o projeto experimen
tal do primeiro número. Isto por 
entendermos ser uma revista de di
vulgação que aborda temas relati
vos à Universidade/Ciência/Polí
tica. (Finalmente um parágrafo sé
rio deste editor.) 

A Revista nilo pode ter espí
rito escolástico, simplesmente 
retórico ou corporativo, e sim, o da 
univers(al)idade dos temas. Para 
tanto, faz-se necessária e premente 
a colaboração mais ativa das saú
des, das tecnologias, das ciências da 
naturcz.a, da educàção tisica e das 
humanidades. A revista reflete o es
forço coletivo desses inúmeros co
laboradores que resolvem, no exer
ci cio de seu ócio, dedicar um tempo 
à comuna dos prof essorcs uni ver-

sitários desta nossa instituição. 
Se o tempo, que a cada dia 

nos oprime, não nos possibilita o 
ócio do artigo maturado, que ao 
menos lembremos de mandar aos 
editores uma carta sugestiva, de 
lembrete•ou mesmo a voraz crítica. 
Tudo ao mundo se serve: em pratos 
florais, baixelas de prata ou na sim
ples bacia devorada entre uma co
lherada e outra Digerimos também 
as palavras mais cruas e delas tira
mos proveito. 

Por mim, adianto-me na ob
servação de que faltou ao número 

. 01, a presença.candente do editori
al. Não 4igo aquela apresentação 
formal e meramente ilustrativa, mas 
uma posição do conselho que ve
nha a sinteti7.ar os problemas e os 
encaminhamentos pollticos da ca
tegoria e da diretoria da entidade. 
Talvez ainda, a referência à conjun
tura ou a sinalização de uma ques
tão ou fato mais emergente ao mo-

. mento. Assim também, careceu o 
' empreendimento de um projeto que 

tínhamos inicialmente: o de apre
sentar uma entrevista logo nas pri
meiras páginas. Não sendo de praxe 

~., nàs revistas das entidades universi
tárias, a entrevista entra como com
ponente que quebra, logo de cara, 
com o formalismo das publicações 
do gênero e desafia a incorporação 
de formatos de tipo light. Para o 
número 2, estamos pensando em 
algo sobre a questão das avaliações 
na.e; universidades e formas de ava
liação implementadas pela UFPB. 

Sugestões outras hã. Espera
mos que você participe e estamos 
certos da sua colaboração. Adianta
mos o mote da capa, especialmente 
aos professores de economia., ciên
cias sociais, geografia e área 
tecnológica: Globalização e Nova 
Ordem. Já estamos vislumbrando 
boas e instigantes matérias! Au 
revoir! 

PS: não confundir comuna 
com corporação de oficio. 

Professor do Depto. de História 
da UFPB- Campus I 



Veja os 
pontos 

', 

negativos 
da nova LDB 

t) Concepção e organização 
da educação 

* Não apresenta os princípios 
norteadores da educação nacional; * Confunde finalidades e obje
tivos da educação * Não prevê a articulação entre 
os diferentes níveis de ensino tratan
do a educação superior indep&Q_dente
mc'llteda educação básica, como se não 
fizessem parte de um Sistema Nacio-
nal de Educação. • * Elimina a integração entre os 
diversos s istemas de ensino ( União, 
Estado, DF e municípios), mantendo 
a desarticulação que existe hoje, 

2) Ava liação ria educação básica: 

* Abre um leque considerável 
de opções ao propor critérios difcren
_tes de o rganização e avaliação na edu
cação básica. 

3) Educação profissional 

* Não há definição sobre o que 
vem a ser a educação profissional 

4) Gestão democrática 
da educação 

* Não existe o Fórum Nacional 
de Educação * Em relação ao CNE( Conse
lho Nacional de Educação), restringe 
sua.5 atribuições democráticas de arti
culação com a sociedade, limitando-se 
a funções meramente de assessoria do 
MEC. ( Art. lº J.J.), retirando ainda a 
compet€ncia do Fórum Nacional de 
Educação de elaborar o Plano Nacio
nal de Educação. * Cabe ressaltar que só prevê 
gestão democrática para o ensino pú-

'61 ico na educação bâsica, não se refe
rindo em nenhum momento a este 
tipo de gestão nas instituições priva
das, e também não explicitando corno 
se darã a participação das comunida
des nos conselhos a que se abre à par
ticipação. * No que se refere às " insti
tuiçõ.:s públicas de educação superi
or"', o Art.55, diz que as mesma.~ obe
decerão aos princípios da gestão de
mocrática sem delinir quais são estes 

• pri,ucípios; assegura a existência de 
órgãos colegiados deliberativos, com 
a participação dos segmentos da co
munidade institucional local e regio
nal, mas de forma incoerente, define 
que a participação dos docentes será 
de 70%. 

5) Financiamento/Autonomia 

* Jã no Art. 17, ahre a possi
bi lidade de Instituições privadas de 
ensino superior receberem verbas pú
blicas, quando define que: além das 
instituições de ensino mantidas pela 
União e os órgãos federais de educa
ção, também as instituições de edu
cação superior criadas e mantidas pela 
iniciativa privada integram o "Siste
ma Federal de Ensino". 

Esta possibilidade se toma real 
( Art 79) quando destina recursos pú
blicos às escolas comuni tárias, 
confessionais e filantrópicas. Já no 
que se refere ás instituições públicas, 
aqui entendidas como ."Instituições 
de ensino superior" e "Universida
des'', (conforme defin ida por este), 
1.:sta totalmente liberada a busca de 
financiamento na iniciativa privada. 

Concede " àutonomia" às ins
tituições públicas, não só na busca 
de recursos. corno também, para de
!inir seu quadro d1.: pessoal, s1.:u regi-

me jurídico, seus planos de carreira 
ferindo o RJ U, contratação e dispo.:n
sa de professofes ( Art. 52 e incisos) 
. No q uc se refere ao regime de traba
lho do docente, extingue o regime de 
dedicação exclusiva. 

Para o financiamento, o artigo 
54 define "que caberá a União asse
gurar em seu orçamento geral, recur
sos suficientes para a manutenção e 
desenvolvimento das instituições de 
educação superior por ela mantida'', 
sem no entanto explicitar quais os 
parâmetros para a d istribuição dos 
recursos. 

No que se refere ;is Universi
dades (na concepção desta lei), as 
mesmas "gozarão, na forma da lei, de 
estatuto jurídico especial para ate::n
dcr às peculiatidàdes de sua estrutu
ra, organização e financiamento pelo 
poder público, assim como dos seus 
planos'do.: carreira e do regime geral 
do seu pessoal ", deixando claro as
sim que as instituições públicas (Uni
versidades e Instituições de Educa
ção ) terão estatutos diferenciados, 
não garantindo portanto a indissocia
bilidade entre ensino, pesquisa e a 
extensão. 

6) Divide o ensino superior em 

* Universidade - responsável 
pelo ensino, pesquisa e cxtensãoJ * Instituição de educação su
perior - responsável apenas pelo ensi
no * Institutos superiores de edu
cação - que manterão cursos de for
mação de profissionais para a educa
ção básica. * Com isto, além de retirar a 
formação dos profissionais para o 
magistério da educação básica ( Ensi
no médio e fundamental ) , das uni
versidades, não respeita o princípio 
da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. * As atividades de pesquisa 
poderiío receber apoio finan
ceiro do poder público; prova con
tundente do descompromisso do Es
tado para com a pesquisa e a exten
são (Art.79. inciso 2º) ·' * Nos recursos parn manuten
ção e desenvolvimento do ensino pú
blico, nilo se inclui o pagamento de ·'pes
soal-docente e demais trnbalhadores da 
educação, quando em desvio de função 
ou em atividade alheia à manutenção e 
desenvolvimento do ensino", abrindo 
aqui-uma brecha para o não pagan1ento 
integr\ll cios salários dos docentes dou 
técnicos administrativos liberados para 
mandato sindical. 



Congresso quer cortar R$ 37 mi 
do orçamento do MEC para 97 

O ano de 1997 será ex
tremamente dificil para a edu
cação superior no Brasil. Esta 
previsão está respaldada nos 
cortes que a Comissão do Or
çamento do Congresso quer 
realizar nas verbas destinadas 
ao MEC. Serão R$ 37 mi
lhões que deixarão o setor da 
educação para atender espe
cialmente àquelas emendas in
dividuais e coletivas que es
condem interesses políticos no 
setor de infra-estrutura 

de R$ 4,3 milhões enquanto as 
de doutorado R$.S,l milhões. 
O fornecimento de alimentação 
aos alunos pelo MEC também 
terá seu orçamento cortado em 
R$ 3 milhões. 

As bolsas de mestrado, 
por exemplo, sofrerão wn corte 

A votação do orçamen
to definitivo só acontecerá em 
97, devido aos problemas cau
sados pela enorme quantida
de de emendas eleitoreiras 
apresentadas pelos parlamen
tares, além dos efeitos do es
cândalo da denúncia de pro
pina para um dos deputados 
doPTB. 

Docentes querem 
adotar escola 

Os professores da UFP13 que buscam escolas de 
qualidade para seus os filhos possuem agora uma alterna
tiva para este problema na rede pública de ensino. Uma 
comissão de pais de alunos, com a participação de docen
tes da Universidade, estâ tentando repetir a experiência de 
sucesso da cooperativa de pais de a lunos na Escola Esta
dual Sesquicentenário, do Conjunto Pedro Gondim. E les 
estão se reunindo todas as quartas-feiras, às 19h00, na 
sede da escola. 

Segundo o professor Paulo Adissi, do Departamen
to de Engenharia de Produção, que é membro da Comissão, 
explica que a adoção de um outra escola pública foi a salda 
encontrada para atender a demanda dos pais que tentam 
matricular seus alunos na Sesquicentenârio. 

A crise econômica e a altas mensalidades escolares 
também incentivam os pais a esta iniciativa e a provãvel 
escola a ser adotada é a Antonia Rangel de Farias, no Bair
ro da Torre. Paulo diz que ainda não foi definido se a 
comissão de pais criarã uma nova cooperativa ou urna as
sociação, pois eles também possuem a preocupação de 
não substituir o Governo do Estado na sua função de dar 
educação à população. Os interessados podem entrar cm 
contato com o professor Paulo Adissi pelos telefones 
216-7394 ou 233-2805. 

.. -.. 
. ... . ... . 

REVISTA 
da ADUFPB-JP 

A Comissão Ed itorial da rev ista 
ADUFPB-JP está recebendo artigos 
para o lançamento do seu número 2. A 
Comissão avaliou que o número de laudas 
deve ser amp liado para 8, sendo uma có
pia em disquete e três em papel. Os arti
gos, que devem ter espaço 2 e corpo 12, 
deverão ser entregues até a segunda 
quinzena de janeiro de 1997. 

Pós-graduação 
No último dia 18/12 o professor do 

Departamento de Matemática, Osvaldo 
Milaré Favareto, defendeu sua tese 

de doutoramento na Universidade 
Estadual de Campinas. 




